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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 102/2001 (2.a série). — Portugal ratificou o Tra-
tado de Proibição Total de Ensaios Nucleares e o Protocolo de Proi-
bição Total de Ensaios Nucleares, bem como os respectivos anexos,
adoptados pela Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas
n.o 50/245, de 9 de Setembro de 1996, aprovados pela Resolução
da Assembleia da República n.o 44/2000, e ratificados pelo Decreto
do Presidente da República n.o 26/2000, ambos de 24 de Maio, tendo
depositado junto do Secretário-Geral das Nações Unidas, a 26 de
Junho de 2000, o respectivo instrumento de ratificação, conforme
o Aviso n.o 194/2000, publicado em 12 de Outubro.

O Tratado entrará em vigor 180 dias após os 44 Estados, iden-
tificados no anexo II terem depositado os respectivos instrumentos
de ratificação junto do Secretário-Geral das Nações Unidas.

O Tratado prevê a adopção, por parte de cada Estado, de medidas
nacionais de aplicação, entre as quais a designação ou criação de
uma autoridade nacional. Esta autoridade nacional actuará como Cen-
tro Nacional de Coordenação e destina-se a manter a ligação com
a organização e com os outros Estados Partes, nos termos do n.o 4
do artigo III do Tratado. Compete ainda à autoridade nacional facilitar
a verificação do cumprimento do Tratado, mediante a adopção de
medidas várias consagradas nas várias alíneas do n.o 3 do artigo IV.

Considerando que está prevista a instalação, em território portu-
guês, de três estações integrantes do Sistema Internacional de Vigi-
lância, torna-se necessário criar a autoridade nacional que actuará
como Centro Nacional de Coordenação.

As complexas vertentes político-diplomáticas e sectoriais inerentes
a este Tratado aconselham a nomeação de um alto funcionário do
Ministério dos Negócios Estrangeiros para presidir à autoridade nacio-
nal, devendo a sua composição integrar elementos de outros Minis-
térios.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio da Região Autónoma
dos Açores.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Constituir a autoridade nacional do Tratado de Proibição Total

de Ensaios Nucleares, de harmonia com o disposto no n.o 4 do artigo III
do Tratado, a qual será o órgão de ligação directa com a organização
do Tratado de Proibição Total de Ensaios Nucleares e com os Estados
Partes para garantir o cumprimento das obrigações decorrentes da
ratificação do Tratado:

a) A autoridade nacional será presidida por um alto funcionário
do Ministério dos Negócios Estrangeiros e integrará dois
representantes do Ministério das Finanças, um do Ministério
do Ambiente e do Ordenamento do Território e um do
Governo Regional dos Açores, a designar por despacho dos
titulares das respectivas pastas;

b) Para além dos representantes ministeriais mencionados na
alínea anterior, poderão ainda fazer parte da autoridade
nacional, mediante proposta a formular nesse sentido pela
mesma, elementos de outros ministérios ou entidades cuja
participação venha a ser considerada necessária para a pros-
secução dos objectivos do Tratado.

2 — Designar presidente da autoridade nacional o ministro ple-
nipotenciário de 1.a classe Dr. Alberto Maria Gonçalves Vieira Borges,
com o estatuto de encarregado de missão junto do Ministério dos
Negócios Estrangeiros para as questões do Tratado de Proibição Total
de Ensaios Nucleares, equiparado, para efeitos remuneratórios, a sub-
director-geral da Administração Pública, nos termos do artigo 37.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

a) A missão terá a duração de 12 meses, com efeitos a partir
da data da publicação desta resolução;

b) O apoio diplomático e logístico será prestado pela Direc-
ção-Geral dos Assuntos Multilaterais, serviço em que o encar-
regado de missão ficará funcionalmente enquadrado;

c) O apoio técnico-científico será prestado ao Ministério dos
Negócios Estrangeiros pelo Ministério da Ciência e da Tec-
nologia, designadamente através do Instituto de Meteorologia
e do Instituto Tecnológico e Nuclear, os quais deverão igual-
mente constituir um secretariado de apoio técnico-científico
para este efeito.

3 — A presente resolução produz efeitos a partir do dia seguinte
ao da sua publicação.

9 de Agosto de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Despacho n.o 18 154/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, dos artigos 35.o
e 36.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e aten-
dendo ao disposto no n.o 3 do despacho n.o 16 325/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 7 de Agosto de 2001,
delego e subdelego no subdirector-geral de Infra-Estruturas, major-
-general engenheiro João Manuel Maia de Freitas, as seguintes
competências:

1 — Competência genérica para a gestão dos assuntos correntes,
bem como as competências constantes do mapa II anexo à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, com a nova redacção introduzida pela Declaração
de Rectificação n.o 13/99, de 5 de Agosto, que respeitem à Direcção
de Serviços de Infra-Estruturas e Comunicações, à Estação Ibéria
NATO e aos assuntos que respeitem ao Posto de Controlo OTAN
e à actividade do oficial de segurança. Esta competência é delegada
sem prejuízo do direito de avocação, que exercerei sempre que entenda
conveniente.

1.1 — Embora na área de atribuições da Direcção de Serviços de
Infra-Estruturas e Comunicações, e até indicação em contrário, con-
tinuarei a coordenar o projecto SICCAP-POACCS.

2 — Nas minhas ausências e impedimentos, subdelego todos os
poderes que me foram conferidos pelo despacho n.o 16 325/2001.

7 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rêgo.

Instituto de Defesa Nacional

Aviso n.o 10 728/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para preenchimento de um lugar vago na categoria de técnico
superior de 1.a classe da carreira de técnico superior. — 1 — «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

2 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 4 de Julho de 2001, no uso da competência que me foi delegada
pelo despacho n.o 9586/2001, do director do Instituto de Defesa Nacio-
nal, de 18 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 106,
de 8 de Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso geral para preenchimento de um lugar vago na
categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira de técnico supe-
rior de dotação global do quadro próprio do pessoal do Instituto
de Defesa Nacional, constante do mapa anexo I ao Decreto Regu-
lamentar n.o 41/91, de 16 de Agosto, para a área de estudos e
planeamento.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar acima referido.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro, Decreto-Lei
n.o 320-A/2000, de 15 de Dezembro, e pelo Decreto Regulamentar
n.o 41/91, de 16 de Agosto.

5 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de
âmbito geral ou especializado, executados com autonomia e respon-
sabilidade, tendo em vista informar a decisão superior na área de
estudos e planeamento.

6 — Local de trabalho — situa-se em Lisboa, na Calçada das
Necessidades, 5.

7 — Vencimento e regalias sociais — ao técnico superior cabe o
vencimento fixado no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com a nova redacção dada pelo artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, bem como as regalias sociais genericamente vigentes para a
Administração Pública.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;
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b) Encontrar-se abrangido pelas disposições constantes no Decre-
to-Lei n.o 320-A/2000, de 15 de Dezembro;

c) Ser técnico superior de 2.a classe com pelo menos três anos
de serviço na categoria classificados de Bom;

d) Possuir licenciatura adequada ao conteúdo funcional do lugar
a prover.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que é aberto o concurso, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo apreciados os
seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.4 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores considerando-se não
aprovados os candidatos que obtenham na avaliação curricular clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

9.5 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada, de harmonia
com os critérios a definir pelo júri.

9.6 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados no n.o 2 do artigo 33.o e nos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 38.o,
e nos n.os 1, 2 e 4 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Os requerimentos deverão ser dirigidos ao director do Ins-

tituto de Defesa Nacional, entregues pessoalmente ou remetidos pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, atendendo-se, neste
último caso, à data do registo, dentro do prazo estipulado no n.o 2
do presente aviso, à Secção de Pessoal do Instituto de Defesa Nacional,
Calçada das Necessidades, 5, 1399-017 Lisboa.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número, local, data de emissão e validade do bilhete de iden-
tidade, número fiscal, e situação militar), residência, código
postal e número de telefone (se o tiver) e telefone para con-
tacto durante o horário de expediente, bem como indicação
do lugar a que se candidata;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que
ocupa;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os
requisitos gerais de provimento em funções públicas, con-
forme determina o n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Formação profissional complementar, com indicação da dura-
ção, em horas, dos cursos, estágios, seminários, etc.

10.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço obtidas

nos últimos três anos;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que o can-

didato se encontra vinculado, da qual constem, de maneira
inequívoca, a existência e a natureza do vínculo à função
pública, a categoria que detém e a antiguidade nessa categoria,
na carreira e na função pública, contada em anos, meses e
dias;

f) Declaração das funções militares exercidas na área funcional
para que é aberto o concurso, devidamente atestada pela
DGPRM, nos termos do n.o 8 do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 320-A/2000, de 15 de Dezembro (a apresentar apenas
por candidatos abrangidos por esta legislação);

g) Fotocópia do bilhete de identidade;
h) Quaisquer outros documentos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

10.4 — É dispensada aos funcionários que pertençam ao quadro
do Instituto de Defesa Nacional a apresentação de documentação
que o candidato alegue constar e que conste do seu processo individual.

10.5 — A não apresentação, juntamente com o requerimento, dos
documentos exigidos determina a exclusão do concurso, de acordo
com o n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — Constituição do júri — o júri do concurso terá a seguinte com-

posição, sendo o presidente substituído pelo 1.o vogal efectivo na
sua falta e impedimento:

Presidente — CMG Joaquim Francisco de Almada Paes de Vil-
las-Boas, chefe de divisão do Instituto de Defesa Nacional.

Vogais efectivos:

Licenciada Albertina de Barros Rodrigues, assessora prin-
cipal do Instituto de Defesa Nacional.

Licenciada Isabel Maria Pinto Vieira Ferreira Urze Pires,
assessora do Instituto de Defesa Nacional.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria da Graça da Silva Fernandes, técnica supe-
rior principal do Instituto de Defesa Nacional.

Licenciada Maria Leonor Fonseca Madeira, técnica superior
principal do Instituto de Defesa Nacional.

4 de Julho de 2001. — A Subdirectora, Rita Cabral.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 18 155/2001 (2.a série):

Rita Maria Martins Camacho Abreu, contratada em regime de con-
trato de trabalho a termo certo para desempenhar funções equi-
paradas a assistente administrativo na Marinha — cessou funções
em 1 de Agosto de 2001 por ter caducado o respectivo contrato.

3 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe da Repartição, a Chefe de
Secção, Maria Isabel Pires Cipriano Pires.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 18 156/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de condutores mecâncios de automóveis, ao abrigo
da alínea c) do artigo 263.o e do n.o 4 do artigo 166.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando supranumerário ao quadro, de acordo com o
artigo 175.o do mesmo Estatuto, o seguinte militar:

69670, primeiro-sargento V Arlindo Mirandela Jorge.

Promovido a contar de 31 de Julho de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
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para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em
consequência da vaga ocorrida nessa data, resultante da passagem
à situação de reserva do 109966, sargento-chefe V Celso de Araújo
Baptista Ruão.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 161969, sar-
gento-ajudante V Amadeu Miguel Gonçalves Gomes.

1 de Agosto de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 18 157/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de condutores de máquinas, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

605890, primeiro-marinheiro CM José Manuel Quadro do Maio.

Promovido a contar de 31 de Julho de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data, resultante da passagem à situação
de reserva do 263781, cabo CM Humberto Veleda Pires.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 6302891,
cabo CM Nuno Pedro Alegria Vilela.

1 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição de Sargentos e
Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 18 158/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de condutores de máquinas, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

6302891, primeiro-marinheiro CM Nuno Pedro Alegria Vilela.

Promovido a contar de 31 de Julho de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data, resultante da passagem à situação
de reserva do 423181, cabo CM Leonel Beca Macho.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 6304291,
cabo CM Pedro Miguel dos Santos Fernandes.

1 de Agosto de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 18 159/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos por antiguidade ao posto de cabo da
classe de radaristas, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, os seguintes militares:

9307595, primeiro-marinheiro R Davide Henriques Patrício Mendes.
500395, primeiro-marinheiro R Vítor Manuel Barreiros Faria Gui-

marães.
605395, primeiro-marinheiro R Carlos Manuel Pereira de Figueiredo.
9325795, primeiro-marinheiro R Fábio Augusto da Silva.
9339895, primeiro-marinheiro R Pedro Miguel de Sousa Vieitas de

Jesus Marques.

Promovidos a contar de 1 de Agosto de 2001, data a partir da
qual reúnem condições gerais de promoção, contam a respectiva anti-
guidade e lhes são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2
do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo as vagas exis-
tentes no quadro resultante e respectivamente do abate ao efectivo
da Armada do 901090, cabo R João Alexandre Fernandes Oliveira,
passagem à reserva de disponibilidade do 6307392, cabo R Carlos
Alexandre Pereira de Figueiredo Cardoso, promoção a segundo-sar-
gento HE do 9305592, cabo R Maria João Farinha Leitão Xavier,
promoção a segundo-sargento ET do 903390, cabo R Nuno Alexandre
de Aguiar dos Santos, e passagem à reserva de disponibilidade do
405491, cabo R Miguel Ângelo Fonseca Ribeiro.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 401594,
cabo R Nuno Manuel Ribeiro Alvites, pela ordem indicada.

1 de Agosto de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 18 160/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o e do n.o 4 do artigo 166.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
supranumerário ao quadro, de acordo como artigo 175.o do mesmo
Estatuto, o seguinte militar:

65366, primeiro-sargento L Manuel Henriques Ferreira.

Promovido a contar de 30 de Junho de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data, resultante da passagem à
reserva do 160166, sargento-ajudante L Benjamim da Silva Rebelo.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 125267, sar-
gento-ajudante L José Carlos Marques Reis.

1 de Agosto de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 18 161/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-a-
judante da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

125267, primeiro-sargento L José Carlos Marques Reis.

Promovido a contar de 30 de Junho de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data, resultante da passagem à
reserva do 153366, sargento-ajudante L Rogério Parreira Pais Figueira.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 185367, sar-
gento-ajudante L José Afonso Freitas Ventura.

1 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 18 162/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-mor da
classe de abastecimento, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

111964, sargento-chefe L José Gaspar Júlio.

Promovido a contar de 30 de Julho de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo
a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção do 14464, sar-
gento-mor L João Maria Oliveira Malpica, que se encontra na situação
de adido ao quadro.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 14464, sar-
gento-mor L João Maria Oliveira Malpica.

1 de Agosto de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 18 163/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-mor da
classe de abastecimento, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando adido ao quadro, o seguinte militar:

14464, sargento-chefe L João Maria Oliveira Malpica.

Promovido a contar de 30 de Julho de 2001, data a partir da qual
reúne as condições de promoção, conta a respectiva antiguidade e
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lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida em 31 de
Janeiro de 2001, resultante da promoção do 29764, sargento-mor L
António Mendes Barriguinha, que se encontra na situação de adido
ao quadro.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 29764, sar-
gento-mor L António Mendes Barriguinha.

1 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 18 164/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de carpinteiro, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

202471, primeiro-sargento O Matias Manuel da Palma Correia.

Promovido a contar de 30 de Abril de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data, resultante da passagem à reserva
do 109369, sargento-ajudante O Ângelo Marques Ramos.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 63272, sar-
gento-ajudante O Álvaro Marinheiro das Neves.

1 de Agosto de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 18 165/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de enfermeiro, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

255973, sargento-ajudante H José António Oliveira de Jesus.

Promovido a contar de 31 de Janeiro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
reserva do 59268, sargento-chefe H António Mendes Marques
Pinheiro.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 255873, sar-
gento-chefe H António Manuel do Sacramento Ferreira.

1 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 18 166/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de carpinteiro, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o e
do n.o 4 do artigo 166.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando supranumerário
ao quadro de acordo com o artigo 175.o do mesmo Estatuto, o seguinte
militar:

152665, sargento-ajudante O Manuel Fernandes Vicente.

Promovido a contar de 31 de Maio de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida no quadro de sargento-mor resultante da
passagem à reserva do 88465, sargento-mor O José Rodrigues Lareiro,
em 31 de Maio de 2001.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 174064, sar-
gento-chefe O Cipriano dos Santos Cordeiro Azevedo.

1 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 18 167/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-mor da
classe de abastecimento, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

148765, sargente-chefe L Vítor Manuel Matos Navalho.

Promovido a contar de 31 de Julho de 2001, data a partir da qual
reúne as condições gerais de promoção, conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida em 31 de
Janeiro de 2001 resultante da passagem à reserva do 83964, sargen-
to-mor L Azinel Henriques Faustino.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 111964, sar-
gento-mor L José Gaspar Júlio.

1 de Agosto de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerrra.

Despacho n.o 18 168/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de manobra, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o e do
n.o 4 do artigo 166.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando supranumerário
ao quadro de acordo com o artigo 175.o do mesmo Estatuto, o seguinte
militar:

150968, sargento-ajudante M Manuel José Palhares Sousa.

Promovido a contar de 31 de Março de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
resultante da passagem à reserva do 804462, sargento-mor M Amândio
Quadrado, em 30 de Setembro de 2000.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 57068, sar-
gento-chefe M José Augusto Fernandes Pinheiro.

2 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 18 169/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de manobra, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

57068, sargento-ajudante M José Augusto Fernandes Pinheiro.

Promovido a contar de 14 de Março de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga do 794961, sargento-chefe M Antero Melranha
Coelho, promovido a SMOR em 8 de Fevereiro de 2001.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 68968, sar-
gento-chefe M João Luís Quintano Mendes.

2 de Agosto de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 18 170/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro em
regime de voluntariado (RV) ou em regime de contrato (RC) da
classe de manobra, respectivamente, ao abrigo do n.o 6 do artigo 396.o
ou do n.o 2 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), ficando no
quadro, os seguintes militares:

523199, primeiro-grumete M RC Marco Alexandre Relvas Ferreira
Pereira.

505499, primeiro-grumete M RV Paulo Jorge Dimas Jacinto.

Promovidos a contar de 10 de Abril de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9324999

segundo-marinheiro M RC Francisco José Coutinho Rodrigues, e à
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direita do 500299, segundo-marinheiro M RV José Carlos Teixeira
Andrade, pela ordem indicada.

2 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 18 171/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-grumete em
regime de voluntariado (RV) da classe da taifa, subclasse cozinheiro,
respectivamente, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 371.o ou
da alínea c) do artigo 393.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes
militares:

9304501, segundo-grumete TFH SEN Hélder Manuel Algarvio
Mateus.

9300801, segundo-grumete TFH SEN Soraia Alexandra Rodrigues
Pintado.

9303801, segundo-grumete TFH SEN Filipe Miguel dos Santos e
Cunha.

9300301, segundo-grumete TFH SEN Ana Carina Vidal Galvão
Magalhães.

9304601, segundo-grumete TFH SEN Duarte Nuno Castilho Carriço.

Promovidos a contar de 3 de Maio de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9326100,

primeiro-grumete TFH RV Rui Manuel Marques Cardoso, pela ordem
indicada.

2 de Agosto de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 18 172/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por diuturnidade, ao posto de segun-
do-sargento em regime de contrato da classe de técnicos navais do
ramo de programadores de informática, ao abrigo da alínea d) do
n.o 1 do artigo 396.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90), os seguintes militares:

9324395, subsargento TN PIN RC Pedro Miguel Soares da Silva.
9338095, subsargento TN PIN RC Nuno Filipe da Rocha Rodrigues.
9350494, subsargento TN PIN RC Ivo Manuel Rego Alexandre.
9324194, subsargento TN PIN RC Francisco José Araújo de Sousa.
524494, subsargento TN PIN RC Lino Cordeiro Campos.

Promovidos a contar de 31 de Julho de 2001, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com o artigo 401.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 8201193,
segundo-sargento TN PIN RC Carlos Ramos Batista, pela ordem
indicada.

2 de Agosto de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 18 173/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-a-
judante da classe de enfermeiro, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

262777, primeiro-sargento HE Fernando de Magalhães Fernandes.

Promovido a contar de 30 de Junho de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data, resultante da passagem à
reserva do 113266, sargento-ajudante H José Soares Medeiros.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 136078, sar-
gento-ajudante H Augusto Pires de Oliveira.

3 de Agosto de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 18 174/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro da
classe de radaristas em regime de voluntariado (RV) ou em regime
de contrato (RC), conforme abaixo indicado, respectivamente, ao
abrigo do n.o 2 do artigo 374.o ou do n.o 6 do artigo 396.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24
de Janeiro), os seguintes militares:

129000, primeiro-grumete R RC Saul Emanuel dos Santos Correia.
103800, primeiro-grumete R RC António Manuel Serra da Silva.
101700, primeiro-grumete R RC Filipe Santos Castanheira.
9302600, primeiro-grumete R RC Ricardo Alexandre Gonçalves

Henriques.
114400, primeiro-grumete R RC Samuel Botelho Tavares.
9300500, primeiro-grumete R RV Filipa Alexandra Pulquério Pereira

Ribeiro.

Promovidos a contar de 21 de Julho de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9301800,

segundo-marinheiro R RV João Paulo Poisa Teixeira dos Santos,
pela ordem indicada.

3 de Agosto de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.o 18 175/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no director da Escola do Serviço de Saúde Militar. — 1 — Ao
abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, delego no director da Escola do Serviço de Saúde Militar,
major-general João Gabriel Bargão dos Santos, a competência para,
no âmbito desse estabelecimento militar de ensino, autorizar despesas
com a locação e aquisição de bens e serviços e com empreitadas
de obras públicas, até 10 000 contos, que me é conferida pela alínea a)
do n.o 1 do artigo 17.o do referido diploma legal.

2 — A competência referida no número anterior pode ser subde-
legada, no todo ou em parte, no subdirector da Escola do Serviço
de Saúde Militar.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 4 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo director da Escola do Serviço de Saúde Militar que
se incluam no âmbito desta delegação e subdelegação de competências.

19 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
José Manuel da Silva Viegas, general.

Rectificação n.o 1933/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 14 551/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 160, de 12 de Julho de 2001, rectifica-se que, no n.o 1.12,
onde se lê «autorizar deslocações em serviço no território do con-
tinente» deve ler-se «autorizar deslocações em serviço no território
nacional».

1 de Agosto de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
José Manuel da Silva Viegas, general.

FORÇA AÉREA

Comando Operacional da Força Aérea

Despacho n.o 18 176/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no comandante do AM 1, TCOR
PIL 018479-K, José Marcos Gonçalves Gouveia, a competência para
autorizar despesas com a realização de empreitadas de obras públicas
e aquisição de bens e serviços que me é conferida pela alínea a)
do n.o 1 do artigo 17.o, conjugada com a alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o,
do mesmo diploma, até ao montante de 10 000 000$.

2 — Em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.o 21/82,
de 30 de Janeiro, delego no mesmo oficial indicado no n.o 1 a com-
petência para autorizar o pagamento de despesas, a cobrança de recei-
tas e a assinatura de outros documentos de execução da gestão finan-
ceira no âmbito do AM 1.



14 696 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 200 — 29 de Agosto de 2001

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 8 de Junho de 2001,
ficando, deste modo, ratificados todos os actos praticados desde aquela
data pelo referido militar no âmbito desta delegação.

6 de Agosto de 2001. — O Comandante, José Francisco Fernandes
Nico, tenente-general piloto aviador.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 10 729/2001 (2.a série). — Concurso n.o 6/2001 — con-
curso interno geral de ingresso na categoria de telefonista do quadro
único de pessoal do Ministério da Administração Interna. — 1 — Nos
termos do artigo 9.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do secretário-geral
do Ministério da Administração Interna de 20 de Julho de 2001, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de ingresso para o preenchimento de um lugar da categoria
de telefonista da carreira/categoria de telefonista do quadro único
de pessoal do Ministério da Administração Interna, a que se refere
o artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 264/88, de 26 de Julho, e que consta
da Portaria n.o 778/88, de 6 de Dezembro.

2 — Nos termos e para os efeitos do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna deu a conhecer à Direcção-Geral da Administração
Pública a abertura do presente concurso.

3 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
da vaga existente, caducando com a aceitação do lugar.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 264/88, de 26 de Julho;
Decreto-Lei n.o 330/98, de 20 de Agosto;
Portaria n.o 778/88, de 6 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de carácter
manual ou mecânico, com graus de complexidade variáveis, enquadradas
em instruções gerais bem definidas, recepção, emissão e encaminha-
mento de chamadas telefónicas, anotando sempre que necessário as
mensagens que respeitem a assuntos de serviço.

6 — Remuneração, condições e local de trabalho — a remuneração
é a prevista no anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e pelo artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública. O local de trabalho
situa-se em Lisboa e visa a colocação nos serviços dependentes do
Ministério da Administração Interna, cujo apoio de pessoal auxiliar
se faz com recurso ao quadro único de pessoal do Ministério da
Administração Interna (Secretaria-Geral, Auditoria Jurídica, Gabi-
nete de Estudos e de Planeamento de Instalações, Secretariado Téc-
nico dos Assuntos para o Processo Eleitoral e Gabinete de Assuntos
Europeus).

7 — Condições de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário da Administração Pública (n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho) ou agente que,
a qualquer título, exerça funções correspondentes a neces-
sidades permanentes há mais de um ano nos serviços e orga-
nismos referidos no n.o 1 do artigo 2.o do mesmo diploma
legal;

b) Possuir a escolaridade obrigatória [alínea c) do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro].

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção serão os
seguintes:

a) 1.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos gerais e
específicos e prova prática;

b) 2.a fase — entrevista profissional de selecção.

8.1 — Prova de conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível das
habilitações exigidas para o ingresso na respectiva carreira, fazendo

apelo aos conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, designada-
mente nas áreas de português e matemática, e aos resultantes da
vivência do cidadão comum.

8.2 — Prova de conhecimentos específicos — conhecimentos nas
seguintes áreas:

a) Regime de férias, faltas e licenças;
b) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
c) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
d) Orgânica do Ministério da Administração Interna e da Secre-

taria-Geral do Ministério da Administração Interna — atri-
buições e competências.

8.3 — Prova prática — recepção, emissão e encaminhamento de
chamadas telefónicas.

8.4 — O programa é o constante do despacho do director-geral
da Administração Pública de 1 de Junho de 1999, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.5 — A esta prova aplicar-se-á a legislação seguinte:

Decretos-Leis n.os 55/87, de 31 de Janeiro, 92/92, de 23 de Maio,
117/93, de 13 de Abril, 120/93, de 16 de Abril, 227/95, de
11 de Setembro (orgânica do Ministério da Administração
Interna);

Decreto-Lei n.o 330/99, de 20 de Agosto (orgânica da Secre-
taria-Geral do Ministério da Administração Interna);

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Pública);

Leis n.os 4/84, de 5 de Abril, e 17/95, alterada pelo Decreto-Lei
n.o 70/2000, de 4 de Maio, Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de
Outubro (protecção da maternidade e da paternidade);

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho (regime geral
de estruturação das carreiras da função pública);

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto (regime de férias,
faltas e licenças dos funcionários e agentes da Administração
Pública);

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (princípios gerais e salários
e gestão de pessoal da função pública);

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (estatuto remu-
neratório dos funcionários e agentes da Administração
Pública);

Decreto-Lei n.o 135/99, de 17 de Março (Carta Deontológica).

8.6 — A data, a hora e o local da prestação das provas de conhe-
cimentos gerais e específicos serão indicados, nos termos do n.o 2
do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, após a divulgação da lista de candidatos admitidos.

8.7 — A prova de conhecimentos gerais e específicos terá a duração
de noventa minutos e a prova prática terá a duração de quinze minutos.

8.8 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

9 — A classificação final será a resultante da média aritmética sim-
ples obtida em cada um dos métodos de selecção referidos no n.o 7,
sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se não apro-
vados os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao secretário-geral do Ministério da Administração
Interna solicitando a admissão ao concurso e entregue directamente
na Divisão de Informação e Relações Públicas, Praça do Comércio,
1123-802 Lisboa, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, até ao último dia do prazo
fixado no presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, data de nascimento, nacionalidade, naturalidade, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence,

da natureza do vínculo e da antiguidade na carreira, na cate-
goria e na função pública;

f) Referência ao concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os

requisitos gerais de admissão a concurso;
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h) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal.

11.2 — Os candidatos poderão ainda formalizar a sua candidatura
mediante o preenchimento do requerimento modelo tipo a que se
refere o n.o 3 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, que se encontra à disposição dos mesmos na Divisão de Infor-
mação e Relações Públicas, da Secretaria-Geral do Ministério da
Administração Interna.

11.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, actualizado, datado e assi-
nado;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias (original
ou fotocópia autenticada);

c) Declaração, devidamente autenticada, do serviço ou orga-
nismo a que se encontra vinculado o candidato, comprovando,
de forma inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria que
o candidato detém e a respectiva antiguidade na função
pública, na carreira e na categoria;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e afixadas no expositor existente na Divisão de Informação
e Relações Públicas desta Secretaria-Geral.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado José Luís Pinto Leite, técnico superior
de 1.a classe da Secretaria-Geral do Ministério da Adminis-
tração Interna.

Vogais efectivos:

Maria Elisabeth Afoito Ramos Leal Lopes, chefe de repar-
tição, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria de Lurdes Rodrigues Borges Nunes Conceição, chefe
de secção da Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna.

Vogais suplentes:

Maria Olívia Faria Cardoso Alves, chefe de repartição da
Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna.

Licenciada Maria Paula Marques Sodré Aguiar Gouveia,
técnica superior de 1.a classe da Secretaria-Geral do
Ministério da Administração Interna.

13 de Agosto de 2001. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Aviso n.o 10 730/2001 (2.a série). — Concurso n.o 8/01 — con-
curso interno de acesso misto para o preenchimento de 38 lugares de
assistente Administrativo especialista do quadro único de pessoal do
Ministério da administração Interna. — 1 — Nos termos do artigo 9.o
e dos n.os 1 e 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, torna-se público que, por despacho do secretário-geral do
Ministério da Administração Interna de 20 de Julho de 2001, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
misto, nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do mesmo diploma
legal, para o preenchimento de 38 lugares na categoria de assistente
administrativo especialista do quadro único de pessoal do Ministério
da Administração Interna, a que se refere a Portaria n.o 778/88, de
6 de Dezembro, sendo 34 lugares a preencher por funcionários per-
tencentes ao quadro único do MAI e 4 lugares a preencher por fun-
cionários de outros serviços com vínculo à Administração Pública
que reúnam os requisitos exigidos por lei para o acesso à categoria
em causa.

2 — Nos termos e para os efeitos do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna deu a conhecer à Direcção-Geral da Administração
Pública a decisão de autorização de abertura do presente concurso.

3 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido apenas
para os lugares supramencionados e caduca com o preenchimento
dos mesmos.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 264/88, de 26 de Julho;

Decreto-Lei n.o 330/99, de 20 de Agosto;
Portaria n.o 778/88, de 6 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — as funções correspondentes aos lugares
a prover são as definidas no mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho.

6 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa
e visa a colocação nos serviços dependentes do Ministério da Admi-
nistração Interna cuja apoio de pessoal administrativo se faz com
recurso ao quadro único de pessoal do Ministério da Administração
Interna (Secretaria-Geral, Auditoria Jurídica, Gabinete de Estudos
e de Planeamento de Instalações, Secretariado Técnico dos Assuntos
para o Processo Eleitoral e Gabinete de Assuntos Europeus).

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a resultante da aplicação dos Decretos-Leis n.os 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições
de trabalho e as demais regalias sociais as genericamente estabelecidas
para os funcionários da Administração Pública.

9 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão ser opositores ao presente concurso os funcionários que até ao
termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam assistentes administrativos principais com, pelo menos,
três anos na categoria e classificação de serviço não inferior
a Bom, de acordo com o disposto na alínea a) do n.o 1 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9.1 — É dispensada a apresentação inicial da prova documental
respeitante aos requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que os candidatos declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação em que se encontram relativamente a
cada um desses casos.

10 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

10.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos de acordo com as exigências da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores,
nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso,
desde que devidamente comprovados;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com a avaliação da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço, ponderada através da expressão
quantitativa sem arredondamento, resultará da média arit-
mética das classificações obtidas nos três últimos anos.

A avaliação curricular será calculada de acordo com a seguinte
fórmula:

AC=HAB+FP+EP+CS
4

em que:

AC=avaliação curricular;
HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço.
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10.2 — A entrevista profissional de selecção, num quadro de com-
plementaridade, visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

11 — Sistema de classificação final — a classificação final será o
resultado da aplicação da seguinte fórmula:

CF=2AC+EPS
3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

Adoptar-se-á escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, de
acordo com disposto no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

11.1 — Os critérios de apreciação constam de actas de reuniões
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

11.2 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou outros a estabelecer pelo júri, nos
termos do n.o 3 do mencionado artigo.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao secretário-geral do Ministério da Administração
Interna, solicitando a admissão ao concurso e entregue directamente
na Divisão de Informação e Relações Públicas, Praça do Comércio,
1123-802 Lisboa, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço até ao último dia do prazo
fixado no presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, residência, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria actual, identificação do serviço a que o candidato

pertence, natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na
categoria e na função pública;

d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Menção dos documentos que instruem o processo de can-

didatura;
f) Declaração do candidato, no próprio requerimento, sob com-

promisso de honra, de que reúne os requisitos gerais de admis-
são a concurso e provimento em funções públicas referidos
no n.o 9 do presente aviso.

12.2 — Os candidatos poderão ainda formalizar a sua candidatura
mediante o preenchimento do requerimento modelo tipo a que se
refere o n.o 3 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, que se encontra à disposição dos mesmos na Divisão de Infor-
mação e Relações Públicas da Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna.

12.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae profissional detalhado, actualizado, devida-
mente datado e assinado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado comprovativo das habilitações literárias (original

ou fotocópia autenticada);
d) Classificações de serviço reportadas aos anos relevantes para

efeito de promoção;
e) Documentação comprovativa das acções de formação pro-

fissional complementar e das respectivas durações;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, que só serão
tidos em consideração se devidamente comprovados;

g) Declaração passada e autenticada pelos serviços a que se
encontra vinculado o candidato comprovando de forma ine-
quívoca a existência e a natureza do vínculo à função pública,
a actual categoria e a respectiva antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública.

13 — Publicitação da relação de candidatos e da lista de classificação
final — a relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão publicitadas nos termos previstos no Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor existente
na Divisão de Informação e Relações Públicas desta Secretaria-Geral.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Manuel Silvério da Palma, director de
serviços da Secretaria-Geral do Ministério da Administração
Interna.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Aires Neves Dionísio Pimenta Caetano, chefe
de divisão da Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Maria de Lurdes Rodrigues Borges Nunes Conceição, chefe
de secção da Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna.

Vogais suplentes:

Maria Olívia Faria Cardoso Alves, chefe de repartição da
Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna.

Maria Isabel da Silva Cipriano, chefe de secção da Secre-
taria-Geral do Ministério da Administração Interna.

14 de Agosto de 2001. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Comando de Polícia de Braga

Despacho n.o 18 177/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 60.o da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, e do n.o 1
do artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, subdelego no 2.o coman-
dante do Comando de Braga da Polícia de Segurança Pública, sub-
intendente Fernando José Gomes Madeira Henriques Almeida, a com-
petência que me foi delegada pelo n.o 1.1 do despacho n.o 2436/2001
(2.a série), de 23 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 31, de 6 de Fevereiro de 2001, para autorizar despesas com locação
e aquisição de bens e serviços e com empreitadas de obras públicas
até ao limite de 1000 contos, com consulta prévia a, pelo menos,
duas entidades sempre que o valor o justifique.

2 — Ratifico todos os actos praticados no âmbito da matéria prevista
neste despacho até à data da sua publicação.

15 de Maio de 2001. — O Comandante, José Gomes Pereira,
superintendente.

Departamento de Recursos Humanos

Despacho (extracto) n.o 18 178/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional-adjunto/Recursos Humanos da Polícia de
Segurança Pública de 1 de Agosto de 2001 e no uso de competência
subdelegada nos termos do n.o 2.2 do despacho n.o 506/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 12 de Janeiro de 2001:

Maria Teresa da Salvação Brandão Gaspar, técnica de informática
do grau 2, nível 1, de nomeação definitiva do quadro de informática
da Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública — nomeada
definitivamente, precedendo concurso, técnica de informática do
grau 2, nível 2 (escalão 1, índice 520), do mesmo quadro. (Não
carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 18 179/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional-adjunto/RH da Polícia de Segurança
Pública de 23 de Julho de 2001, por delegação:

Amílcar Gervásio Silva Mendes Florindo, assistente administrativo
principal do quadro de pessoal com funções não policiais da Polícia
de Segurança Pública — nomeado definitivamente, precedendo
concurso, para a categoria de assistente administrativo especialista
(escalão 1, índice 260) do mesmo quadro, com efeitos a partir
de 1 de Julho de 2001, considerando-se exonerado do lugar anterior
àquela data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 18 180/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Julho de 2001 do Ministro da Administração Interna,
é dada por finda, a seu pedido, a comissão de serviço do superin-
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tendente (M/100241) Miguel Fernando Guint Barbosa como director
do Gabinete de Informática da Direcção Nacional.

3 de Agosto de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Rectificação n.o 1934/2001. — Por ter saído com inexactidão o
n.o 11.1 do aviso n.o 9521/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 174, de 28 de Julho de 2001, rectifica-se que
onde se lê:

«11.1 — O júri do concurso da referência n.o 3 tem a seguinte
composição:

Presidente — Subintendente Paulo Jorge Gonçalves Sampaio.
Vogais efectivos:

Engenheiro Manuel de Jesus Rodrigues, que substituirá o
presidente nas suas faltas e impedimentos.

José Celestino Soares, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Teresa Maria dos Santos Silva Martins, chefe de divisão.
Maria Isabel da Conceição Abrantes Viegas, chefe de

secção.

deve ler-se:

««11.1 — O júri do concurso da referência n.o 3 tem a seguinte
composição:

Presidente — Subintendente Eloy Flecha d’Assa Castel-Branco,
chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Subintendente Paulo Jorge Gonçalves Sampaio, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

José Celestino Soares, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Teresa Maria dos Santos Silva Martins, chefe de divisão.
Maria Isabel da Conceição Abrantes Viegas, chefe de secção.»

1 de Agosto de 2001. — O Director-Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Santarém

Listagem n.o 205/2001. — Publica-se o mapa de subsídios atri-
buídos no 1.o semestre de 2001, de acordo com o n.o 1 do artigo 1.o
da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto:

Entidade Valor Data

Associação Cultural e Recreativa do Vale do Peso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 23–3–2001
Associação de Jovens de Arrouquelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 20–2–2001
Associação Desportiva Fazendense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 5–3–2001
Associação Equestre Regional de Fátima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 23–3–2001
Associação Humanitária da Freguesia de Pontével . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 5–3–2001
Associação Nacional de Conservação da Natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 20–2–2001
Associação de Pais Escola 1.o Ciclo n.o 3 de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 20–2–2001
Associação Pica Pau — Centro Form. Rec. Toxicodependente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00 23–3–2001
Associação Portuguesa de Engenheiros Zootécnicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 20–2–2001
Casa do Benfica de Torres Novas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00 5–3–2001
Centro Cultural de Ulme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 5–3–2001
Choral Phydellius . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00 20–2–2001
Clube Atlético Ouriense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 5–3–2001
Cruz de Cristo Futebol Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 20–2–2001
Emília Domingos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00 19–2–2001
Escola de Música de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00 23–3–2001
Grupo Desportivo e Recreativo da Sabacheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00 23–3–2001
Juventude Ouriense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00 23–3–2001
Maria Isabel Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00 19–2–2001
Rancho Folclórico Infantil de Fazendas de Almeirim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 000$00 5–3–2001
Santa Casa da Misericórdia de Constância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 23–3–2001
Secretariado Diocesano Catequese Infância e Adolesc. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00 23–3–2001
Sociedade Filarmónica Ouriense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 20–2–2001
SOS Racismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 20–2–2001
Sociedade Filarmónica Ouriense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 6–4–2001
Mosteiro São Francisco de Assis — Religiosas Clarissas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127 764$00 6–4–2001
Associação Recreativa e Cultural Atouguiense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 16–4–2001
Associação Cult. Social do Pessoal do Governo Civil de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 16–4–2001
Associação Cult. Social do Pessoal do Governo Civil de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00 23–5–2001
Associação Portuguesa Técnicos de Natação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 23–5–2001
Rancho Folclórico de Alcanhões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00 23–5–2001
Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola Secundária de Sá da Bandeira . . . . . . . . . . . . 100 000$00 23–5–2001
Rancho Folclórico das Fazendas de Almeirim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 23–5–2001
Grupo Amador de Fotografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 23–5–2001
Sociedade Recreativa Operária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 23–5–2001
Sindicato dos Bancários do Sul e Ilhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 23–5–2001
Rancho Folclórico Etnográfico de Pinheiro Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125 000$00 20–6–2001
Jardim Infantil Santa Margarida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 000$00 20–6–2001
Igreja de São Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 20–6–2001
Rancho Folclórico do Cartaxo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 20–6–2001
Orquestra Típica Scalabitana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 000$00 22–6–2001

7 de Agosto de 2001. — Pelo Secretário, a Chefe de Secção, Maria Nazaré da Paz Gomes Nunes.

Governo Civil do Distrito de Viseu

Despacho n.o 18 181/2001 (2.a série):

Dr.a Ana Isabel Silva Baila Madeira Antunes, adjunta do meu gabinete
de apoio pessoal — exonerada, com efeitos a partir de 25 de Junho,
inclusive, por ter sido nomeada em comissão de serviço coorde-
nadora distrital do Núcleo Distrital de Viseu do IPDT.

6 de Agosto de 2001. — O Governador Civil, João Luís da Inês
Vaz.

Despacho n.o 18 182/2001 (2.a série). — Ao abrigo do
artigo 15.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro,
nomeio para o cargo de adjunta do meu gabinete de apoio pessoal
a licenciada Sandra Martins Mendes, fixando-lhe, nos termos do n.o 1
do citado diploma, o vencimento correspondente ao índice 650.

O presente despacho produz efeitos desde 12 de Julho de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2001. — O Governador Civil, João Luís da Inês
Vaz.
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Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 10 731/2001 (2.a série). — Faz-se público que se encon-
tra pendente um processo disciplinar contra o funcionário António
Manuel de Jesus Tiago, inspector-adjunto de nível 1, da carreira de
investigação e fiscalização do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras,
sendo o prazo para apresentar a sua defesa fixado em 50 dias contados
a partir da data da publicação. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

13 de Agosto de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 18 183/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio e de 20 de Julho de 2001 respectivamente
do director-geral do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras e do secre-
tário-geral do INATEL:

Adília da Conceição Pires Guerreiro, terceiro-oficial do INA-
TEL — requisitada para prestar serviço no Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Agosto de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Rectificação n.o 1935/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 5509/2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 83,
de 7 de Abril de 2001), relativo à concessão da nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Auzenda Bange
Jaló Injai» deve ler-se «Auzenda Banje Jaló Injai».

6 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Rectificação n.o 1936/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 9827/2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 6 de Agosto de 2001), relativo à concessão da nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Celestino Antó-
nio Gomes Brito» deve ler-se «Celestino António Gomes de Brito».

6 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Rectificação n.o 1937/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 17 653/2000 (Diário da República, 2.a série, n.o 290,
de 18 de Dezembro de 2000), relativo à concessão da nacionalidade
portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Rosa Lopes
Martins» deve ler-se «Rosa Lopes Martins Freire».

6 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Orçamento

Despacho n.o 18 184/2001 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de dotar o meu Gabinete de um colaborador especializado
nomeio, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, o Dr. João Miguel Roberto de Santa
Rita Colaço, requisitado ao Instituto de Seguros de Portugal, para
exercer funções de assessoria jurídica nos termos seguintes:

1 — A presente nomeação tem a duração de um ano, renovando-se
automaticamente por iguais períodos de tempo.

2 — Para a realização das respectivas tarefas, será dado o necessário
apoio logístico por parte do Gabinete.

3 — A remuneração é equiparada ao vencimento mensal ilíquido
dos adjuntos do Gabinete.

4 — Para cálculo de vencimento referido no número anterior, con-
sideram-se incluídos os quantitativos correspondentes às despesas de
representação, de telefone residencial e os subsídios de férias, de
Natal e de refeição legalmente estabelecidos.

5 — Nos termos do estabelecido no n.o 2 do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, fica o Dr. João Santa Rita Colaço
autorizado a desempenhar actividades docentes no ensino superior.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir de 23 de Julho
de 2001.

1 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado do Orçamento,
Rui Pedro da Conceição Coimbra Fernandes.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho (extracto) n.o 18 185/2001 (2.a série). — Pelo des-
pacho n.o 159/2001-MF de 6 de Julho de 2001 do Ministro das
Finanças:

Nomeados, em comissão de serviço, pelo período de três anos,
os funcionários abaixo identificados nos cargos dirigentes aí
referidos:

Licenciada Maria Paula da Cunha Sousa Soares, reverifica-
dora — directora da Alfândega do Aeroporto do Porto.

Licenciado Albino Valdemar Ferreira Madureira, reverificador asses-
sor principal — director da Alfândega de Leixões.

Licenciado António Casanova Moreira — director da Alfândega do
Freixieiro.

Licenciado Manuel Ribeiro, reverificador — director da Alfândega
de Braga.

Licenciado Álvaro Filipe Lousada Macedo, reverificador — director
da Alfândega de Aveiro.

Licenciado José Pereira de Figueiredo, reverificador assessor — direc-
tor da Alfândega do Jardim do Tabaco.

Licenciado José Antunes Fino, reverificador assessor principal —
director da Alfândega de Xabregas.

Licenciada Miquelina da Graça Cordeiro Bebiano — directora da
Alfândega de Alcântara Norte.

Licenciado Joaquim de Jesus Ferreira da Piedade, reverificador asses-
sor principal — director da Alfândega do Aeroporto de Lisboa.

Licenciada Ana Paula de Sousa Caliço Raposo, reverificadora — direc-
tora da Alfândega de Alverca.

Licenciado Armando dos Santos Vidal, reverificador — director da
Alfândega de Faro.

Licenciado Armindo Neto de Oliveira, reverificador — director da
Alfândega de Setúbal.

Licenciado Miguel Augusto Ribeiro Costa, reverificador assessor —
director da Alfândega de Ponta Delgada.

Licenciado José Nogueira de Paiva e Sousa, reverificador assessor
principal — director da Direcção Regional de Contencioso e Con-
trolo Aduaneiro do Porto.

Licenciado José Silva Ferreira, reverificador — chefe da Divisão de
Contencioso da Direcção Regional de Contencioso e Controlo
Aduaneiro do Porto.

Licenciado Jaime Antunes Ribeiro, reverificador assessor principal —
chefe da Divisão de Controlo Aduaneiro e de Venda de Mercadorias
da Direcção Regional de Contencioso e Controlo Aduaneiro do
Porto.

Licenciada Anabela Ferreira Pimentel Alves Carvalho, reverifica-
dora — chefe da Divisão de Origens e Valor Aduaneiro da Direcção
de Serviços de Tributação Aduaneira.

Licenciado Fernando José Bastos Flávio Espada, reverificador —
chefe da Divisão de Informações da Direcção de Serviços Anti-
fraude.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 10 732/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 29
de Maio de 2001, por delegação de competências do director-geral
dos Impostos:

Maria Cristina da Silva Diogenes Moreira da Silva, assistente admi-
nistrativa do quadro da junta de freguesia — transferida para idên-
tico lugar do quadro da Direcção-Geral dos Impostos a partir de
1 de Setembro de 2001, ficando colocada nos Serviços Centrais.

14 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Élder Fernandes.

Aviso n.o 10 733/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de Julho
de 2001 do subdirector-geral dos Impostos para a área dos recursos
humanos:

Isabel Duarte Cabral Fonseca, secretária de finanças especialista do
quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Finanças — autorizada
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a requisição, pelo período de um ano, a fim de exercer funções
nesta Direcção-Geral a partir de 23 de Julho de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Élder Fernandes.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 10 734/2001 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros
de 13 de Julho de 2001, proferido nos termos do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e na sequência de consulta
à Secretaria-Geral do Ministério das Finanças, a que alude a alínea c)
do n.o 1 do artigo 7.o do mesmo diploma:

Ana Clarisse da Fonseca Lopes, técnica profissional de 2.a classe do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos
Serviços Tributários e Aduaneiros — nomeada, em comissão de ser-
viço extraordinária, para o exercício das funções correspondentes
à categoria de programadora-adjunta de 2.a classe, estagiária, pelo
período previsto para a realização do estágio nos termos legais,
com efeitos a partir de 12 de Fevereiro de 2001.

Maria Antónia de Jesus Taipas Taveira Nunes, assistente adminis-
trativa especialista do quadro de pessoal da Direcção-Geral de

Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduanei-
ros — nomeada, em comissão de serviço extraordinária, para o exer-
cício das funções correspondentes à categoria de operadora de sis-
tema de 2.a classe, estagiária, pelo período previsto para a realização
do estágio nos termos legais, com efeitos a partir de 12 de Fevereiro
de 2001.

Amarildo Gil de Freitas France Barreira Alves, técnico profissional
de 2.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Informática
e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros — nomeado, em
comissão de serviço extraordinária, para o exercício das funções
correspondentes à categoria de programador-adjunto de 2.a classe,
estagiário, pelo período previsto para a realização do estágio nos
termos legais, com efeitos a partir de 19 de Fevereiro de 2001.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Julho de 2001. — O Director-Geral, António Cavalheiro Dias.

Direcção-Geral do Orçamento

Aviso n.o 10 735/2001 (2.a série). — Lista de transição de pessoal
a que se referem os n.os 4 e 6 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 420/99,
de 21 de Outubro, e mapa VIII anexo, com efeitos a 4 de Julho de
2001, conforme meu despacho de 6 de Julho de 2001:

Categoria Nome

Situação
em 3 de Julho

de 2001
Situação de transição

Escalão Índice Categoria Escalão Índice

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . Maria Odete dos Santos Martins . . . . . . . . . . . . 6 460 Perito contabilista de 2.a classe 2 490
Assistente administrativo espe-

cialista.
Helena Maria Bernardino Veríssimo Mendes

Novo.
5 325 Técnico contabilista de 1.a classe 1 370

Assistente administrativo espe-
cialista.

Maria da Luz Dionísio Henriques Luís Campos 5 325 Técnico contabilista de 1.a classe 1 370

Assistente administrativo espe-
cialista.

Maria Edma da Silva Venichand . . . . . . . . . . . . 3 285 Técnico contabilista de 1.a classe 1 370

Assistente administrativo espe-
cialista.

Maria Manuela Vieira Luz Brás Carvalheira . . . 5 325 Técnico contabilista de 1.a classe 1 370

Assistente administrativo espe-
cialista.

Francisco de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 260 Técnico contabilista de 1.a classe 1 370

Assistente administrativo prin-
cipal.

Isaltina Quintas Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 235 Técnico contabilista de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo prin-
cipal.

Rosa Maria da Silva Oliveira Ferreira dos
Santos.

6 280 Técnico contabilista de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo prin-
cipal.

Maria de Lurdes dos Santos Araújo Roque
Pimentel.

5 260 Técnico contabilista de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo prin-
cipal.

José de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 280 Técnico contabilista de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo prin-
cipal.

Fernando Daniel Fernandes de Sousa . . . . . . . . 6 280 Técnico contabilista de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo . . . . . Marcela Maria Guerreiro de Almeida da Fon-
seca.

6 240 Técnico contabilista de 2.a classe 1 320

Auxiliar de contabilidade prin-
cipal.

Ana Rosa Segreiro Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 285 Técnico contabilista de 2.a classe 1 320

Auxiliar de contabilidade prin-
cipal.

Berta Maria Lucinda Ivone Colaço . . . . . . . . . . 6 345 Técnico contabilista de 2.a classe 3 380

26 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 18 186/2001 (2.a série). — Em aditamento à dele-
gação de competências a que se refere o meu despacho n.o 7147/2001
(2.a série), de 14 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 82, de 6 de Abril de 2001, e ao abrigo do disposto nos artigos 4.o
e 5.o da Lei Orgânica do Governo e no artigo 35.o do Código do
Procedimento Administrativo, delego no Secretário de Estado da
Administração Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo
Junqueiro, as competências que me são conferidas:

1 — Pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 26/2001, de 7
de Fevereiro, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 52,
de 7 de Fevereiro de 2001, relativamente ao grupo de missão deno-

minado Gabinete para o Desenvolvimento do Sistema Logístico
Nacional.

2 — Pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 80/2001, de 21
de Junho, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 165, de
18 de Julho de 2001, relativamente à equipa de missão para a promoção
da candidatura de Portugal, cidade de Lisboa, a sede da Agência
Europeia de Segurança Marítima, que utilizará a denominação de
Lisboa Farol da AESM.

3 — São ainda delegadas as competências para regulamentar as
medidas de apoio à Marinha de Comércio Nacional.

4 — Ficam ratificados os actos que, no âmbito das competências
ora delegadas, tenham já sido praticados pelo Secretário de Estado
da Administração Marítima e Portuária.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

27 de Julho de 2001. — O Ministro do Equipamento Social, Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues.



14 702 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 200 — 29 de Agosto de 2001

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária

Despacho n.o 18 187/2001 (2.a série). — Considerando que o
ensino náutico e a formação profissional marítimo-portuária, aos
vários níveis, são fundamentais para o desenvolvimento da marinha
de comércio nacional e da actividade portuária;

Considerando as específicas necessidades e exigências de formação
e de certificação dos marítimos, decorrentes das Emendas de 1995
à Convenção Internacional sobre Normas de Formação, de Certi-
ficação e Serviço de Quartos para os Marítimos, 1978 (STCW), e
respectivas directivas comunitárias sobre a matéria;

Considerando que, tanto em Portugal como no estrangeiro, são
ministrados cursos ou acções de formação de reconhecido mérito em
áreas reconhecidas estratégicas para o desenvolvimento do sector
marítimo-portuário;

Considerando que no Orçamento do Estado para 2001, aprovado
pela Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, se encontra inscrita,
no Programa Apoios à Marinha de Comércio Nacional — Projecto
de Formação de Quadros de Terra, Bolsas de Estudo —, uma verba,
no montante de 30 000 000$, destinada a promover a formação espe-
cializada no domínio das actividades marítimas e portuárias:

Determino o seguinte:
1 — Poderão ser atribuídas bolsas de estudo para a frequência de

cursos de reconhecido mérito, em instituições de ensino nacionais
ou estrangeiras, a:

a) Marítimos de nacionalidade portuguesa, que possuam o curso
da Escola Náutica Infante D. Henrique ou licenciatura de
outro estabelecimento de ensino superior e que desenvolvam
a sua actividade profissional no sector marítimo-portuário;

b) Marítimos de nacionalidade portuguesa, inscritos marítimos,
que possuam um curso de bacharelato em Pilotagem ou em
Engenharia de Máquinas Marítimas da Escola Náutica Infante
D. Henrique, detentores do certificado de competência STCW
de oficial chefe de quarto e um ano de tempo de embarque
após a sua obtenção;

c) Marítimos de nacionalidade portuguesa, para os quais é obri-
gatória a formação para consequente certificação, no âmbito
das exigências decorrentes das Emendas de 1995 à Convenção
STCW, 1978;

d) Indivíduos nacionais de países de língua oficial portuguesa,
PALOP, que tenham celebrado com Portugal acordos de coo-
peração em matéria de formação e ou de certificação para
o sector marítimo-portuário, desde que a formação se realize
em Portugal.

2 — As bolsas de estudo a que se refere o número anterior serão
atribuídas pela ordem seguinte:

a) Candidatos abrangidos pelas alíneas a), b) e c), propostos
por entidades públicas ou privadas que exerçam actividade
no sector marítimo-portuário para as quais a formação em
causa é considerada necessária;

b) Candidatos abrangidos pelas alíneas a), b) e c) que sejam
funcionários ou agentes da Administração Pública, desde que
a formação em causa seja considerada necessária pelos res-
pectivos serviços;

c) Outros candidatos abrangidos pelas alíneas a), b) e c) do
número anterior;

d) Candidatos abrangidos pela alínea d).

3 — As bolsas de estudo a que se refere o n.o 1 do presente despacho
destinam-se a custear a frequência de cursos nas seguintes áreas prio-
ritárias de formação:

a) Segurança marítima e protecção do meio ambiente marinho;
b) Gestão do transporte marítimo;
c) Engenharia, ordenamento, gestão e operação portuárias;
d) Logística e sistemas intermodais de transporte;
e) Direito e economia marítima;
f) Qualidade e novas áreas do conhecimento aplicáveis ao sector

marítimo-portuário.

4 — As bolsas de estudo podem ser:

a) Bolsas de especialização;
b) Bolsas de licenciatura;
c) Bolsas de pós-graduação;
d) Bolsas de mestrado.

4.1 — As bolsas de especialização destinam-se a candidatos que
pretendam frequentar cursos de especialização ou outras acções de
formação, de curta duração, que permitam a respectiva certificação
no âmbito da Convenção STCW, 78/95.

4.2 — As bolsas de licenciatura destinam-se a candidatos abrangidos
pela alínea b) do n.o 1 deste despacho que pretendam frequentar
o 2.o ciclo dos cursos bietápicos da Escola Náutica Infante D. Hen-
rique.

4.3 — As bolsas de pós-graduação destinam-se a candidatos que
pretendam frequentar cursos de formação complementar.

4.4 — As bolsas de mestrado destinam-se a candidatos que pre-
tendam finalizar programas de mestrado iniciados no ano lectivo de
2000-2001 e que, cumulativamente, tenham obtido bolsas de estudo
ao abrigo do despacho n.o 19 491/2000, de 29 de Setembro, e apro-
veitamento na 1.a fase.

5 — As candidaturas às bolsas de estudo previstas no n.o 4 são
apresentadas ao presidente do conselho de administração do Instituto
Marítimo-Portuário (IMP), sito em Lisboa, no Edifício Vasco da
Gama, Rua do General Gomes Araújo, 1399-005 Lisboa, nos prazos
fixados no calendário, no anexo II, devendo o requerimento ser acom-
panhado dos elementos informativos incluídos no anexo I.

6 — A hierarquização das candidaturas apresentadas obedece às
prioridades definidas no n.o 1 do presente despacho e aos seguintes
critérios:

a) Necessidade específica de formação de funcionários ou agen-
tes da Administração Pública e de empresas públicas ou pri-
vadas do sector;

b) Necessidade de certificação dos inscritos marítimos, decor-
rente das Emendas de 1995 à Convenção STCW 1978;

c) Experiência profissional dos candidatos no sector maríti-
mo-portuário;

d) Categoria profissional dos candidatos;
e) Formação nas áreas estratégicas enunciadas no n.o 3 do pre-

sente despacho.

7 — Na sequência da avaliação dos processos de candidatura, o
IMP elaborará uma lista ordenada dos candidatos, para efeitos de
atribuição das bolsas de estudo referidas nas alíneas b), c) e d) do
n.o 4 do presente despacho, que será homologada pelo Ministro do
Equipamento Social.

7.1 — Da lista a que se refere o número anterior constará:

a) A identificação dos candidatos;
b) A hierarquização das candidaturas, de acordo com os critérios

estabelecido no n.o 6;
c) A indicação dos candidatos a quem são atribuídas bolsas e

os respectivos montantes.

7.2 — A decisão de atribuição das bolsas será transmitida aos inte-
ressados, pelo IMP, no prazo de 10 dias após a homologação.

8 — O processo de atribuição das bolsas de estudo decorrerá de
acordo com o calendário constante do anexo III.

9 — Os montantes a atribuir aos candidatos às bolsas previstas nas
alíneas c) e d) do n.o 4 do presente despacho são os seguintes:

a) Para a frequência de cursos em Portugal, as bolsas incluem
a totalidade das propinas e o que exceder em 25 000$, o valor
da inscrição;

b) Para a frequência de cursos no estrangeiro, as bolsas incluem
o pagamento das propinas e a atribuição das quantias de
280 000$ ou de 240 000$ mensais, consoante se trate, res-
pectivamente, de bolsas de mestrado ou de pós-graduação.

9.1 — Aos candidatos que frequentem no estrangeiro os cursos que
garantam a atribuição das bolsas previstas nas alíneas c) e d) do
n.o 4 são ainda atribuídos:

a) Subsídios de viagem no montante de 150 000$ ou de 200 000$,
conforme se trate de cursos ministrados em instituições de
ensino situadas, respectivamente, na Europa ou fora da
Europa;

b) Subsídios de instalação, no montante de 200 000$, se a estadia
tiver uma duração superior a 120 dias.

10 — Os montantes a atribuir aos candidatos às bolsas previstas
na alínea a) do n.o 4 do presente despacho são os seguintes:

a) Para a frequência de cursos ou acções de formação em Por-
tugal, as bolsas correspondem à totalidade das propinas e
da inscrição;

b) Para a frequência de cursos ou acções de formação no estran-
geiro, as bolsas correspondem à totalidade das propinas e
da inscrição e serão acrescidas de uma bonificação, cujo mon-
tante não poderá exceder 23 000$ diários.

10.1 — Aos candidatos que frequentam os cursos previstos no n.o 4.1
é, ainda, atribuído um subsídio de viagem correspondente ao valor
da deslocação, cujo montante não poderá exceder os valores referidos
na alínea a) do n.o 9.1 deste despacho.
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11 — Os montantes a atribuir aos candidatos às bolsas previstas
na alínea b) do n.o 4 do presente despacho são os seguintes:

a) O valor correspondente à totalidade das propinas que forem
devidas;

b) Uma quantia, até 300 000$, por cada mês do ano lectivo,
de acordo com o calendário de aulas a fornecer pela Escola
Náutica Infante D. Henrique.

12 — O presidente do conselho de administração do IMP fixará
as bolsas de especialização tendo em conta o estabelecido no n.o 10
deste despacho e enviará, mensalmente, ao Secretário de Estado da
Administração Marítima e Portuária a lista discriminada dos mon-
tantes que atribuir.

13 — A concessão de bolsas formaliza-se mediante a celebração
de contratos entre o IMP, como primeiro outorgante, e os bolseiros,
como segundos outorgantes.

13.1 — Dos contratos para a atribuição das bolsas deve constar:

a) O plano de trabalho a desenvolver pelos bolseiros, quando
aplicável;

b) A indicação do local onde são ministrados, do horário e da
duração dos cursos;

c) O montante das bolsas e a forma do respectivo pagamento;
d) Outros direitos e deveres das partes.

14 — Os bolseiros dos cursos de pós-graduação ou de mestrado
devem apresentar os relatórios finais das suas actividades lectivas,
incluindo comunicações e publicações efectuadas, acompanhados,
quando for o caso, dos pareceres dos orientadores ou dos responsáveis
pelas actividades dos bolseiros.

14.1 — Os bolseiros dos cursos de especialização e de licenciatura
devem apresentar, no final dos cursos, documentos comprovativos
de aproveitamento, sempre que os houver.

15 — Se os objectivos acordados pelos candidatos forem atingidos
antes do prazo previsto, o pagamento deixa de ser devido a partir
dessa data em que tal se verificar e as importâncias indevidamente
recebidas pelos bolseiros devem ser devolvidas no prazo de 30 dias
contados a partir do termo dos trabalhos.

16 — Os bolseiros que não atinjam os objectivos estabelecidos no
plano de trabalhos aprovado ou cuja bolsa tenha de ser cancelada,
por motivo que lhes seja imputável, serão obrigados a devolver as
importâncias que tiverem recebido.

17 — As bolsas podem ser canceladas em consequência de inspec-
ções efectuadas pelo IMP, após análise das informações prestadas
pelo bolseiro, pelo orientador ou pelo responsável pela actividade
do bolseiro ou pelo estabelecimento de ensino ou pela entidade for-
madora, se das mesmas resultar que não estão a ser cumpridos os
objectivos acordados pelos candidatos.

18 — Os bolseiros devem apresentar:

a) Documento comprovativo da realização dos respectivos cur-
sos, logo que estes terminem;

b) Justificação da não realização dos cursos, emitida, consoante
o caso, pelo próprio, pelo estabelecimento de ensino ou pela
entidade formadora, no prazo máximo de oito dias após a
verificação do facto ou factos impeditivos.

19 — A não entrega do documento referido na alínea a) do n.o 18
implica a suspensão imediata da concessão da bolsa e o seu eventual
cancelamento.

1 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

ANEXO I

Elementos a apresentar pelos candidatos

Nos termos do presente despacho, os elementos a apresentar pelos
candidatos a bolsas de estudo são os seguintes:

a) Requerimento do qual constem a identificação do candidato,
o número do bilhete de identidade, o número de contribuinte,
a morada, as habilitações académicas, o tipo de bolsa a que
se candidata e a declaração de que não beneficia de outro
apoio idêntico ao que requer;

b) Cédula marítima, quando aplicável;
c) Certificado de competência, quando aplicável;
d) Curriculum vitae do candidato, quando aplicável;
e) Programa de trabalhos a desenvolver, quando aplicável;
f) Documento comprovativo da sua situação profissional;
g) Documento comprovativo da aceitação do candidato por parte

da instituição de acolhimento;
h) Outros elementos relevantes para a candidatura, nomeada-

mente uma breve exposição referindo especificamente quais
os motivos subjacentes à necessidade da formação pretendida.

ANEXO II

Calendário do processo de candidatura

Os candidatos a bolsas de estudo apresentam o processo de can-
didatura no IMP:

a) Até 31 de Agosto, para as bolsas referidas nas alíneas b),
c) e d) do n.o 4 do presente despacho;

b) Com 30 dias de antecedência, relativamente ao início dos
cursos ou acções de formação, para as bolsas referidas na
alínea a) do presente despacho.

ANEXO III

Calendário do processo de atribuição e pagamento das bolsas

O IMP aprecia os processos recebidos e decide sobre a atribuição
das bolsas.

O IMP apresenta ao Ministro do Equipamento Social a lista dos
candidatos a bolsas de licenciatura, pós-graduação e mestrado, para
homologação, até ao dia 21 de Setembro.

O Ministro do Equipamento Social homologa a proposta de con-
cessão das bolsas até ao dia 8 de Outubro.

O IMP transmite aos interessados a decisão sobre as bolsas.
O IMP celebra o contrato com os bolseiros.
O IMP prepara o processo para transferência de verbas e procede

ao pagamento às instituições de ensino ou ao bolseiro.

Despacho n.o 18 188/2001 (2.a série). — Considerando as orien-
tações sobre auxílios estatais aos transportes marítimos adoptadas
pela Comissão Europeia em 6 de Maio de 1997, após consulta e
aprovação pelos Estados membros;

Considerando que tais orientações pretendem atenuar o problema
da falta de competitividade da frota sob bandeiras de países da União
Europeia no mercado mundial;

Considerando que do ponto de vista nacional e do ponto de vista
da União Europeia existem razões de fundo para a recuperação, a
manutenção e o incremento da frota comunitária de registo conven-
cional, razões que têm sido amplamente divulgadas e evidenciadas
ao nível interno e ao nível da própria Comissão;

Considerando que os encargos com a tripulação ao serviço de navios
de registo convencional dos Estados membros da Comunidade cons-
tituem a componente de custo determinante para a falta de com-
petitividade das respectivas frotas e que um número significativo de
Estados têm vindo a implementar internamente medidas de auxílio
tendo por referência esses encargos;

Considerando que em Portugal apenas no ano 2000 foi pela primeira
vez implementado um sistema de medidas de apoio deste âmbito,
o que em período anterior levantou problemas de competitividade
dos seus navios de registo convencional em relação a navios de registo
de países terceiros, particularmente os de conveniência, e também
em relação aos próprios navios registados nos restantes Estados mem-
bros já beneficiários deste tipo de auxílios;

Reconhecendo a necessidade de apoiar a marinha de comércio
nacional com este tipo de auxílios aos armadores portugueses por
forma a atenuar os encargos com tripulações afectas a navios do
registo convencional português, inscreveu-se no Orçamento do Estado
a verba de 400 000 000$ para esse efeito.

Assim, nos termos estabelecidos nos números seguintes, determino
que:

1 — Se conceda subsídio aos armadores nacionais inscritos no Ins-
tituto Marítimo-Portuário (IMP), definidos nos termos do Decreto-Lei
n.o 196/98, de 10 de Julho, destinando a atenuar os encargos com
tripulações portuguesas ao serviço de navios de bandeira portuguesa
registados em regime convencional.

2 — O disposto no n.o 1 é igualmente aplicável aos armadores nacio-
nais locatários de navios adquiridos no âmbito de contratos de locação
financeira ou que sejam afretadores de navios em casco nu, com opção
de compra, registados a título temporário.

3 — Os armadores candidatos ao subsídio devem provar que se
encontram em situação regularizada quer relativamente a dívidas por
impostos ao Estado Português quer relativamente a dívidas por con-
tribuições para a segurança social.

4 — O subsídio a atribuir aos armadores tem por referência:

a) O montante global de imposto sobre o rendimento das pessoas
singulares retido no ano 2000 relativo aos tripulantes embar-
cados em navios abrangidos pelo presente despacho;

b) O montante global das contribuições entregues no ano 2000
na segurança social relativo aos descontos efectuados aos tri-
pulantes embarcados em navios abrangidos pelo presente
despacho.

5 — O limite máximo do subsídio a conceder está balizado pela
verba disponível para este projecto no PIDDAC e obedece aos parâ-
metros estabelecidos nas linhas de orientação da Comissão Europeia.
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6 — As candidaturas ao subsídio são dirigidas ao Ministro do Equi-
pamento Social (MES) e entregues no IMP sito em Lisboa, no Edifício
Vasco da Gama, cais de Alcântara-Mar, delas constando os docu-
mentos referidos no anexo I.

6.1 — O IMP aprecia as candidaturas e submete o processo à deci-
são do Ministro do Equipamento Social.

6.2 — Do processo deve constar:

a) A identificação das candidaturas apresentadas;
b) Os montantes de apoio a conceder por armador.

6.3 — A decisão do MES é transmitida aos interessados pelo IMP.
7 — As candidaturas ao subsídio são agrupadas por armador e por

navio onde os tripulantes prestaram serviço em 2000.
8 — Os montantes do subsídio por navio e por armador são cal-

culados por referência ao valor das guias de pagamento do Instituto
de Gestão Financeira da Segurança Social e dos recibos modelo n.o 41
da Direcção-Geral dos Impostos.

9 — Verificando-se que o valor global do subsídio ultrapassa a verba
disponível para este projecto, o montante a atribuir a cada candidatura
será calculado por distribuição pro rata dos montantes totais apurados
nos termos do número anterior.

10 — Os processos de candidatura devem ser instruídos com os
documentos que constam do anexo I do presente despacho e apre-
sentados no IMP até 30 dias após a data da publicação do presente
despacho.

1 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

ANEXO I

Elementos a apresentar pelos armadores
em processo de candidatura

Nos termos do presente despacho, os elementos a apresentar pelos
armadores em processos de candidatura são os seguintes:

a) Certidão comprovativa da regularidade da situação fiscal;
b) Certidão emitida pelo centro regional de segurança social

comprovativa de que a situação da empresa com aquela ins-
tituição se encontra regularizada;

c) Fotocópia autenticada, podendo a autenticação ser efectuada
pelo IMP nos termos da lei, das guias de pagamento do Ins-
tituto de Gestão Financeira da Segurança Social e dos recibos
modelo n.o 41 da Direcção-Geral de Impostos, anexando a
relação donde constam os nomes dos tripulantes e a menção
do navio ou navios onde prestaram serviço em 2000;

d) Lista ou listas de tripulação dos navios de registo convencional
português que permita(m) comparar o constante do docu-
mento indicado na alínea c);

e) Declaração donde conste o valor global de subsídio a que
o armador se pode candidatar, discriminando, por navio:

Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares relativo
aos tripulantes desse navio;

Contribuições para a segurança social por parte do armador
dos mesmos tripulantes;

Contribuições para a segurança social dos mesmos tri-
pulantes;

Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares des-
contado aos mesmos tripulantes.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 787/2001. — A implementação do sub-
lanço Aljustrel-Castro Verde de A 2 — Auto-Estrada do Sul, pela
BRISA, Auto-Estradas de Portugal, S. A., implica a ocupação de ter-
renos que integram a Reserva Ecológica Nacional dos Concelhos de
Aljustrel, Castro Verde e Ourique, por força da delimitação constante
das Resoluções do Conselho de Ministros n.os 33/97, de 4 de Março,
146/95, de 22 de Novembro, e 64/99, de 25 de Junho, respectivamente.

Considerando que a BRISA, Auto-Estradas de Portugal, S. A.,
deverá, nos termos do despacho do Secretário de Estado do Ambiente
de 19 de Janeiro de 2000, exarado no âmbito do procedimento de
avaliação de impacte ambiental da A 2, sublanço Aljustrel-Castro
Verde, dar cumprimento ao expresso no parecer da comissão de ava-
liação do impacte ambiental;

Considerando o parecer favorável emitido pela Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território do Alentejo;

Considerando o interesse público desta infra-estrutura;
Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção do sublanço Aljus-
trel-Castro Verde da A 2, Auto-Estrada do Sul, nos concelhos de
Aljustrel, Castro Verde e Ourique.

29 de Junho de 2001. — Pelo Ministro do Equipamento Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado das Obras
Públicas. — Pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira, Secretário de Estado
do Ordenamento do Território e da Conservação de Natureza.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho n.o 18 189/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
no licenciado Domingos António Simões Baptista, subdirector-geral
da Administração da Justiça, a competência para a prática dos seguin-
tes actos:

a) Superintender a Direcção de Serviços de Conservação e Equi-
pamento e a Direcção de Serviços de Gestão Financeira;

b) Gerir os regimes de prestação de trabalho no âmbito dos
serviços referidos na alínea anterior;

c) Autorizar, no âmbito dos serviços referidos na alínea a), a
prestação de trabalho extraordinário, em dias de descanso
e feriados;

d) Autorizar, no âmbito dos serviços referidos na alínea a), des-
locações em serviço, qualquer que seja o meio de transporte,
bem como o processamento dos correspondentes abonos ou
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo;

e) Autorizar os pedidos formulados pelos oficiais de justiça
quanto à reposição de dinheiros públicos, que devam reentrar
nos cofres do Ministério da Justiça em prestações mensais,
por dedução no vencimento ou por guia;

f) Autorizar despesas resultantes das deslocações referidas nos
artigos 60.o, 61.o e 62.o do Estatuto dos Funcionários de Jus-
tiça, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto;

g) Autorizar a emissão de guias de transporte pessoal e de bens
pessoais, por força do que dispõem os artigos 61.o e 62.o
do Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto;

h) Autorizar os secretários de justiça a emitirem as guias refe-
ridas na alínea anterior;

i) Autorizar o processamento antecipado dos abonos legais rela-
tivos a deslocações de serviço previamente autorizadas;

j) Acompanhar a execução dos orçamentos e propor as alte-
rações orçamentais julgadas adequadas, tendo em vista os
objectivos a atingir;

k) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelos respectivos
orçamentos anuais, tranferências de verbas e a antecipação
até dois duodécimos por rubrica dentro dos limites fixados
pelo Ministério das Finanças;

l) Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações
do orçamento financiado pelos cofres do Ministério da Justiça,
com excepção das rubricas referentes a pessoal, até ao limite
de um duodécimo;

m) Autorizar a constituição de fundos de maneio até ao montante
de 2 500 000$;

n) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas dêem
entrada nos serviços após o prazo legal;

o) Autorizar o processamento de encargos com senhas de
presença;

p) Autorizar a celebração de contratos de seguro;
q) Aprovar e autorizar a emissão de meios de pagamento, no

âmbito do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
r) Relevar a falta de emissão de requisição de modelo oficial

para a aquisição de bens e serviços;
s) Assinar folhas de processamento de despesas, referente ao

orçamento financiado pelos cofres do Ministério da Justiça;
t) Aprovar e assinar os pedidos de libertação de créditos;

u) Praticar, nos termos do Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de
Dezembro, e quanto aos bens móveis dos tribunais que não
sejam de informática, todos os actos referentes à disponi-
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bilização, destruição, remoção, alienação e abate ao inven-
tário;

v) Autorizar as actualizações das rendas que resultem de impo-
sição legal;

w) Relevar a falta de emissão de requisição de guia de transporte
pessoal ou a sua não utilização por motivo de serviço urgente,
no âmbito dos serviços a que se refere a alínea a);

x) Autorizar o processamento dos boletins itinerários mensais;
y) Autorizar o processamento a que se refere o n.o 2 do

artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e confirmar as condições legais para reconhecimento do
direito à remuneração pelo escalão superior;

z) Determinar a reposição de quantias indevidamente recebidas.

2 — Ao abrigo do citado n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, subdelego no referido licenciado as seguintes com-
petências, no âmbito do serviço referido na alínea a) do número
anterior:

a) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de serviços e bens, para as secretarias judiciais,
até ao limite de 375 000 contos, excepto na área de infor-
mática, aprovando as minutas e outorgando os respectivos
contratos, dentro do montante referido;

b) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de serviços e bens, para as secretarias judiciais,
relativas à execução de planos ou programas plurianuais legal-
mente aprovados, até ao limite de 500 000 contos, excepto
na área de informática, aprovando as minutas e outorgando
os respectivos contratos, dentro do montante referido;

c) Conceder adiantamentos a empreiteiros de obras públicas,
nos termos da lei até ao limite de 10 000 000$.

d) Aprovar projectos de obras cujo montante não ultrapasse
20 000 000$ ou 50 000 000$, consoante se trate de um dos
casos da alínea a) ou da alínea b).

3 — Este despacho produz efeitos desde a presente data, ficando
ratificados todos os actos praticados no âmbito do previsto nos núme-
ros anteriores.

11 de Julho de 2001. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 18 190/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
no licenciado José Jorge Santos Brandão Pires, subdirector-geral da
Administração da Justiça, a competência para a prática dos seguintes
actos:

a) Superintender a Direcção de Serviços de Identificação Cri-
minal, a Direcção de Serviços de Administração Geral e a
Divisão de Recrutamento, Gestão e Administração dos Fun-
cionários de Justiça;

b) Limitar o conteúdo ou recusar a emissão de certificado do
registo criminal para fim não previsto na lei, se o requerente
não justificar a necessidade de acesso à informação sobre
a identificação criminal;

c) Decidir sobre as reclamações respeitantes ao acesso à infor-
mação em matéria de identificação criminal e seu conteúdo;

d) Transmitir aos serviços intermediários de identificação cri-
minal, referidos no n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 381/98, de 27 de Novembro, as instruções de ordem interna
relativas à recepção de documentos e ao controlo de dados;

e) Autorizar a revenda, nas condições legalmente estabelecidas,
dos impressos exclusivos dos serviços de identificação criminal
a preencher pelo público;

f) Praticar, nos termos do Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de
Dezembro, e quanto aos bens móveis da Direcção-Geral da
Administração da Justiça (DGAJ) que não sejam de infor-
mática, todos os actos referentes à disponibilização, destrui-
ção, remoção, alienação e abate ao inventário;

g) Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou renovação
dos mesmos;

h) Autorizar o gozo e a acumulação de férias do pessoal da
DGAJ e aprovar o respectivo plano anual;

i) Conceder o estatuto de trabalhador-estudante ao pessoal da
DGAJ;

j) Praticar, no tocante ao pessoal da DGAJ, todos os actos rela-
tivos à aposentação, salvo no caso de aposentação compulsiva,
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública;

k) Autorizar a recuperação do abono do vencimento de exercício
perdido por motivo de doença, bem como o exercício de fun-
ções em situação que dê lugar à reversão do vencimento de

exercício e o respectivo processamento no tocante ao pessoal
da DGAJ;

l) Autorizar a inscrição e participação do pessoal da DGAJ
em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cur-
sos de formação ou outras iniciativas semelhantes que decor-
ram em território nacional;

m) Autorizar a emissão dos cartões de livre trânsito do pessoal
da DGAJ, bem como para os assinar;

n) Gerir os regimes de prestação de trabalho e autorizar a pres-
tação de trabalho extraordinário, em dias de descanso e feria-
dos, no âmbito dos serviços referidos na alínea a), da Direcção
de Serviços Jurídicos e de Cooperação Judiciária Interna-
cional e das delegações;

o) Autorizar, no âmbito dos serviços referidos na alínea anterior
bem como quanto aos funcionários de justiça não oficiais
de justiça, deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo;

p) Autorizar a abertura de concursos de pessoal no âmbito dos
funcionários de justiça não oficiais de justiça e do pessoal
da DGAJ e praticar os actos subsequentes;

q) Nomear, promover e exonerar os funcionários de justiça não
oficiais de justiça e o pessoal da DGAJ, bem como, e em
relação ao mesmo pessoal, determinar a conversão da nomea-
ção provisória em definitiva e autorizar destacamentos, requi-
sições, transferências, permutas e comissões de serviço;

r) Homologar as classificações atribuídas aos funcionários de
justiça não oficiais de justiça e ao pessoal da DGAJ;

s) Justificar ou injustificar faltas dos funcionários de justiça não
oficiais de justiça e do pessoal da DGAJ;

t) Qualificar como acidentes em serviço os sofridos pelos fun-
cionários de justiça não oficiais de justiça e pelo pessoal da
DGAJ, bem como autorizar as despesas deles resultantes;

u) Aprovar as listas de antiguidade dos funcionários de justiça
não oficiais de justiça e do pessoal da DGAJ;

v) Praticar todos os actos relativos à reclassificação e reconversão
profissionais dos funcionários de justiça e do pessoal da
DGAJ;

w) Autorizar os funcionários de justiça não oficiais de justiça
a continuarem ao serviço até ao limite máximo de idade pre-
visto na lei geral;

x) Indeferir os pedidos dos funcionários de justiça não oficiais
de justiça de residência em comarca diversa daquela onde
exercem funções;

y) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários de justiça não oficiais de justiça quando solicitada ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 116/85, de 19 de Abril;

z) Indeferir os pedidos de recuperação do abono de vencimento
de exercício perdido por motivo de doença dos funcionários
de justiça não oficiais de justiça;

aa) Autorizar os funcionários de justiça não oficiais de justiça
a prestarem trabalho extraordinário, em dias de descanso e
feriados.

2 — Ao abrigo do citado n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, subdelego no referido licenciado as seguintes com-
petências, no âmbito dos serviços referidos na alínea a) do número
anterior:

a) Autorizar despesas com a aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 375 000 contos, excepto na área de informática,
aprovando as minutas e outorgando os respectivos contratos,
dentro do montante referido;

b) Autorizar despesas com a aquisição de serviços e bens, rela-
tivas à execução de planos ou programas plurianuais legal-
mente aprovados, até ao limite de 500 000 contos, excepto
na área de informática, aprovando as minutas e outorgando
os respectivos contratos, dentro do montante referido.

3 — Este despacho produz efeitos desde a presente data, ficando
ratificados todos os actos praticados no âmbito do previsto nos núme-
ros anteriores.

11 de Julho de 2001. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 18 191/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
na licenciada Maria Luísa Castro Filipe dos Santos, directora do Cen-
tro de Formação de Oficiais de Justiça (CFOJ), a competência para
a prática dos seguintes actos, no âmbito do referido serviço:

a) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;
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b) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, o processamento dos correspondentes abonos
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de trans-
porte e de ajudas de custo, bem como assinar as respectivas
requisições de transporte;

c) Autorizar o pagamento antecipado dos abonos legais relativos
a deslocações em serviço previamente autorizadas;

d) Autorizar a inscrição e participação em estágios, congressos,
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas semelhantes que decorram em território nacional;

e) Gerir os regimes de prestação de trabalho;
f) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, em dias

de descanso e feriados;
g) Autorizar o pagamento das gratificações aos formadores;
h) Autorizar a abertura de concursos de admissão à prova de

acesso nas carreiras de oficial de justiça e praticar todos os
actos subsequentes.

2 — Ao abrigo do citado n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, subdelego na referida licenciada as seguintes com-
petências, no âmbito do CFOJ:

a) Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços, até
ao limite de 375 000 contos, excepto na área de informática,
aprovando as minutas e outorgando os respectivos contratos,
dentro do montante referido;

b) Autorizar despesas com a aquisição de serviços e bens, rela-
tivas à execução de planos ou programas plurianuais legal-
mente aprovados, até ao limite de 500 000 contos, excepto
na área de informática, aprovando as minutas e outorgando
os respectivos contratos, dentro do montante referido.

3 — Este despacho produz efeitos desde a presente data, ficando
ratificados todos os actos praticados no âmbito do previsto nos núme-
ros anteriores.

11 de Julho de 2001. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 18 192/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
no licenciado Joaquim Alexandre Dias Pereira Delgado, subdirec-
tor-geral da Administração da Justiça, a competência para a prática
dos seguintes actos:

a) Superintender a Direcção de Serviços de Planeamento, Orga-
nização e Modernização, a Direcção de Serviços de Recursos
Humanos, com excepção da Divisão de Recrutamento, Gestão
e Administração dos Funcionários de Justiça, bem como o
Gabinete de Informações, Relações Públicas e Documen-
tação;

b) Gerir os regimes de prestação de trabalho no âmbito dos
serviços referidos na alínea anterior;

c) Autorizar, no âmbito dos serviços referidos na alínea a), a
prestação de trabalho extraordinário, em dias de descanso
e feriados;

d) Autorizar, no âmbito dos serviços referidos na alínea a), bem
como quanto aos oficiais de justiça, deslocações em serviço,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o pro-
cessamento dos correspondentes abonos ou despesas com a
aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas
de custo;

e) Autorizar a apresentação de requerimentos de injunção atra-
vés de ficheiro informático;

f) Praticar, nos termos do Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de
Dezembro, e quanto aos bens de informática da Direcção-
-Geral da Administração da Justiça e dos tribunais, todos
os actos referentes à disponibilização, destruição, remoção,
alienação e abate ao inventário;

g) Aprovar os movimentos dos oficiais de justiça;
h) Cessar as situações de interinidade;
i) Proceder à afectação dos oficiais de justiça na situação de

disponibilidade ou de supranumerários;
j) Conceder licenças sem vencimento aos oficiais de justiça;
k) Justificar ou injustificar faltas dos oficiais de justiça;
l) Mandar submeter a junta médica os oficiais de justiça na

situação prevista no artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

m) Qualificar como acidentes em serviço os sofridos pelos oficiais
de justiça e autorizar as despesas deles resultantes;

n) Indeferir os pedidos dos oficiais de justiça de residência em
comarca diversa daquela onde exercem funções;

o) Aprovar as listas de antiguidade dos oficiais de justiça;
p) Praticar todos os actos relativos à progressão dos oficiais de

justiça;

q) Indeferir os pedidos de recuperação do abono do vencimento
de exercício perdido por motivo de doença dos oficiais de
justiça;

r) Indeferir os pedidos de desistência de nomeação dos oficiais
de justiça;

s) Exonerar os oficiais de justiça;
t) Autorizar permutas, requisições, comissões de serviço e des-

tacamentos dos oficiais de justiça;
u) Autorizar os oficiais de justiça a continuarem ao serviço até

aos 65 anos de idade;
v) Autorizar os oficiais de justiça a prestarem trabalho extraor-

dinário, em dias de descanso e feriados;
w) Praticar os actos relativos à aposentação dos oficiais de justiça

quando solicitada ao abrigo do Decreto-Lei n.o 116/85, de
19 de Abril;

x) Autorizar a abertura dos cursos de habilitação para ingresso
nas carreiras de oficial de justiça e das respectivas fases, bem
como praticar todos os actos subsequentes;

y) Excluir os candidatos nos respectivos procedimentos de admis-
são para ingresso nas carreiras de oficial de justiça e nos
cursos de habilitação;

z) Autorizar as requisições para a frequência da fase de formação
para ingresso nas carreiras de oficial de justiça;

aa) Autorizar o processamento dos encargos devidos aos orien-
tadores da formação para ingresso nas carreiras de oficial
de justiça.

2 — Ao abrigo do citado n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, subdelego no referido licenciado as seguintes
competências:

a) Autorizar despesas com a aquisição de serviços e bens de
informática, até ao limite de 375 000 contos;

b) Autorizar despesas com a aquisição de serviços e bens de
informática, relativas à execução de planos ou programas plu-
rianuais legalmente aprovados, até ao limite de 500 000
contos.

3 — Este despacho produz efeitos desde a presente data, ficando
ratificados todos os actos praticados no âmbito do previsto nos núme-
ros anteriores.

11 de Julho de 2001. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho (extracto) n.o 18 193/2001 (2.a série). — Por meus
despachos de 25 de Julho de 2001, por delegação do director-geral
(Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001):

Alice Maria Tira-Picos Rosado, chefe de secção de nomeação defi-
nitiva do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da
Cultura, a auferir pelo escalão 1, índice 330 — nomeada defini-
tivamente, precedendo concurso, na mesma categoria do quadro
de pessoal do Tribunal da Relação de Évora, a auferir pelo mesmo
escalão e índice.

Francelina da Encarnação Madeira Santos, assistente administrativa
de nomeação definitiva do quadro de pessoal do Tribunal da Rela-
ção de Coimbra, a auferir pelo escalão 6, índice 240 — nomeada
definitivamente, precedendo concurso, assistente administrativa
principal do mesmo quadro de pessoal, passando a auferir pelo
escalão 5, índice 260.

Helena Maria Maia Nunes Santos Lourenço, assistente administrativa
de nomeação definitiva do quadro de pessoal do Tribunal da Rela-
ção de Coimbra, a auferir pelo escalão 3, índice 210 — nomeada
definitivamente, precedendo concurso, assistente administrativa
principal do mesmo quadro de pessoal, passando a auferir pelo
escalão 2, índice 225.

Maria Manuela Santos Araújo Dias, auxiliar de acção educativa de
nomeação definitiva do quadro distrital de vinculação de Évora
(Escola Básica Integrada de Mourão, com jardim-de-infância), a
auferir pelo escalão 2, índice 144 — nomeada, em comissão de ser-
viço, precedendo concurso, assistente administrativa do quadro de
pessoal do Tribunal da Relação de Évora, a auferir pelo escalão 1,
índice 191.

Vítor Manuel da Costa Furtado, condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais de nomeação definitiva do quadro de pessoal
da Câmara Municipal da Amadora, a auferir pelo escalão 1,
índice 148 — nomeado, em comissão de serviço, precedendo con-
curso, motorista de ligeiros do quadro de pessoal do Tribunal Cen-
tral Administrativo, passando a auferir pelo escalão 3, índice 153.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Conselho da Concorrência

Relatório n.o 37/2001. — Relatório de actividade de 2000. — Apre-
sentação. — Em cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, vem o Conselho da
Concorrência apresentar o seu relatório de actividade de 1999 ao
ministro responsável pela área do comércio.

O presente relatório de actividade é o 16.o desde que o Conselho
iniciou a sua actividade e será, como os anteriores, publicado no
Diário da República, 2.a série, contendo, em anexo, as decisões pro-
feridas pelo Conselho.

Nota introdutória

O Conselho da Concorrência criado, em 1983, pelo Decreto-Lei
n.o 422/83, veio a manter quase intocada a sua composição e com-
petência com o Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, que cons-
titui, hoje, o diploma regulador da concorrência.

Trata-se de um órgão independente da Administração, com isso
se visando a necessária certeza e segurança na aplicação das regras
sobre concorrência, único meio de criar e manter a segurança por
parte dos agentes económicos, elemento fundamental para o desen-
volvimento económico em economia do mercado.

A sua competência é vasta indo desde a decisão de processos rela-
tivos às práticas restritivas da concorrência até à aplicação de coimas
pela violação dessas normas, passando pelos pareceres pedidos pelo
Ministro da Economia.

As decisões do Conselho da Concorrência são assim um elemento
importante de natureza doutrinária que contribuiu para a transpa-
rência das regras a que estão submetidos os agentes económicos.

Para facilitar essa tarefa o Conselho da Concorrência é obrigado,
nos termos da lei, a publicar um relatório anual onde constem essas
decisões.

Em relatórios anteriores temos vindo a alertar para algumas impli-
cações e para a necessidade de intervir legislativamente nesta área
de concorrência, pelo que não vamos repetir aqui o que já está dito.

De resto, como é patente em declarações públicas, os membros
do Governo competentes nesta matéria estão conscientes de tal
necessidade.

Cabe, no entanto, dentro da mesma linha chamar a atenção para
o facto de a eventual substituição do Regulamento n.o 17/62, da Comis-
são, com a descentralização da aplicação do direito comunitário trazer
responsabilidades acrescidas às autoridades nacionais de concorrência.

O Presidente, José Anselmo Dias Rodrigues, juíz conselheiro.

CAPÍTULO I

Actividade do Conselho da Concorrência

a) Sessões do Conselho

Durante o ano de 2000 o Conselho reuniu 14 vezes, perfazendo
456 sessões desde o início da sua actividade.

b) Processos de contra-ordenação

Em 2000 foram submetidos ao Conselho, após conclusão da ins-
trução pela Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência, dois
processos de contra-ordenação.

As decisões proferidas foram cinco, sendo quatro relativas a pro-
cessos pendentes em 31 de Dezembro de 1999.

QUADRO RESUMO

Pendentes
em 31 de Dezembro

de 1999

Recebidos
em 2000

Decididos
em 2000

Pendentes
em 31 de Dezembro

de 2000

7 2 5 4

c) Processos de apreciação prévia

Em 2000 deram entrada no Conselho três requerimentos de ava-
liação prévia, os quais, bem como um dos pendentes em 1999, aguar-
davam, em 31 de Dezembro de 2000, a conclusão da instrução. Tendo,
num dos referidos processos, sido apresentado um pedido de validade
provisória das práticas sujeitas a avaliação, foi proferida pelo Conselho
uma decisão de indeferimento.

QUADRO RESUMO

Pendentes
em 31 de Dezembro

de 1999
Recebidos em 2000

Decididos em 2000
—

Decisões finais

Pendentes
em 31 de Dezembro

de 2000

2 3 0 5

d) Processos de controlo de concentração de empresas

Durante o ano de 2000 deu entrada no Conselho um processo
de concentração de empresas, tendo sido emitido parecer nos termos
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.

Notificante neste processo foi:

LACTOGAL — Produtos Alimentares, S. A.

e) Decisões judiciais proferidos em recurso
das decisões do Conselho

Por sentenças datadas de 16 de Outubro, o Tribunal do Comércio
de Lisboa considerou prescrito o procedimento contra-ordenacional
contra as arguidas nos processos de contra-ordenação n.os 3/98 e 2/99,
CENTRALCER — Central de Cervejas, S. A., e UNICER — União
Cervejeira, respectivamente. De ambas as sentenças foi interposto
recurso pelo Ministério Público

f) Relações com outras entidades

1 — Nacionais

Em cumprimento do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro, o Conselho enviou ao Ministro da
Economia e à Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência cópia
das decisões proferidas.

2 — Comunitárias e de países comunitários

O Conselho participou nas «Jornadas de Concorrência» organizadas
pela Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência no âmbito da
Presidência Portuguesa da Comunidade Europeia.

A participação do Conselho teve lugar, quer nas sessões dedicadas
ao tema da relação entre Autoridades Nacionais de Concorrência
e Entidades Reguladoras Sectoriais, quer no «Dia Europeu da Con-
corrência», realizado pela primeira vez, durante a presidência por-
tuguesa, em parceria com a Comissão Europeia, e cujo objectivo se
centrou, genericamente, na informação dos consumidores sobre as
vantagens para eles decorrentes de uma eficaz aplicação da política
da concorrência.

Em Friburg, Alemanha, foi organizado pela Comissão e Parlamento
Europeus uma conferência sobre a «Reforma da Aplicação da Lei
Comunitária pelas Autoridades Nacionais da Concorrência».

Na mesma área de análise, tendo particularmente em vista o conhe-
cimento recíproco das várias autoridades nacionais da concorrência,
com o objectivo de estabelecer a melhor cooperação entre estas, foi
organizado, em Roma, um encontro informal, pela Autoritá Garante
della Concorrenza e del Mercato.

Em todas as sessões o Conselho da Concorrência se fez representar,
o mesmo se verificando em Bruxelas, onde teve lugar uma reunião
de Directores-Gerais da Concorrência da União Europeia e de Pre-
sidentes dos Conselhos da Concorrência, na qual foram abordados
os temas tais como: «Modernização: Projecto de Regulamento»,
«Revisão do Regulamento das Concentrações», «Política de Não-Im-
posição de Multas», «Concorrência no Sector do Petróleo» e «Forum
Internacional da Concorrência».

3 — De países não comunitários

Ainda no âmbito da União Europeia, mas, desta vez, de acordo
com o programa de visita da União Europeia — EUVP — destinado
a jovens dirigentes de países exteriores, foi recebido pelo Presidente
o Dr. Kamal Shehadi, do Ministério da Economia e Comércio do
Líbano, tendo-lhe sido dados a conhecer os aspectos essenciais da
legislação portuguesa de comércio, bem como da estrutura e fun-
cionamento do Conselho.

No tocante aos trabalhos realizados em colaboração com países
exteriores à Comunidade Europeia, merece particular relevo o I
Encontro Luso-Brasileiro sobre Direito da Concorrência, organizado
pelo Conselho da Concorrência de Portugal e pelo CADE — Conselho
Administrativo de Defesa Económica do Brasil, no âmbito do Pro-
tocolo de Cooperação Técnica entre o Conselho da Concorrência,
a Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência e o Conselho Admi-
nistrativo de Defesa Económica — CADE. Este encontro verificou-se
por ocasião das Comemorações dos quinhentos anos do descobrimento
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do Brasil, e teve em vista a divulgação do direito da concorrência
e o aprofundamento do conhecimento recíproco dos respectivos orde-
namentos jusconcorrenciais.

De salientar, também, o facto de ter sido recebida pelo Presidente
uma delegação do Gabinete Anti-Monopólio — entidade que tem a
seu cargo, na República Eslovaca, a instrução e decisão de processos
na área da concorrência, encabeçada pelo respectivo Presidente.

No decurso da reunião foi feito o confronto entre a organização
e competências da referida entidade e as do Conselho, tendo sido,
igualmente, comparadas disposições essenciais de direito substantivo
dos dois ordenamentos jusconcorrenciais.

g) Alterações legislativas

Criação dos tribunais de comércio

A Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, que aprovou a Lei de Organização
e Funcionamento dos Tribunais Judiciais, instituiu os tribunais de
comércio no âmbito dos tribunais de competência especializada.

Nos termos da alínea c) do n.o 2 do artigo 89.o dessa lei, compete
aos tribunais de comércio julgar «os recursos das decisões do Conselho
da Concorrência referidas no n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro, e os recursos das decisões do Conselho
da Concorrência [. . . ], em processo de contra-ordenação, nos termos
do artigo 38.o do mesmo diploma».

CAPÍTULO II

I — Índice de textos de carácter doutrinário incluídos
nos relatórios de actividade do Conselho

A

Abuso de dependência económica — RA93 p. 18.
Abuso de posição dominante — nexo de causalidade — RA96 p. 13.
Agente económico (Conceito de) — RA84/85 p. 13.
Âmbito de aplicação do Decreto-Lei n.o 422/83:

Contrato de agência e regras de concorrência — RA87 p. 12.
Os transportes — RA87 p. 13.
A Administração Central face ao diploma — RA88 p. 13.
Associações patronais como associações de empresas — RA88

p. 14.
O regime das antigas coligações — RA88 p. 15.

Âmbito material de aplicação do Decreto-Lei n.o 422/83 — RA89
p. 11.

Aplicação do Decreto-Lei n.o 422/83 aos diversos sectores da acti-
vidade económica — RA84/85 p. 12.

(O) artigo 36.o n.o 1 alínea a) do Decreto-Lei n.o 422/83 e o conceito
de administração central, regional e local — RA91 p. 12.

Associações de empresas (O direito da concorrência e as) — RA92
p. 15.

Atribuições e competências do Conselho — RA84/85 p. 13.

B

Balanço económico e ónus da prova — RA88 p. 21.

C

Coligações (O regime das antigas) — RA88 p. 15.
Competências (Atribuições e competências do Conselho) — RA84/85

p. 13.
Comportamentos considerados restrit ivos da concorrên-

cia — RA84/85 p. 16.
Conceito de agente económico — RA90 p. 11.
Constitucionalidade das normas que atribuem ao Conselho da Con-

corrência competência para decidir os processos relativos a práticas
restritivas da concorrência e aplicar coimas e à Direcção-Geral de
Concorrência e Preços competência instrutória — Acórdão
n.o 158/92 do Tribunal Constitucional — RA92 p. 14.

Contratos de distribuição (Requisitos formais dos) — RA92 p. 18.
(O) controle prévio previsto na Portaria n.o 820/84 — RA87 p. 15.
Culpa (I l ic i tude e culpa na apl icação do Decreto-Lei

n.o 422/83) — RA84/85 p. 15.

D

(A) declaração provisória de validade — RA96 p. 13.
(A) delimitação do mercado relevante — RA87 p. 16.
Denunciante (A posição do denunciante no processo de contra-or-

denação) — RA89 p. 16.
Dependência económica (Abuso de) — RA93 p. 18.
(O) direito da concorrência e as associações de empresas — RA92

p. 15.

(O) direito da concorrência e o direito das obrigações — RA92 p.
16.

Distribuição (Sistemas de) — RA88 p. 17.
Distribuição exclusiva e dependência económica — RA92 p. 17.
Distribuição selectiva (Evolução em matéria de) — RA97 p. 12.

E

(A) estrutura das infracções anticoncorrenciais — RA88 p. 19.
Empresa (A noção de empresa e aplicação do Decreto-Lei n.o 422/83

aos institutos públicos) — RA91 p. 11.
Evolução em matéria de distribuição selectiva — RA97 p. 12.

F

Factos delituais (A qualificação jurídica dos) — RA88 p. 18.
Factos supervenientes — RA88 p. 20.
Futebol, Televisão e Concorrência — RA97 p. 12.

H

(A) harmonização das políticas da concorrência nacional e comu-
nitária — RA86 p. 27.

I

Ilicitude e culpa na aplicação do Decreto-Lei n.o 422/83 — RA84/85
p. 15.

Imagem (Marca e imagem comercial) — RA89 p. 18.
Infracções (A estrutura das infracções anticoncorrenciais) — RA88

p. 19.
Institutos públicos (A noção de empresa e a aplicação do Decreto-Lei

n.o 422/83 aos institutos públicos) — RA91 p. 11.
Intervenção do Conselho em operações de concentração — RA95 p.
Isenção (Requisitos da isenção prevista no artigo 15.o, n.o 1, e ónus

da prova) — RA92 p. 18.

M

Marca e imagem comercial — RA89 p. 18.
Mercado relevante (A delimitação do) — RA87 p. 15.

N

(A) nacionalidade das empresas e o território em que é praticada
a infracção e no qual produz efeito — RA91 p. 13.

(A) noção de empresa e a aplicação do Decreto-Lei n.o 422/83 aos
institutos públicos — RA91 p. 11.

Noção de prática concertada — RA89 p. 20.

O

Objectivos do Decreto-Lei n.o 422/83 — RA87 p. 11.
Objectivos da lei de defesa da concorrência — RA84/85 p. 11.
Ónus da prova (Balanço económico e) — RA88 p. 21.
Ónus da prova (Requisitos da isenção do artigo 15.o, n.o 1, e) — RA92

p. 18.

P

Políticas da concorrência (A harmonização das políticas da concor-
rência nacional e comunitária) — RA86 p. 27.

(A) posição do denunciante no processo de contra-ordenação — RA89
p. 16.

Práticas comerciais restritivas (O sistema de controle de) — RA84/85
p. 14.

Prática concertada (Noção de) — RA89 p. 20.
Práticas proibidas (Suspensão de) — RA93 p. 14.
Preços (Recomendação colectiva de) — RA93 p. 19.
(A) prescrição do procedimento nas contra-ordenações anticoncor-

renciais — RA92 p. 11.
Princípios basilares do processo de contra-ordenação — RA93 p. 11.
Proibição de práticas concertadas e a questão da prova — RA90 p.

13.
Prova (Proibição de práticas concertadas e a questão da) — RA90

p. 13.

Q

(A) qualificação jurídica dos factos delituais — RA88 p. 18.

R

Recomendação colectiva de preços — RA93 p. 19.
Reenvio prejudicial (Utilização do mecanismo do reenvio prejudicial

previsto no artigo 177.o do Tratado CEE) — RA86 p. 27.
Relações entre o Decreto-Lei n.o 422/83 e outros diplomas legisla-

tivos — RA84/85 p. 12 e RA89 p. 14.
Relações entre o direito comunitário e o direito nacional — RA88

p. 16.
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Relações entre o direito nacional e o direito comunitário da con-
corrência — RA86 p. 25.

Requisitos da isenção prevista no artigo 15.o, n.o 1, e ónus da
prova — RA92 p. 18.

Requisitos formais dos contratos de distribuição — RA92 p. 18.

S

Sanções pecuniárias (A utilização de) — RA88 p. 22.
(O) sistema de controle de práticas comerciais restritivas — RA84/85

p. 14.
Sistemas de distribuição — RA88 p. 17.
Suspensão de práticas proibidas — RA93 p. 14.
Suspensão preventiva das práticas restritivas da concorrência — RA96

p. 11.

T

Território (A nacionalidade das empresas e o território em que é
praticada a infracção e no qual produz efeito) — RA91 p. 13.

U

(A) utilização de sanções pecuniárias — RA88 p. 22.
Utilização do mecanismo do reenvio prejudicial previsto no

artigo 177.o do Tratado CEE — RA86 p. 27.

ANEXO A

Composição do Conselho da Concorrência
em 31 de Dezembro de 2000

Presidente — Juiz Conselheiro José Anselmo Dias Rodrigues.
Vogais:

Engenheiro José Álvaro Ubach Chaves Rosa.
Engenheiro Fernando Ivo Gonçalves.
Dr. Pedro Tavares Caldeira de Ordaz.
Dr. Victor João de Vasconcelos Raposo Ribeiro Calvete.
Dr. Miguel José Pinto Tavares Moura e Silva.
Dr.a Carolina de Castro Nunes Vicente e Cunha.

Secretária — Dr.a Maria Beatriz dos Santos Ferreira Giesteira.
Assessor jurídico — Dr. José Guerreiro Joaquim.

ANEXO B

Quadros sinópticos das decisões proferidas pelo Conselho
em processos de contra-ordenação

I — Entre 1995 e 1999.
II — Em 2000.

Decisões proferidas pelo Conselho em processos de contra-ordenação

I — 1995-1999

Número
de

decisão

Número de processo
e arguido(s) Assunto Disposições legais aplicadas Observações

63 2/94; Associação Por-
tuguesa de Criado-
res de Touros de
Lide.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado dos espectáculos tauromá-
quicos.

A r t i g o 2 .o d o D e c r e t o - L e i
n.o 371/93.

Boicote da participação de empre-
sas em espectáculos tauromáqui-
cos.

Decisão condenatória com aplicação
de coima.

Decisão cumprida.
RA — 1995.

64 3/94; MULTIFROTA—
Comércio e Gestão
de Frotas.

Práticas anticoncorrenciais nos
mercados interligados de tacó-
grafos e de discos/diagramas.

Art igo 14.o do Decreto-Lei
n.o 422/83.

Restrição de garantia.
Imposição de utilização de um

produto.

Decisão condenatória com aplicação
de coima.

Interposto recurso.
RA — 1995.

65 4/95; Cadbury Schwe-
ppes.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado de refrigerantes.

A r t i g o 2 .o d o D e c r e t o - L e i
n.o 371/93.

Contrato de distribuição exclusiva
com obrigação relativa ao res-
peito pelo preço de venda e pro-
tecção territorial absoluta.

Decisão condenatória.
Segunda decisão considerando as

injunções cumpridas.
RA — 1995.

66 4/94; IMPORBEL —
I m p o r t a ç ã o e
Comércio de Perfu-
maria.

Incumprimento da decisão do Con-
selho no processo n.o 10/93.

Art igo 27.o do Decreto-Lei
n.o 371/93.

Decisão condenatória com aplicação
de coima.

RA — 1995.

67 5/93; Associação Na-
cional de Farmá-
cias.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado de desinfectantes de
higiene corporal.

Art igo 13.o do Decreto-Lei
n.o 422/83.

Aconselhamento de não comercia-
lização de um produto.

Decisão condenatória com aplicação
de coima.

Interposto recurso.
Por falta de cumprimento das injun-

ções foi aberto novo processo.
RA — 1995.

68 3/95; RTC — Rádio
Televisão Comer-
cial, L.da

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado da publicidade e das
audiências televisivas.

Artigos 13.o e 14.o do Decreto-Lei
n.o 422/83.

Recusa de prestação de serviço.

Decisão absolutória.
RA — 1995.

69 8/95; PORTLINE —
Transportes Maríti-
mos Internacionais
e outros.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado dos serviços de transportes
marítimos.

N.o 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 371/93.

Uniformização de preços e condi-
ções de pagamento.

Decisão absolutória.
RA — 1996.

70 2/96; UNICRE — Car-
tão Internacional de
Crédito, S. A.

Indícios de práticas anticoncorren-
ciais no mercado de gestão de
transacções com cartões de cré-
dito (medidas provisórias).

N.o 1, alínea b), do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 371/93.

Imposição aos revendedores do
pagamento de uma taxa por
transacção.

Decisão considerando desnecessá-
rias as medidas provisórias.

Interposto recurso da decisão do
Conselho, foi esta considerada
irrecorrível.

RA — 1996.
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Número
de

decisão

Número de processo
e arguido(s) Assunto Disposições legais aplicadas Observações

71 6/95; Auto-Sueco, L.da Práticas anticoncorrenciais nos
mercados de châssis-cabine uti-
lizados na montagem de veículos
de recolha de resíduos sólidos
urbanos e destes últimos veícu-
los.

Art igo 14.o do Decreto-Lei
n.o 422/83, de 3 de Dezembro,
aplicável por força do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 371/93.

Recusa de venda.

Decisão condenatória com aplicação
de coima.

Interposto recurso.
RA — 1996.

72 9/95; ANEPSA —
Associação Nacio-
nal dos Estabeleci-
mentos Privados de
Saúde.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado de prestação de serviços de
saúde.

Artigo 13.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 422/83.

Recomendação de preços.

Decisão absolutória.
RA — 1996.

73 11/95; Multiópticas de
Gstão, S. A.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado dos produtos ópticos.

Artigo 2.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 371/93.

Acordos de distribuição penali-
zando aquisições a certos for-
necedores.

Decisão condenatória.
Segunda decisão considerando cum-

pridas as injunções.
RA — 1996.

74 12/95; OPTIVISÃO —
Óptica, Serviços e
Investimento.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado dos produtos ópticos.

Artigo 2.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 371/93.

Acordos de distribuição penali-
zando aquisições a certos for-
necedores.

Decisão condenatória.
Segunda decisão considerando cum-

pridas as injunções.
RA — 1996.

75 13/95; Institutóptico,
C o m é r c i o d e
Óptica, L.da

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado dos produtos ópticos.

Artigo 2.o, n.os 1 e 5, do Decre-
to-Lei n.o 371/93.

Imposição a fornecedores de efec-
tivação de descontos.

Decisão absolutória.
RA — 1996.

76 2/95; Amnésia, L.da Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado de artigos de vestuário.

A r t i g o 2 .o d o D e c r e t o - L e i
n.o 371/93.

Recusa de determinada forma de
distribuição, com exclusão de
distribuidor.

Decisão absolutória.
RA — 1997.

77 1/95; F. S. Ribeiro,
L.da

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado de artigos de vestuário.

Art igo 13.o do Decreto-Lei
n.o 422/83 e artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 371/93.

Sistema de selecção de distribuido-
res (sem compromisso de exclu-
são).

Decisão absolutória.
RA — 1997.

78 1/96; Liga Portuguesa
de Futebol Profis-
sional e outras.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado de transmissão de imagens
de jogos de futebol profissional.

Artigos 2.o e 4.o do Decreto-Lei
n.o 371/93.

Exclusividade de recolha, radiodi-
fusão e comercialização de ima-
gens de jogos de futebol pro-
fissional.

Decisão absolutória.
RA — 1997.

79 5/96; Tabaqueira —
Empresa Industrial
de Tabacos, S. A.

Práticas anticoncorrenciais do mer-
cado de produtos manufactura-
dos de tabaco.

Art igo 13.o do Decreto-Lei
n.o 371/93.

Mínimos de aquisição progressiva-
mente reforçados causando
exclusão sucessiva de distribui-
dores.

Decisão condenatória.
RA — 1997.

80 6/96; PIONEER —
Hi-Bred, Sementes
de Portugal, S. A.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado de sementes de milho
híbrido.

A r t i g o 2 .o d o D e c r e t o - L e i
n.o 371/93.

Sistema de distribuição com dife-
renciação de requisitos exigidos
aos diversos distribuidores.

Decisão absolutória.
RA — 1997.

81 11/93; ANF — Asso-
ciação Nacional de
Farmácias.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado de medicamentos genéri-
cos.

Artigo 2.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro, e
artigo 5.o do mesmo diploma
legal.

Distorção da concorrência em vir-
tude da criação de uma empresa
produtora de medicamentos
genéricos.

Decisão absolutória.
RA — 1998.
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Número
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Número de processo
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82 4/96; Sociedade Portu-
g u e s a d e A r
Líquido, S. A., e
outras.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado de gazes medicinais.

Artigo 2.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro.

Prática concertada conduzindo à
repartição do mercado.

Decisão absolutória.
RA — 1998.

83 4/92; FARIN — Fari-
n h a s d e T r i g o ,
ACE.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado da farinha de trigo.

Artigo 13.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 422/83, de 3 de Dezembro,
e artigo 2.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro.

Criação de ACE destinada à
comercialização de farinhas de
trigo.

Decisão absolutória.
RA — 1998.

84 10/95; Tabaqueira —
Empresa Industrial
de Tabacos, S. A.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado de tabaco.

Artigo 2.o, n.o 1, alínea e), do
Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de
Outubro.

Aplicação de condições discrimina-
tórias relativamente a prestações
equivalentes.

Decisão absolutória.
RA — 1999.

85 Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado de refrigerantes.

Artigo 13.o, alínea e), do Decreto-
-Lei n.o 422/83, de 3 de Dezem-
bro.

Recusa de venda.

Decisão absolutória.
RA — 1999.

8/93; REFRIGE —
Sociedade Indus-
trial de Refrigeran-
tes, S. A.

II — 2000

Número
de

decisão

Número de processo
e arguido(s) Assunto

Disposições legais aplicadas
—

Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro
Observações

86 1/99; ADN — Asso-
ciação de Dietéticos
Nacionais.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado de produtos dietéticos e
similares.

Artigo 2.o, n.o 1, alínea f).
Boicote de compra.

Decisão condenatória com aplicação
de coima.

Interposto recurso.

87 3 / 9 8 ; C E N T R A L -
CER — Central de
Cerveja, S. A.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado das cervejas.

Artigo 2.o, n.o 1, e alíneas b), c),
d) e f), artigo 4.o

Sistema de distribuição envolvendo
proibição de venda de produtos
concorrentes e influenciação de
preços.

Decisão condenatória com aplicação
de coima.

Interposto recurso.

88 2 / 9 9 ; U N I C E R —
União Cervejeira.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado da cerveja.

Artigo 2.o, n.o 1, alíneas b), c), d)
e f), e artigo 4.o

Sistema de distribuição envolvendo
desincentivação de venda de
produtos concorrentes e influen-
ciação de preços.

Abuso de dependência económica.

Decisão condenatória com aplicação
de coima.

Interposto recurso.

89 2/2000; ADN — Asso-
ciação de Dietéticos
Nacionais.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado de produtos dietéticos e
similares.

Artigo 2.o, n.o 1, alínea f).
Boicote de compra.

Decisão condenatória com aplicação
de coima.

Interposto recurso.

90 Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado de chapa de vidro.

Artigo 2.o
Exclusão de cooperantes por aqui-

sição de vidro a terceiros.

Decisão absolutória.2 /98; Cooperat iva
Abastecedora dos
Comerciantes de
Chapa de Vidro.

ANEXO C

Textos das decisões proferidas pelo Conselho em 2000,
em processos de contra-ordenação

ANEXO C1

Processo n.o 1/99 — Práticas anticoncorrenciais
no mercado de produtos dietéticos e similares

O Conselho da Concorrência, no uso da competência atribuída
pelo artigo 13.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29
de Outubro;

Visto o processo de contra-ordenação registado sob o n.o 3/98,
em 22 de Junho de 1998, na Direcção-Geral do Comércio e
Concorrência:

Tem a ponderar os seguintes elementos de facto e de direito:

I — Os factos

A) Origem do processo

1 — O presente processo teve origem nas denúncias efectuadas
junto da Direcção-Geral do Comércio e Concorrência (DGCC) pela
NUTRIDIL — Comércio de Produtos Dietéticos, L.da, pela
NND — Nutrição Natural e Dietética, L.da, pela Lobo & Filhos, L.da,
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e pela SOVEX — Sociedade Internacional de Víveres, L.da, em 7 de
Novembro, 13 de Novembro, 3 de Dezembro de 1997 e 13 de Abril
de 1998, sobre a existência de um apelo ao boicote de compra feito
pela ADN — Associação de Dietéticos Nacionais aos retalhistas seus
associados, por intermédio de uma carta assinada pelo presidente
da direcção da ADN.

B) Identificação da arguida

2 — A ADN — Associação de Dietéticos Nacionais é uma asso-
ciação de direito privado constituída por escritura de 23 de Junho
de 1997, com sede em Lisboa, cujo fim principal consiste em «promover
os interesses legítimos das empresas suas associadas» e na «promoção
e valorização dos produtos dietéticos, tendo em conta as suas carac-
terísticas específicas» (artigo 4.o, n.o 1, dos Estatutos da ADN).

3 — A ADN tem âmbito nacional e associa «empresas individuais
ou colectivas de direito privado que se dediquem [. . .] a uma ou
mais das seguintes actividades: fabrico, importação, exportação, dis-
tribuição ou venda ao público de produtos dietéticos» (artigo 5.o,
n.o 1, dos Estatutos da ADN).

De acordo com o relatório da DGCC (1), a ADN conta com 52 asso-
ciadas, de um modo geral microempresas do tipo familiar, dispersas
por todo o país, das quais:

38 são exclusivamente retalhistas;
1 é simultaneamente importadora e retalhista;
3 acumulam as actividades de produção e importação;
8 são apenas importadoras;
2 são exclusivamente produtoras.

4 — Constituem receitas da ADN os valores da jóia e das quotas
pagas pelas empresas suas associadas, valores que variam em função
da actividade (grossista ou retalhista) das empresas e da periodicidade
(mensal, trimestral ou anual) do pagamento da quota.

Assim, as associadas retalhistas pagam uma jóia de 5000$, variando
a quota anual entre os 32 000$ e os 36 000$. As associadas grossistas
pagam uma jóia de 10 000$ e uma quota anual que oscila entre os
97 200$ e 108 000$.

Estes montantes terão conduzido, no ano de início de actividade
da ADN (1997-1998), a um valor global de proveitos situado entre
os 2 922 000$ e os 3 210 000$.

C) O comportamento da arguida

5 — Em 26 de Junho de 1997, a assembleia geral da ADN aprovou,
ao abrigo do disposto no artigo 9.o, n.o 2, dos Estatutos da Associação,
a criação de uma comissão de trabalho permanente intitulada Gabinete
de Apoio aos Sócios.

De acordo com o referido artigo 9.o, n.o 2, «poderão ser criadas
pela assembleia geral, ficando, no entanto, na dependência da direc-
ção, comissões de carácter consultivo, cuja composição, funcionamento
e duração serão da sua responsabilidade».

6 — Em 2 de Outubro de 1997, o Gabinete de Apoio aos Sócios
reuniu com os sócios retalhistas nas instalações da ADN, tendo como
ordem de trabalhos a apreciação da situação da venda de produtos
dietéticos nas grandes superfícies.

Na reunião foi aprovada uma carta, dirigida genericamente aos
comerciantes a retalho de produtos dietéticos, na qual se caracterizava
como «grave situação» a circunstância de os produtos dietéticos esta-
rem a ser colocados nas grandes superfícies e de estas os venderem
ao público «a preços equiparáveis aos de revenda para os nossos
estabelecimentos».

A perspectiva seria assim de «tempos bastante difíceis », a menos
que se verificasse uma união dos retalhistas de produtos dietéticos
«numa acção de boicote conjunta relativamente às referidas empre-
sas», que em seguida se identificavam como sendo:

SOVEX;
Bio-Hera (Lobo & Filhos, L.da);
GEOVITA
DIESE;
SEARA;
Em Linha;
LISNATUR;
NND;
NUTRILATINA;
NOVARTIS;
Raízes da Natureza;
NUTRIDIL;
Martins & Costa;

A carta prosseguia apelando «à solidariedade e apoio» dos reta-
lhistas «quer no sentido de divulgar o conteúdo desta carta, quer
no sentido de boicotar a presença destas empresas » nas suas lojas,
de modo a não serem obrigados a «fechar a porta» devido ao facto

de os clientes «passarem a criar o hábito de comprar nos super-
mercados».

7 — Em 6 de Outubro de 1997, o presidente da direcção da ADN
envia aos associados retalhistas, em papel timbrado da ADN, uma
circular à qual vai anexa a carta aprovada pelo Gabinete de Apoio
aos Sócios. Nessa circular, pode ler-se que «a Direcção da ADN subs-
creve integralmente o seu conteúdo (o conteúdo da carta) e manifesta
todo o seu apoio aos retalhistas nesta luta».

8 — Em 13 de Maio de 1998, o Gabinete de Apoio aos Sócios
aprova nova carta dirigida aos comerciantes retalhistas, na qual começa
por dar conta das reacções à divulgação da carta anterior por parte
da APARD — Associação Portuguesa de Alimentação Racional e
Dietética (que se manifestou desfavorável ao boicote) e de algumas
das empresas boicotadas [Bio-Hera (Lobo & Filhos, L.da), NUTRIDIL
e SOVEX]. Refere, nomeadamente, a acção judicial interposta pela
SOVEX contra a ADN, contra o presidente da respectiva direcção
e ainda contra «um retalhista que deu o nome na defesa da nossa
causa».

A carta alerta ainda que a ausência de resposta a «ataques desta
natureza» pode «abrir um precedente para que outras firmas coloquem
produtos nas grandes superfícies (quem cala, consente) e, sem a ajuda
de um profissional capaz para orientar o cliente, estarmos a denegrir
a imagem dos nossos produtos», concluindo que «se os produtos die-
téticos passarem a ser vendidos em hipermercados, os retalhistas sairão
gravemente lesados».

9 — Na mesma data — 13 de Maio de 1998 —, o presidente da
direcção da ADN envia, em papel timbrado da ADN, uma nova cir-
cular aos associados, anexando a nova carta do Gabinete de Apoio
aos Sócios, através da qual o presidente da direcção da ADN entende
«que se procura defender o interesse dos centros dietéticos e erva-
nárias face à venda dos produtos nas grandes superfícies». Na circular
pode ainda ler-se que «a ADN entende que são os centros dietéticos
e ervanárias o local próprio para venda dos produtos dietéticos com
acção terapêutica».

D) As consequências do comportamento da arguida

10 — Os efeitos do comportamento da arguida sobre a actividade
das empresas constantes da lista dos alvos do boicote constam do
processo sob a forma de declarações dessas mesmas empresas e de
documentos por elas fornecidos.

Saliente-se que, das 13 empresas constantes da lista, apenas 4 denun-
ciaram a situação à DGCC — a NUTRIDIL, a NND, a Bio-Hera
(Lobo & Filhos, L.da), e a SOVEX. Terão, aparentemente, sido estas
as empresas que mais acentuadamente sentiram os efeitos do boicote.

1) NUTRIDIL

11 — A NUTRIDIL — Comércio de Produtos Dietéticos, L.da, é
uma sociedade comercial por quotas, com sede em Lisboa, com um
capital social de 300 000$ e cujo objecto social é o comércio por
grosso de produtos dietéticos.

A NUTRIDIL declarou ter começado, em Setembro de 1997 (data
da abertura do Centro Comercial Colombo), a fornecer sumos naturais
ao Grupo Sonae. Segundo a NUTRIDIL, a divulgação da circular
da ADN provocou uma diminuição no volume das encomendas pro-
venientes dos centros dietéticos e ervanárias que se manteve até ao
final do mesmo ano. A situação terá sido ultrapassada graças a um
esforço de marketing pessoal junto dos clientes.

2) NND

12 — A NND — Nutrição Natural e Dietética, L.da, é uma socie-
dade comercial por quotas com sede na Serra das Minas (Rio de
Mouro Sintra), com um capital social de 7 000 000$, cujo objecto
social é a importação, exportação, distribuição e comercialização de
produtos e suplementos alimentares e dietéticos e de produtos de
cosmética.

A NND declarou ter começado a comercializar os produtos ali-
mentares em grandes superfícies em Setembro de 1997 (data da aber-
tura do Centro Comercial Colombo), referindo que uma das razões
para o fazer foi a de se encontrar no fim do primeiro ano de actividade
e necessitar de aumentar o número de pontos de venda para os pro-
dutos que tinha dificuldades em colocar nos pontos de venda tra-
dicionais. Acrescentou que, até então, os produtos alimentares não
eram distribuídos aos centros dietéticos e ervanárias, dado que estes
só encomendavam produtos naturais (suplementos alimentares e ali-
mentos naturais).

Segundo a NND os efeitos da divulgação da circular pela ADN
ainda se faziam sentir à data do auto de declarações (5 de Novembro
de 1998), tendo alguns dos seus clientes reduzido significativamente
as encomendas e outros mesmo suspendido as compras. A NND apoia
esta afirmação com mapas de vendas relativos aos clientes cujas vendas
sofreram uma quebra entre os anos de 1997 e 1998, e que são cerca
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de 42. Esclareceu ainda que muitos dos clientes faziam saber aos
vendedores da NND que se recusavam a comprar a esta empresa
por ela vender ao hipermercado Continente do Centro Comercial
Colombo.

Refere ainda a NND que a situação assim gerada dificultou a con-
quista de novos clientes na fase em que se encontrava de início de
actividade.

3) Bio-Hera (Lobo & Filhos, L.da) (2)

13 — A Lobo & Filhos, L.da, é uma sociedade comercial por quotas
com sede em Vale Fetal, com um capital social de 1 500 000$, cujo
objecto social consiste na fabricação e comercialização de produtos
naturais, dietéticos, macrobióticos e afins.

A Lobo & Filhos, L.da, declarou ter começado, em Setembro de
1997 (data da abertura do Centro Comercial Colombo), a fornecer
os seus produtos ao Grupo Sonae, sendo que até então o fazia exclu-
sivamente a retalhistas.

Após o apelo da ADN ao boicote por parte dos retalhistas do
sector, a Lobo & Filhos, L.da, sofreu uma quebra significativa das
suas vendas, em virtude de alguns clientes terem suspendido as enco-
mendas, de outros terem reduzido acentuadamente o volume das mes-
mas e ainda por se terem rompido as negociações com novos clientes
ao chegar a estes o conhecimento da circular da ADN. A empresa
juntou ao processo uma relação dos 30 clientes que terão cessado
ou reduzido o seu volume de compras.

A Lobo & Filhos, L.da, considera-se uma das principais visadas
pelo boicote, uma vez que é a proprietária da marca Algalimão, a
única expressamente mencionada na carta do Gabinete de Apoio aos
Sócios (3) anexa à circular da ADN.

4) SOVEX

14 — A SOVEX — Sociedade Internacional de Víveres, L.da, é uma
sociedade comercial por quotas com sede em Lisboa, com um capital
social de 15 000 000$00 que tem por objecto social o comércio de
importação e exportação de géneros alimentícios, dedicando-se prin-
cipalmente à importação e distribuição de produtos de cosmética natu-
ral, suplementos alimentares, produtos dietéticos, alimentares e bio-
lógicos e plantas medicinais. Já comercializava alguns produtos às
grandes superfícies (grupo Auchan) antes do apelo ao boicote por
parte da ADN, fornecendo igualmente centros dietéticos, ervanárias
e algumas farmácias. Os produtos que terá colocado no hipermercado
do Centro Comercial Colombo não serão mais que uma dúzia e são,
na sua maioria, bolachas (4).

A SOVEX afirmou ter registado efeitos negativos na sua actividade
como consequência do comportamento da ADN, sobretudo no mês
imediatamente a seguir à emissão da circular — circular da qual,
segundo a empresa, terão sido igualmente distribuídas cópias a reta-
lhistas não associados da ADN.

De salientar que a SOVEX tem pendente no tribunal da comarca
de Lisboa uma acção judicial contra a ADN, João Mendes Teixeira
(presidente da direcção) e João Crisóstomo (director do Gabinete
de Apoio aos Sócios), pedindo a condenação dos réus no pagamento
de uma quantia de 10 000 000$, a título de indemnização por ofensa
à reputação, imagem e bom nome comercial da SOVEX, bem como
da quantia a apurar no decurso dos autos ou em execução de sentença,
correspondente aos prejuízos de facturação sofridos pela SOVEX em
consequência directa da carta da ADN.

5) As restantes empresas visadas
pelo comportamento da ADN

15 — Quanto às restantes empresas constantes da lista de boicote
e sobre as quais existe informação no processo (5), a situação é a
seguinte:

A Martins e Costa, L.da, já não está em actividade (6);
A LISNATUR — Importação e Distribuição de Produtos Natu-

rais, L.da, afirma utilizar exclusivamente o canal de distribuição
de grande consumo para exposição dos seus produtos e des-
conhecer completamente o apelo da ADN;

A Raízes da Natureza — Produtos Naturais, L.da, desconhecia
totalmente a existência e o conteúdo da circular da ADN e
não registou qualquer prejuízo no respectivo volume de negó-
cios, dado os seus principais clientes serem supermercados
e a «meia dúzia» de clientes que são centros dietéticos não
haverem reagido a tal circular;

A DIESE, Produtos Dietéticos, L.da, afirma estar ao corrente
da situação e ter reagido atempadamente, mas não especifica
prejuízos sofridos; relembra apenas que a venda de produtos
alimentares de nível dietético é livre e que quando a DIESE
iniciou a sua actividade, há 40 anos, não existiam centros de
dietética e que as ervanárias só vendiam plantas medicinais,

razão pela qual a DIESE terá tido de «abrir o mercado» através
dos supermercados; salienta ainda que as compras das lojas
de dietética são muito limitadas e que uma só rede de dis-
tribuição adquire à DIESE, num ano, mais alimentos correntes
e de nível dietético do que todas as lojas de produtos dietéticos
existentes no País;

A Em Linha, L.da, considera que a circular da ADN não lhe
causou quaisquer prejuízos ou diminuição de vendas e apenas
um cliente terá afirmado directamente que deixava de fazer
encomendas pelo facto de a Em Linha ter começado a vender
para as grandes superfícies;

Finalmente, a NOVARTIS — Nutrição, L.da, apenas afirma ter
conhecimento da existência da circular da ADN, não alegando
quaisquer prejuízos.

E) O mercado dos «produtos dietéticos»

16 — De acordo com a caracterização elaborada pela DGCC (7),
o mercado onde operam quer os grossistas constantes da lista de
boicote quer os retalhistas que o apelo da ADN toma por destinatários
abrange, além dos produtos dietéticos propriamente ditos (8), os suple-
mentos alimentares, os produtos alimentares 100 % naturais e os pro-
dutos à base de plantas. A título de exemplo, podem referir-se as
bolachas, o arroz, a soja e as massas integrais, os sumos 100% naturais,
o óleo de fígado de bacalhau, o concentrado de acerola, o concentrado
de cenoura, o gérmen de trigo, as plantas medicinais destinadas a
chás, etc.

Estes produtos são de venda livre e destinam-se, de um modo geral,
a complementar a dieta alimentar com o objectivo principal de pre-
venir o surgimento de doenças. Pelas suas características e fins, cons-
tituem um mercado situado entre o dos produtos alimentares correntes
e o dos medicamentos.

17 — Neste mercado, a oferta é assegurada por um elevado número
de empresas maioritariamente importadoras, já que a produção nacio-
nal é diminuta. Apenas 11 das 131 empresas associadas da
APARD — Associação Portuguesa de Alimentação Racional e Die-
tética e 5 das 52 associadas da ADN são produtoras. A importação
é assegurada por 38 empresas associadas na APARD, por 12 associadas
na ADN e ainda por 8 que integram a ANID — Associação Nacional
da Indústria Dietética.

18 — A procura provém, tradicionalmente, de ervanárias, de alguns
supermercados e dos centros dietéticos dispersos por todo o país (entre
os quais se encontram a maioria dos associados quer da ADN, quer
da ANID) e, mais recentemente, de outros canais de distribuição
como as farmácias, os hipermercados e as grandes superfícies do ramo
alimentar.

II — O direito

Cumpre agora apreciar os factos à luz do direito aplicável.

A) O comportamento da arguida enquanto decisão
de associação de empresas

19 — A sucessão de factos que culminou com o envio de duas
circulares aos associados pelo presidente da ADN, respectivamente
em 6 de Outubro de 1997 e 13 de Maio de 1998, configura, no entender
do Conselho, a decisão uma associação de empresas, no sentido pres-
suposto pelo artigo 2.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de
Outubro. Vejamos.

1) A ADN enquanto associação de empresas destinatária
das normas jusconcorrenciais

20 — Resulta da matéria de facto acima exposta que a ADN é
uma associação, regularmente constituída, de empresas que se dedi-
cam à produção e comercialização de produtos dietéticos e que tem
por fim principal a defesa dos interesses dessas empresas, bem como
a promoção e valorização dos produtos dietéticos em geral.

Enquanto pessoa colectiva, a ADN é, pois, qualificável como asso-
ciação de direito privado sem fim lucrativo (9), e como tal regulada
pelas disposições dos artigos 157.o e seguintes do Código Civil.

21 — Nem por isso colhe o argumento avançado pela arguida na
resposta à nota de ilicitude, segundo o qual lhe não seria aplicável
a lei de defesa da concorrência uma vez que não teria agido na qua-
lidade de agente económico (dado não produzir nem distribuir bens
ou serviços) mas sim na qualidade de «associação privada, sem fins
lucrativos, com o escopo de defender os interesses dos seus asso-
ciados».

Na verdade, como tem repetidamente sustentado o Tribunal de
Justiça (10), a propósito da aplicação do artigo 81.o do Tratado de
Roma (ex-artigo 85.o) às associações de empresas, basta que a acti-
vidade específica da associação ou das empresas a ela aderentes tenda
a produzir os efeitos que a norma visa reprimir.
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2) A existência de uma decisão de associação

22 — Subsiste a questão de saber se a sucessão de factos que cul-
minou com as circulares de 6 de Outubro de 1997 e de 13 de Maio
de 1998 preenche a noção legal de «decisão de associação».

«Decisão de associação» é um conceito indeterminado, que tanto
pode abranger as normas dos estatutos ou regulamentos internos de
uma associação como qualquer decisão ou recomendação tomada ao
abrigo dessas normas ou obtida, ainda que informalmente, no quadro
geral que propiciam (11).

Ora foi o que se verificou no caso em apreço.
O Gabinete de Apoio aos Sócios foi criado pela assembleia geral

da ADN ao abrigo da competência atribuída pelo artigo 9.o, n.o 2,
dos Estatutos da Associação (12). Os associados retalhistas que par-
ticiparam nas reuniões do Gabinete de Apoio aos Sócios exerceram
o direito que lhes é reconhecido pelo artigo 6.o, alínea c), dos mesmos
Estatutos, de «prestar a comissões e grupos de trabalho que se criem
toda a colaboração que lhes vier a ser solicitada». E, finalmente,
a direcção, ao subscrever integralmente o conteúdo da carta aprovada
na reunião do Gabinete de Apoio aos Sócios com os associados reta-
lhistas e ao promover a sua divulgação, em papel timbrado da ADN,
junto dos restantes associados (e mesmo para lá desse círculo), actuou
no exercício da competência atribuída pelo artigo 25.o, alíneas i) e
k) dos Estatutos de «assumir todas as iniciativas respeitantes aos fins
da associação», bem como de praticar «todos os actos julgados con-
venientes à realização dos fins da ADN».

23 — Num breve excurso pelo tratamento de idêntica matéria em
sede de direito comunitário, saliente-se o apoio que a esta inter-
pretação fornecem algumas decisões do Tribunal de Justiça e da
Comissão.

Assim, no caso Groupement des Papiers Peints de Belgique et autres
vs. Comissão (13), estava justamente em causa o envio de uma circular
por parte de uma associação de facto aos seus clientes, tendo o Tri-
bunal considerado que o conteúdo da circular demonstrava suficien-
temente a existência de uma decisão colectiva por parte dos membros
da associação. Já a Comissão (14) qualificou como decisão de asso-
ciação uma recomendação da União Internacional de Caminhos de
Ferro (UIC) cujo conteúdo havia sido definido por um grupo de
trabalho (a Comissão Passageiros) e que veio posteriormente a ser
divulgada às empresas ferroviárias membros da UIC. Finalmente, no
caso Verband der Sachversicherer e. V. vs. Comissão (15), sustentou
o Tribunal de Justiça que, em face das circunstâncias, a recomendação
emitida pela associação e dirigida aos seus associados, independen-
temente da determinação do seu exacto e adequado enquadramento
jurídico, constituía uma expressão fiel da vontade da primeira de coor-
denar o comportamento dos segundos no mercado.

3) A desnecessidade de carácter vinculativo
da recomendação aos associados

24 — Mas alega ainda a ADN, na sua resposta à nota de ilicitude,
que não foi imposta qualquer acção de boicote e que os seus associados
«têm autonomia e experiência comercial suficientes para pensarem
pela sua própria cabeça».

Quer dizer, parece que a arguida pretende afastar a aplicação do
artigo 2.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, com
o argumento de que a recomendação levada ao conhecimento dos
associados por intermédio das circulares de 6 de Outubro de 1997
e 13 de Maio de 1998 não teria carácter vinculativo.

Ora, no entender do Conselho, não é imprescindível que as decisões
de uma associação de empresas revistam carácter vinculativo — isto
é, que os membros da associação estejam juridicamente obrigados
a acatar o seu conteúdo — para que lhes seja aplicável o referido
artigo 2.o, n.o 1.

25 — Desde logo, há que ter em conta a posição repetidamente
assumida pelo Tribunal de Justiça nesta matéria, segundo a qual uma
recomendação de uma associação, mesmo desprovida de efeito vin-
culativo, não escapa à aplicação do artigo 81.o (ex-artigo 85.o) do
Tratado a partir do momento em que a aceitação da recomendação
pelos destinatários exerce uma influência sensível sobre o jogo da
concorrência no mercado em causa (16).

No que respeita ao caso decidendo, constam do processo decla-
rações e documentos de algumas das empresas boicotadas que
demonstram uma quebra ou diminuição das encomendas por parte
de um número considerável de retalhistas, que, tudo leva a crer, terão
aderido à recomendação da ADN (17).

Entende mesmo o Conselho que a indagação quanto ao acatamento
da recomendação não vinculativa por parte dos associados não deve
forçosamente ser realizada ex post — sob pena de se tornar impossível
a sindicância de recomendações deste género imediatamente após
a sua divulgação, porquanto é óbvio que só o decurso do tempo poderá
evidenciar se, de facto, as recomendações foram ou não acatadas
pelos membros da associação.

O que importa, pois, é — consoante o momento temporal em que
nos situemos — determinar se e em que medida a conduta dos mem-

bros da associação foi ou poderá vir a ser influenciada pelo conteúdo
da recomendação que lhes é dirigida (prognose em que se poderá
atender, nomeadamente, ao comportamento dos membros em face
de anteriores recomendações) (18).

26 — Por outro lado, as recomendações de uma associação aos
seus membros não podem deixar de ser consideradas no enquadra-
mento global fornecido pelos estatutos e regulamentos internos dessa
associação, com particular atenção aos mecanismos que instituem com
o objectivo de controlar e sancionar determinadas condutas dos
associados (19).

Repare-se, assim, que o artigo 7.o, alínea e), dos Estatutos impõe
aos associados o dever de «contribuir, por todas as formas ao seu
alcance, para o bom nome e prestígio da associação e para a eficácia
da sua acção», e que a prática de «actos contrários ou lesivos dos
interesses da ADN ou susceptíveis de afectarem gravemente o seu
prestígio» é sancionada com a perda da qualidade de associado, con-
forme prescreve o artigo 8.o, n.o 1, alínea d).

É, pois, o próprio horizonte normativo dos Estatutos que surge
como apto a dotar de um certo grau de obrigatoriedade as reco-
mendações dirigidas pela ADN aos seus membros na prossecução
da sua finalidade estatutária essencial de promoção dos interesses
legítimos das empresas (in casu, retalhistas) suas associadas (20).

B) A recomendação de boicote e os seus efeitos

1 — Qualificação do comportamento da ADN
como recomendação de boicote

27 — Resulta claramente dos factos acima descritos (21) que a ADN
recomendou aos seus associados retalhistas que deixassem de adquirir
para revenda os produtos comercializados por 13 empresas grossistas
constantes de uma «lista negra», como forma de sancionar tais gros-
sistas pela circunstância de terem igualmente passado a fornecer os
seus produtos às grandes superfícies e hipermercados e de os cons-
tranger, em simultâneo, a deixar de o fazer. Mas não é menos evidente
a mensagem que a ADN pretendeu veicular aos grossistas de produtos
dietéticos em geral, no sentido de os compelir a não adoptar igual
via de comercialização dos seus produtos. E ainda mais claro é o
propósito visado pela ADN com todo este comportamento: excluir
as grandes superfícies e hipermercados do mercado nacional dos pro-
dutos dietéticos (22).

28 — Estamos, pois, perante um apelo ao boicote, que a doutrina
europeia (23) tem caracterizado como uma recusa concertada de um
grupo de concorrentes situados num determinado patamar da cadeia
de distribuição (in casu, os retalhistas de produtos dietéticos) em
negociar com certos fornecedores (in casu, os 13 constantes da «lista
negra») com o objectivo imediato de punir estes fornecedores «rebel-
des» pelas suas práticas comerciais (in casu, vender às grandes super-
fícies e hipermercados) — comportamento que constitui uma deli-
berada violação do artigo 81.o do Tratado de Roma (ex-artigo 85.o),
tão óbvia que haverá inclusive poucos casos relatados, pela clara res-
trição que produz sobre a liberdade de os concorrentes negociarem
com quem lhes aprouver.

29 — Já a doutrina norte-americana é mais exaustiva na análise
do impacto negativo das decisões de boicote sobre a estrutura con-
correncial do mercado, começando logo à partida por distinguir dife-
rentes categorias de boicote, às quais corresponderão efeitos diversos
e que, consequentemente, serão alvo de diferente apreciação por parte
do direito anti-trust.

Os boicotes de arquitectura semelhante à do promovido pela ADN,
no presente caso, merecem um juízo fortemente negativo quando
confrontados com as regras de defesa da concorrência norte-
-americanas (24).

Assim, segundo Bork (25), estar-se-ia em presença de um naked
boycott, como tal ilegal de per se, já que não é acompanhado de um
comportamento económico colectivo reputado lícito e dirigido a criar
eficiência, ao invés de dirigido a eliminar ou manipular os concorrentes
(como, na verdade, sucede no caso decidendo) de um modo que
nenhum benefício traz aos consumidores.

Já Sullivan (26), partindo de uma noção ampla de boicote como
toda a acção proveniente de um grupo concertado de empresas e
visando privar a vítima de clientes, de fornecedores ou de outras
relações comerciais fundamentais, distingue uma específica categoria
— a dos «boicotes convencionais» que envolvem geralmente dois níveis
da cadeia de distribuição e em que está presente um elemento de
coacção — adequada a receber o caso em apreço. Trata-se de uma
situação em que os agentes económicos de um dado patamar do cir-
cuito de distribuição (no nosso caso, os retalhistas de produtos die-
téticos) pretendem afastar certos concorrentes do mesmo nível (as
grandes superfícies e hipermercados); para o conseguir, pressionam
os seus fornecedores (os grossistas e fornecedores de produtos die-
téticos) a não negociar com esses concorrentes, sob pena (e eis o
elemento de coacção) de verem eles próprios, fornecedores, termi-
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nadas as suas relações com o grupo boicotante. O autor conclui que
semelhante esquema, como todos os boicotes explícitos, é ilegal de
per se, uma vez que comporta sempre a ameaça de uma restrição
da concorrência, raramente trará qualquer benefício concorrencial
e, mesmo que isso suceda, nunca será um benefício que se não possa
obter de modo diferente e menos restritivo.

Finalmente, para Posner (27), os casos de boicote agrupam um con-
junto de situações extremamente heterogéneas e nem sequer se pode
afirmar que o comportamento de boicote, em si mesmo considerado,
seja uma prática anticoncorrencial em termos substantivos. O boicote
será simplesmente um método de compulsão que pode ser utilizado
com objectivos diversos, que vão desde o propósito de garantir o
respeito por um cartel ao de garantir o respeito por um código de
boas práticas publicitárias, passando pelo objectivo de exprimir opo-
sição ao racismo ou de minimizar o risco de crédito. O autor identifica,
todavia, situações em que o boicote releva autonomamente para o
direito da concorrência, o que sucede sempre que seja utilizado para
fazer valer uma prática anticoncorrencial — exemplificando, nomea-
damente, com os casos de comportamentos colusórios, visando a eli-
minação de concorrentes (28), categoria em que se integra sem esforço
o caso decidendo.

2) O apelo ao boicote realizado pela ADN enquanto
violação do direito da concorrência

30 — O comportamento da ADN é claramente violador do arti-
go 2.o, n.o 1, alínea f), do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro,
ao configurar uma decisão de uma associação de empresas que, direc-
tamente, se traduz em recusar a compra de bens aos fornecedores
e grossistas (29) constantes da «lista negra» e, indirectamente, visa
fomentar a recusa de venda por parte dos grossistas de produtos
dietéticos às grandes superfícies e hipermercados.

Semelhante decisão tem por objecto restringir a concorrência no
mercado nacional dos produtos dietéticos (30), já que dele pretende
excluir as grandes superfícies e hipermercados — é esse o fim visado —
através do boicote de compra levado a cabo pelos seus concorrentes
directos [centros dietéticos e ervanárias (31)] junto dos grossistas que
fornecem as grandes superfícies e hipermercados — é este o meio
utilizado —, grossistas que, deste modo, também vêem sensivelmente
restringido o seu próprio acesso ao mercado em questão (recorde-se
que a ADN tem 38 associadas retalhistas e que o apelo ao boicote
foi difundido para lá do círculo das associadas).

3) O relevo das consequências do boicote

i) Determinação das consequências do boicote

31 — Constam do processo autos de declarações e documentos de
algumas das empresas boicotadas que revelam uma cessação ou dimi-
nuição das encomendas por parte de um número considerável de
retalhistas, que, tudo leva a crer, terão aderido à recomendação da
ADN.

É certo que o nexo de causalidade entre a quebra das encomendas
e a adesão dos clientes retalhistas ao boicote da ADN não está exaus-
tivamente demonstrado; mas também não é menos certo que, para
o ficar, seria mister proceder a uma complexa averiguação, caso a
caso, das concretas motivações que levaram cada um dos clientes
retalhistas a cessar ou diminuir o seu volume de encomendas às empre-
sas boicotadas.

Entende assim o Conselho que, em face dos elementos constantes
do processo, com base em juízos de probabilidade alicerçados em
regras da experiência, e atendendo ainda ao facto da ADN não ter
alegado qualquer explicação (v. g., um declínio geral das vendas no
sector dos produtos dietéticos) que contraditasse a imputação da que-
bra das encomendas à adesão ao boicote (32), é de considerar que
o decréscimo nas vendas a retalhistas por parte de algumas das empre-
sas boicotadas (a Nutridil, a NND, a Bio-Hera (Lobo & Filhos, L.da),
e a SOVEX) é de atribuir, em boa medida, à recomendação de boicote
efectuada pela ADN.

32 — Se esta restrição do acesso de um grupo de grossistas a uma
parte do mercado dos produtos dietéticos foi a consequência imediata
do boicote, não significa que o boicote não tenha produzido outras
consequências nefastas do ponto de vista concorrencial.

É certo que não atingiu o seu objectivo primordial: eliminar a con-
corrência das grandes superfícies e hipermercados no mercado dos
produtos dietéticos, tanto mais que muitos dos grossistas boicotados
afirmaram claramente que continuaram a vender (muitos até exclusiva
ou principalmente) os seus produtos às grandes superfícies e hiper-
mercados (33).

Mas é provável que o boicote promovido pela ADN tenha dis-
suadido outros grossistas, que não os 13 constantes da «lista negra»,
a passar a fornecer as grandes superfícies e hipermercados, assim
impossibilitando estes últimos de diversificar a oferta de produtos
dietéticos nas suas prateleiras. Não há, todavia, no processo, qualquer

dado relativo ao comportamento (real ou previsível) dos grossistas
ausentes da «lista negra» em reacção à recomendação de boicote
da ADN, pelo que não é possível atender a este seu potencial efeito.

ii) O relevo das consequências do boicote

33 — De qualquer modo, não é necessário atender aos efeitos da
recomendação da ADN para considerar que preenche [como
vimos (34)] a hipótese do artigo 2.o, n.o 1, alínea f), do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro, uma vez que é suficiente para a aplicação
da norma em apreço a constatação de que a recomendação da ADN
tem por objecto restringir a concorrência no mercado nacional dos
produtos dietéticos.

Como, aliás, já considerou o Tribunal de Justiça a propósito das
regras de concorrência do Tratado de Roma, «é supérfluo levar em
consideração os concretos efeitos de um acordo ou de uma decisão
de associação a partir do momento que transparece que o seu objecto
é restringir, impedir ou falsear o jogo da concorrência» (35).

De todo o modo, o Conselho entende que, estando em causa o
preenchimento de um tipo contra-ordenacional que desencadeia a
aplicação de uma coima (artigo 37.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 371/93,
de 29 de Outubro), a consideração dos efeitos pode ser relevante
não para apurar a existência de um ilícito contra-ordenacional mas
em sede de determinação da medida da coima a aplicar, em obediência
aos critérios fixados pelo artigo 18.o do Regime Geral das Contra-
-Ordenações e Coimas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 433/82, de 27
de Outubro (36).

4) A questão da (ir)relevância das alegadas justificações
para o boicote

34 — A ADN, na sua resposta à nota de ilicitude, apresenta várias
justificações para o comportamento que assume ter adoptado.

Insiste, sobretudo, em que o que verdadeiramente está em causa
«é a sobrevivência do mercado tradicional das ervanárias e centros
dietéticos, mercado que se quer personalizado» (37).

É claro que a pretendida justificação não colhe.
Desde logo porque evidencia com transparência o objectivo anti-

-concorrencial da ADN: excluir do mercado dos produtos dietéticos
esses agentes «não tradicionais» que são as grandes superfícies e os
hipermercados.

Mas também porque o argumento do desejável «atendimento per-
sonalizado» do consumidor final de produtos dietéticos, se poderia
(e não é líquido) merecer alguma consideração no contexto, por exem-
plo, da organização de um sistema de distribuição assente em eventuais
exclusivos contratuais, já não pode, claramente, servir de pretexto
para, mediante recusas de compra (por parte dos retalhistas), compelir
terceiros (os grossistas da «lista negra») a deixar de vender aos con-
correntes (as grandes superfícies e hipermercados) cuja eliminação
se pretende.

Não estão, pois, minimamente preenchidos os requisitos a que o
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro subordina
a possibilidade de justificação de práticas restritivas da concorrência.

35 — É igualmente improcedente a justificação de que arguida terá
agido «no exercício de direitos consagrados constitucionalmente», a
saber, o direito à liberdade de expressão (artigo 37.o da CRP) e à
liberdade de associação (artigo 46.o da CRP) (38).

Quanto à liberdade de associação, a faculdade constitucionalmente
consagrada de as associações prosseguirem livremente os seus fins
sem interferência das autoridades públicas (artigo 46.o, n.o 2, da CRP)
não equivale, obviamente, a um livre trânsito da lei fundamental para
que as finalidades estatutárias das associações sejam prosseguidas atra-
vés de meios ilícitos.

É certo que se pode afirmar que, ao recomendar o boicote, a ADN
visava, em última análise, defender o interesse das suas associadas
retalhistas, o que se integra na sua finalidade estatutária, mas, como
é óbvio, a licitude dos fins não determina ipso facto a licitude dos
meios. Porque uma coisa é considerar lícito o interesse das associadas
retalhistas em manter e reforçar a sua presença no mercado, suplan-
tando na luta concorrencial eventuais concorrentes, outra (e bem dife-
rente) é a aferição da licitude dos meios utilizados para a prossecução
desse fim. Ora, em concreto, o meio utilizado constitui um ilícito
contra-ordenacional (39).

Quanto à liberdade de expressão, é a própria Constituição que
prescreve, no n.o 2 do seu artigo 37.o, que as infracções cometidas
no exercício de tal direito ficam (também) submetidas aos princípios
gerais do ilícito de mera ordenação social, sendo (in casu) a sua apre-
ciação da competência da entidade administrativa independente que
é o Conselho da Concorrência.
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5) Conclusões: preenchimento do tipo contra-ordenacional
e coima a aplicar

36 — A conduta da ADN preenche, deste modo, a hipótese do
artigo 2.o, n.o 1, alínea f), do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro,
pelo que configura, nos termos do artigo 37.o, n.os 1 e 2, do mesmo
diploma, um ilícito contra-ordenacional, punível com coima de
100 000$ a 200 000 000$, cuja aplicação cabe ao Conselho da Con-
corrência, no exercício da competência atribuída pelo artigo 38.o do
citado decreto-lei.

37 — Na determinação do montante da coima a aplicar prescreve
o artigo 18.o do Regime Geral das Contra-Ordenações e Coimas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, que se
deve atender à gravidade da contra-ordenação, à culpa revelada, à
situação económica do agente e ao benefício económico que retirou
da prática da infracção.

Começando pelo benefício económico retirado da infracção, parece
certo que a ADN não terá logrado o seu objectivo principal (excluir
as grandes superfícies e hipermercados do mercado retalhista dos
produtos dietéticos), gorando-se em boa medida o benefício econó-
mico que pretendia atingir.

Por outro lado, no que toca à situação económica da ADN, é certo
que as suas receitas anuais não ultrapassaram, em 1997-1998, valores
na ordem dos 3 200 000$ (40).

Quanto à culpa (41), haverá que ter em consideração que a ADN
agiu com dolo directo, e que, tratando-se de uma associação pro-
fissional, sobre ela impendia um especial dever de se informar quanto
à existência das proibições decorrentes das normas que tutelam a
concorrência (42) — normas que vigoram há já longo tempo na ordem
jurídica portuguesa e que foram já, inclusive, várias vezes aplicadas
por este Conselho a situações de boicote.

No que à gravidade da contra-ordenação diz respeito, é de notar
que a arguida realizou um claro e frontal apelo ao boicote, cuja divul-
gação não limitou sequer ao círculo das suas associadas e cuja moti-
vação radica directamente na exclusão de concorrentes.

Finalmente, importa não esquecer que a ADN apelou não uma,
mas duas vezes, em momentos temporalmente distintos, ao boicote
das empresas constantes da «lista negra». Entende o Conselho que
estamos, por isso, na presença da figura da contra-ordenação con-
tinuada, verificados que estão os respectivos pressupostos (aplicação
subsidiária do artigo 30.o, n.o 2, do Código Penal, por força do disposto
no artigo 32.o do Regime Geral das Contra-Ordenações e Coimas).
Na verdade, existem duas violações do tipo contra-ordenacional con-
tido no artigo 2.o, n.o 1, alínea f), do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29
de Outubro, através de uma conduta idêntica (divulgação da carta
do Gabinete de Apoio aos Sócios mediante circular da Direcção)
e no quadro da mesma solicitação exterior (a manutenção da prática
comercial dos grossistas de venderam aos hipermercados) (43). Dúvi-
das só se poderiam levantar quanto a saber se a dimensão do intervalo
temporal decorrido entre as duas cartas (de Outubro a Maio) se revela
apto a desfazer a unidade de motivação ente as duas condutas; entende
o Conselho que, no caso concreto, essa unidade de motivação se
mantém, uma vez que a divulgação da primeira carta é um com-
portamento que se prolonga, ele próprio, no tempo.

Assim, a punição do presente ilícito deve fazer-se dentro da moldura
fornecida pelo artigo 37.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29
de Outubro, valorando aí adequadamente a repetição do compor-
tamento da ADN.

III — A decisão

Tudo visto e ponderado, o Conselho decide:

1.o A recomendação de boicote emitida pela ADN viola o arti-
go 2.o, n.o 1, alínea f), do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de
Outubro, ao configurar uma decisão de uma associação de
empresas que, directamente, se traduz em recusar a compra
de bens aos fornecedores e grossistas de produtos dietéticos
constantes de uma «lista negra» e, indirectamente, visa fomen-
tar a recusa de venda por parte desses mesmos fornecedores
e grossistas às grandes superfícies e hipermercados;

2.o Semelhante decisão tem por objecto restringir a concorrência
no mercado nacional dos produtos dietéticos, já que dele pre-
tende excluir as grandes superfícies e hipermercados,
coarctando em simultâneo o acesso dos próprios fornecedores
e grossistas ao mercado em questão;

3.o Em consequência, nos termos do artigo 37.o, n.o 2, do Decre-
to-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, o Conselho decide aplicar
à Associação de Dietéticos Nacionais uma coima de
4 000 000$, coima que deverá ser paga no prazo máximo de
10 dias após o carácter definitivo ou o trânsito em julgado
da presente decisão, advertindo-se a arguida de que a eventual
impossibilidade de pagamento tempestivo deve ser comuni-
cada por escrito a este Conselho (artigo 58.o, n.o 3, do Regime
Geral das Contra-Ordenações e Coimas aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro);

4.o No uso da competência atribuída pelo artigo 27.o, n. 1, alí-
nea b), do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, deter-
mina ainda este Conselho que a ADN envie a todos os seus
associados retalhistas uma circular alertando para o carácter
ilícito do boicote anteriormente recomendado, circular à qual
deverá ir anexa uma cópia integral da presente decisão;

5.o Ordena-se à arguida, ao abrigo do disposto no artigo 27.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, que faça
publicar, no prazo de 30 dias, a versão integral da presente
decisão na 3.a série do Diário da República, e a parte decisória,
nos termos e conforme cópia que será comunicada, num jornal
de expansão nacional;

6.o Em cumprimento do disposto no artigo 58.o, n.o 2, do Regime
Geral das Contra-Ordenações e Coimas aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, adverte ainda o Conselho
que a presente condenação se torna definitiva e exequível
se não for judicialmente impugnada nos termos do artigo 59.o
do mesmo diploma e que, em caso de impugnação judicial,
o tribunal pode decidir mediante audiência ou, caso o arguido
e o Ministério Público não se oponham, mediante simples
despacho.

(1) Relatório da DGCC, fls. 308 e 309 do processo.
(2) A sociedade Lobo & Filhos, L.da, é proprietária da marca Bio-

-Hera, que funciona como uma sua verdadeira «imagem de mercado»,
o que leva a que a Lobo & Filhos, L.da, seja conhecida entre os
agentes económicos como «Bio-Hera».

(3) Na verdade, a carta refere expressamente o preço a que «o
produto Algalimão em comprimidos» é vendido no hipermercado Con-
tinente do Centro Comercial Colombo.

(4) Cf. fl. 163 do processo.
(5) O que não sucede relativamente à GEOVITA e à NUTRI-

LATINA.
(6) Cf. fl. 72 do processo.
(7) Fls. 309 e 310 do processo, cujo conteúdo essencialmente se

reproduz no texto.
(8) Refira-se que alguns aspectos relativos à rotulagem, apresen-

tação, publicidade, embalagem e comercialização dos produtos die-
téticos são regulados pelo Decreto-Lei n.o 277/99, de 22 de Junho,
que transpõe a Directiva n.o 96/84/CE, do Parlamento Europeu e
do Conselho.

(9) Na tradicional classificação das pessoas colectivas de direito
privado segundo o critério da finalidade estatutária, a ADN enqua-
dra-se na categoria das pessoas colectivas de fim económico não lucra-
tivo, aquelas que pretendem «conseguir certas vantagens patrimoniais
para os seus associados» (Manuel de Andrade, Teoria Geral da Relação
Jurídica, vol. I, p. 78).

(10) Vejam-se, por exemplo, os casos NV IAZ International Bel-
gium e outros vs. Comissão, decidido pelo Acórdão do Tribunal de
Justiça de 8 de Novembro de 1983, (Recueil de Jurisprudence de la
Cour, 1983, pp. 3369 e segs.), e Heintz van Landewyck SARL e outros
vs Comissão, decidido pelo Acórdão do Tribunal de Justiça de 29
de Outubro de 1980 (Recueil de Jurisprudence de la Cour, 1980, pp. 3125
e segs.).

(11) Quer tal decisão ou recomendação seja tomada pelos asso-
ciados ou os tenha por destinatários — assim D. G. Goyder, EC Com-
petition Law, Oxford, 1998, p. 94.

(12) Cf. supra, O, n.o 4.
(13) Decidido pelo Acórdão do Tribunal de Justiça de 26 de Novem-

bro de 1975 (Recueil de Jurisprudence de la Cour, 1975, pp. 1491 e
segs., em especial §§ 17.o-20.o).

(14) Decisão da Comissão de 25 de Novembro de 1992 (distribuição
de bilhetes de transporte ferroviário pelas agências de viagens — JO,
n.o L 366/47).

(15) Decidido pelo Acórdão do Tribunal de Justiça de 27 de Janeiro
de 1987 (Colectânea do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias,
1987, pp. 405 e segs., em especial § 32.o).

(16) Cf., entre muitos, o Acórdão do Tribunal de Justiça de 8 de
Novembro de 1983 (Recueil de Jurisprudence de la Cour, 1983, pp.
3369 e segs.), caso NV IAZ International Belgium e outros vs.
Comissão.

(17) Cf. supra, ponto I.D., n.os 1 a 4. Sobre a relevância das con-
sequências do apelo ao boicote, veja-se infra, II.B.3.

(18) Neste sentido, D. G. Goyder, EC Competition Law, Oxford,
1998, p. 484, e também Wish/Sufrin, Competition Law, London, Edin-
burgh 1993, p. 194.

(19) Como salientou o Tribunal de Justiça na decisão do caso Veree-
niging van Cementhandelaren vs. Comissão (Acórdão do Tribunal
de Justiça de 17 de Outubro de 1972, Recueil de Jurisprudence de
la Cour, 1972, pp. 977 e segs.).

(20) Esclareça-se, no entanto, que uma coisa é considerar legítimo
o interesse das associadas retalhistas em manter e reforçar a sua pre-
sença no mercado, suplantando na luta concorrencial eventuais con-
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correntes, outra (e bem diferente) é a legitimidade dos meios utilizados
para a prossecução desse fim.

(21) Cf. supra, ponto I.C.
(22) O caso decidendo tem flagrantes semelhanças com aquele

outro — que também mereceu uma decisão de condenação por parte
do Conselho — em que era arguida a Associação Nacional de Far-
mácias, que, com o propósito de excluir os hipermercados e grandes
superfícies do mercado dos leites para alimentação infantil, recomen-
dou aos seus associados que deixassem de adquirir esses leites aos
fornecedores que abastecessem simultaneamente os hipermercados
(cf. processo n.o 13/93, relatório de actividade, 1994). E similar foi
também o caso em que a Associação Nacional de Farmácias foi con-
denada por recomendar às associadas o boicote à compra para revenda
de um produto de higiene corporal que passou a ser vendido pelos
hipermercados (cf. processo n.o 5/93, relatório de actividade, 1995).

(23) Cf. Van Bael/Bellis, Competition Law of the European Com-
munity, 3.a ed., 1994, p. 558.

(24) Curiosamente, um dos leading cases neste domínio — o Eastern
States Retail Lumber Dealers’ Association v. United States (234 U.S.
600, apud R. Bork, The Antitrust Paradox — A Policy at War with Itself,
New York, 1993, pp. 334-335) —, tem algumas semelhanças com o
caso ADN. Na verdade, a associação Eastern States fazia circular
entre os seus membros retalhistas listas negras de grossistas que ven-
diam madeira directamente a utilizadores finais, com o propósito de
levar os retalhistas a deixar de comprar aos grossistas constantes da
lista que deste modo seriam coagidos a abandonar o mercado dos
utilizadores finais, deixando-o entregue aos retalhistas.

Ou seja, enquanto que no caso Eastern States os grossistas boi-
cotados eram simultaneamente os concorrentes que o boicote pre-
tendia afastar, no caso ADN o boicote aos grossistas visa excluir a
concorrência das grandes superfícies e hipermercados no mercado
de retalho.

(25) R. Bork, The Antitrust Paradox, cit., pp. 334-335- Note-se que
o autor inclui especificamente o caso Eastern States na categoria
dos naked boycotts.

(26) L. A. Sullivan, Handbook of the Law of Antitrust, 7th reprint,
1998, pp. 229 e segs.

(27) R. Posner, Antitrust Law. An Economic Perspective, Chicago,
1976, pp. 207 e segs.

(28) Uma vez mais, o exemplo concretamente referido é o do caso
Eastern States (cf. supra, nota 24).

(29) Por comodidade de exposição, utilizar-se-á daqui para a frente
a expressão «grossistas» para referir as empresas constantes da lista
de boicote, sem desconhecer que algumas de entre elas também se
dedicam à produção para venda, e não apenas à compra para revenda.

(30) Caracterizado supra, ponto E) O mercado dos «produtos
dietéticos».

(31) Como do texto resulta evidente, estamos a considerar as gran-
des superfícies e hipermercados concorrentes directos dos centros
dietéticos e ervanárias no (e apenas no) mercado nacional dos pro-
dutos dietéticos.

(32) E não se esqueça que poderia tê-lo feito, ao abrigo do arti-
go 25.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.

(33) Cf. supra, ponto I.D.5. O que vem confirmar a asserção de
Bork (op. cit., p. 335), segundo a qual a maioria dos boicotes deste
tipo estão ab initio votados ao insucesso, tendo em conta a dificuldade
em reunir as pré-condições necessárias à obtenção do efeito visado.
De todo o modo, e apesar de estar ciente que tais boicotes poucas
vezes reflectirão mais do que «as políticas das associações comerciais
e uma evanescente bravata», o autor concorda com a sua ilicitude
concorrencial de per se.

(34) Cf. supra, ponto II.B.2.
(35) Caso Verband der Sachversicherer e. V. vs. Comissão, decidido

pelo Acórdão do Tribunal de Justiça de 27 de Janeiro de 1987 (Colec-
tânea do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias, 1987, pp. 405
e segs.)

(36) Cuja aplicação subsidiária decorreria já dos princípios gerais
da hierarquia de normas e é explicitamente consagrada pelo artigo 21.o,
n.o 1, do próprio Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.

(37) Fl. 278 do processo.
(38) Desconsideramos a referência da arguida à liberdade de asso-

ciação na sua vertente de liberdade de constituir ou participar em
associações e partidos políticos (artigo 51.o da CRP), que só por mani-
festo lapso terá sido chamada à colação, uma vez que não faz o
menor sentido no presente contexto (a ADN não é uma associação
política).

(39) Vejam-se, a propósito das limitações jusconcorrenciais à actua-
ção das associações de empresas, as considerações expendidas por
este Conselho no relatório de actividade de 1992 (pp. 15-16).

(40) O Conselho está ciente do problema que pode constituir, no
plano da eficácia das normas de defesa da concorrência, a tentação
de as empresas de um dado sector «utilizarem» as suas associações

representativas para levar a cabo uma violação das proibições do
Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro. Isto na medida em que
a situação económica de tais associações se quede em patamares bas-
tante mais modestos do que a situação económica do conjunto das
empresas representadas (os verdadeiros destinatários dos benefícios
pretendidos com o comportamento ilícito da associação).

Neste quadro, e do ponto de vista de uma estrita lógica de
custo/benefício, poderia compensar às empresas infringir, através das
suas associações representativas, as normas de defesa da concorrên-
cia — pela limitação que à medida da coima introduz a consideração
da situação económica (débil) da associação, assim «utilizada» como
escudo contra as consequências patrimoniais da infracção.

Em tal contexto, todavia, haveria que atender ao disposto no arti-
go 18.o, n.o 2, do Regime Geral das Contra-Ordenações e Coimas,
quanto à possibilidade de elevação do limite máximo da coima para
a eliminação do benefício económico do agente da infracção — a suge-
rir, inclusive, a interpretação segundo a qual consideração do benefício
económico alcançado com a infracção deve sobrelevar a consideração
da situação económica do agente, no plano dos factores de deter-
minação da medida da coima.

Por outro lado, e de uma diferente perspectiva, haveria que apurar
se e em que medida tal hipótese consubstanciaria uma utilização ins-
trumental da personalidade colectiva da associação, a legitimar o apelo
ao mecanismo da desconsideração da personalidade jurídica.

Finalmente, caberia em tal contexto estabelecer se e em que medida
as empresas associadas haveriam de reputar-se também (ou até exclu-
sivamente) agentes da infracção. A este propósito, e no plano comu-
nitário, tenha-se em conta, por exemplo, o Acórdão do Tribunal de
Justiça de 27 de Setembro de 1988 (A Åhlström Osakeyhtiö e outros
vs. Comissão, in Colectânea do Tribunal de Justiça das Comunidades
Europeias, 1988, pp. 5193 e segs.) e a decisão da Comissão de 2 de
Agosto de 1989 (JO, n.o L 260/1). No primeiro (o caso Wood
Pulp — pasta de papel) o Tribunal anulou a decisão da Comissão
na parte em que condenava a associação de empresas KEA por práticas
anticoncorrenciais, atendendo a que «as recomendações de preços
da KEA não podem ser distinguidas dos acordos de preços celebrados
pelas empresas membros do grupo «pasta de madeira» (um dos grupos
de trabalho constituídos no seio da associação) e [a] que a KEA
não desempenhou um papel próprio na execução desses acordos».
Na segunda (caso Welded Steel Mesh — rede electrossoldada para
betão), a Comissão considerou «justo que as coimas mais importantes
sejam infligidas às principais empresas membros, sem considerar as
associações», isto tendo sobretudo em conta que os dirigentes das
associações em causa ocupavam simultaneamente posições de direcção
nas mais importantes empresas membros e que as associações foram
utilizadas por estes membros para conferir aos acordos anticoncor-
renciais um maior valor e um efeito o mais amplo possível, man-
tendo-se as empresas como os principais protagonistas da realização
de tais acordos.

(41) Que no domínio do ilícito de mera ordenação social, em que
nos situamos, não supõe (ao contrário do que sucede no campo do
ilícito criminal de justiça) um juízo de censura ao agente por ter
agido como agiu, mas que se basta com a existência de um nexo
psicológico entre o facto cometido e o seu autor — ou seja, produção
do evento proibido a título de dolo ou de negligência — cf., desde
logo, Eduardo Correia, Direito Criminal, com a colaboração de
J. Figueiredo Dias, vol. I, Coimbra, 1971, p. 29 (as considerações
do autor referem-se não ainda ao chamado ilícito administrativo, mas
valem mutatis mutandis para o actual ilícito de mera ordenação social).

(42) Note-se que a afirmação de semelhante dever obsta ao carácter
desculpável de um eventual erro sobre a ilicitude (artigo 9.o do Regime
Geral das Contra-Ordenações e Coimas). Em sentido semelhante,
para o direito alemão das contra-ordenações (principal fonte de ins-
piração do legislador português na matéria), cf. Erich Göhler, Gesetz
über Ordnungswidrigkeiten, München, 1992, pp. 83-84, anotação ao
§ 11.o

(43) Sobre a contra-ordenação continuada v. Maria João Antunes,
«Concurso de contra-ordenações — Anotação ao Acórdão do Tribu-
nal da Relação de Coimbra de 30 de Janeiro de 1991», Revista Por-
tuguesa de Ciência Criminal, pp. 463-474. Note-se que o Conselho
sufraga a posição, defendida pela autora, de que à afirmação de uma
contra-ordenação continuada basta a verificação de um dolo con-
tinuado (renovação da resolução inicial), não sendo de exigir a exis-
tência de dolo conjunto (que abranja ab initio a série dos actos a
praticar).

Lisboa, 1 de Junho de 2000. — Carolina de Castro Nunes Vicente
e Cunha (relatora) — Fernando Ivo Gonçalves — José Álvaro Ubach
Chaves Rosa — Miguel José Pinto Tavares Moura e Silva — José
Anselmo Dias Rodrigues (presidente).
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ANEXO C2

Processo n.o 3/98 — Práticas anticoncorrenciais
no mercado da cerveja

O Conselho da Concorrência, no uso da competência atribuída
pelo artigo 13.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 471/93, de 29
de Outubro;

Visto o processo de contra-ordenação registado neste Conselho
sob o n.o 3/98, em 29 de Dezembro de 1998, e o respectivo relatório
remetido pela Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência, em
que é arguida a CENTRALCER — Central de Cervejas, S. A., tem
a ponderar os seguintes elementos de facto e de direito.

I — Os factos

A) A origem do processo

1 — De acordo com o relatório da entidade instrutora, a constatação
da existência de perturbações no mercado da distribuição e comer-
cialização da cerveja, em consequência do comportamento adoptado
pelas principais empresas produtoras que operam no referido mer-
cado, motivou a iniciativa da Direcção-Geral do Comércio e da Con-
corrência para a análise e apreciação dos contratos de distribuição
em vigor celebrados entre as empresas produtoras e importadoras
de cerveja e os seus distribuidores bem como das condições da res-
pectiva oferta.

2 — Em termos sintéticos, o presente processo diz respeito a um
conjunto de práticas da arguida relativas aos contratos de distribuição
de cerveja por ela celebrados no mercado nacional que impedem
os seus distribuidores de comercializar produtos concorrentes dos for-
necidos pela CENTRALCER; a alguns aspectos do seu relaciona-
mento com os respectivos distribuidores; e ainda a certos contratos
de compra exclusiva celebrados pela arguida com estabelecimentos
dos sectores da hotelaria e da restauração.

B) A arguida

3 — A CENTRALCER é uma sociedade anónima com um capital
social no montante de 9,5 milhões de contos que se dedica à produção,
comercialização e importação de cerveja, à produção e comerciali-
zação de refrigerantes e à comercialização de águas minerais.

O capital social era à data da conclusão da instrução deste processo
detido pela CERPAR, SGPS, S. A., em 25,004 %, pela Parcer — Socie-
dade Gestora de Participações Sociais, L.da, em 19,986 %, pela Cen-
tralcontrol, SGP, S. A., em 18,201 %, pela Bavpor — Gestão e Inves-
timentos, S. A., em 18,179 % pela Bavária, S. A., em 11,012 %, estando
o remanescente disperso por mais de 2500 accionistas.

Por sua vez participa no capital social de um conjunto de empresas
das quais se destacam:

Adegas Camilo Alves, S. A., com 80,67 %;
CERVISUL — Sociedade Distribuidora de Cervejas e Vinhos

do Sul, L.da, com 99 %;
DISCER — Distribuidora Comercial da Estremadura, L.da, com

85,76 %;
Quinta do Grajal, L.da, com 99,96 %;
Revendedora de Águas, L.da, com 80 %;
Empresa de Cervejas da Madeira, L.da, com 30 %.

Em 1996, registou vendas líquidas e prestações de serviços no mon-
tante de 37,9 milhões de contos, dos quais 85,7 %, corresponde a
32,5 milhões de contos, no mercado interno. Das vendas realizadas
no mercado interno a cerveja representou cerca de 75 %, seguindo-se
por ordem decrescente as águas com 16,1 % e os refrigerantes com
4,1 %, tendo o restante sido realizado na venda de malte, CO 2 e
subprodutos.

C) O mercado

a) O produto

4 — Os contratos e as práticas imputadas à arguida dizem respeito
à sua actuação no âmbito da produção e distribuição de cerveja.

A Portaria n.o 1/96, de 3 de Janeiro, define a cerveja como a bebida
obtida por fermentação alcoólica mediante leveduras seleccionadas
de um mosto preparado a partir de malte de cereais, ao qual foram
adicionadas flores de lúpulo e água potável.

O normativo prevê ainda, com base nesta definição a diferenciação
deste produto em vários tipos de cerveja, correspondendo cada um
a um diferente nível de teor em álcool e que apresente um extracto
primitivo expresso em graus Plato superior a 15°. Em conformidade
com esta definição são admitidos os seguintes tipos de cerveja: sem
álcool, baixo teor em álcool, corrente, especial, extra, fermentação
láctica e de refermentação em garrafa.

De acordo com o mesmo normativo, a cerveja deverá ser apre-
sentada para comercialização na forma embalada e não embalada,

formas que determinarão o respectivo prazo de perecibilidade, o qual
varia entre 60 e 90 dias.

Trata-se de um produto que, pelas suas características, se distingue
dos refrigerantes (ao contrário destes trata-se de uma bebida alcoó-
lica), bem como de outras bebidas alcoólicas, como o vinho (não
só pelas suas propriedades como também pelo seu teor alcoólico).

A cerveja constitui um produto de consumo fortemente sazonal
em que as condições climatéricas têm uma influência primordial. No
que respeita ao seu ciclo de vida trata-se de um produto «maduro»,
não se prevendo grandes acréscimos no seu consumo.

Actualmente a tendência do mercado encaminha-se no sentido da
diferenciação e da segmentação, o que aliás está patente na introdução
no mercado de cerveja premium, de cervejas sem álcool, verificando-se
contudo que o consumidor continua a procurar as cervejas que mais
conhece, pelo que a marca assume um papel de relevo.

5 — Face às características e exigências da respectiva procura, o
mercado da cerveja é passível de ser segmentado em mercado do
consumo em casa e mercado do consumo fora de casa. De facto
nos sectores hoteleiro e da restauração (sector Horeca), o consumidor
final adquire um produto diferente do adquirido a retalho, na medida
em que obtém também um grau de serviços e ambiente inexistentes
na venda a retalho, caso em que a cerveja é consumida em casa.

6 — No que se refere à substituibilidade do lado da oferta a mesma
pode ser tomada em consideração na definição dos mercados, tal
requerendo que os fornecedores possam transferir a sua produção
para os produtos relevantes e comercializá-los a curto prazo, isto
é um prazo que não implique qualquer adaptação significativa dos
activos corpóreos e incorpóreos existentes, sem incorrer em custos
ou riscos suplementares significativos em resposta a pequenas alte-
rações duradouras nos preços.

De acordo com a entidade instrutora, a tecnologia, infra-estrutura
de produção, técnica de fabrico e matéria-prima de uma cerveja são
distintas das dos refrigerantes, por exemplo. Desta forma a trans-
ferência para a produção e comercialização de cerveja implica uma
adaptação significativa dos activos corpóreos e incorpóreos existentes
e a realização de investimentos adicionais, não devendo por isso ser
tida em conta na fase de definição do mercado. O mesmo é válido,
por maioria de razão, no que respeita à produção de vinho e de
águas.

7 — A prática que tem vindo a ser adoptada pela Comissão Euro-
peia no que se refere à definição de mercado geográfico para as
bebidas embaladas, tem sido a de considerar os mercados geográficos
relevantes como nacionais (1).

No caso em apreço, a preferência dos consumidores por cervejas
nacionais, a dificuldade em obter acesso a uma rede de distribuição
organizada, os elevados custos de transporte, as exigências em matéria
de embalagem, bem como a importância das marcas, revelam que
os fornecedores de cerveja em Portugal estão, em larga medida, pro-
tegidos da pressão concorrencial exercida pelos fornecedores loca-
lizados noutros países.

b) A oferta

8 — O mercado da cerveja registou, em 1996, e a nível nacional,
vendas cujo montante ascendeu a cerca de 68 milhões de contos.

9 — As empresas que produzem cerveja no território nacional são
a UNICER — União Cervejeira, S. A. (adiante designada UNICER)
e a CENTRALCER que registaram, naquele ano, no mercado nacio-
nal, vendas de cerveja no valor de 42 020 000 e 24 340 000 contos,
respectivamente.

Existem ainda nas Regiões Autónomas duas fábricas, uma sediada
nos Açores, a Fábrica de Cervejas e Refrigerantes João de Melo
Abreu, L.da, e outra na Madeira, a Empresa de Cerveja da Madeira,
detida a 30 % pela CENTRALCER.

Os montantes de vendas atrás referidos conferem aquelas empresas
quotas de mercado de 36 % e 61 %, respectivamente, para a CEN-
TRALCER e a UNICER.

Das vendas realizadas no mercado nacional pela CENTRALCER,
esta destinou 62,5 % ao segmento do consumo fora de casa.

A CENTRALCER, para além de produzir as cervejas de marca
Sagres e Imperial, que representam respectivamente 87 % e 6,5 % na
estrutura das suas vendas totais, distribui a cerveja de marca Budweiser,
através de contrato de distribuição celebrado com a filial espanhola
da empresa Anheuser-Busch European Trade, Ltd. (A-Bet).

Por sua vez, a UNICER, para além de produzir as cervejas de
marca Super Bock e Cristal, que representam perto de 90 % do total
das suas vendas em cerveja, produz também, sob licença da Carls-
berg A/S, a Carlsberg e a Tuborg Royal Danish, comercializando ainda
outras marcas estrangeiras das quais destacamos a Guiness.

Cerca de 90 % da produção de cerveja da UNICER é apresentada
sob marcas nacionais, líderes de mercado como a Super Bock e a
Cristal que conjuntamente representam mais de 90 % das suas vendas,
detendo a Super Bock individualmente mais de 50 % de todo o mercado
nacional.

Os 3 % que constituem a parte remanescente são assegurados por
um conjunto de empresas que se dedicam à importação da cerveja
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que comercializam, destacando-se a Sumolis, a Danone International
Brands Portugal, as Caves D. Teodósio e outras, todas com quotas
muito reduzidas, cabendo à Sumolis cerca de metade da parte que
cabe à importação.

No entanto, apesar deste desempenho, a capacidade instalada das
duas principais empresas que caracterizam a oferta é significativa-
mente excedentária, apresentando a CENTRALCER uma taxa média
de utilização de 47 %.

10 — O comportamento das cervejas importadas tem-se mantido
nos últimos anos estável, mantendo-se constante o seu peso relativo
apenas se registando um ligeiro crescimento no segmento médio/alto,
que em 1996 representava cerca de 3 % do total, detendo as correntes
mais de 92 %, e as sem álcool a parte restante.

As principais razões apontadas pelos importadores para esta ten-
dência prendem-se com diversas dificuldades que estes agentes eco-
nómicos enfrentam como sejam: i) necessidade de uma rede de dis-
tribuição disponível preferencialmente de bebidas, através da qual
as empresas possam escoar os seus produtos, pois verifica-se uma
estrutura de distribuição fortemente vinculada às duas principais pro-
dutoras; e ii) as campanhas promocionais destas duas operadoras e
a forte redução de preços com que reagem, nomeadamente nas gran-
des superfícies comerciais, às tentativas de penetração levadas a cabo
pelas empresas importadoras (v. declarações a fls. 228 e seguintes).

Os preços médios praticados pelas empresas nacionais são, por
razões estruturais, em geral inferiores aos das empresas importadoras,
fazendo-se evidenciar este comportamento nas cervejas correntes, que
representaram em 1996 cerca de 92 % do total das cervejas comer-
cializadas.

Contudo no que se refere às cervejas sem álcool, onde se tem
registado algum crescimento em prejuízo das correntes e cujo peso
em 1996 e 1995, foi de respectivamente 3,1 % e 3 %, os preços são
de idêntico nível.

No que se refere às cervejas comercializadas por importadores,
os preços são em regra superiores aos nacionais, pois neste caso resul-
tam custos acrescidos: i) com o transporte; e ii) pelo facto da comer-
cialização da cerveja embalada se efectuar apenas na forma não
retornável.

c) A distribuição

11 — A distribuição de cervejas, em especial no que se refere ao
canal Horeca, está tradicionalmente associada à distribuição de refri-
gerantes e de águas, nomeadamente pelas elevadas sinergias com aque-
les, apenas por implicarem o respectivo consumo nos mesmos locais,
constituindo a distribuição conjunta destes produtos, para o distri-
buidor, uma forma de optimizar a utilização dos seus recursos logísticos
de que dispõe.

Apesar destas economias de gama, a distribuição de cervejas tem
certas particularidades que a distinguem da distribuição de outras
bebidas. Em primeiro lugar, pela sua maior perecibilidade, a distri-
buição de cervejas exige uma rápida rotação de stocks, o que tem
um impacto na frequência das rondas de distribuição, etc. Seguida-
mente, o facto de parte significativa do consumo de cerveja ser satis-
feito pela cerveja de barril implica custos adicionais em termos de
equipamento (máquinas, CO 2, adaptação das viaturas de distribuição
ao transporte de barris, etc.), bem como a necessidade de o distribuidor
manter uma rede de assistência técnica ao cliente. Por último, o facto
de o seu consumo ser fortemente sazonal leva a que o distribuidor
tenha de manter uma estrutura suficientemente adaptada aos períodos
de maior procura (os meses de Verão), com os inerentes custos de
relativa inactividade ao longo do resto do ano.

12 — As duas principais produtoras, que conjuntamente detêm no
mercado nacional 97 % da oferta, realizam grande parte das suas
vendas através das suas redes de distribuidores exclusivos que escoa-
ram em 1996 cerca de 66 % e 72 % das vendas da CENTRALCER
e da UNICER, respectivamente.

No ano em apreço a rede de distribuição da CENTRALCER era
integrada por 97 distribuidores exclusivos, sendo 90 distribuidores
locais e 7 distribuidores regionais. As vendas desta última categoria
de distribuidores, cujas áreas contratualmente atribuídas correspon-
dem a distritos, representam nas vendas totais dos distribuidores da
CENTRALCER, a nível nacional, cerca de 30 %.

A actividade principal dos distribuidores, por força da obrigação
contratual perante a CENTRALCER de não concorrência é a da
comercialização em exclusivo das suas cervejas, águas e refrigerantes,
representando em média, e segundo declarações dos distribuidores,
as vendas destes produtos no volume de negócios dos distribuidores
mais de 90 % (declarações a fls. 486 e seguintes).

Pelo que cerca de 68 % de toda a distribuição nacional tendo em
conta a ponderação das vendas escoadas por cada empresa através
de distribuidores e as respectivas quotas de mercado está afecta a
distribuidores vinculados em exclusivo em resultado dos contratos
que celebram com as produtoras.

13 — Para além da rede de distribuição exclusiva, a CENTRALCER
procede também à distribuição directa, que integra a chamada: I)

grande distribuição, ou seja cadeias de supermercados e de hiper-
mercados, tanto grossista, como a Makro, como retalhistas como o
Continente, Jumbo, ou Carrefour, as centrais de compras e Cash &
Carries; II) os clientes estratégicos que se caracterizam pelo facto
de centralizarem as suas compras e a negociação das respectivas con-
dições, muito embora possuam estabelecimentos de localização diver-
sificada como é o caso das lojas tipo MacDonald, Pransor, Galpgest
ou Portugália e de cadeias de hotéis; e ainda III) os clientes beer
drive, que são abastecidos de cerveja directamente de cisternas para
depósitos fixos de grande capacidade existentes nos estabelecimentos
respectivos.

No caso da CENTRALCER é de 34 % o peso da distribuição directa
no total das vendas da empresa. No caso da distribuição directa, as
entregas são da responsabilidade da CENTRALCER sendo confiadas
a distribuidores que recebem uma compensação pelo serviço prestado,
já que as vendas são facturadas directamente pela CENTRALCER
[declarações do representante da Associação Portuguesa dos Distri-
buidores de Cervejas e Outras Bebidas (APDCOB), a fls. 495 e seguin-
tes; no caso da Morar, a fl. 487, a CENTRALCER passou a prestar
estes serviços directamente a partir de 1995].

Cabe ainda aos distribuidores o fornecimento físico e a respectiva
facturação das vendas a clientes do mercado do consumo fora de
casa genericamente designado de sector Horeca que integra os hotéis,
restaurantes e cafés com os quais a CENTRALCER celebra contratos
de compra exclusiva.

14 — No que se refere ao mercado do consumo fora de casa, a
CENTRALCER tem vindo a celebrar com estabelecimentos de bebi-
das contratos de compra exclusiva fornecidos por um distribuidor
designado contratualmente pela CENTRALCER. Igual prática tem
sido seguida pela UNICER.

No que respeita ao mercado onde estes contratos produzem efeitos,
calcula-se que o número de pontos de vendas vinculados a estes con-
tratos ultrapasse já os 1488, correspondendo a 4 % do total deste
tipo de estabelecimentos.

A entidade instrutora salienta a este propósito que a CENTRAL-
CER, em 1996, registou no consumo fora de casa vendas cujo montante
ascendeu a 15 212 000 contos, correspondente a 62,5 % das suas vendas
totais e que cerca de 9 % das suas vendas de cerveja são realizadas
no âmbito de contratos de compra exclusiva, daí resultando que os
estabelecimentos vinculados à CENTRALCER através de contratos
de compra exclusiva consomem 14,4 % da cerveja que a empresa des-
tina ao segmento de mercado em causa.

Uma vez que tomámos como referência o mercado da cerveja,
mesmo se a este respeito limitado ao segmento Horeca, o Conselho
entende ser mais relevante ter em conta a percentagem destas vendas
no total daquele segmento de mercado. Assim, de acordo com os
dados constantes do processo, as vendas efectuadas pela CENTRAL-
CER ao abrigo daqueles contratos de compra exclusiva representam
apenas perto de 3,5 % do total das vendas no sector Horeca.

d) A procura

15 — A procura de cerveja apresentou até 1996 uma evolução
regressiva, apresentando variações médias negativas da ordem dos
3 %, estimando-se que em 1996 a retracção do consumo tenha atingido
entre 5 % e 6 %. De facto entre 1990 e 1996, o consumo de cerveja
reduziu-se em 70,5 milhões de litros, ou seja, uma quebra acumulada
de 10,3 %.

Esta evolução negativa parece explicar-se quer por condições cli-
matéricas pouco favoráveis ao seu consumo, que se têm vindo a registar
nos últimos anos (tratando-se de um produto cujo consumo não é
uniforme ao longo do ano, crescendo significativamente nos meses
mais quentes), quer ainda por alguma transferência de consumo para
outras bebidas decorrente, nomeadamente, de condicionalismos legais
referentes à condução automóvel.

No entanto a partir de 1996, assistiu-se a uma inversão neste com-
portamento, tendo o consumo nacional per capita atingido em 1996,
1997 e 1998 (dados previsionais) 61,6 l, 63,2 l e 65,4 l, respectivamente,
o que corresponde a um crescimento acumulado de 6,1 %.

e) Antecedentes do processo

16 — Antes de proceder à caracterização do modelo contratual
actual, que estabelece as relações comerciais entre os distribuidores
e a CENTRALCER, o qual é objecto deste processo de contra-or-
denação, considera-se oportuno inserir nesta parte o histórico de um
outro processo de contra-ordenação envolvendo também aquela rede
de distribuidores, no qual foi também arguida a CENTRALCER e
que apresenta grande similitude com o actual.

17 — Na década de 80, a CENTRALCER viu o seu sistema de
distribuição então adoptado sujeito à apreciação do Conselho da
Concorrência (2).
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Entendeu então este Conselho aceitar uma solução consubstanciada
nos seguintes pontos:

a) Preservação da rede de «agentes» da CENTRALCER, nas
diversas fórmulas existentes, mas em imposição de exclusi-
vidade de compra dos produtos por ela fabricados (cerveja,
refrigerantes e similares), exactamente para que, através des-
ses agentes, existam possibilidades de concorrência entre
marcas;

b) Aceitação do sistema de venda através de uma rede de dis-
tribuidores exclusivos e da correlativa limitação da liberdade
da CENTRALCER de vender a outros agentes económicos;

c) Eliminação, nos contratos, das cláusulas de fixação de «remu-
nerações» de agentes em desconto referenciado ao preço de
venda da CENTRALCER ao retalhista em distribuição
directa, e de concessão de «abono de frete» que vêm objec-
tivamente criando práticas de redução indesejável de con-
corrência de agentes;

d) Clarificação do regime existente quanto a vendas em áreas
fora das correspondentes aos contratos com cada agente dis-
tribuidor, dado que será de esperar que sejam criadas con-
dições para «vendas activas» fora dessas áreas na sequência
da eliminação das restrições decorrentes das condições e prá-
ticas mencionadas na alínea c) anterior; a tal propósito, o
Conselho aceitará que o regime contratual actual teorica-
mente mais «aberto» (porque, na prática não funciona, por
efeito de igualização dos preços) possa ser modificado para
permitir, como contrapartida para os agentes actuais, a proi-
bição de estabelecimento de sucursais, agências, armazéns
e outras instalações fixas fora de cada área geográfica visada
pelos contratos.

Determinou então o Conselho que a CENTRALCER eliminasse
as cláusulas e práticas relativas a:

a) Concessão de «abonos de frete» e «remuneração de agentes
distribuidores e revendedores autónomos por desconto sobre
o preço de venda ao retalho directamente praticado pela
CENTRALCER»;

b) Proibição, imposta aos distribuidores, de venderem produtos
concorrentes daqueles que são objecto dos referidos contratos.

18 — Foi então tida em consideração a circunstância de o processo
ter resultado de uma iniciativa da arguida junto do então Secretário
de Estado do Comércio Interno e de a CENTRALCER ter igualmente
apresentado um pedido de controlo prévio antes de conhecer for-
malmente a existência de um processo de contra-ordenação.

19 — Na sequência da comunicação pela arguida dos contratos com
as alterações impostas pelo Conselho, deu este por encerrado o
processo.

D) Os comportamentos da arguida objecto
do processo

a) Os contratos de distribuição exclusiva

20 — A CENTRALCER celebra desde 1993 com os seus distribui-
dores contratos de distribuição que designa de Contratos de Conces-
sionário de Distribuição e Comercialização de Bebidas ou de Contratos
de Distribuição, e que vigoram actualmente, pelos quais estabelece
o distribuidor como concessionário autorizado de distribuição e comer-
cialização de um conjunto de produtos (cerveja, águas e refrigerantes),
atribuindo-lhe uma área geográfica específica.

21 — Os mesmos contratos prevêem ainda que o distribuidor «não
fabricará, comercializará ou distribuirá, directamente ou por inter-
posta pessoa, produtos concorrentes com as bebidas, nem quaisquer
outros produtos sob marca ou do tipo susceptíveis de confusão com
as marcas ou com a CENTRALCER» [cláusula 12.a, n.o 2, alínea c),
fl. 80].

Ao exigir ao distribuidor a exclusividade, o clausulado do contrato
vincula ainda o distribuidor a reconhecer e a aceitar expressamente
que, em toda ou em parte da área que lhe está afecta, outros dis-
tribuidores ou outros agentes económicos ou até a própria CEN-
TRALCER poderão ter a responsabilidade idêntica ou semelhante
à sua (cláusula 9.o, n.o 2, fl. 80).

22 — Os contratos prevêem ainda que os distribuidores se obrigam
«[. . . ] a manter uma equipa de vendas adequadas e de pessoal expe-
rimentado, o qual se apresentará condignamente e fardado de acordo
com os padrões adequados à sua actividade e decoradas com publi-
cidade às marcas sob que são comercializadas as bebidas, de acordo
com os padrões a definir pela CENTRALCER» [alíneas a) e b) do
n.o 2 da cláusula 11.a, fl. 80].

23 — De acordo com os contratos celebrados em 1993 entre os
distribuidores e a CENTRALCER, os mesmos vigoram por cinco

anos, renovando-os por iguais períodos podendo ser resolvidos com
efeitos imediatos, na sequência nomeadamente:

i) Do incumprimento dos objectivos acordados;
ii) De uma avaliação da realização de vendas que evidencie um

afastamento sensível da tendência geral do segmento de mer-
cado de mercado dos produtos comercializados designada-
mente por insuficiência e ou inadequação dos meios humanos
e materiais [alínea b) da cláusula 16.a, fl. 81], produzindo
com a cessação do contrato o imediato vencimento de todos
os créditos e débitos existentes entre as partes.

b) As práticas da arguida no seu relacionamento com os distri-
buidores exclusivos e com outras empresas de distribuição de
cerveja.

24 — Nos contratos de 1984 (fls. 110 e seguintes), apreciados no
âmbito do processo de contra-ordenação atrás referido, a concessão
de uma área geográfica para efeitos de distribuição e venda activa
dos produtos não era acompanhada da ressalva constante do modelo
contratual actual que prevê a coexistência na área concessionada de
clientes directos da CENTRALCER, o que passou a ser formalmente
introduzido nos contratos em 1993.

No entanto, e como resulta dos documentos transmitidos pela CEN-
TRALCER ao Conselho no âmbito daquele processo, os contratos
com os distribuidores eram já acompanhados de uma carta onde estes
davam o seu consentimento à venda directa pela CENTRALCER
às «cadeias alimentares», havendo cópia de uma dessas cartas no
actual processo (fl. 463).

c) Os contratos de compra exclusiva celebrados
com estabelecimentos de bebidas

25 — Com certos pontos de venda do sector Horeca que considera
estratégicos, quer pela localização quer pelas quantidades por estes
consumidas, a CENTRALCER celebra contratos de compra exclusiva,
sendo neste caso os fornecimentos a estes estabelecimentos facturados
pelos distribuidores a quem a área contratual se encontra atribuída.

Os contratos são celebrados por um período mínimo de três anos
e um máximo de cinco ou até aquisição pelo revendedor de uma
quantidade, expressa em litros, de produtos CENTRALCER, con-
tratualmente fixada, consoante o que primeiro ocorrer, obrigando-se
o revendedor a não publicitar no estabelecimento produtos similares
aos que são objecto do contrato.

d) Fixação da remuneração do distribuidor
e abonos de frete

26 — Do processo resulta que a CENTRALCER mantém a prática
já analisada na decisão deste Conselho de 1986 de pagar abonos de
frete aos seus distribuidores e continua a estabelecer uma harmo-
nização dos preços dos distribuidores, desta vez pela recomendação
de preços de venda a retalho que são depois seguidos pelos dis-
tribuidores.

27 — Os contratos prevêem (cláusula 4.a, n.o 1, fl. 79) que «os
preços, descontos e outras condições de venda a praticar pela CEN-
TRALCER e os distribuidores serão os constantes da Tabela de Preços
e Condições de Venda (adiante designada Tabela), sendo que à data
da celebração do contrato, as tabelas que então vigorarem constituirão
anexo do mesmo».

Essa tabela, ao ser actualizada, inclui igualmente a referência ao
preço praticado pela arguida a retalho (coluna PVR), induzindo dessa
forma os distribuidores a tomar a diferença entre o aquele preço
e o que com eles é praticado como a sua «margem» ou «remuneração»
(v. fls. 188 e seguintes).

Para além da tabela os distribuidores recebem também da CEN-
TRALCER uma tabela de preços recomendados (fls. 519 a 521, colu-
nas «Preço de venda 1998» e «Preço de venda 1997»), cujos preços,
na prática, são em regra por aqueles seguidos nas suas relações com
a respectiva clientela, funcionando assim como instrumento unifor-
mizador dos preços, determinando que em regra todos os distribui-
dores pratiquem para os mesmos produtos os mesmos preços (decla-
rações a fls. 488, 490, 492 e 493).

Isto verifica-se porque, segundo os distribuidores, face ao baixo
nível de preços praticados pelas grandes superfícies, estes não obteriam
clientela para os seus produtos, caso praticassem preços superiores
aos recomendados, inviabilizando a curto prazo os seus negócios e
por outro lado, não lhes é possível praticar preços abaixo dos que
estão recomendados pois consideram que a margem que lhe é atribuída
já é muito pequena face aos custos fixos que têm de suportar na
distribuição física dos produtos (fl. 488).

No entanto, pontualmente, a CENTRALCER quando pretende,
por razões de estratégica comercial, obter determinados níveis de
venda, concede descontos especiais a clientes dos distribuidores, sendo
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no entanto o distribuidor a suportar o adiantamento do custo que
resulta do diferencial de preço apurado, sendo este reembolsado pos-
teriormente, por vezes após alguns meses, através de nota de crédito.

28 — Quanto aos abonos de frete, a arguida considera ter-se con-
formado com a decisão do Conselho de 1986 (fl. 570 e declarações
a fl. 602 v.o). Estas afirmações são completamente infundadas pois
dos autos consta abundante prova da subsistência generalizada desta
prática (v. fls. 265 a 273 e declarações a fl. 263, em resposta a solicitação
a fl. 261; fl. 274 e fls. 277 a 287).

E) As diligências de instrução

29 — Por ofício datado de 29 de Setembro de 1998, foi a arguida
notificada da nota de ilicitude contra si deduzida (fls. 530 a 547),
e confrontada com os factos chegados ao conhecimento da DGCC
bem como com a avaliação que dos mesmos foi feita, à luz das dis-
posições do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.

A arguida respondeu àquela nota de ilicitude a 4 de Fevereiro
de 1998 (fls. 556 a 580).

Tendo recebido o presente processo no início de 1999, e havendo
conhecimento de estar em curso a instrução de outro processo de
contra-ordenação relativo a práticas da UNICER no mesmo mercado,
entendeu o Conselho que a sua decisão deveria aguardar a conclusão
da instrução do processo UNICER, de modo a garantir a coerência
das duas decisões.

II — Apreciação jurídica e económica

A delimitação do mercado relevante

30 — Na definição dada pelo Tribunal de Justiça das Comunidades
Europeias, o mercado do produto relevante inclui, em princípio, todos
os produtos ou serviços considerados pelo consumidor, devido às suas
características, preço ou utilização prevista, como sendo razoavel-
mente intersubstituíveis (Ac. United Brands, processo n.o 27/76,
Colect., 1978, p. 207, cons. 12).

31 — Para efeitos do presente processo, consideramos o mercado
da cerveja como mercado relevante do produto, pois pelas suas carac-
terísticas endógenas (composição, sabor e aspecto), pelas suas pro-
priedades alcoólicas, pela homogeneidade que apresenta, bem como
pela sua capacidade específica para satisfazer as necessidades dos
seus consumidores, a cerveja não sofre concorrência de outros pro-
dutos. Com efeito, a sua substituibilidade por outras bebidas como
o vinho ou refrigerantes é susceptível de ocorrer apenas muito
pontualmente.

O mercado dos refrigerantes, sobretudo de bebidas de cola e o
do vinho, embora vizinhos daquele, constituem mercados diferen-
ciados.

A diferenciação advém-lhe fundamentalmente das matérias-primas
utilizadas, das técnicas de fabrico e no caso do vinho essencialmente
do seu teor em álcool.

Também os padrões de consumo destas bebidas associados às pre-
ferências dos consumidores confirmam tal delimitação (3), pois
enquanto as águas e os sumos são normalmente consumidos durante
as refeições em casa, os refrigerantes constituem a bebida favorita
em locais que servem refeições rápidas ou em diversas reuniões sociais,
os sumos e as águas estão associados ao desejo de beber algo saudável.

Os sumos parecem responder a uma necessidade de nutrição e
são normalmente consumidos ao pequeno almoço, os sumos ou as
águas estão predominantemente associados às bebidas naturais e na
base da sua procura encontram-se sobretudo considerações de saúde
e de um estilo de vida saudável.

Por outro lado os refrigerantes são normalmente consumidos devido
às suas propriedades estimulantes (açúcar, cafeína, efervescência) e
não devido às suas propriedades para saciar a sede.

32 — Na sua resposta à nota de ilicitude, veio a CENTRALCER
contestar a delimitação do mercado relevante na sua vertente material.
Considera a arguida que «a cerveja sofre, directa ou indirectamente,
efectiva concorrência de outras bebidas, quer o vinho e os refrigerantes
(cujos consumos têm vindo a aumentar), quer dos chamados ‘mixers’
e, até, das águas» (fl. 571). Não aponta, contudo, qualquer elemento
que comprove essa afirmação e contrarie a análise atrás efectuada
das características dos diferentes produtos por ela referidos.

33 — Acresce que a delimitação do mercado relevante a que pro-
cedeu a DGCC e que o Conselho aceitou neste processo tem amplo
apoio na jurisprudência do Tribunal de Justiça das Comunidades
Europeias

34 — Deve notar-se ainda que sempre que o Tribunal de Justiça
se referiu ao mercado da cerveja no âmbito das regras da concorrência
que inspiraram parcialmente o nosso legislador, aquele foi considerado
um mercado relevante.

A título exemplificativo, veja-se o Acórdão de 28 de Fevereiro de
1991, no processo C-234/89, Stergios Delimitis c. Henninger Bru AG,
Colect., 1991, p. I-935, onde o Tribunal de Justiça entendeu que a

análise dos «efeitos que produz um contrato de fornecimento de cer-
veja, em combinação com outros contratos do mesmo tipo, nas pos-
sibilidades, para os concorrentes nacionais ou de outros Estados mem-
bros, de se implantarem no mercado do consumo da cerveja ou de
aumentarem a sua parte nesse mercado e, portanto, quanto à gama
dos produtos oferecidos aos consumidores» (cons. 16) «exige, antes
do mais, uma delimitação do mercado em questão» (cons. 17).

Ainda de acordo com o Tribunal de Justiça, «Este define-se, em
primeiro lugar, em função da natureza da actividade económica em
questão, concretamente, a venda de cerveja. Esta faz-se quer pela
via do comércio a retalho quer pela das lojas de bebidas. Do ponto
de vista do consumidor, o sector das lojas de bebidas, incluindo desig-
nadamente os cafés e restaurantes, distingue-se do comércio a retalho,
pelo facto das (sic) vendas efectuadas nas lojas de bebidas andarem
associadas não apenas com a simples compra de uma mercadoria,
mas igualmente com uma prestação de serviços e pelo facto do (sic)
consumo de cerveja nas lojas de bebidas não depender essencialmente
de considerações de ordem económica. Essa especificidade das vendas
nas lojas de bebidas é confirmada pelo facto das (sic) fábricas de
cerveja terem organizado sistemas de distribuição específicos para
esse sector, que necessitam de instalações especiais, e pelo facto de
os preços praticados nesse sector serem, em geral, superiores aos
praticados nas vendas do comércio a retalho».

«Daí se conclui que o mercado de referência corresponde, no pre-
sente processo, ao da distribuição de cerveja nas lojas de bebidas.
Esta conclusão não é infirmada pela circunstância de se verificar uma
certa interferência entre as duas redes de distribuição, ou seja, pelo
facto de as vendas efectuadas pelo comércio a retalho permitirem
a novos concorrentes darem a conhecer as suas marcas e beneficiar
da reputação granjeada para aceder ao mercado das lojas de bebidas.»

O Tribunal acolheu assim as conclusões do seu advogado geral
Van Gerven, pontos 15 e 16, rejeitando os argumentos da Henninger
Bru que invocava que o vinho branco constituía um substituto muito
próximo da cerveja em certas regiões.

35 — Também a prática deste Conselho tem identificado os mer-
cados referidos pela arguida como mercados distintos (4).

36 — Em conclusão, entende o Conselho que o mercado relevante
deve ser delimitado como o mercado nacional da cerveja.

Os contratos de distribuição exclusiva e a obrigação
de não comercialização de produtos concorrentes

a) Enquadramento geral

37 — Passando agora à análise dos comportamentos imputados à
CENTRALCER, importa começar por analisar os problemas colo-
cados em matéria da obrigação de não comercialização de produtos
concorrentes.

38 — Nos termos dos aditamentos notificados a este Conselho na
sequência da decisão de 1986, a CENTRALCER eliminou a cláusula
de não comercialização de produtos concorrentes nos contratos com
os distribuidores, tendo o Conselho considerado que a arguida deu
cumprimento à referida decisão.

Surgem agora neste processo novos contratos, concluídos em 1993,
onde essa cláusula foi reintroduzida, a par de disposições tendentes
a proteger as marcas da arguida (v. supra n.o 21).

A arguida procura explicar aquela cláusula interpretando-a como
uma mera cláusula de não concorrência industrial (declarações a fl. 601
v.o). A leitura da cláusula em questão, que proíbe não só a produção
como também a comercialização ou a distribuição, directamente ou
por interposta pessoa, demonstra inequivocamente que semelhante
interpretação não tem qualquer fundamento.

Assim, verifica-se que não foi dado integral cumprimento ao esta-
belecido na decisão do Conselho de 1986, sendo que a conduta da
arguida nesta matéria se reveste de particular gravidade por traduzir
uma atitude de manifesto desrespeito de uma decisão deste Conselho.
Aliás, a própria arguida assume-se como intérprete autêntico da lei,
substituindo-se às autoridades competentes, para considerar que «rela-
tivamente à questão da obrigação de não concorrência, importa desde
já referir a convicção da arguida de que a mesma não limita o acesso
ao mercado de novos distribuidores, antes estimula o seu apareci-
mento» (fl. 567), isto depois de em 1986 o Conselho ter proibido
a arguida de impor tal obrigação aos seus distribuidores.

39 — Tendo decorrido já quase 14 anos desde a decisão anterior
que firmou a ilegalidade daquela estipulação, entende o Conselho
ser oportuno reapreciar a questão à luz dos desenvolvimentos entre-
tanto ocorridos, quer no mercado em questão quer no quadro da
revisão da abordagem das restrições verticais que se verificou a nível
comunitário

40 — Passados estes anos, embora tenha ocorrido uma troca de
posições entre a CENTRALCER e a UNICER na liderança nacional
do mercado das cervejas, o panorama no sector em termos de par-
ticipantes no lado da oferta não se alterou substancialmente.
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Assim, apenas a CENTRALCER e a UNICER produzem actual-
mente cerveja em Portugal continental, sendo as importações pouco
relevantes em termos quantitativos (cerca de 3 %).

41 — Não será indiferente a este respeito o facto de a CENTRAL-
CER, pelo menos a partir de 1993, ter reintroduzido formalmente
a proibição de comercialização de produtos concorrentes nos contratos
com os seus distribuidores e de a mesma proibição imposta à UNICER
por decisão de 1985 ter sido suspensa até ao trânsito da mesma em
julgado no final de 1997, não tendo a UNICER dado integral cum-
primento à decisão mesmo após aquela data, como o Conselho con-
cluiu no processo n.o 3/99, hoje decidido. Por outras palavras, as deci-
sões de 1985 e de 1986 que impuseram à UNICER e à CENTRALCER
(esta última então líder do mercado nacional da cerveja), nunca che-
garam a produzir os seus efeitos, ainda que por motivos diferentes.
Neste ponto, não tendo a CENTRALCER recorrido da decisão e
tendo posteriormente desrespeitado a decisão do Conselho sem soli-
citar uma reapreciação da questão ao Conselho, por exemplo através
do processo de apreciação prévia, a sua conduta é particularmente
grave.

São seguramente numerosos os factores que contribuíram para a
perpetuação do duopólio CENTRALCER/UNICER. Os importado-
res apontaram como principais causas a necessidade de uma rede
de distribuição disponível e adequada às especificidades da distri-
buição de cerveja (v. n.o 11 supra) e as fortes campanhas promocionais
levadas a cabo por aqueles duopolistas.

Dois outros factores são igualmente relevantes para justificar esta
situação: a capacidade instalada de produção da CENTRALCER e
da UNICER é significativamente excedentária, o que constitui um
forte dissuasor da entrada através da abertura de novas unidades
fabris; e a importância das marcas, com especial peso para as que
têm maior implantação, como a Sagres (CENTRALCER) e a Super
Bock (UNICER).

42 — A existência de circuitos de distribuição vinculados à UNICER
e à CENTRALCER constitui, em todo o caso, um dos principais
entraves à entrada no mercado nacional. Com efeito, apesar das eco-
nomias de gama envolvidas na distribuição de refrigerantes, águas
e cerveja, as características desta última envolvem igualmente espe-
cificidades na distribuição (v. n.o 11 supra).

Pela posição que ocupa no mercado da cerveja, a proibição da
comercialização de produtos concorrentes, imposta pela CENTRAL-
CER aos seus distribuidores, contribui de forma significativa para
o aumento dos obstáculos à entrada, já que exclui um dos principais
vectores de penetração no mercado nacional. Com efeito, a penetração
ex novo ou a expansão de vendas de outras marcas de cerveja supõe
o acesso a um canal de distribuidores com suficiente densidade para
permitir uma distribuição eficiente e que contrabalance os custos
acrescidos da importação ou decorrentes da abertura de uma nova
fábrica no território nacional.

Sendo os custos de distribuição muito mais elevados numa rede
especificamente constituída para esse efeito, afigura-se como parti-
cularmente benéfica para a criação de condições de uma concorrência
mais efectiva neste mercado a possibilidade de novos concorrentes
ou concorrentes já instalados no mercado nacional mas ainda com
reduzida expressão em termos de vendas recorrerem a canais já
implantados, como sejam os distribuidores da CENTRALCER.

43 — O efeito da proibição de comercialização de produtos con-
correntes é agravado pela existência dessa obrigação nas relações entre
a UNICER e os seus distribuidores, o que leva ao quase encerramento
do mercado, com especial destaque para o sector Horeca. Assim,
cerca de 68 % de toda a distribuição nacional de cerveja — tendo
em conta a ponderação das vendas escoadas por cada empresa através
de distribuidores e as respectivas quotas de mercado está afecta a
distribuidores vinculados em exclusivo em resultado dos contratos
que celebram com as produtoras, sendo o remanescente assegurado
quase integralmente pela distribuição directa efectuada pela UNICER
e pela CENTRALCER.

Tendo presente que a existência de obrigações equivalentes no
âmbito dos contratos celebrados pela principal concorrente da CEN-
TRALCER, a UNICER, produz igualmente um efeito sensível nas
condições de acesso ao mercado nacional, estas serão apreciadas no
processo correspondente, procurando-se assim uma abordagem coe-
rente para o sector, que desconcentre o nível da distribuição de cerveja
de modo a tornar o mercado nacional mais competitivo.

No entanto, porque o presente processo contra-ordenacional versa
essencialmente sobre o mercado da cerveja, entende o Conselho que
os efeitos desta decisão devem, no que respeita à proibição de comer-
cialização de produtos concorrentes posta em prática pela arguida
por diversos expedientes adiante analisados, ser centrados naquele
mercado. Com efeito, sendo a estrutura dos mercados vizinhos das
águas, dos vinhos e dos refrigerantes bastante distinta da que carac-
teriza o mercado da cerveja, julga-se mais oportuno remeter para
uma eventual investigação sectorial que a DGCC entenda levar a
cabo naqueles mercados a análise dos efeitos da proibição de comer-
cialização de produtos concorrentes nas diferentes redes de distri-

buição. Assim, as considerações tecidas na presente decisão a pro-
pósito da proibição de comercialização de produtos concorrentes
devem entender-se como limitadas ao mercado da cerveja, em con-
sonância com a definição de mercado relevante retida.

Pelo comportamento da arguida no mercado da cerveja, conside-
rando a possibilidade de o poder de mercado detido pela CENTRAL-
CER no que respeita à cerveja ser estendido a outros mercados vizi-
nhos dos refrigerantes, das águas e do vinho e na ausência de uma
análise desses mercados, entende o Conselho que se justifica a manu-
tenção das proibições constantes da anterior decisão de 1986, sendo
que a limitação decorrente do exposto no parágrafo anterior apenas
será tida em conta para efeito de apurar a responsabilidade con-
tra-ordenacional da arguida.

44 — A proibição da cláusula de não comercialização de produtos
concorrentes, bem como de outras cláusulas que tenham por objecto
ou como efeito impedir a comercialização daqueles produtos pelos
distribuidores da rede CENTRALCER é conforme às novas orien-
tações assumidas pela Comissão Europeia em matéria de restrições
verticais (5). Com efeito, na nova abordagem daquela instituição comu-
nitária, na maior parte dos casos de restrições verticais, as preocu-
pações jus-concorrenciais apenas são justificadas na presença de um
certo grau de poder de mercado ao nível do fornecedor, do comprador,
ou de ambos (6). No seu sentido económico, o poder de mercado
é definido como o poder de aumentar o preço acima do seu nível
concorrencial e de, pelo menos no curto prazo, obter lucros supra-
normais. O conceito de poder de mercado não se confunde com a
noção de posição dominante, sendo indiscutível que, pela sua quota
de mercado e pela força da sua principal marca, a arguida dispõe
de poder de mercado no mercado relevante acima definido.

45 — Conclui assim o Conselho que a imposição, directa ou indi-
recta, de uma obrigação de não comercialização de produtos con-
correntes pela CENTRALCER aos seus distribuidores constitui uma
restrição da concorrência contrária ao artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro.

b) Reforço dos efeitos da cláusula de proibição da comercialização
de produtos concorrentes por meio de outras cláusulas restritivas
da concorrência.

46 — Os efeitos de uma cláusula de proibição de comercialização
de produtos concorrentes podem ser obtidos através do recurso a
outras cláusulas e práticas restritivas da concorrência (7). Daí que
o Conselho tenha já salientado que as condições de venda associadas
à realização de um nível mínimo de negócios ou de um montante
mínimo de aquisições periódicas pode, em certos casos, revelar-se
restritiva da concorrência (8).

47 — Na sua nota de ilicitude, a DGCC considerou que também
as cláusulas contratuais que obrigam os distribuidores a apenas uti-
lizarem pessoal fardado de acordo com o modelo standard estabelecido
pela CENTRALCER, bem como veículos automóveis ostentando as
cores e insígnias desta empresa, por constituírem um meio de assegurar
o cumprimento da obrigação de não comercialização de produtos
concorrentes, restringem de forma significativa a concorrência.

Não estando os distribuidores da CENTRALCER integrados for-
malmente na sua estrutura empresarial, a cláusula que obriga aqueles
agentes económicos a distribuir os produtos em viaturas de modelo,
design e cores aprovadas pela arguida, bem como a vestir os seus
funcionários com fardamento com o modelo estabelecido por esta,
restringe a liberdade dos distribuidores de privilegiar na sua actividade
a promoção de outras marcas e mesmo de estabelecer a sua identidade
empresarial autónoma, ficando a sua imagem fortemente associada
à CENTRALCER e às marcas desta.

48 — Note-se que as viaturas em questão não são propriedade da
CENTRALCER, não assumindo esta os encargos com a sua aquisição
ou locação. Esta cláusula não se assume como contrapartida de qual-
quer benefício específico concedido ao distribuidor (ainda que a
arguida afirme suportar metade dos custos dos fardamentos e assumir
integralmente os custos inerentes à decoração das viaturas, fl. 564).

49 — Um distribuidor pode, voluntariamente, optar por indicar a
sua qualidade de distribuidor exclusivo da CENTRALCER. Mas um
efectivo acesso ao mercado por parte de outros concorrentes da
arguida supõe a possibilidade de estes decidirem da apresentação
dos respectivos funcionários, bem como dos veículos utilizados na
sua actividade.

50 — O Conselho entende, pois, que as cláusulas que obrigam os
seus distribuidores a utilizar viaturas de modelo, design e cores apro-
vadas pela arguida, bem como a vestir os seus funcionários com far-
damento com o modelo estabelecido por esta restringem a liberdade
comercial daqueles operadores económicos, limitando igualmente, a
par da cláusula de não comercialização de produtos concorrentes,
a liberdade desses agentes de promover produtos concorrentes dos
comercializados pela arguida. Entende por isso o Conselho que tam-
bém estas cláusulas são restritivas da concorrência e contrárias ao
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.
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Os métodos de remuneração dos distribuidores
e a restrição de concorrência intramarca

51 — A prática de recomendar os preços que os distribuidores
devem praticar com os seus clientes determina ao nível da distribuição
uma limitação no nível da concorrência intramarca, pois os efeitos
resultantes de tal recomendação, ao ser seguida por todos sos dis-
tribuidores, leva à uniformização de preços. Considerando ainda a
estrutura duopolista do mercado da cerveja, onde a concorrência entre
a arguida e a UNICER se faz essencialmente em termos de marcas
e respectiva publicidade, essa uniformização facilita uma coordenação
tácita entre aquelas empresas quanto aos preços.

52 — Por outro lado, a concessão de abonos de frete aos distri-
buidores contribui para a uniformização de preços, pois desta forma
os distribuidores não fazem repercutir no preço da revenda o custo
relativo ao transporte, que constituiria um factor diferenciador dos
preços.

As práticas atrás referidas contrariam o estabelecido na decisão
do Conselho da Concorrência de 1986, a qual determinava que a
CENTRALCER deveria eliminar as cláusulas e práticas referentes
à concessão de abonos de frete e «remuneração de agentes e dis-
tribuidores [. . . ], porque os efeitos decorrentes se vêm configurando,
pelo enquadramento num objectivo de uniformização de preços como
restritivos da concorrência».

53 — O conjunto de elementos constantes do processo permite ao
Conselho concluir que, no seu conjunto, a recomendação ao distri-
buidor do preço de venda a retalho e a prática dos abonos de frete
têm por objecto e como efeito proceder a um alinhamento dos preços
praticados pelos distribuidores (v. supra n.os 27 e 28).

Trata-se, assim, de um conjunto de práticas manifestamente res-
tritivas da concorrência ao fazer substituir ao jogo da oferta e da
procura um alinhamento dos preços praticados pelos distribuidores,
em clara violação do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de
Outubro, em particular no que respeita à sua alínea a).

As práticas da arguida na condução da sua
política de distribuição

54 — A CENTRALCER é igualmente acusada de ter violado o
disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 371/93, por ter abusado
do estado de dependência económica dos seus distribuidores através
da «invasão» das áreas atribuídas aos distribuidores, pelas vendas
directas da CENTRALCER às grandes estruturas de comércio reta-
lhistas, com grande poder de mercado e consequentemente com força
negocial, os chamados clientes directos, fornecidos directamente pela
CENTRALCER.

No processo relativo à UNICER, decidido neste mesmo dia, o
Conselho da Concorrência foi igualmente chamado a pronunciar-se
em concreto sobre aquela norma, introduzida na nossa ordem jurídica
por aquele diploma (9). Refira-se, contudo, que já anteriormente o
Conselho analisara o comportamento de uma empresa no contexto
do respectivo sistema de distribuição à luz do conceito de abuso de
dependência económica (10).

Na interpretação a dar ao artigo 4.o, será assim tida em conta
a anterior prática do Conselho e, em particular, a decisão hoje tomada
no caso UNICER.

55 — Como o Conselho teve oportunidade de observar no seu pare-
cer n.o 1/93, relativo à versão de 9 de Janeiro de 1993 do projecto
de lei de defesa da concorrência, «a figura do abuso da dependência
económica, expressamente acolhida no artigo 8.o, n.o 2, da nova lei
francesa de 1986, surge justamente da necessidade de se preservar,
por um lado, o rigor da interpretação das disposições em matéria
dos abusos por parte de empresas em posição dominante e cuja inci-
dência se verifica sobretudo no relacionamento horizontal, e, por
outro, da conveniência em, sob o ponto de vista do funcionamento
global do mercado, se reprimirem os abusos de carácter predomi-
nantemente vertical praticados por empresas que, apesar de não dete-
rem uma posição dominante, são parceiros económicos obrigatórios».

56 — Importa, ainda a título introdutório, indicar quais os requisitos
de aplicação do artigo 4.o Dispõe aquele artigo que:

«É também proibida a exploração abusiva, por uma ou mais empre-
sas, do estado de dependência económica em que se encontre rela-
tivamente a elas qualquer empresa fornecedora ou cliente por não
dispor de alternativa equivalente, nomeadamente quando se traduza
na adopção de qualquer dos comportamentos previstos no n.o 1 do
artigo 2.o»

Assim, tal como na lei francesa de 1986, em que o legislador de
1995 se inspirou directamente, podemos apontar como requisitos
expressos da noção de abuso de dependência económica: 1.o a exis-
tência de um estado de dependência económica; e 2.o a exploração
abusiva desse estado.

57 — Do confronto da nossa lei com a lei francesa resultam duas
diferenças aparentes. Em primeiro lugar, na lei francesa, o abuso
de dependência económica está estreitamente ligado à noção de abuso

de posição dominante, surgindo ambos os conceitos no mesmo artigo
(o artigo 8.o, n.os 2 e 1, respectivamente) (11). Em segundo lugar,
o proémio daquele artigo sujeita as duas figuras às mesmas condições
aplicadas à proibição de acordos e práticas concertadas constante
do artigo 7.o, o que implica que não só é aqui aplicável o respectivo
elenco exemplificativo de comportamentos restritivos, como também
o requisito de que os comportamentos em causa tenham por objecto
ou possam ter como efeito impedir, restringir ou falsear o jogo da
concorrência num mercado.

Quanto à primeira diferença, ela desvanece-se após uma leitura
mais atenta do próprio artigo 4.o, especialmente se, a exemplo da
lei francesa, tivermos em conta a sua integração sistemática. Assim,
a expressão «É também proibida» indicia a necessidade de interpretar
esta disposição em conjunto com o artigo 3.o Não sendo a técnica
legislativa idêntica, vimos já que a génese desta figura está ligada
às limitações do conceito de abuso de posição dominante, visando
«manter a coerência do tratamento dos casos de abuso de posição
dominante por parte de empresas que detêm um domínio de mercado
em termos absolutos e dotar a política de concorrência de um ins-
trumento novo adequado à disciplina das situações de domínio rela-
tivo, isto é, no quadro de relações bilaterais ou relativamente a um
número limitado de parceiros comerciais» (12). Assim, o artigo 4.o
tipifica um tipo de abuso que se diferencia do abuso de posição domi-
nante, desde logo, por este último exigir que o seu autor tenha «uma
posição dominante no mercado nacional ou numa parte substancial
deste», substituindo esta exigência de uma posição dominante no mer-
cado pelo requisito da existência de um estado de dependência
económica.

58 — Introduzida assim esta nova prática restritiva da concorrência,
no dizer do próprio preâmbulo do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de
Outubro, poder-se-ia pensar que o facto de o artigo 4.o não reproduzir
o requisito dos artigos 2.o e 3.o que exige que as práticas objecto
dessas disposições «tenha por objecto ou como efeito impedir, falsear
ou restringir a concorrência no todo ou em parte do mercado nacio-
nal», dispensaria as autoridades nacionais de demonstrar o carácter
restritivo dos comportamentos que sejam objecto do artigo 4.o

59 — Entende, no entanto, o Conselho, que este argumento literal
não é decisivo, na medida em que os objectivos da nossa lei de defesa
da concorrência e a própria inserção sistemática do artigo 4.o militam
fortemente no sentido de apenas considerar como abuso de depen-
dência económica comportamentos que tenham igualmente por
objecto ou como efeito impedir, falsear ou restringir a concorrência
no todo ou em parte do mercado nacional.

Com efeito, tendo o Decreto-Lei n.o 371/93 por finalidade a pro-
tecção do processo competitivo, dificilmente seria compreensível a
inclusão no seu articulado de uma norma de cuja aplicação estariam
arredadas quaisquer considerações relativas ao carácter restritivo dos
comportamentos em causa. Estaríamos então perante uma nova prá-
tica individual, fenómeno absurdo quando estas foram autonomizadas
no Decreto-Lei n.o 370/93.

Por outro lado, deve ter-se em conta que o artigo 4.o surge na
sequência dos artigos 2.o e 3.o com o objectivo de colmatar o que
se julgou ser uma lacuna deste último e não com o fim de introduzir
na lei de defesa da concorrência considerações alheias a esta.

60 — Se é certo que esta disposição, estando inserida no diploma
relativo à defesa do processo concorrencial, não deve constituir um
«seguro de vida» para qualquer empresa, não é menos claro que
ela visa proteger aquele processo, impondo especiais deveres de con-
duta às empresas que se encontram numa posição de domínio relativo
face a outras, independentemente da dimensão destas.

61 — É com base nestes critérios que os comportamentos imputados
à CENTRALCER devem ser apreciados.

a) Estado de dependência económica

62 — Antes de analisar em concreto a situação dos distribuidores
da CENTRALCER, é necessário apurar os critérios relevantes para
a qualificação do estado de dependência económica.

63 — Recorrendo ao direito comparado, verificamos que o Conseil
de la Concurrence francês considera que «une entreprise se trouve
dans une situation de dépendance économique vis-à-vis d’un four-
nisseur ou d’un client avec lequel elle réalise une part importante
de ses ventes ou de ses achats, dès lors que, dans l’hypothèse où
elle devrait renoncer à ces ventes ou ces achats, elle ne disposerait
d’aucune solution équivalente pour poursuivre son activité» (Conseil
de la Concurrence, relatório de actividade de 1998). Trata-se de uma
definição que se adequa igualmente à previsão do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, e que este Conselho acolhe
favoravelmente.

64 — Sendo que os critérios que permitem aferir da existência de
dependência económica podem diferir consoante se analise a depen-
dência de um produtor relativamente a um distribuidor ou a deste
relativamente ao primeiro, no presente processo é esta última situação
que está em jogo.
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Os critérios seguidos no direito francês para aferir da dependência
económica dos distribuidores relativamente aos respectivos fornece-
dores são os seguintes (13):

Notoriedade da marca;
Quota de mercado do fornecedor;
Peso dos produtos do fornecedor nas vendas do distribuidor;
Ausência de solução equivalente.

65 — Entende o Conselho que os critérios citados são igualmente
aplicáveis no que respeita à aplicação do artigo 4.o, directamente
inspirado, como se viu, no artigo 8.o, n.o 2, da Ordonnance de 1986.

66 — No que respeita ao caso concreto da CENTRALCER, cons-
tata-se que as marcas de cerveja comercializadas por aquela empresa
têm um forte peso junto dos consumidores, com destaque para a
marca Sagres, frequentemente associada à promoção de grandes even-
tos desportivos e que representa cerca de 30 % do consumo nacional
de cerveja. A notoriedade desta marca junto dos consumidores é refor-
çada pela exigência imposta aos distribuidores de dar aos fardamentos
dos seus funcionários e às suas viaturas uma aparência ditada pela
CENTRALCER, que tende a valorizar as marcas desta junto dos
próprios clientes dos distribuidores, criando uma forte associação entre
estes e os produtos da arguida.

67 — Quanto à quota de mercado da CENTRALCER, dos autos
resulta que a arguida dispõe de uma posição de mercado muito sig-
nificativa (36 %). Para declarar preenchido este critério basta constatar
a elevada quota de mercado detida pela arguida e a existência de
obstáculos à entrada que dificultam a entrada de novos concorrentes,
ao que acresce a presença no mercado de outro grande operador,
sendo o sector cervejeiro caracterizado por uma estrutura duopolista
do lado da produção onde a arguida detém a segunda posição bastante
acima de qualquer dos restantes concorrentes (a terceira maior, a
SUMOLIS, detém apenas 1,5 % do mercado nacional da cerveja).

68 — Segundo a conclusão a que chegou a DGCC, «embora a per-
centagem que os produtos CENTRALCER representam no volume
de vendas dos seus distribuidores não seja igual para todos constata-se
que de uma maneira geral a mesma ultrapassa os 80 %, verificando-se
frequentemente nos caso de distribuidores de menores dimensões,
impossibilitados de diversificarem a sua actividade que a mesma atinge
os 99 %».

Na sua resposta à nota de ilicitude, a arguida alegou não se verificar
que os distribuidores dependam, em média, em mais de 90 % das
suas vendas em produtos CENTRALCER, pois tal estrutura de negó-
cios nos distribuidores se situa nas regiões nas quais a arguida detém
a melhor quota de mercado, enquanto noutras regiões como o norte
os produtos da arguida apenas representam menos de 50 % do total
dos seus negócios.

Conforme ficou registado em autos de inquirição de testemunhas,
a que se procedeu na sequência de solicitação da arguida, esta assumiu
o compromisso de enviar a esta Direcção-Geral declarações de dis-
tribuidores referindo expressamente os respectivos níveis de depen-
dência da CENTRALCER.

Contrariamente ao referido na resposta à nota de ilicitude e nos
autos, todos — apenas com excepção de um caso que não consta
da listagem de distribuidores enviada à DGCC na sequência de um
pedido de elementos, formulado à arguida —, os distribuidores con-
tactados por esta confirmaram níveis que se aproximam dos que foram
referidos pela DGCC na nota de ilicitude, os quais foram baseados
em autos de declarações (fls. 488, 491 e 493) realizados na Direc-
ção-Geral antes do envio da respectiva nota de ilicitude.

69 — Mesmo que o peso dos produtos de uma determinada empresa
nas vendas de um distribuidor seja muito significativo, só estaremos
perante uma situação de dependência económica quando esse dis-
tribuidor não possa encontrar alternativas equivalentes no mercado.

De acordo com a doutrina francesa, a apreciação deste critério
legal implica uma análise em duas vertentes: uma, objectiva, consiste
em examinar o mercado para verificar se há possibilidades de abas-
tecimento em produtos substitutos ou outras vias de acesso ao mesmo
produto, a outra, subjectiva, visa constatar se essas outras fontes ou
alternativas são economicamente praticáveis para a empresa em causa,
tendo em conta o período de tempo necessário para obter essa solução
equivalente sem pôr em causa a sua sobrevivência bem como o custo
de uma eventual mudança de fornecedor (14).

Analisando o mercado nacional de cerveja, constata-se que não
há possibilidades de obter abastecimento de outras fontes, já que
a UNICER tem uma rede de distribuidores exclusivos já implantada,
detendo os restantes fornecedores uma posição demasiado reduzida
para que possam constituir uma alternativa viável para o fornecimento
de cerveja aos distribuidores em causa. Situação idêntica se verifica
quanto à distribuição de águas e refrigerantes, onde os engarrafadores
e produtores que detêm as principais marcas dispõe já de redes de
distribuição exclusiva implantadas, pelo que dificilmente aceitarão
novos concessionários (sendo que ainda assim seria necessário que
o distribuidor incorresse em importantes custos de adaptação da sua

estrutura comercial devido às especificidades da distribuição de cer-
veja, v. n.o 11 supra).

Por efeito da cláusula de não comercialização de produtos con-
correntes e tendo o outro principal produtor mantido um sistema
de distribuição exclusiva caracterizado pela mesma proibição de
comercializar produtos concorrentes, a única alternativa para os dis-
tribuidores que pretendam continuar a comercializar cerveja consiste
em comercializar outras marcas com menor implantação.

Colocados numa situação de extrema dependência dos produtos
CENTRALCER e tendo em conta a notoriedade das marcas da
arguida, especialmente a marca Sagres, os seus distribuidores difi-
cilmente conseguiriam sobreviver, posto que os seus clientes lhes
adquiriam essencialmente os produtos da arguida.

Privados de uma gama de bebidas onde a cerveja Sagres constitui
um produto âncora de peso decisivo no que à cerveja diz respeito,
os distribuidores não podem oferecer aos seus clientes produtos con-
correntes daqueles devido à existência de outras redes de distribui-
dores exclusivos que já trabalham esses produtos junto da mesma
clientela. Nem podem sequer depender apenas dos outros produtos,
essencialmente produtos alimentares, já que estes têm um peso redu-
zido nas suas vendas e que para transformar a comercialização destes
na sua nova actividade principal implicaria uma significativa perda
de negócio (as bebidas produzidas ou comercializadas pela arguida),
com elevados custos decorrentes dos investimentos específicos assu-
midos para a venda de bebidas (com particular destaque para as via-
turas e para os armazéns). Neste aspecto, sendo a actividade principal
dos distribuidores a distribuição de bebidas, em grades, paletes e barris,
e a recolha do respectivo vasilhame, dificilmente se podem considerar
como alternativas a comercialização de produtos alimentares como
o café ou outros, sendo ainda de destacar que estes apenas são comer-
cializados a título complementar, aproveitando a presença junto dos
clientes para promover algumas vendas adicionais desses outros pro-
dutos. Note-se ainda que tais produtos alimentares podem igualmente
ser adquiridos directamente junto das grandes superfícies e cash &
carry, sendo que o custo da sua distribuição porta-a-porta (actividade
que caracteriza a mais-valia dos distribuidores) dificilmente justificaria
a sua comercialização a título principal.

É importante também ter presente que o principal factor de atracção
de clientela à disposição dos distribuidores da arguida consiste na
notoriedade das marcas por ela comercializadas, em especial a marca
Sagres. Ou seja, o acesso à clientela depende da disponibilidade de
produtos com suficiente interesse comercial para aqueles clientes. Sem
dispor de um produto âncora como a cerveja Sagres, e não podendo,
como se viu, obter produtos de notoriedade equivalente, os distri-
buidores dificilmente poderiam conservar sequer uma ínfima parte
dos seus clientes.

Tal é ainda agravado pelo facto de os distribuidores verem a sua
imagem comercial subalternizada à da arguida, por efeito das cláusulas
relativas aos fardamentos e à decoração das respectivas viaturas.

Por estes factores, a subsistência dos distribuidores seria irreme-
diavelmente posta em causa a partir do momento em que deixassem
de comercializar os produtos da CENTRALCER, como de facto suce-
deu nos casos acima referidos.

Na actual estrutura de mercado não existe uma alternativa equi-
valente aos produtos da arguida que permitisse a sobrevivência dos
seus distribuidores.

70 — Pelo exposto, considera o Conselho ter ficado provado nos
autos que os distribuidores da CENTRALCER ouvidos nos autos
ou que a este juntaram elementos relativos ao peso das vendas de
produtos da arguida na sua actividade se encontravam numa situação
de dependência económica relativamente àquela empresa no
momento em que foram adoptados os comportamentos objecto deste
processo.

b) Exploração abusiva do estado de dependência
económica

71 — Na conclusão do seu relatório, a DGCC considera que «a
modificação unilateral das relações contratuais com os seus distri-
buidores, traduzida na implementação de um sistema de vendas direc-
tas a grandes retalhistas em áreas geográficas atribuídas a distribui-
dores sem contrapartida para estes, mantendo-se nomeadamente a
exigência da CENTRALCER de não comercialização por parte destes
de produtos concorrentes, quando se verifica que estes distribuidores
dependem, em média, em mais de 90 % da venda dos produtos CEN-
TRALCER, constitui um caso flagrante de exploração por parte da
CENTRALCER da situação de dependência económica em que se
encontram relativamente a ela os seus distribuidores, por não disporem
de alternativa equivalente».

Resulta do relatório que a DGCC acusou a arguida de ter abusado
do estado de dependência económica em que se encontram os dis-
tribuidores face à CENTRALCER na sequência das alterações sofri-
das pelo modelo contratual examinado pelo Conselho em 1986, decor-
rentes do aparecimento e expansão das grandes superfícies.
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«De facto, o surgimento de novas estruturas de comércio retalhista,
vulgarmente designadas de grandes superfícies exigindo novas formas
de abastecimento, determinaram a modificação dos contratos com
os distribuidores que se traduziu na introdução da figura dos clientes
directos, os quais passaram a operar nas zonas inicialmente atribuídas
aos distribuidores e a ser fornecidos directamente pela CENTRAL-
CER.

Só que a introdução desta figura — clientes de grande dimensão
a laborar nas áreas afectas a distribuidores — não determinou a redu-
ção das quantidades impostas pela CENTRALCER para revenda
pelos distribuidores, nem mesmo a desvinculação para estes da obri-
gação de não concorrência.

Desta forma estão impossibilitados de diversificarem, dentro do
mesmo ramo de negócio, a sua actividade, para além de não se ter
verificado qualquer contrapartida em consequência da alteração nas
relações contratuais em consequência do aparecimento de tais estru-
turas de comércio, quando se verifica, pelas características da oferta
e da natureza dos contratos de distribuição da principal concorrente
a ausência de uma alternativa equivalente.»

72 — Não pode, contudo, o Conselho subscrever semelhante enten-
dimento do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.
Com efeito, a dar provimento a tal interpretação, aquela disposição
seria erigida em instrumento de apreciação do equilíbrio das obri-
gações contratuais livremente assumidas pelas partes e em meio de
protecção de uma expectativa de continuação de uma actividade nas
condições inicialmente acordadas ou em condições equivalentes.
O Conselho ver-se-ia irremediavelmente afastado da sua tarefa de
defesa do processo competitivo para se tornar no árbitro de todos
os conflitos contratuais e protector do negócio dos que não se podem
adaptar à permanente mutação dos mercados.

Para que possa existir um abuso de dependência económica, é neces-
sário que o comportamento abusivo tenha por objecto ou como efeito
impedir, falsear ou restringir a concorrência.

Ora não se vê como pode a transformação de um sistema de dis-
tribuição exclusiva fechado num sistema onde é possível a concorrência
intramarca no interior da zona em questão impedir, falsear ou res-
tringir a concorrência.

73 — Não está, por isso, em causa a legalidade de um sistema de
distribuição que combine a nomeação de distribuidores exclusivos com
a possibilidade de vendas directas a uma determinada categoria de
clientes. Com efeito, na medida em que tal introduz mesmo um ele-
mento acrescido de concorrência intramarca, já que pelo menos parte
da clientela dos distribuidores se pode abastecer junto daquelas gran-
des superfícies e redes grossistas, um tal sistema pode mesmo ser
considerado benéfico do ponto de vista jus-concorrencial (15).

74 — Em causa está, isso sim, a actuação da arguida para com
os seus distribuidores no contexto de uma modificação do exclusivo
que lhes foi inicialmente atribuído. Ora constitui entendimento cons-
tante do Conselho que o relacionamento entre o concedente e os
seus distribuidores deve obedecer a certos requisitos materiais, sendo
que os termos de tais contratos devem ser fixados objectivamente
por forma a evitar discriminações entre distribuidores e que as con-
dições em que são modificados, denunciados ou rescindidos devem
observar os mesmos princípios (16).

Ora, tendo em conta aqueles princípios, do regime jurídico de defesa
da concorrência, em particular do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 371/93,
de 29 de Outubro, decorrem algumas regras em matéria de modi-
ficação do sistema de distribuição, sendo de destacar que qualquer
alteração ao sistema de distribuição existente deveria ter por base
a prévia definição de um novo conjunto de regras de relacionamento
com os concessionários de que constituiria uma mera aplicação.

Assim, a opção por um sistema de distribuição com dois canais,
rede de distribuidores e vendas directas a certos clientes, daí resultando
um inevitável desvio de clientela para os distribuidores que ante-
riormente detinham um exclusivo nesse território, deve ser previa-
mente negociada e fixada em termos objectivos que permitam uma
aplicação neutra e não discriminatória dos critérios assim firmados.
Desde que preenchidas estas regras elementares, não se pode entender
existir um abuso de dependência económica, sob pena de perpetuar
um sistema de distribuição onde existiria sempre menos concorrência
intramarca.

75 — Sucede que no presente caso não é possível concluir pela
existência de semelhante abuso quanto à introdução da possibilidade
de a CENTRALCER vender directamente a certos clientes em virtude
do seguinte:

Em primeiro lugar, as modificações dos contratos ocorreram em
1993, ou seja, antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 371/93,
de 29 de Outubro, que veio consagrar no seu artigo 4.o a figura do
abuso de dependência económica.

Seguidamente, o facto de já em 1987 ter sido consagrado esse sis-
tema, sem que então ou durante o presente processo tenha sido apre-
sentada qualquer queixa quanto à forma como a arguida procedeu.

Por último, porque parece resultar dos autos que, de facto, a arguida
compensou durante bastante tempo os seus distribuidores mediante

a prática de realizar o fornecimento desses clientes através desses
distribuidores, concedendo-lhes uma remuneração que parece ter sido
adequada. Em apenas um caso um distribuidor referiu que a arguida
deixou de lhe solicitar esse serviço em 1995.

76 — O único aspecto passível de censura à luz do artigo 4.o diz
respeito à forma como é concretizada essa distribuição directa nos
casos em que existe um território exclusivo (o que apenas sucede
no caso dos distribuidores regionais, já que os distribuidores locais
não gozam de qualquer exclusivo à luz do contrato tipo de 1993).
Importa que qualquer excepção ao exclusivo relativa a uma categoria
de clientes seja concretizada com uma lista de clientes a abastecer
directamente pela CENTRALCER, a qual deve fazer parte integrante
do contrato. Só dessa forma será possível dar alguma fixidez ao con-
teúdo do exclusivo concedido ao distribuidor de modo a impedir uma
abusiva contracção do mesmo por mera vontade da arguida.

Assim, o Conselho entende que a arguida deve aplicar este princípio,
introduzindo as necessárias modificações aos respectivos contratos
de distribuição. No entanto, porque não foram apresentadas queixas,
não se afigura oportuno impor qualquer coima relativamente a este
comportamento.

Os contratos de compra exclusiva

77 — O sistema de distribuição da CENTRALCER assenta também
em contratos de compra exclusiva que esta empresa celebra com reta-
lhistas do sector Horeca.

78 — Entendeu a DGCC que também estes contratos constituem
uma forma de limitar o acesso ao mercado do consumo fora de casa
por parte de empresas situadas no mesmo estádio económico pois
impedem que outras empresas possam efectuar fornecimento de cer-
veja aos retalhistas a ela vinculados, violando também o preceituado
no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.

79 — De acordo com a jurisprudência do Tribunal de Justiça, este
tipo de contratos pode, em determinadas circunstâncias, ter como
efeito impedir, restringir ou falsear a concorrência. Assim, no acórdão
Stergios Delimitis c. Henninger Bru, o Tribunal entendeu que para
apreciar se a existência de vários contratos de fornecimento de cerveja
entrava o acesso ao mercado alemão da distribuição de cerveja nas
lojas de bebidas, «é necessário [. . . ] analisar a natureza e a importância
do conjunto desses contratos» (cons. 19), fornecendo um conjunto
de indicações sobre os passos a seguir nessa análise. «Se da análise
do conjunto dos contratos similares celebrados no mercado de refe-
rência e dos outros elementos do contexto económico e jurídico do
contrato em causa se concluir que esses contratos não têm por efeito
cumulativo fechar o acesso a esse mercado aos novos concorrentes
nacionais e estrangeiros, os contratos individuais, que compõem o
feixe de acordos, não podem constituir um obstáculo ao livre jogo
da concorrência, na acepção do n.o 1 do artigo [81.o] do Tratado.
Por conseguinte, escapam à proibição prevista nessa disposição»
(cons. 23).

80 — Ora, o volume de vendas total ao abrigo dos contratos de
compra exclusiva celebrados pela CENTRALCER representa apenas
3,5 % do total das vendas no sector Horeca. Mesmo que se tenha
em conta o peso dos estabelecimentos vinculados por contratos simi-
lares com a UNICER, o grau de encerramento do mercado continua
a ser diminuto, não ultrapassando os 11 % do total de vendas no
canal Horeca.

Nestas condições, o elevado número de pontos de venda não vin-
culados à UNICER e à CENTRALCER e sobretudo a proporção
das vendas de cerveja comercializadas por esses estabelecimentos face
às vendas realizadas pelos estabelecimentos vinculados permitem con-
cluir que o efeito cumulativo daqueles contratos não atingiu ainda
níveis suficientes que permitam concluir, a priori, pela existência de
um eventual efeito de encerramento do mercado. Mesmo que assim
fosse, seria ainda necessário atender a um conjunto de outros factores
elencados nos considerandos 21 e 22 do acórdão citado para fun-
damentar a conclusão de que o mercado estaria encerrado por efeito
desses contratos.

Não é, por isso, necessário verificar se os contratos em causa estavam
abrangidos pelo Regulamento n.o 1984/83 ou se podem beneficiar
do actual Regulamento de isenção.

81 — Entende por isso o Conselho que os contratos de compra
exclusiva celebrados pela CENTRALCER não devem ser conside-
rados restritivos da concorrência, uma vez que, nas circunstâncias
actuais, não levam a um efeito de encerramento do mercado.

Dada a propensão manifesta da arguida para procurar entravar
as vendas por parte de novos concorrentes, negando-lhes o acesso
aos seus distribuidores através dos expedientes atrás examinados, os
contratos de compra exclusiva podem, se generalizados ou aplicados
selectivamente aos melhores clientes de uma determinada zona geo-
gráfica, conduzir a um efeito idêntico de encerramento do mercado
nacional da cerveja, em especial se se atender à sua duração bastante
prolongada (três a cinco anos). O Conselho entende por isso ser opor-
tuno solicitar à DGCC que proceda ao acompanhamento da evolução
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das vendas ao abrigo destes contratos no total das vendas de cerveja
realizadas no segmento Horeca e que analise se a sua duração é
de facto justificada tendo em conta os investimentos realizados pela
CENTRALCER em cada ponto de venda e a possibilidade de obter
deles um retorno positivo (devendo ter-se em conta a susceptibilidade
de esses equipamentos serem utilizados noutros pontos de venda).
Para o efeito deve a arguida enviar anualmente à DGCC uma lista
dos contratos de compra exclusiva concluídos com aquele tipo de
estabelecimentos, com indicação do volume de cerveja vendido através
desses contratos.

Balanço económico

82 — Identificado um conjunto de práticas restritivas da concor-
rência, importa agora considerar a existência de elementos que per-
mitam eventualmente justificá-las ao abrigo do balanço económico
previsto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.

a) As cláusulas tendentes a impedir ou dissuadir
a comercialização de produtos concorrentes

83 — A proibição de comercialização de produtos concorrentes
pode contribuir para uma mais fácil penetração num determinado
mercado, garantindo ao fornecedor que o distribuidor concentrará
os seus esforços nos produtos objecto do contrato. Naturalmente este
benefício apenas é atendível quando o fornecedor dispõe ainda de
uma reduzida quota de mercado, o que não sucede com a CEN-
TRALCER. Do mesmo modo, essa cláusula pode contribuir para
salvaguardar os investimentos efectuados pelo fornecedor a favor do
distribuidor, por exemplo, através da aquisição de viaturas, locação
de instalações, etc., o que não sucede no caso já que estes custos
são essencialmente suportados pelo distribuidor.

84 — Sucede, no entanto, que estes efeitos positivos devem ser
ponderados à luz dos seus efeitos negativos, em particular o efeito
de encerramento do mercado, resultante da vinculação de um impor-
tante canal de distribuição a apenas uma empresa. Quando há redes
alternativas (e. g. um conjunto de grossistas não vinculados capazes
de assegurar um abastecimento regular dos produtos em causa, com
uma cobertura geográfica adequada) ou os custos de entrada ao nível
da distribuição são reduzidos (e. g. quando um operador já esta-
belecido no mercado pode tirar proveito da sua rede para servir de
vector de entrada de novos produtos, em especial quando seja possível
realizar economias de gama) e não há um elevado grau de concen-
tração do mercado, este tipo de restrições não suscita, em princípio,
objecções, desde que acompanhado da demonstração de um balanço
económico positivo. Mas quando aquelas condições não estão reu-
nidas, a defesa da concorrência impõe que seja assegurada a liberdade
de acesso ao mercado através da eliminação de entraves artificiais,
como os que decorrem da vinculação dos distribuidores a um for-
necedor apenas.

Daí que, por exemplo, o Regulamento (CE) n.o 2790/1999, da
Comissão, relativo à aplicação do n.o 3 do artigo 81.o do Tratado
CE a determinadas categorias de acordos verticais e práticas con-
certadas (JO, n.o L 336, de 29 de Dezembro de 1999, p. 21) não
permita a isenção de qualquer obrigação de não concorrência directa
ou indirecta cuja duração seja indefinida ou ultrapasse cinco anos
[artigo 5.o, alínea a)].

Nesse caso, a restrição da liberdade do distribuidor de escolher
os produtos que pretende distribuir produz um efeito de limitação
da concorrência entre-marcas, a qual supõe a possibilidade de acesso
ao mercado, nomeadamente através de uma rede de distribuidores.

Estando os principais distribuidores de cerveja a nível nacional vin-
culados à arguida ou à Unicer, o efeito cumulativo destas restrições
consiste em excluir os concorrentes destas empresas dos distribuidores
nacionais que comercializam cerca de 68% da cerveja vendida em
território nacional, sendo que o peso daquelas duas empresas na dis-
tribuição directa corresponde a mais 29% das vendas de cerveja.

85 — Analisando assim em concreto o sistema de distribuição da
arguida, constatamos que, sendo este um mercado maduro e tendo
a CENTRALCER uma fortíssima implantação junto dos consumi-
dores nacionais, a restrição da liberdade do distribuidor de comer-
cializar produtos concorrentes dos da arguida não contribui para
melhorar a produção ou a distribuição de bens e serviços ou para
promover o desenvolvimento técnico ou económico; que não existindo
esses benefícios, não é reservada aos utilizadores uma parte equitativa
dos mesmos; que, em todo o caso, ainda que a arguida tenha um
legítimo interesse em assegurar uma adequada distribuição dos seus
produtos, a proibição de comercialização de produtos concorrentes
não é indispensável para atingir esses objectivos, existindo outros
mecanismos contratuais e promocionais de incentivar os distribuidores
a manter um esforço significativo na comercialização dos produtos
em questão; por último, que a proibição de comercializar produtos
concorrentes imposta aos distribuidores confere à CENTRALCER
a possibilidade de eliminar a concorrência numa parte substancial

do mercado nacional da cerveja, na medida em que exclui os seus
concorrentes da rede de distribuidores a ela vinculada.

86 — Igual juízo negativo é feito quanto às cláusulas que impõem
aos distribuidores que equipem os seus funcionários com fardamentos
aprovados pela CENTRALCER e que decorem as suas viaturas com
cores, marcas e referências publicitárias aprovadas pela arguida, na
medida em que elas apenas contribuem para restringir a liberdade
dos distribuidores de apresentar uma imagem empresarial própria
ou de utilizar as suas próprias viaturas para a promoção de produtos
concorrentes dos da arguida, assim contribuindo para reforçar o efeito
de encerramento de mercado já resultante da cláusula de não
concorrência.

b) Abonos de frete e mecanismos de remuneração
dos distribuidores

87 — As práticas em análise têm por objecto uniformizar os preços,
eliminando assim um dos principais parâmetros de concorrência, impe-
dindo que através da concorrência intramarca os utilizadores e, em
última análise, os consumidores possam beneficiar dessa concorrência
através de uma redução dos preços em virtude dessa concorrência
acrescida.

Não contribuindo assim para melhorar a distribuição dos bens em
questão, por compartimentarem artificialmente o território nacional,
retirando incentivos sequer para a realização de vendas passivas, e
levando à eliminação da concorrência intramarca num mercado onde,
pela estrutura oligopolística do mesmo e pelo peso da principal marca
da arguida (30 %), essa concorrência está já fortemente limitada, não
é possível fazer um balanço económico positivo desta prática.

Preenchimento do tipo contra-ordenacional
e coima a aplicar

88 — Ao proibir os seus distribuidores de comercializar livremente
produtos concorrentes, a arguida restringiu a liberdade comercial
daqueles, dessa forma contribuindo de forma significativa para o
encerramento do mercado nacional da cerveja, ao impedir os seus
concorrentes de utilizar os distribuidores de produtos CENTRALCER
para promover as vendas dos seus produtos, violando assim o artigo 2.o,
n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.

89 — Ao obrigar contratualmente os seus distribuidores a utilizar
viaturas de modelo, design e cores aprovadas pela arguida, bem como
a vestir os seus funcionários com fardamento de modelo estabelecido
por esta, a arguida restringiu a liberdade comercial daqueles, con-
tribuindo assim para os desincentivar da comercialização de produtos
concorrentes, o que configura igualmente uma violação do artigo 2.o,
n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 371/93.

90 — Ao recomendar aos seus distribuidores o preço de venda a
retalho, bem como ao atribuir a esses agentes económicos um abono
de frete, a arguida adoptou práticas que têm como objecto e como
efeito restringir a concorrência, violando as alíneas b), c), d) e f)
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 371/93.

91 — Ao fixar nas suas relações contratuais com distribuidores
exclusivos uma reserva relativa às cadeias alimentares com as quais
a CENTRALCER tem vínculos comerciais a nível nacional, sem pre-
cisar quais os clientes abrangidos por esta ressalva dentro de cada
área concessionada, a arguida explorou de forma abusiva a posição
de dependência económica em que se encontram aqueles distribui-
dores, violando assim o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29
de Outubro.

92 — Todos estes comportamentos referidos nos n.os 88 a 91 con-
figuram ilícitos contra-ordenacionais, puníveis com coima de 100 000$
a 200 000 000$, cuja aplicação cabe ao Conselho da Concorrência,
no exercício da competência atribuída pelo artigo 38.o do citado
decreto-lei.

Tendo a arguida praticado diversos ilícitos contra-ordenacionais,
seria aplicável o disposto no artigo 19.o do Regime Geral das Con-
tra-Ordenações e Coimas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 433/82, de
27 de Outubro, pelo que a coima aplicável, não podendo exceder
o dobro do limite máximo mais elevado das contra-ordenações em
concurso, tem como limite máximo 400 000 000$.

93 — Na determinação do montante da coima a aplicar, prescreve
o artigo 18.o do Regime Geral das Contra-Ordenações e Coimas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, que se
deve atender à gravidade da contra-ordenação, à culpa revelada, à
situação económica do agente e ao benefício económico que retirou
da prática da infracção.

Todas as infracções cometidas pela arguida são de considerar como
muito graves, já que elas consubstanciam práticas que contrariam
frontalmente a decisão do Conselho de 1986, entravando a liberdade
dos seus distribuidores de comercializar produtos concorrentes e
negando aos concorrentes da arguida acesso a esses distribuidores
(n.os 88 e 89 supra); que a prática descrita no n.o 90 supra, tem
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por objecto eliminar a concorrência em matéria de preços entre os
seus distribuidores.

A culpa revelada nos autos caracteriza-se pelo dolo directo com
que a arguida cometeu todas as infracções atrás mencionadas; pela
especial responsabilidade que sobre a arguida impendia de conhecer
o carácter restritivo dos comportamentos em questão (em particular
tendo em conta os seus antecedentes nesta matéria) e, finalmente,
pelo mais evidente alheamento ao que lhe fora determinado pela
decisão de 1986.

Quanto à situação económica da empresa, trata-se de uma sociedade
cotada em bolsa, com um capital social à data em que foi concluída
a instrução de 9,5 milhões de contos, tendo em 1996 realizado vendas
líquidas de 32,5 milhões de contos.

Por último, não sendo possível quantificar o benefício económico
retirado pela arguida das infracções praticadas, afigura-se manifesto
à luz dos elementos constantes dos autos que este foi consideravel-
mente elevado, já que entravou o acesso de concorrentes ao mercado
nacional de cerveja; reduziu significativamente a concorrência intra-
marcas a qual representa, só por si, mais de um terço do mercado
nacional de cerveja, dando-lhe assim a possibilidade de manter arti-
ficialmente preços elevados, mesmo num mercado em relativa con-
tracção até 1996.

O comportamento da arguida, pela gravidade e alcance das práticas
restritivas que concretizou no mercado nacional da cerveja, pela sua
dimensão e situação económica e pelo elevado grau de dolo demons-
trado, exige uma sanção adequada, capaz de a dissuadir no futuro
de continuar a distorcer a concorrência naquele mercado.

Com efeito, apesar dos intuitos pedagógicos da decisão que lhe
foi dirigida em 1986, na qual não foi aplicada qualquer coima, a
verdade é a que a arguida persistiu em manter comportamentos com-
provadamente restritivos da concorrência.

Assim, perante comportamentos reiteradamente violadores do
Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, adoptados por uma empresa
de grande dimensão como a arguida, entende o Conselho que os
comportamentos identificados nos n.os 88 a 90 devem ser punidos
com uma coima elevada, pois este constitui o único meio de levar
a arguida a pôr termo a estas práticas no futuro.

A decisão

Tudo visto e ponderado, o Conselho decide:

1.o Ao proibir aos seus distribuidores a comercialização de pro-
dutos concorrentes a arguida adoptou uma prática que tem
por objecto e como efeito restringir a concorrência, violando
o artigo 2.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 371/93, em particular
a sua alínea c);

2.o Ao obrigar contratualmente os seus distribuidores a utilizar
viaturas de modelo, design e cores aprovadas pela arguida,
bem como a vestir os seus funcionários com fardamento de
modelo estabelecido por esta, a arguida restringiu a liberdade
comercial daqueles, contribuindo assim para os desincentivar
da comercialização de produtos concorrentes, o que configura
igualmente uma violação do artigo 2.o, n.o 1, alínea c), do
Decreto-Lei n.o 371/93;

3.o Ao recomendar os preços de venda a retalho aos seus dis-
tribuidores levando-os a tomar essa indicação como vincu-
lativa, bem como ao atribuir a esses agentes económicos um
abono de frete, a arguida adoptou práticas que têm como
objecto e como efeito restringir a concorrência, violando as
alíneas b), c), d) e f) do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 371/93;

4.o Em consequência, nos termos do artigo 37.o, n.o 2, do Decre-
to-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, o Conselho decide aplicar
à CENTRALCER — Central de Cervejas, S. A., uma coima
no valor de 60 000 000$, coima que deverá ser paga no prazo
máximo de 10 dias após o carácter definitivo ou o trânsito
em julgado da presente decisão, advertindo-se a arguida de
que a eventual impossibilidade de pagamento tempestivo deve
ser comunicada por escrito a este Conselho (artigo 58.o, n.o 3,
do Regime Geral das Contra-Ordenações e Coimas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro);

5.o No uso da competência atribuída pelo artigo 27.o, n.o 1, alí-
nea b), do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, deter-
mina ainda este Conselho que no prazo de 90 dias a CEN-
TRALCER adopte as providências necessárias à alteração
dos contratos relativos à distribuição dos produtos visados
na presente decisão, com vista a eliminar as cláusulas e prá-
ticas referidas nos n.os 1.o, 2.o e 3.o desta decisão e envie
a todos os seus actuais distribuidores cópia integral da pre-
sente decisão;

6.o Ao fixar nas suas relações contratuais com distribuidores
exclusivos uma reserva relativa às cadeias alimentares com
as quais a CENTRALCER tem vínculos comerciais a nível

nacional, sem precisar quais os clientes abrangidos por esta
ressalva dentro de cada área concessionada, a arguida explo-
rou de forma abusiva a posição de dependência económica
em que se encontram aqueles distribuidores, violando assim
o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro;

7.o No uso da competência atribuída pelo artigo 27.o, n.o 1, alí-
nea b), do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, o Con-
selho determina que no prazo de 90 dias a arguida deve pôr
fim à prática identificada no n.o 6.o desta decisão, passando
a incluir em cada contrato uma lista dos clientes directos
nas áreas concessionadas em exclusivo;

8.o Também no uso da competência atribuída pelo artigo 27.o,
n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro,
determina ainda este Conselho que a arguida envie anual-
mente à DGCC uma lista dos contratos de compra exclusiva
concluídos com estabelecimentos do sector Horeca, com indi-
cação do volume de cerveja vendido através desses contratos;

9.o A arguida deverá, nos 15 dias seguintes ao termo dos prazos
fixados nos n.os 5.o e 7.o, apresentar ao Conselho da Con-
corrência os modelos de contrato de distribuição revistos em
conformidade com a presente decisão e a identificação dos
distribuidores que com ela concluírem os referidos contratos;

10.o Ordena-se à arguida, ao abrigo do disposto no artigo 27.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, que faça
publicar, no prazo de 30 dias, a versão integral da presente
decisão na 3.a série do Diário da República, e a parte decisória,
nos termos e conforme cópia que será comunicada, num jornal
de expansão nacional;

11.o Cumprimento do disposto no artigo 58.o, n.o 2, do Regime
Geral das Contra-Ordenações e Coimas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, adverte ainda o
Conselho que a presente condenação se torna definitiva e
exequível se não for judicialmente impugnada nos termos do
artigo 59.o do mesmo diploma e que, em caso de impugnação
judicial, o tribunal pode decidir mediante audiência ou, caso
o arguido e o Ministério Público não se oponham, mediante
simples despacho.

(1) Decisão da Comissão de 22 de Janeiro de 1997, Coca-Cola/Amal-
gamated Beverages, JO, n.o L 218, de 9 de Agosto de 1997, p. 15,
ponto 95.

(2) Decisão de 17 de Dezembro de 1986, RA — 1986, p. 88.
(3) Decisão da Comissão relativa ao caso Coca-Cola/Amalgamated

Beverages, loc. cit., pontos 30 e segs.
(4) Ver as decisões do Conselho nos casos UNICER, relatório de

actividade de 1985, p. 26; CENTRALCER, relatório de actividade
de 1986, p. 88 (distinguindo o mercado da cerveja do mercado de
refrigerantes); Sociedade da Água do Luso, relatório de actividade
de 1987, p. 43 (mercado das águas mineromedicinais e de mesa);
práticas anticoncorrenciais no mercado dos refrigerantes, relatório
de actividade de 1988, p. 152; práticas anticoncorrenciais no mercado
do vinho, relatório de actividade de 1993, p. 61; práticas anticon-
correnciais no mercado de refrigerantes, relatório de actividade de
1995, p. 88.

(5) Ainda não publicadas no Jornal Oficial. Texto provisório na
versão inglesa disponível em http://europa.eu.int

(6) O que vem na linha desde há muito advogada por diversos
economistas europeus, v. J. A. Kay, «Vertical Restraints in European
Competition Policy», European Economic Review, 1990, vol. 34, p. 551;
Michael Waterson, «Vertical Integration and Vertical Restraints»,
Oxford Review of Economic Policy, 1993, vol. 9, p. 41.

(7) A intersubstituibilidade de diferentes tipos de restrições verticais
é identificada pela doutrina económica: «[. . . ] since there is con-
siderable opportunity to substitute one kind of restraint for another,
policy in this area has difficulty in becoming effective. The best con-
clusion is that we should look principally at the consequences, rather
than the form or first order effects of the restraints» Kay, op. cit.,
p. 561.

(8) Relatório de actividade de 1994, p. 17.
(9) O Conselho já se pronunciou em abstracto sobre a nova dis-

posição no relatório de actividade de 1983, pp. 18-19, e no parecer
n.o 1, de 1993, no mesmo relatório, a pp. 127 e segs.

(10) Ver a decisão do Conselho no processo n.o 4/95 — práticas
anticoncorrenciais no mercado de refrigerantes, relatório de actividade
de 1995, p. 88, onde o Conselho entendeu que, correspondendo os
produtos da arguida a apenas 1,29 % das vendas da queixosa, não
se verificava dependência económica desta relativamente à primeira.

(11) Por sua vez o legislador francês inspirou-se na legislação alemã
que introduziu o conceito no artigo 26.o, n.os 2 e 3 (actualmente
artigo 20.o, n.os 2 e 3, na sequência das alterações introduzidas pela
Novelle de 1998), com a Novelle de 1973. Posteriormente, a Novelle
de 1990 limitou a protecção conferida por esta disposição às PME.

(12) Relatório de actividade de 1993, p. 18.
(13) Ver Marie-Chantal Boutard-Labarde e Guy Canivet, Droit fran-

çais de la concurrence, LGDJ, Paris, 1994, pp. 90 e segs, e Renée
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Galène, Droit de la concurrence & pratiques anticoncurrentielles, EFE,
Paris, 1999, pp. 198 a 200. Ver também, Dominique Brault, Droit
et politique de la concurrence, Economica, Paris, 1997, pp. 273 e segs.;
Marie Malaurie-Vignal, Droit interne de la concurrence, Armand Colin,
Paris, 1996, pp. 204 e segs.

(14) Boutard-Labarde e Canivet, op. cit., p. 93.
(15) Decisão no processo n.o 4/95, relatório de actividade de 1995,

p. 93.
(16) Relatório de actividade de 1992, p. 17.

Lisboa, 13 de Julho de 2000. — Miguel José Pinto Tavares Moura
e Silva (relator) — Fernando Ivo Gonçalves — Carolina de Castro
Nunes Vicente e Cunha — José Anselmo Dias Rodrigues (presi-
dente) — tem voto de conformidade o vogal José Álvaro Ubach Cha-
ves Rosa, que não assina por não estar presente.

ANEXO C3

Processo n.o 2/99 — Práticas anticoncorrenciais
no mercado da cerveja

O Conselho da Concorrência, no uso da competência atribuída
pelo artigo 13.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 471/93, de 29
de Outubro;

Visto o processo de contra-ordenação registado neste Conselho
sob o n.o 2/99, em 29 de Novembro de 1999 e o respectivo relatório
remetido pela Direcção-Geral do Comércio e Concorrência, em que
é arguida a UNICER — União Cervejeira, S. A., tem a ponderar
os seguintes elementos de facto e de direito.

I — Os factos

A) A origem do processo

1 — O actual processo resultou de diversas queixas apresentadas
junto da Direcção-Geral do Comércio e Concorrência (adiante
DGCC), provenientes, na sua maioria, de ex-distribuidores exclusivos
da UNICER — União Cervejeira, S. A. (fls. 4 a 681), nas quais se
punha em causa a licitude de práticas adoptadas por esta empresa
ao nível da distribuição de cerveja no quadro do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro, alegando-se nomeadamente estar a
UNICER a incorrer na exploração abusiva do estado de dependência
económica, prática proibida pelo artigo 4.o daquele normativo.

2 — Em termos sintéticos, o presente processo diz respeito a um
conjunto de práticas da arguida relativas aos contratos de distribuição
de cerveja por ela celebrados no mercado nacional; a alguns aspectos
do seu relacionamento com os respectivos distribuidores, em especial
no contexto de um processo de redução do número de distribuidores
exclusivos que tem caracterizado a evolução recente da distribuição
da cerveja em Portugal; e ainda a certos contratos de compra exclusiva
celebrados pela arguida com estabelecimentos dos sectores da hote-
laria e da restauração.

B) A arguida

3 — A UNICER nasceu há 20 anos da fusão da Companhia União
Fabril Portuense, da COPEJA e da Imperial, três empresas cervejeiras
nacionalizadas, tendo-se mantido sob o controlo do Estado até Junho
de 1990.

Actualmente é uma sociedade anónima com o capital social de
19,5 milhões de contos, dedicando-se à produção e comercialização
de cerveja, refrigerantes, águas minerais e vinhos.

É líder do mercado nacional de bebidas, sendo de destacar como
área de negócios mais relevante, a da cerveja, que em 1996 representou
82,4 % das vendas globais da empresa, estimadas em 50,9 milhões
de contos.

Controla um conjunto de empresas, a saber:

Empresa das Águas Alcalinas e Medicinais de Castelo de Vide,
S. A, em 99,98 %;

RICAL — Empresa Produtora de Refrigerantes e Águas, L.da,
em 99,16 %;

MALTIBÉRIA — Sociedade Produtora de Malte, S. A., em
51 %;

ENERLEÇA — Produção de Energia, L.da, em 97,5 %;
UNIVIN — União Vinícola, L.da, em 51 %;
ROTADOURO — Distribuição de Produtos Alimentares, L.da,

em 90 %;
SERVITAGUS — Serviços de Distribuição, L.da, também em

90 %.

C) O mercado

a) O produto

4 — Os contratos e as práticas imputadas à arguida dizem respeito
à sua actuação no âmbito da produção e distribuição de cerveja.

A Portaria n.o 1/96, de 3 de Janeiro, define a cerveja como a bebida
obtida por fermentação alcoólica mediante leveduras seleccionadas
de um mosto preparado a partir de malte de cereais, ao qual foram
adicionadas flores de lúpulo e água potável.

O normativo prevê ainda, com base nesta definição, a diferenciação
deste produto em vários tipos de cerveja, correspondendo cada um
a um diferente nível de teor em álcool e que apresente um extracto
primitivo expresso em graus Plato superior a 15°. Em conformidade
com esta definição são admitidos os seguintes tipos de cerveja: sem
álcool, baixo teor em álcool, corrente, especial, extra, fermentação
láctica e de refermentação em garrafa.

De acordo com o mesmo diploma, a cerveja deverá ser apresentada
para comercialização na forma embalada e não embalada, formas
que determinarão o respectivo prazo de perecibilidade, o qual varia
entre 60 e 90 dias.

Trata-se de um produto que, pelas suas características, se distingue
dos refrigerantes (ao contrário destes trata-se de uma bebida alcoólica)
bem como de outras bebidas alcoólicas, como o vinho (não só pelas
suas propriedades como também pelo seu teor alcoólico).

A cerveja constitui um produto de consumo fortemente sazonal
em que as condições climatéricas têm uma influência primordial. No
que respeita ao seu ciclo de vida trata-se de um produto «maduro»,
não se prevendo grandes acréscimos no seu consumo.

Actualmente a tendência do mercado encaminha-se no sentido da
diferenciação e da segmentação, o que aliás está patente na introdução
no mercado de cerveja premium, de cervejas sem álcool, verificando-se
contudo que o consumidor continua a procurar as cervejas que mais
conhece, pelo que a marca assume um papel de relevo.

5 — Face às características e exigências da respectiva procura, o
mercado da cerveja é passível de ser segmentado em mercado do
consumo em casa e mercado do consumo fora de casa. De facto,
nos sectores hoteleiro e da restauração (sector Horeca) o consumidor
final adquire um produto diferente do adquirido a retalho, na medida
em que obtém também um grau de serviços e ambiente inexistentes
na venda a retalho, caso em que a cerveja é consumida em casa.

6 — No que se refere à substituibilidade do lado da oferta a mesma
pode ser tomada em consideração na definição dos mercados, tal
requerendo que os fornecedores possam transferir a sua produção
para os produtos relevantes e comercializá-los a curto prazo, isto
é um prazo que não implique qualquer adaptação significativa dos
activos corpóreos e incorpóreos existentes, sem incorrer em custos
ou riscos suplementares significativos em resposta a pequenas alte-
rações duradouras nos preços.

A tecnologia, infra-estrutura de produção, técnica de fabrico e maté-
ria-primas de uma cerveja são distintas das dos refrigerantes, por
exemplo. Desta forma a transferência para a produção e comercia-
lização de cerveja implica uma adaptação significativa dos activos
corpóreos e incorpóreos existentes e a realização de investimentos
adicionais, não devendo por isso ser tida em conta na fase de definição
do mercado. O mesmo é válido, por maioria de razão, no que respeita
à produção ou exploração de vinho e de águas, respectivamente.

7 — A prática que tem vindo a ser adoptada pela Comissão Euro-
peia no que se refere à definição de mercado geográfico para as
bebidas embaladas, tem sido a de considerar os mercados geográficos
relevantes como nacionais (1).

No caso em apreço, a preferência dos consumidores por cervejas
nacionais, a dificuldade em obter acesso a uma rede de distribuição
organizada, os elevados custos de transporte, as exigências em matéria
de embalagem, bem como a importância das marcas, revelam que
os fornecedores de cerveja em Portugal estão, em larga medida, pro-
tegidos da pressão concorrencial exercida pelos fornecedores loca-
lizados noutros países.

b) A oferta

8 — O mercado da cerveja registou em 1996 e a nível nacional
vendas cujo montante ascendeu a cerca de 68 milhões de contos.

9 — As empresas que produzem cerveja no território nacional são
a UNICER e a CENTRALCER — Central de Cervejas, S. A. (adiante
designada CENTRALCER), que registaram, naquele ano, no mercado
nacional, vendas de cerveja no valor de 42 020 000 e 24 340 000 contos,
respectivamente.

Existem ainda nas Regiões Autónomas duas fábricas, uma sediada
nos Açores, a Fábrica de Cervejas e Refrigerantes João de Melo
Abreu, L.da, e outra na Madeira, a Empresa de Cerveja da Madeira,
detida a 30 % pela CENTRALCER.

Os montantes de vendas atrás referidos conferem aquelas empresas
quotas de mercado de 36 % e 61 %, respectivamente para a CEN-
TRALCER e a UNICER.
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Das vendas realizadas no mercado nacional pela UNICER, esta
destinou 64,5 % ao segmento do consumo fora de casa

A UNICER, para além de produzir as cervejas de marca Super
Bock e Cristal, que representam perto de 90 % do total das suas vendas
em cerveja, produz também, sob licença da Carlsberg A/S, a Carlsberg
e a Tuborg Royal Danish, comercializando ainda outras marcas estran-
geiras da qual destacamos a Guiness.

Os 3 % que constituem a parte remanescente são assegurados por
um conjunto de empresas que se dedicam à importação da cerveja
que comercializam, destacando-se a SUMOLIS, a Danone Interna-
tional Brands Portugal, as Caves D. Teodósio e outras, todas com
quotas muito reduzidas, cabendo à SUMOLIS cerca de metade da
parte que cabe à importação.

Cerca de 90 % da produção de cerveja da UNICER é apresentada
sob marcas nacionais, líderes de mercado como a Super Bock e a
Cristal que conjuntamente representam mais de 90 % das suas vendas,
detendo a Super Bock individualmente mais de 50 % de todo o mercado
nacional.

No entanto, apesar deste desempenho, a capacidade instalada das
duas principais empresas que caracterizam a oferta é significativa-
mente excedentária, apresentando a UNICER taxas de utilização de
66 %, 53 % e 38 %, respectivamente nas fábricas de Leça, Santarém
e Loulé.

10 — O comportamento das cervejas importadas têm-se mantido
estável nos últimos anos, mantendo-se constante o seu peso relativo
e apenas se registando um ligeiro crescimento no segmento médio/alto,
que em 1996 representava cerca de 3 % do total, detendo as correntes
mais de 92 %, e as sem álcool a parte restante.

As principais razões apontadas pelos importadores para esta ten-
dência prendem-se com diversas dificuldades que estes agentes eco-
nómicos enfrentam como sejam a: i) necessidade de uma rede de
distribuição disponível preferencialmente de bebidas, através da qual
as empresas possam escoar os seus produtos, pois verifica-se uma
estrutura de distribuição fortemente vinculada às duas principais pro-
dutoras; e ii) as campanhas promocionais destas duas operadoras e
a forte redução de preços com que reagem, nomeadamente nas gran-
des superfícies comerciais, às tentativas de penetração levadas a cabo
pelas empresas importadoras (ver declarações a fls. 1328 e segs.).

Os preços médios praticados pelas empresas nacionais são, por
razões estruturais, em geral inferiores aos das empresas importadoras,
fazendo-se evidenciar este comportamento nas cervejas correntes, que
representaram em 1996 cerca de 92 % do total das cervejas comer-
cializadas.

Contudo no que se refere às cervejas sem álcool, onde se tem
registado algum crescimento em prejuízo das correntes e cujo peso
em 1996 e 1995, foi de respectivamente 3,1 % e 3 %, os preços são
de idêntico nível.

No que se refere às cervejas comercializadas por importadores,
os preços são em regra superiores aos nacionais, pois neste caso resul-
tam custos acrescidos: i) com o transporte; e ii) pelo facto da comer-
cialização da cerveja embalada se efectuar apenas na forma não
retornável.

c) A distribuição

11 — A distribuição de cervejas, em especial no que se refere ao
canal Horeca, está tradicionalmente associada à distribuição de refri-
gerantes e de águas, nomeadamente pelas elevadas sinergias com aque-
les, apenas por implicarem o respectivo consumo nos mesmos locais,
constituindo a distribuição conjunta destes produtos, para o distri-
buidor, uma forma de optimizar a utilização dos seus recursos logísticos
de que dispõe.

Apesar destas economias de gama, a distribuição de cervejas tem
certas particularidades que a distinguem da distribuição de outras
bebidas. Em primeiro lugar, pela sua maior perecibilidade, a distri-
buição de cervejas exige uma rápida rotação de stocks, o que tem
um impacto na frequência das rondas de distribuição, etc.. Segui-
damente, o facto de parte significativa do consumo de cerveja ser
satisfeito pela cerveja de barril implica custos adicionais em termos
de equipamento (máquinas, CO 2, adaptação das viaturas de distri-
buição ao transporte de barris, etc.), bem como a necessidade de
o distribuidor manter uma rede de assistência técnica ao cliente. Por
último, o facto de o seu consumo ser fortemente sazonal leva a que
o distribuidor tenha de manter uma estrutura suficientemente adap-
tada aos períodos de maior procura (os meses de verão), com os
inerentes custos de relativa inactividade ao longo do resto do ano.

12 — As duas principais produtoras, que conjuntamente detêm no
mercado nacional 97 % da oferta, escoam grande parte das suas vendas
através das suas redes de distribuidores exclusivos que no caso da
UNICER representaram, em 1996, cerca de 72 % das suas vendas
(30 254 000 contos). São estes que fornecem boa parte do segmento
do consumo fora de casa também designado Horeca, que representou
nas vendas totais da empresa 64,5 % (27 102 000 contos).

13 — Para além desta forma de distribuição, nos últimos anos tem-se
vindo a acentuar a importância da distribuição directa destinada a

clientes que a UNICER considera estratégicos pelas elevadas quan-
tidades que adquirem. Em 1996 as suas vendas destinadas a estes
clientes já representavam cerca de 28 %, sendo que a UNICER pratica
para com estes clientes diferentes condições de venda, nomeadamente
um rappel escalonado.

As entregas são, neste caso, da responsabilidade da UNICER, sendo
esta que factura, podendo ser, porém, as mesmas confiadas a dis-
tribuidores que, nesse caso recebem uma retribuição pelo serviço
prestado.

Do processo resulta que a CENTRALCER pratica esta última
modalidade, enquanto a UNICER procede directamente à distribuição
a esses clientes (fl. 1567 e declarações a fls. 1636 e segs.).

14 — No que se refere ao mercado do consumo fora de casa, a
UNICER tem vindo a celebrar com estabelecimentos de bebidas con-
tratos de compra exclusiva fornecidos por um distribuidor designado
contratualmente pela UNICER. Igual prática tem sido seguida pela
CENTRALCER.

Segundo informação prestada pela UNICER, 7% das suas vendas
totais são realizadas no âmbito da execução deste tipo de contratos
(cerca de 3,7 milhões de contos), estimando a DGCC, com base no
peso representado pelas vendas de cerveja nas vendas totais da UNI-
CER (82,4 %) que desses 3,7 milhões de contos, cerca de 3 milhões
de contos corresponderão a venda de cerveja.

Tendo em conta que o número de estabelecimentos de bebidas
no mercado nacional, de acordo com os elementos apurados pelo
INE na sequência de inquéritos que realizou em 1994 ao sector, está
estimado em cerca de 37,2 mil e que o número de estabelecimentos
vinculados à UNICER por contratos de compra exclusiva ultrapassa
já os 5800, resulta que estes representam 15,6 % do total deste tipo
de estabelecimentos.

A entidade instrutora salienta a este propósito que, tendo em conta
que o montante destes contratos ascende a 3 milhões de contos e
que é de 27 103 000 contos as vendas da UNICER realizadas no con-
sumo fora de casa, daí resulta que o valor da cerveja escoada através
da execução deste tipo de contratos ascenderá a 11 % do total da
cerveja destinada pela UNICER ao segmento de mercado em causa.

Uma vez que tomámos como referência o mercado da cerveja,
mesmo se a este respeito limitado ao segmento Horeca, o Conselho
entende ser mais relevante ter em conta a percentagem destas vendas
no total daquele segmento de mercado. Assim, de acordo com os
dados constantes do processo, as vendas efectuadas pela UNICER
ao abrigo daqueles contratos de compra exclusiva representam apenas
perto de 7 % do total das vendas no sector Horeca (2).

d) A procura

15 — A procura de cerveja apresentou até 1996 uma evolução
regressiva, apresentando variações médias negativas da ordem dos
3 %, estimando-se que em 1996 a retracção do consumo tenha atingido
entre 5 % e 6 %. De facto entre 1990 e 1996, o consumo de cerveja
reduziu-se em 70,5 milhões de litros, ou seja uma quebra acumulada
de 10,3 %.

Esta evolução negativa parece explicar-se quer por condições cli-
matéricas pouco favoráveis ao seu consumo, que se têm vindo a registar
nos últimos anos (tratando-se de um produto cujo consumo não é
uniforme ao longo do ano, crescendo significativamente nos meses
mais quentes) quer ainda por alguma transferência de consumo para
outras bebidas decorrente, nomeadamente, de condicionalismo legais
referentes à condução automóvel.

No entanto a partir de 1996, assistiu-se a uma inversão neste com-
portamento, tendo o consumo nacional per capita atingido em 1996,
1997 e 1998 (dados previsionais) 61,6, 63,2 e 65,4 litros, respecti-
vamente, o que corresponde a um crescimento acumulado de 6,1 %.

e) Antecedentes do processo

16 — Antes de proceder à caracterização do modelo contratual
actual, que estabelece as relações comerciais entre os distribuidores
e a UNICER, o qual é objecto deste processo de contra-ordenação,
considera-se oportuno inserir nesta parte o histórico de um outro
processo de contra-ordenação envolvendo também aquela rede de
distribuidores, no qual foi também arguida a UNICER e que apresenta
grande similitude com o actual.

17 — Na década de oitenta a UNICER viu o seu sistema de dis-
tribuição então adoptado sujeito à apreciação do Conselho da
Concorrência.

Aquele sistema, então assente apenas na conclusão de contratos
escritos ditos de «agência», foi qualificado na altura por este Conselho,
em decisão proferida a 18 de Dezembro de 1985, como um sistema
de distribuição exclusiva, tendo as suas características fundamentais
sido descritas da seguinte forma:

a) Embora actualmente sem fixação directa de preços, há con-
dições contratuais para uma uniformização indirecta desses
preços através da figura do abono de frete;
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b) Existe uma exclusividade de compra à UNICER por parte
dos seus agentes distribuidores, quer em relação à cerveja,
quer em relação aos demais produtos fabricados (refrigerantes
e similares);

c) Existe uma exclusividade de venda pela UNICER porque,
numa dada área atribuída, a empresa não vende a outros
agentes que não sejam o distribuidor nomeado para essa área;

d) As condições de concorrência entre os agentes distribuidores
estão muito restringidas pelas cláusulas de repartição geo-
gráfica constantes dos contratos referenciados e também pelo
que decorre do referido na alínea a).

Tendo em conta as características do sistema de distribuição adop-
tado pela UNICER, o Conselho considerou ser este contrário ao
disposto na lei da concorrência então em vigor, o Decreto-Lei
n.o 422/83, de 3 de Dezembro e, mais concretamente, ao preceituado
no artigo 13.o desse diploma, o qual, à semelhança do actual artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 371/93, proibia já os acordos entre empresas res-
tritivos da concorrência.

À luz do preceituado no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 422/83,
considerou, porém, o Conselho ser o sistema em causa passível de
um balanço económico postivo e consequentemente justificado,
excepto no que respeita:

À obrigação imposta aos distribuidores de não comercializarem
produtos concorrentes, cuja eliminação foi considerada indis-
pensável à existência de concorrência intermarcas;

Às práticas relacionadas com a fixação indirecta de preços, desig-
nadamente a da concessão de abonos de frete e de construção
de tabelas que induzissem a tal fixação.

Assim, o Conselho da Concorrência determinou na sua decisão
que, no prazo de 90 dias a contar da data da sua decisão, a UNICER
devia adoptar as providências necessárias à alteração dos contratos
relativos à distribuição dos seus produtos, a qual se consubstanciava
na eliminação de cláusulas e práticas relacionadas com a:

i) Fixação directa ou indirecta de preços através designadamente
da concessão de abonos de frete ou da indicação de preços
de venda a retalhistas; e

ii) Proibição imposta aos distribuidores de venderem produtos
concorrentes daqueles que são objecto dos referidos contratos,
admitindo porém uma protecção territorial e uma restrição
de venda e de acção do distribuidor, limitada à proibição
de manutenção de sucursais, agências, armazéns ou outras
instalações fixas fora da área geográfica visada pelo contrato.

18 — Só que a UNICER não se conformou com esta decisão e
recorreu em 14 de Abril de 1986, para o Tribunal Cível de Lisboa
(TCL) impugnando a decisão proferida pelo Conselho da Concor-
rência em processo contra-ordenacional contra ela instaurado.

Através de sentença de 11 de Dezembro de 1989 daquele Tribunal,
foi julgado improcedente o recurso, confirmando-se a decisão recor-
rida, com excepção da concessão de «abonos de frete» pois segundo
o TCL, nesta matéria o Conselho da Concorrência decidiu ultra petitta
proibindo uma prática, os abonos de frete que, pelo facto de não
ter sido referida, como deveria, na nota de ilicitude, não foi dada
à arguida a possibilidade de exercer o direito de defesa, pois a prova
foi produzida sem observância do princípio do contraditório.

Face a este quadro, o TCL decidiu assim revogar apenas, da decisão,
esta matéria mantendo o demais decidido.

Não se conformando, a UNICER interpôs novo recurso desta vez
para a Relação de Lisboa, que, através do Acórdão proferido em
26 de Janeiro de 1995, negou provimento à apelação, confirmando
a parte da sentença recorrida impugnada pela UNICER.

Mais uma vez a UNICER veio interpor recurso, agora para o Tri-
bunal Constitucional, relativamente à eventual existência de discri-
minação em função da nacionalidade, contrária ao disposto no
artigo 13.o, n.o 2, da Constituição da República. A este recurso foi
negado provimento por Acórdão de 2 de Julho de 1997.

19 — Tendo presente que, no domínio do Decreto-Lei n.o 422/83,
legislação que enquadra aquela contra-ordenação, os recursos das
decisões do Conselho tinham efeitos suspensivos, a decisão em causa
apenas veio a produzir os seus efeitos a partir da notificação do acórdão
do Tribunal Constitucional pelo que só a partir daquela data a arguida
estava obrigada a dar cumprimento ao estipulado na decisão, como
atrás se referiu.

Assim, apesar da decisão do Conselho da Concorrência ter sido
mantida por todas as instâncias que a examinaram ao longo de 12 anos
(excepção feita à proibição da prática de abonos de frete, devendo-se
a anulação a questões processuais ligadas aos direitos de defesa da
arguida) manteve-se a proibição de comercialização de produtos con-

correntes. Ou seja, num dos pontos fundamentais para a abertura
do mercado a novos concorrentes, a situação manteve-se integralmente
na mesma até ao trânsito em julgado daquela decisão.

20 — Em 26 de Novembro de 1997, a UNICER submeteu à apre-
ciação do Conselho da Concorrência um modelo de aditamento ao
contrato que actualmente vigora, eliminando a cláusula que proibia
os distribuidores de venderem produtos concorrentes, juntando ainda
a identificação dos 125 distribuidores com quem mantinha contratos
de distribuição, tendo também aditado uma nova cláusula. Perante
esta comunicação, é necessário averiguar se as medidas adoptadas
pela UNICER dão de facto cumprimento à decisão de 1985.

21 — Tendo conhecimento da abertura do presente processo pela
DGCC, o Conselho da Concorrência entendeu aguardar que este
lhe fosse remetido antes de se pronunciar sobre aquele aditamento,
seguindo a sua prática constante nesta matéria.

D) Os comportamentos da arguida
objecto do processo

a) Os contratos de distribuição exclusiva

22 — A UNICER celebra actualmente com os seus distribuidores
contratos de distribuição que designa de exclusivos (fls. 872 a 882),
pelos quais confia ao distribuidor a comercialização de um conjunto
de produtos (cerveja, água, refrigerantes), afectando-lhes uma área
geográfica específica, ressalvando contudo desta os clientes directos,
entidades que gerem um grande volume de vendas enquadrando-se
estas numa das seguintes situações: possuem grandes superfícies de
comércio a retalho ou por grosso e ou dispõem de uma cadeia de
pequenos e médios estabelecimentos de comércio a retalho ou por
grosso ou do ramo de restauração, que exigem a negociação directa
com a UNICER (cláusula 1.a).

23 — Nos contratos mais antigos, de 1985 (fls. 238 a 246, 604 a
607 e 1293 a 1301) e de 1989 (fls. 111 a 117), a concessão de uma
área geográfica em exclusivo não era acompanhada da ressalva cons-
tante do modelo contratual actual que prevê a coexistência na área
concessionada de clientes directos da UNICER. De todo o modo,
resulta dos elementos juntos aos autos que a UNICER terá imple-
mentado na prática o sistema de distribuição corporizado no modelo
de contrato actual, ainda que formalmente não tenha introduzido,
o mais das vezes, quaisquer alterações aos contratos que, na sua versão
primitiva, celebrou com muitos dos seus distribuidores.

24 — Originariamente, o novo modelo contratual de 1995 mantinha,
para além da exclusividade de venda nos termos já descritos, a obri-
gação de o distribuidor não negociar directamente ou por interposta
pessoa em produtos concorrentes dos que constituem o objecto do
contrato (cláusula 4.a, n.o 2).

25 — Na sequência do trânsito em julgado da decisão do Conselho
da Concorrência, a UNICER eliminou aquela obrigação, por adi-
tamento ao contrato tipo em vigor em 1995, tendo acrescentado ao
mesmo uma nova cláusula, a qual, na sua redacção mais recente esta-
belece uma obrigação recíproca de modificar o contrato por forma
a introduzir uma cláusula pela qual o distribuidor se obrigue a não
negociar em produtos concorrentes das cervejas, refrigerantes e águas
que constituem o objecto principal do contrato, se esta «vier a ser
lícita».

Estas foram as únicas alterações sofridas no decurso deste processo
pelo modelo contratual em vigor desde 1995.

26 — Para além desta obrigatoriedade, os distribuidores devem dis-
tribuir os produtos através de profissionais envergando fardamento
com o modelo standard estabelecido pela UNICER e utilizar apenas
veículos automóveis de modelo, design e cores igualmente standar-
dizadas por esta empresa, que ostentem exclusivamente as inscrições
publicitárias e marcas UNICER [claúsula 3.a, n.o 1, alínea g)].

27 — Os distribuidores devem também recolher e transmitir perio-
dicamente à UNICER «informações sobre o mercado, nomeadamente
sobre a actuação da concorrência» [cláusula 3.a, n.o 1, alínea h)].

28 — Aos distribuidores é igualmente vedado promoverem vendas
activas fora do território concedido [cláusula 3.a, alínea d)].

29 — Os contratos anteriores a 1989 estipulavam uma proibição
de venda pelo distribuidor a retalhistas situados fora do território
contratual (cláusula 6.a do contrato com Cipriano Henrique Nogueira
Moreira, fl. 102; Alcino da Silva Moreira, fl. 678, v.o). Embora esta
cláusula tenha entretanto desaparecido, logo nos contratos de 1989,
do processo constam elementos que demonstram ter a UNICER pres-
sionado os seus distribuidores a não vender a grossistas localizados
na área de outro distribuidor exclusivo (3). Em diversos casos, os visa-
dos por estas recusas de venda foram ex-distribuidores da UNI-
CER (4). Assim, a arguida parece ter configurado o seu sistema de
modo a proibir também, de facto, as vendas passivas a grossistas loca-
lizados noutros territórios e mesmo as vendas a certas categorias de
clientes no interior do território (fl. 1569).
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30 — Ainda segundo o mesmo modelo contratual, os produtos
objecto dos mesmos serão vendidos pela UNICER ao distribuidor
de harmonia com as tabelas de preços e condições gerais de venda
da UNICER (cláusula 2.a). Nessas tabelas, juntas aos autos a fls. 1270
e segs., a remuneração do distribuidor é fixada em função de um
desconto de 7 % para carga completa sobre o preço de tabela para
distribuidores, o qual é acrescido de um subsídio de distribuição fixado
em valor absoluto para cada referência. Constam igualmente dos autos,
abundantes referências à prática de abonos de frete por parte da
UNICER.

31 — Nos termos do n.o 3 da cláusula 3.a, «a relação a crédito
entre a UNICER e o seu distribuidor funcionará na base de garantia
bancária ou outra equivalente», devendo o distribuidor contratar e
manter actualizada «uma garantia de crédito a favor da UNICER,
com o capital equivalente ao valor máximo do crédito de fornecimentos
que pretende lhe seja concedido pela UNICER na época de ponta».

32 — De acordo ainda com o modelo contratual em causa, os con-
tratos vigoram por um ano, renovando-se por períodos sucessivos
de um ano, podendo ser resolvidos com efeitos imediatos, na sequência
do incumprimento de qualquer obrigação nele prevista, mediante
comunicação escrita do não faltoso ao outro contraente [cláusula 8.a,
alínea a)]. A resolução, caducidade ou denúncia não conferem ao
distribuidor o direito de exigir da UNICER qualquer indemnização
por danos emergentes, lucros cessantes ou compensação pela perda
da qualidade de distribuidor (cláusula 9.a).

Os contratos renovam-se por períodos sucessivos de um ano, salvo
declaração em contrário dirigida por qualquer das partes à outra,
com a antecedência mínima de 90 dias relativamente ao termo da
sua vigência ou das suas sucessivas renovações (cláusula 10.a).

33 — No decurso da instrução deste processo, a DGCC apurou
por intermédio de queixa da Associação Portuguesa de Distribuidores
de Cerveja e Outras Bebidas (adiante APDCOB) que a UNICER
estaria a levar a cabo uma acção de promoção da qualidade dos
seus distribuidores, o programa de excelência (fls. 1592 e segs.), sendo
a participação neste programa voluntária. Nos termos da respectiva
introdução, este programa prossegue dois objectivos: estimular e moti-
var a rede de distribuidores, «reconhecendo aqueles que mais efi-
cazmente se adaptaram às novas realidades, quer em termos de ati-
tudes e comportamentos, quer também pela adaptação da sua estru-
tura, de modo a fazer face aos novos desafios”; e «orientar os parceiros
da UNICER a como assegurar uma melhoria contínua no serviço
prestado, ganhando vantagens competitivas face à concorrência, isto
é, aumentando as vendas e consequentemente a rentabilidade do negó-
cio». O reconhecimento do mérito ao abrigo deste programa não
se parece traduzir em quaisquer benefícios económicos directos
(v. fls. 1628 e segs.). Só poderão ser considerados para efeito de
reconhecimento de mérito os distribuidores designados «competidores
fortes» ou líderes absolutos». As restantes categorias são designadas
como «líder precário» e «competidor atrasado».

A avaliação dos distribuidores é feita com base num conjunto de
quesitos que vão desde a organização societária à imagem e apre-
sentação. Entre estes, a DGCC salienta um grupo de quesitos relativos
à comercialização de produtos de terceiros, denominado «enfoque
na UNICER». A pontuação máxima decorrente da concentração
exclusivamente em produtos UNICER corresponde a apenas 3,5%
do total de pontos possíveis. No entanto, este quesito é acompanhado
de uma nota na qual se considera que «futuramente, a pontuação
deste quesito tenderá a ser valorizada assim como impedirá o acesso
a competidor forte ou líder absoluto».

34 — Do processo não consta qualquer elemento que ligue direc-
tamente o desempenho ao abrigo deste programa à exclusão de dis-
tribuidores da rede UNICER. No entanto, o objecto e os efeitos
deste programa devem ser aferidos à luz do contexto em que o mesmo
foi posto em prática, em particular no que se refere a um processo
de reestruturação da rede de distribuição que levou ao afastamento
da rede de um número significativo de distribuidores (v., infra, 35
e segs.).

b) As práticas da arguida no seu relacionamento com os distri-
buidores exclusivos e com outras empresas de distribuição de
cerveja.

35 — Nos termos do relatório da DGCC, a UNICER terá adoptado
um conjunto de comportamentos relativamente aos seus distribuidores
que aquela qualifica como abusos de dependência económica, nos
termos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.
Todos estes comportamentos se inserem no contexto da reestruturação
que as empresas cervejeiras nacionais têm vindo a levar a cabo e
que terá resultado numa redução substancial do número de distri-
buidores independentes (5).

36 — Porque a arguida questiona a pertinência e a realidade dos
factos que serviram de base ao relatório da DGCC, importa verificar
se aqueles são ou não suportados pelos elementos constantes do
processo.

i ) Modificação e ou rescisão de forma imprevista e brutal das relações
contratuais com os seus distribuidores, que em alguns casos haviam
sido recentemente obrigados pela empresa a proceder a investimentos,
os quais, face ao reduzido período de tempo decorrido até à modi-
ficação/rescisão do contrato se mostraram irrecuperáveis.

37 — As queixas que motivaram a instauração deste processo res-
peitam, na sua maioria, a distribuidores da UNICER que viram as
suas relações contratuais com a arguida terminadas por decisão uni-
lateral desta. Todos os contratos em questão têm vigência anual,
podendo ser rescindidos no prazo de 90 dias antes do fim do ano
em curso. De acordo com os contratos, o distribuidor não teria direito
a qualquer indemnização a título de contrapartida da perda da qua-
lidade de distribuidor na sequência da caducidade ou resolução dos
mesmos.

38 — Questionada sobre o fundamento da sua política de rescisão
de contratos, mesmo com distribuidores que sempre cumpriram pon-
tualmente as suas obrigações, a arguida respondeu à João de Oliveira
Fresco, L.da, que «A UNICER iniciou um processo de reestruturação
da rede de distribuidores há cerca de quatro anos, na área de Lisboa,
e que tem vindo a ser alargada a todo o país. Este processo pauta-se
por uma avaliação objectiva de cada elemento da Rede» (v. carta
constante de fl. 1307). Embora se tenha posto à disposição daquela
empresa para «poder apresentar o processo que conduziu à situação
actual», a UNICER não juntou ao processo qualquer elemento que
permita concluir pela existência de uma avaliação objectiva no seu
processo de redução do número de distribuidores e, menos ainda,
que tenha havido qualquer discussão prévia com os distribuidores
excluídos.

Quanto aos critérios de escolha dos seus distribuidores, a arguida
indicou um conjunto de factores «reveladores de capacidade em cum-
prir as obrigações previstas no contrato de distribuição e os objectivos
de vendas, nomeadamente, por um lado:

A imagem;
A credibilidade;
As possibilidades financeiras;
O conhecimentos do mercado;

dos titulares das empresas (já que a celebração do contrato tem sub-
jacente o ‘intuitu personnae’), por outro:

As estruturas humanas e físicas;
A capacidade financeira;
A organização técnico-administrativa;

dessas mesmas empresas» (fl. 698.).
39 — Já quanto aos critérios de exclusão, a arguida limita-se a indi-

car, genericamente, as duas formas de cessação do contrato: «rescisão
fundamentada (por justa causa)» e «denúncia mediante pré-aviso
mínimo de 90 dias para o termo do prazo em curso» (fl. 699).

40 — Do conjunto de elementos constantes do processo, é possível
constatar que as situações elencadas diferem significativamente entre
si, pelo que é necessário considerar as seguintes categorias:

1.o Casos de rescisão unilateral com alguns meses de antecedência
relativamente ao fim da vigência do contrato e posterior celebração
de acordo de rescisão:

Cipriano Henrique Nogueira Moreira, L.da, distribuidor exclusivo
da UNICER entre 1981 e 1995 (denúncia datada de 22 de Maio
de 1996, constante das fls. 86 a 105). Resulta dos autos que a 25
de Setembro de 1995, a UNICER comunicou a decisão de não reno-
vação do contrato de concessão celebrado em 1 de Fevereiro de 1985.
Assim, o contrato cessou os seus efeitos em 31 de Dezembro de
1995, considerando o queixoso que ao tomar essa decisão a arguida
não se preocupou com os encargos financeiros deste, não só em termos
de aquisição de material informático como também com viaturas e
compromissos bancários. A empresa deste queixoso teria ainda um
horário imposto pela UNICER. Nos autos constam diversos docu-
mentos relativos à rescisão de contratos de trabalho com quatro empre-
gados do Sr. Cipriano Moreira, alegando-se em todos eles a não reno-
vação do contrato com a arguida como fundamento para o des-
pedimento.

Esta empresa teve um volume de vendas de produtos UNICER
no valor de 57 604 529$, em 1993, de 56 852 648$, em 1994 e de
70 920 446$, em 1995 (fls. 750 a 753).

A arguida juntou ao processo cópia do acordo de cessação do con-
trato de distribuição, datado a 11 de Março de 1996 (fls. 910 e 911),
nos termos do qual Cipriano Henrique Nogueira Moreira declara
que a arguida cumpriu todas as obrigações emergentes daquele con-
trato, nada mais lhe tendo a exigir. Segundo a arguida terá sido acor-
dada e paga uma indemnização global no valor de perto de
12 000 contos.

Alcino da Silva Moreira, L.da Esta empresa foi agente da arguida
entre 1981 e 31 de Dezembro de 1993 (denúncia datada de 31 de
Maio de 1996 mas apenas registada na DGCC a 13 de Setembro
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de 1996, a fls. 676 a 681). Do processo constam elementos que demons-
tram ter o contrato de distribuição celebrado com a UNICER sido
denunciado a 28 de Setembro de 1993, com efeitos no fim desse
ano (fl. 913). Tal como no caso acima referido, foi celebrado um
acordo de cessação do contrato de distribuição, datado de 26 de Maio
de 1994 (fls. 915 e 916). Segundo a arguida, terá sido paga uma
indemnização no valor de cerca de 13 500 000$. A queixosa diz-se
impedida de adquirir os produtos que anteriormente obtinha junto
da arguida.

Eduardo, Ribeiro e Seara, L.da (queixa constante das fls. 602 a
664). Esta empresa foi distribuidora exclusiva da UNICER entre 1
de Abril de 1982 e 1 de Março de 1995, vendendo unicamente produtos
UNICER na área que lhe foi fixada por contrato celebrado a 1 de
Fevereiro de 1985. Alegou ter sido obrigada pela arguida a incorrer
em investimentos avultados bem como a obter uma garantia bancária.
Embora tenha aceite uma indemnização, a queixosa veio defender
que fora obrigada a aceitá-la sob a ameaça de nada receber (fls. 661
e 662).

Esta empresa teve um volume de vendas de produtos UNICER
no valor de 158 970 918$, em 1993, de 163 771 058$, em 1994 e de
21 548 409$, nos dois primeiros meses de 1995 (fls. 750 a 753).

Cersumo, Distribuição de Bebidas, L.da (queixa a pp. 665 a 675
do processo). Esta empresa, mencionada na queixa de Cipriano
Moreira como tendo sido nomeada para uma área onde este já actuava,
invoca igualmente a qualidade de distribuidor exclusivo da UNICER
desde 1985, tendo-lhe essa concessão sido retirada em 31 de Dezembro
de 1995, com um pré-aviso de três meses. Também esta empresa
alegou ter efectuado diversos investimentos relativamente à aquisição
de viaturas, sistemas informáticos, custos relativos à estrutura admi-
nistrativa e contratação de 11 funcionários. Por contrato escrito datado
de 13 de Fevereiro de 1996 (fls. 667 e 668), a Cersumo e a UNICER
chegaram a acordo quanto à rescisão do respectivo contrato de dis-
tribuição, tendo a indemnização sido fixada em cerca de 26 000 000$,
dos quais 50 % foram pagos à Cersumo pela Percerve, L.da (fl. 669)
e os restantes 50 % pela Couto Tiago & Melo, L.da (fl. 670).

Tal como a queixosa Eduardo, Ribeiro e Seara, L.da, também a
CERSUMO alegou ter sido forçada a aceitar esta indemnização sob
a ameaça de nada receber.

Esta empresa teve um volume de vendas de produtos UNICER
no valor de 116 127 942$, em 1993, de 131 078 919$, em 1994 e de
149 515 822$, em 1995 (fls. 750 a 753).

Foram também ouvidas declarações dos representantes legais de
dois outros ex-distribuidores exclusivos cujos contratos foram resol-
vidos por acordo:

João Oliveira Fresco & Filhos, L.da (fls. 1290 e segs.). Esta
empresa teve um volume de vendas de produtos UNICER
no valor de 123 025 231$ em 1993, de 125 067 752$, em 1994
e de 143 627 006$, em 1995 (fls. 750 a 753);

Marabuto & C.a (fls. 1312 e segs.). Esta empresa teve um volume
de vendas de produtos UNICER no valor de 157 000 745$,
em 1993, de 190 237 845$, em 1994 e de 246 526 550$, em
1995 (fls. 750 a 753).

Do processo consta ainda a queixa apresentada por Aníbal Carlos
Frade, sócio gerente da Mirandelense de Produtos Alimentares, L.da,
que foi distribuidora da UNICER entre 1989 e 1994, igualmente
excluída da rede UNICER.

2.o Rescisão fundada em atrasos de pagamento e ou não cum-
primento das condições impostas pela UNICER para a normalização
das relações contratuais:

A SAS, L.da (queixa constante a fls. 232 a 600) foi nomeada dis-
tribuidora exclusiva dos produtos UNICER para um conjunto de 10
freguesias do concelho de Paredes, nos termos de um contrato cele-
brado a 5 de Fevereiro de 1985 (fls. 238 a 245). De acordo com
esta queixosa, as vendas de produtos UNICER corresponderiam a
uma média de 93 % do total de vendas da SAS (fl. 266). Esta empresa,
que terá mantido uma relação comercial com a arguida e suas ante-
cessoras de mais de 50 anos, viu o seu contrato rescindido em 26
de Agosto de 1996, por não ter cumprido as exigências impostas pela
UNICER para a regularização do saldo devedor da SAS, nas quais
se incluía a obtenção de uma garantia bancária no valor de 77 000 000$.

Esta empresa teve um volume de vendas de produtos UNICER
no valor de 281 033 834$, em 1993, de 329 055 473$, em 1994, de
413 562 273$, em 1995 e de 248 989 416$ no 1.o semestre de 1996
(fls. 750 a 753).

Do contrato celebrado com a SAS não consta qualquer obrigação
de obtenção de uma garantia bancária para a continuação dos for-
necimentos, a exemplo do que sucede com o novo contrato tipo.

Peninsular, L.da (queixa constante das fls. 89 a 96 do processo).
Segundo a respectiva queixa, datada de 31 de Agosto de 1996, esta
empresa terá sido criada com o objectivo expresso de ser agente exclu-
sivo da UNICER para o concelho de Peniche, representando os pro-
dutos da arguida 100 % da sua actividade. Em 6 de Março de 1989

foi celebrado um contrato de distribuição exclusiva entre a Peninsular
e a UNICER (fls. 111 a 117). Alega a Peninsular que na vigência
daquele contrato foram efectuados diversos investimentos relativos
à aquisição de viaturas (quatro pesadas e três ligeiras, estas últimas,
alega a queixosa, em resultado de uma imposição recente da arguida),
um empilhador e diversos equipamentos destinados à estrutura
administrativa.

Esta empresa teve um volume de vendas de produtos UNICER
no valor de 137 643 004$, em 1993, de 109 232 503$, em 1994, de
86 421 858$, em 1995 e de 40 666 953$, no 1.o semestre de 1996 (fls. 750
a 753).

Pelo aumento do volume de vendas gerado na vigência do contrato,
partindo de uma situação inicial em que as vendas de cerveja no
concelho de Peniche seriam dominadas pela CENTRALCER, terá
a Peninsular formado expectativas quanto à continuação da sua relação
contratual com a arguida, o que a terá levado a adquirir um armazém
com financiamento bancário, ainda não amortizado à data da queixa.

A 12 de Julho de 1996, a arguida recusou continuar a fornecer
a Peninsular tendo disso informado a queixosa por telefonema do
seu director comercial, Dr. Pedro Montês. De acordo ainda com a
queixosa, esta viu-se impedida de obter fornecimentos junto de outros
distribuidores que teriam alegadamente sido advertidos pela arguida
de que não deveriam fornecer a Peninsular.

A arguida justificou a suspensão de fornecimentos com a «falta
reiterada de pagamento pontual e um acumulado valor da dívida
sem a necessária cobertura de garantia bancária», não tendo até 13
de Dezembro de 1996 sido formalizada a rescisão do contrato (fl. 897).
A arguida juntou igualmente cópia da denúncia apresentada pela UNI-
CER em 7 de Novembro de 1996 contra os sócios-gerentes da Penin-
sular por emissão de três cheques sem provisão no valor global de
12 275 815$, declarando estar em preparação uma acção judicial decla-
rativa com vista ao pagamento do saldo devedor da conta corrente
que, ainda de acordo com a arguida, importara em quase 39 000 000$
a 26 de Setembro de 1996. Do processo não consta qualquer elemento
relativo à propositura desta acção.

Do contrato celebrado com a Peninsular não consta qualquer obri-
gação de obtenção de uma garantia bancária para a continuação dos
fornecimentos, a exemplo do que sucede com o novo contrato tipo.

41 — Em muitos dos casos examinados, as empresas em causa foram
fundadas por antigos funcionários da UNICER, por esta convidados
a assumir a qualidade de distribuidores no início dos anos 80, sen-
do-lhes oferecida a possibilidade de reintegração nos quadros da
arguida caso esta viesse a resolver o contrato de distribuição. No
entanto, essas garantias expiraram um ou dois anos antes de iniciado
o processo de reestruturação a que atrás se aludiu (v., supra, 35).

42 — Em todos os casos acima referidos, a resolução ocorreu num
período em que ainda vigorava expressamente a proibição de comer-
cialização de produtos concorrentes dos produtos UNICER objecto
dos respectivos contratos.

43 — O peso dos produtos UNICER nas vendas dos distribuidores
excluídos era próximo dos 100 % em pelo menos quatro casos
(Eduardo, Ribeiro e Seara; Cersumo; Peninsular; A. Duarte Portela),
sendo as vendas de outros produtos não concorrentes negligenciáveis
na maior parte dos restantes casos, o que se compreende por aqueles
distribuidores se dedicarem essencialmente à comercialização dos pro-
dutos objecto do respectivo contrato, estando contratualmente impe-
didos de comercializar produtos concorrentes dos produtos UNICER,
por vezes mesmo quando estes não eram vendidos em embalagens
disponibilizadas pelos concorrentes (fl. 663).

44 — Do que precede e dos demais elementos constantes dos autos,
e sem prejuízo da apreciação jurídico-económica a que adiante se
procederá, considera o Conselho que fica provado o seguinte:

1) Em todos os casos de denúncia do contrato antes do seu
termo identificados nos autos, a arguida celebrou com os res-
pectivos distribuidores acordos de rescisão, nos termos dos
quais estes declaram nada mais ter a exigir da UNICER,
tendo esta pago uma indemnização a todos os distribuidores
em causa, com excepção do antigo distribuidor Aníbal Carlos
Freire;

2) Embora alguns dos distribuidores aleguem que tal acordo
de rescisão e respectiva indemnização lhe tenham sido impos-
tos pela UNICER, do processo não constam outros elementos
de prova directa destas afirmações;

3) Em todos os contratos constam cláusulas de exclusão de
indemnizações por perda da qualidade de distribuidor, sendo
razoável concluir que estas poderão ter como efeito induzir
os distribuidores a aceitar os quantitativos que a UNICER
esteja disposta a oferecer-lhes;

4) No que respeita aos distribuidores que viram o seu contrato
rescindido no prazo de três meses, o processo de reestru-
turação da rede de distribuidores foi conduzido pela UNICER
sem qualquer informação prévia aos distribuidores a excluir,
e não foi acompanhado sequer de uma divulgação dos critérios



N.o 200 — 29 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 14 733

que fundamentaram a decisão de exclusão de cada um dos
distribuidores;

5) A exigência de uma garantia bancária foi unilateralmente
imposta às distribuidoras Eduardo, Ribeiro e Seara, Penin-
sular e SAS, não constando dos contratos celebrados entre
aquelas e a UNICER;

6) Na expectativa de continuação das suas relações comerciais
com a UNICER, alguns dos distribuidores desta efectuaram
investimentos relativamente avultados, sem que se tenha pro-
duzido prova directa de tais investimentos decorrerem de exi-
gências feitas pela UNICER (Eduardo, Ribeiro e Seara;
Peninsular; J. Oliveira Fresco). No entanto, no contexto de
um processo de reestruturação no qual não foram previamente
definidos e divulgados os critérios de selecção, a necessidade
de evitar dar à arguida fundamentos para a resolução com
base no incumprimento das estipulações contratuais em maté-
ria da qualidade de serviço e das instalações e equipamentos
[em particular as alíneas c), e), g) e m) do n.o 1 da cláusula
3.a, fls. 874-875], bem como os apelos da arguida à aquisição
de novas viaturas (fl. 135), criaram um clima de pressão no
sentido de que esses investimentos fossem levados a cabo
pelos distribuidores, sob pena de se verem excluídos da rede,
receio perfeitamente fundado nas circunstâncias dos casos
em apreço;

7) Na sequência do termo dos contratos, a UNICER terá, de
acordo com as declarações de diversos distribuidores, impe-
dido o fornecimento destes junto de outros distribuidores da
rede, agravando a situação económica dos distribuidores
excluídos (6).

ii ) Distribuição directa dos produtos objecto do contrato a certos clientes,
nomeadamente da área da grande distribuição alimentar, na área con-
tratualmente atribuída aos distribuidores, sem que a estes viesse a
ser concedida qualquer contrapartida financeira pela sua perda.

45 — Embora dos contratos de 1985 não constasse qualquer excep-
ção ao exclusivo concedido aos respectivos distribuidores, do processo
resulta que a UNICER, numa prática generalizada em todo o País,
terá reservado para si os chamados clientes directos, com destaque
para as grandes superfícies, abastecendo-os directamente mesmo
quando localizados no interior de uma área contratualmente con-
cessionada, prática essa que foi continuada até à entrada em vigor
dos novos contratos de 1995 (fls. 770 e segs.). Apenas com o actual
modelo contratual terá sido formalizada esta situação, mediante a
ressalva expressa dos clientes directos (cláusula 4.a e n.o 1 da cláu-
sula 1.a do contrato tipo, fls. 872 e segs.) (7) sendo estes definidos
como «os que, gerando um grande volume de vendas e sendo também
fornecidos directamente pelos outros fabricantes do ramo alimentar,
exigem a negociação directa com a UNICER, designadamente por
centralizarem as suas compras para revenda nos diversos estabele-
cimentos que os integram e que se encontram numa das seguintes
situações:

a) Possuem grandes superfícies de comércio a retalho ou por
grosso (hipermercados, cooperativas, cash and carry, etc.);

b) Dispõem de uma cadeia de pequenos e médios estabeleci-
mentos de comércio a retalho ou por grosso ou do ramo
de restauração, geralmente dispersos pelo País (cadeias de
supermercados, de cooperativas, de restaurantes, de serviço
de restauração nas grandes rodovias, etc.)».

Nos termos do n.o 7 da cláusula 4.a do contrato tipo, «as entregas
de produtos, nos estabelecimentos referidos [clientes directos], pode-
rão, mediante acordo periódico ou pontual com a UNICER, ser efec-
tivadas pelo distribuidor, desde que este disponha dos meios humanos
e materiais exigíveis pelo volume e frequência dessas entregas, as
quais, em qualquer caso, serão sempre facturadas pela UNICER ao
cliente directo», sendo nesse acordo definidas as correspondentes com-
pensações pecuniárias. Do processo não consta qualquer acordo deste
tipo.

46 — Na resposta à nota de ilicitude, a arguida defende que tal
prática se impõe por resultar das exigências das grandes cadeias de
distribuição com forte poder negocial e do número extremamente
reduzido ou mesmo inexistente de distribuidores exclusivos com recur-
sos para assegurar o respectivo fornecimento (fls. 1406-1407 e fl. 1411).

47 — Entende o Conselho resultar provado que a UNICER modi-
ficou unilateralmente e em condições não transparentes os contratos
de distribuição celebrados antes da generalização do novo contrato
tipo de distribuição, de forma a reservar para si a negociação e o
fornecimento dos chamados clientes directos, sem que aos distribui-
dores afectados tivesse sido atribuída qualquer compensação pelo
potencial desvio de clientela daí decorrente. Também resulta dos autos
não ter havido uma diminuição dos objectivos de vendas na sequência
do aumento do peso da grande distribuição alimentar (v., por exemplo,

declarações a fls. 1661 e segs.). Não resulta do processo que tal com-
pensação possa ter ocorrido pelo recurso aos acordos pontuais pre-
vistos no n.o 7 da cláusula 4.a ou a outros arranjos de efeito análogo,
tendo o representante da APDCOB declarado que a UNICER utiliza
para esse efeito empresas de transportes diversos (auto de declarações
a fls. 1636 e segs.).

iii ) Exclusão injustificada de clientes importantes pelo volume de compras,
que integravam a carteira de clientes dos distribuidores independentes,
passando os mesmos a ser fornecidos directamente pela SERVITAGUS
e Rotadouro, daí resultando um desvio da clientela anteriormente servida
pelos distribuidores independentes em favor da SERVITAGUS e Rota-
douro.

48 — Segundo uma queixa da APDCOB datada de 30 de Janeiro
de 1998, a arguida terá utilizado duas sociedades constituídas em
1997, a Rotadouro, L.da, e a SERVITAGUS, L.da, detidas integral-
mente pela UNICER, directa ou indirectamente, para se substituir
de forma gradual aos distribuidores contratuais nas regiões do Porto
e de Lisboa, respectivamente (fls. 1488 e segs.).

49 — Dos dados constantes do processo, é razoável concluir que
aquelas sociedades foram constituídas com o objectivo de proceder
à distribuição pela UNICER junto dos clientes directos que para si
reservara.

50 — Embora a UNICER defenda que a alteração do âmbito con-
tratual da exclusividade resultava já de uma prática comercial iniciada
nos anos oitenta, alguns elementos do processo permitem concluir
que a retirada de clientes continuou a ocorrer até ao início do presente
processo.

Assim, em auto de declarações (fls. 1661 e segs.), o representante
legal da Aníbal Lopes, L.da, alega ter-lhe sido retirada a EUREST
em favor da SERVITAGUS, o que a UNICER não contesta, alegando
que tal terá resultado de exigência daquele cliente.

51 — Em todo o caso, este comportamento parece ser consequência
directa da política da UNICER referida em ii), supra, pelo que entende
o Conselho não o analisar autonomamente.

iv) Prática de condições discriminatórias nas promoções dos seus produtos
e por si suportadas em benefício das empresas SERVITAGUS e Rota-
douro, por si detidas integral e indirectamente, empresas essas que
actuam na área da distribuição, em detrimento da rede de distribuidores
independentes.

52 — Por último, alega ainda a DGCC na sua nota de ilicitude
Complementar que a UNICER terá praticado condições discrimi-
natórias. Nos termos daquela nota, «As condições discriminatórias
nas promoções são do tipo [. . . ] em cada 10 caixas ou barris oferecem
dois ou três de graça», baseando-se a DGCC em declarações do repre-
sentante legal da Aníbal Lopes, L.da, distribuidor exclusivo da UNI-
CER desde 1983 (fls. 1661 e seguintes).

53 — Do processo não constam, todavia, outros elementos que per-
mitam corroborar aquelas alegações, entendendo, por isso, o Conselho
que não fica provado ter a arguida praticado condições discrimina-
tórias nas promoções dos seus produtos, tanto mais que as suas filiais
SERVITAGUS e Rotadouro abastecem essencialmente os clientes
directos da UNICER, reservados para esta nos termos do contrato
tipo de 1995.

c) Os contratos de compra exclusiva celebrados
com estabelecimentos de bebidas

54 — Para além destes contratos a UNICER celebra igualmente,
como já atrás se referiu, contratos de compra exclusiva (a fls. 155
a 217 e 340 a 445 dos autos) com estabelecimentos de bebidas. Em
tais contratos, celebrados por um período mínimo de três anos e
máximo de cinco anos a até que seja adquirido pelo revendedor uma
determinada quantidade expressa em litros dos produtos que são
objecto do contrato (cláusula 9.a), o revendedor obriga-se a não vender
no seu estabelecimento cerveja de barril e refrigerantes em dispenser
de marcas não comercializadas pela UNICER (cláusula 4.a), rece-
bendo em contrapartida da exclusividade uma compensação cujo mon-
tante está previsto no contrato (cláusula 7.a).

Ainda de acordo com os referidos contratos, o revendedor deverá
abastecer-se apenas num distribuidor indicado pela UNICER (clau-
sula 6.a), distribuidor esse que, dado os termos em que está redigida
a referida cláusula, não será necessariamente aquele a quem se encon-
tra atribuída a área geográfica onde se localiza o estabelecimento
do revendedor.

d) Fixação da remuneração do distribuidor
e abonos de frete

55 — Do processo resulta que a UNICER mantém as práticas já
analisadas na decisão deste Conselho de 1985 de fixar a remuneração
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do distribuidor em percentagem calculada sobre o preço de venda
ao retalhista indicado na tabela bem como de pagar abonos de frete
aos seus distribuidores (8).

56 — Quer quanto à forma de fixação da remuneração do distri-
buidor quer no que respeita ao abono de frete, a arguida não contesta
na sua resposta à nota de ilicitude a existência desta prática, apenas
discordando da análise que a DGCC faz desse comportamento à luz
do Decreto Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.

Posteriormente, em resposta à nota de ilicitude complementar, veio
a UNICER defender que o desconto de 7 % praticado aos distri-
buidores incidiria não sobre o preço de venda a retalho, como afirmava
a DGCC, «mas sim sobre o preço da tabela da UNICER a praticar
nas vendas ao próprio distribuidor», como resultaria das tabelas de
preços juntas à resposta à nota de ilicitude inicial. Na tabela de preços
constante a fl. 1270, o preço de referência é o preço de tabela para
distribuidores, sendo depois o desconto em questão aplicado unifor-
memente sobre aquele preço, privando-o, pois, de qualquer relevância
efectiva.

A UNICER considera ainda que os distribuidores são livres de
praticar os descontos que bem entendam, pelo que aquele método
de remuneração não seria conducente a fixação de preços uniformes
por parte daqueles distribuidores. As declarações de alguns distri-
buidores no sentido de que praticam descontos por iniciativa própria
para além das Propostas de Acções Especiais (PAE) (aprovadas pela
UNICER) são invocadas pela UNICER como prova da ausência de
qualquer harmonização de preços a retalho.

57 — As declarações de diversos distribuidores demonstram que
estes tinham como obrigatórias as indicações de preços fornecidas
pela UNICER (fls. 602, 661, 1291 v.o, 1639, 1659 v.o e 1661 v.o).
Com efeito, a tabela inclui igualmente a referência ao preço praticado
pela arguida a retalho, induzindo dessa forma os distribuidores a tomar
a diferença entre o aquele preço e o que com eles é praticado como
a sua «margem» ou «remuneração». Além disso, o efeito dos abonos
de frete parece ser combinado com uma política de proibição, de
facto, da realização de vendas passivas fora do território contratual
(v., supra, ponto 29).

58 — A estas declarações soma-se ainda o facto de no âmbito do
Programa de Excelência a arguida destacar que o vendedor excelente
«Orienta os clientes quanto aos preços de venda mais convenientes
a serem praticados para os nossos produtos» (fl. 1708). Segundo infor-
mação da arguida, esta afirmação consta de um placard afixado na
sala de vendas de cada distribuidor sob a epígrafe «Vendedor exce-
lente» (fl. 2003).

E) As diligências de instrução

59 — Por ofício datado de 8 de Janeiro de 1998, foi a arguida
notificada da nota de ilicitude contra si deduzida (fls. 1366 a 1379),
e confrontada com os factos chegados ao conhecimento da DGCC
bem como com a avaliação que dos mesmos foi feita, à luz das dis-
posições do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.

A arguida respondeu àquela nota de ilicitude a 4 de Fevereiro
de 1998 (fls. 1396 e segs.).

60 — Na sequência do Acórdão do Tribunal Constitucional
n.o 471/97, e tendo a arguida efectuado alterações ao contrato tipo
de forma a dar cumprimento à decisão do Conselho de 1985, a Direc-
ção-Geral decidiu levar a cabo novas diligências de instrução, para
apurar os efeitos no mercado resultantes das alterações introduzidas
aos contratos de distribuição.

No decurso das citadas diligências em que foram ouvidos distri-
buidores da UNICER e o representante da APDCOB, a DGCC cons-
tatou que os efeitos dos comportamentos ilícitos de natureza con-
tra-ordenacional objecto da nota de ilicitude inicial se mantinham,
tendo ainda no decorrer das citadas diligências, sido apurados novos
factos que dariam, no entender daquela entidade, um novo enqua-
dramento legal aos ilícitos contra-ordenacionais em investigação.

61 — Posteriormente, a 18 de Novembro de 1998, a DGCC viria
a notificar à arguida uma nota de ilicitude complementar (fls. 1883
e segs.), à qual esta respondeu a 14 de Dezembro de 1998, tendo
entretanto o mandatário da arguida solicitado a confiança do processo
a 23 de Novembro de 1998, o que foi autorizado por despacho de
26 de Novembro de 1998.

62 — A arguida na resposta à nota de ilicitude complementar, tendo
para esse efeito beneficiado de um adiamento por cinco dias, requereu
ainda que, previamente à elaboração do relatório final e à eventual
remessa do processo para o Conselho da Concorrência, esta Direc-
ção-Geral procedesse à audição oral nos termos do artigo 25.o do
Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, a fim de que esta se pro-
nunciasse sobre «as questões que importam à decisão e sobre as provas
produzidas e requeresse, sendo caso disso, as diligências complemen-
tares de prova que considerasse convenientes».

No caso, a DGCC optou por conceder à arguida o direito de audição
escrita, tendo em conta ser este o procedimento que permitiria à
arguida exercer o seu direito de audição, possibilitando-lhe contraditar

a matéria de que se encontrava acusada com maior reflexão e mais
profundamente, sustentando-o, querendo, com provas, o que numa
audição oral se apresentaria mais precário.

Nesta conformidade, entendeu aquela Direcção-Geral que tendo
dado estrito cumprimento à observância do princípio do contraditório,
assegurando amplamente a possibilidade da empresa arguida se vir
defender, designadamente, facultando-lhe a confiança dos autos para
exame fora da Direcção-Geral, de modo a dotá-la dos elementos neces-
sários para o exercício do seu direito de defesa, e prorrogando-lhe
o prazo de «resposta à nota de ilicitude complementar «assistia à
empresa a faculdade de solicitar as diligências complementares de
prova que considerasse convenientes à sua defesa, o que, efectiva-
mente, não fez.

Razão pela qual a Direcção-Geral negou provimento ao requerido
pelo advogado mandatário da empresa, por considerar que novo
direito de audiência, agora na forma oral se apresentava manifes-
tamente redundante e dilatório.

63 — Inconformada com tal despacho de indeferimento, a UNI-
CER, nos termos e para efeitos do artigo 55.o do Decreto-Lei
n.o 244/95, de 14 de Setembro, recorreu do mesmo para o Tribunal
de Pequena Instância Criminal de Lisboa.

Por despacho de fls. 2095 foi admitido o recurso interposto pela
recorrente, com efeito suspensivo, tendo o mesmo tribunal (fl. 2101)
«nos termos de facto e de direito expostos, julgo, totalmente, pro-
cedente o recurso de impugnação judicial apresentado pela recorrente
UNICER e, consequentemente declaro nulo e sem efeito o despacho
do director-geral do Comércio e da Concorrência que indefere o
pedido de audiência oral da recorrente.»

64 — Em cumprimento daquela douta decisão judicial foram então
notificadas, para a citada audição oral, as testemunhas arroladas pela
arguida (fls. 1964) tendo os autos decorrido em 11 de Junho de 1999,
após dois adiamentos a pedido do representante legal da arguida.

O advogado mandatário foi ouvido em auto de declarações, cons-
tando, todavia, as suas principais observações de documento escrito
entregue durante aquela audiência, sendo os restantes em auto de
inquirição de testemunhas. Foram igualmente juntos ao processo mais
alguns documentos apresentados então pela arguida. No essencial
esta audiência oral serviu assim como uma fase mista, onde relevam
sobretudo elementos escritos.

II — Apreciação jurídica e económica

A) A delimitação do mercado relevante

65 — Na definição dada pelo Tribunal de Justiça das Comunidades
Europeias, o mercado do produto relevante inclui, em princípio, todos
os produtos ou serviços considerados pelo consumidor, devido às suas
características, preço ou utilização prevista, como sendo razoavel-
mente intersubstituíveis (Ac. United Brands, Proc. 27/76, Recueil 1978,
p. 207, cons. 12).

66 — Para efeitos do presente processo consideramos o mercado
da cerveja como mercado relevante do produto, pois pelas suas carac-
terísticas endógenas (composição, sabor e aspecto), pelas suas pro-
priedades alcoólicas, pela homogeneidade que apresenta, bem como
pela sua capacidade específica para satisfazer as necessidades dos
seus consumidores, a cerveja não sofre concorrência de outros pro-
dutos. Com efeito, a sua substituibilidade por outras bebidas como
o vinho ou refrigerantes é susceptível de apenas ocorrer muito
pontualmente.

O mercado dos refrigerantes, sobretudo de bebidas de cola e o
do vinho, embora vizinhos daquele, constituem mercados diferen-
ciados.

A diferenciação advém-lhe fundamentalmente das matérias-primas
utilizadas, das técnicas de fabrico e, no caso do vinho, essencialmente
do seu teor em álcool.

Também os padrões de consumo destas bebidas associados às pre-
ferências dos consumidores confirmam tal delimitação (9), pois
enquanto as águas e os sumos são normalmente consumidos durante
as refeições em casa, os refrigerantes constituem a bebida favorita
em locais que servem refeições rápidas ou em diversas reuniões sociais,
os sumos e as águas estão associados ao desejo de beber algo saudável.

Os sumos parecem responder a uma necessidade de nutrição e
são normalmente consumidos ao pequeno almoço, sendo que os sumos
e as águas estão predominantemente associados às bebidas naturais
e na base da sua procura encontram-se sobretudo considerações de
saúde e de um estilo de vida saudável.

Por outro lado os refrigerantes são normalmente consumidos devido
às suas propriedades estimulantes (acúcar, cafeína, efervescência) e
não devido às suas propriedades para saciar a sede.

67 — Na sua resposta à Nota de Ilicitude, veio a UNICER contestar
a delimitação do mercado relevante na sua vertente material (fls. 1396
e segs.). Considera a arguida que tal delimitação é incorrecta, entre
outros aspectos, devido a «alterações significativas em resultado de
um aumento considerável do leque de escolha do consumidor [. . . ]
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que revela uma apetência significativamente maior para alternar o
consumo de cerveja com o de outras bebidas (incluindo bebidas não
alcóolicas) em função de variáveis tão diversas quanto o local de
consumo, a altura do dia ou do ano, a idade, etc.», sendo que em
seu entender, «a evolução comparativa das vendas de diferentes bebi-
das que directa ou indirectamente estão em concorrência com a cerveja
(dos refrigerantes e bebidas energéticas ao vinho, passando pelo whisky
e long drinks e mesmo as águas minerais) permite verificar que à
clara tendência de diminuição do consumo de cerveja corresponde
um aumento do consumo de outras bebidas acima referidas.»

Em apoio da tese da existência de um elevado grau de substi-
tuibilidade do ponto de vista do consumidor entre aqueles diferentes
tipos de bebidas, a UNICER apresenta um conjunto de dados relativos
às compras no canal Horeca e estudos de mercado.

Entende ainda que o reconhecimento pela DGCC da existência
de economias de gama na distribuição de cervejas águas e refrigerantes
equivaleria a «admitir implicitamente a existência de concorrência
entre aqueles diferentes tipos de bebidas».

Refira-se, desde já, que, como foi salientado pela Comissão Euro-
peia, «o facto de um produto ser vendido como parte de uma gama
mais vasta de bebidas não significa que se deva considerar essa gama
enquanto tal como o mercado do produto relevante para efeitos de
uma apreciação do ponto de vista da concorrência» (10).

68 — Embora a delimitação do mercado relevante a que procedeu
a DGCC e que o Conselho aceitou neste processo tenha amplo apoio,
quer na jurisprudência do Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias quer na prática anterior deste Conselho, importa responder
à argumentação aduzida pela UNICER, uma vez que esta apresentou
um conjunto de estudos económicos cuja pertinência deve ser
apreciada.

69 — Em primeiro lugar, os dados e estudos anexos (fls. 1453 e
segs.) apenas indicam que há variações nas preferências dos con-
sumidores em função da idade, sexo, rendimentos, momento de con-
sumo, etc., sem demonstrar que entre os produtos em causa exista
uma elasticidade cruzada da procura positiva (11).

O Conselho entende, no entanto, que no âmbito da delimitação
do mercado relevante neste processo não está em questão saber se
os consumidores são apenas consumidores de uma determinada bebida
ou tipo de bebida mas sim se a sua decisão de consumir, por exemplo,
cerveja é ou não influenciada pelo preço de outras bebidas.

Naturalmente alguns factores exógenos influenciam o padrão de
consumo, como sucede com as penalizações por condução sob o efeito
do alcóol que incentivam o consumidor a preferir bebidas não alcoó-
licas. No entanto essa é uma questão de preferência do consumidor,
não de substituibilidade. O argumento da Arguida equivale a dizer
que, porque as pessoas diversificam o seu consumo de alimentos adqui-
rindo lacticínios, carne e peixe, estes produtos estariam todos no
mesmo mercado.

Aliás, seguindo a lógica da arguida seríamos mesmo levados a incluir
o leite no mercado das bebidas, já que dos 42 % de entrevistados
no estudo PRM de 1997, fl. 1467, 88 % também compraram leite.

70 — Uma tal concepção do conceito de mercado relevante está
completamente deslocada da realidade económica, e não tem qualquer
apoio na prática das autoridades nacionais e comunitárias da con-
corrência, como adiante se verá.

71 — O estudo motivação, apresentado também pela UNICER,
reconhece que o consumidor de cerveja tem normalmente uma marca
preferida, ainda que considere existirem «vários factores que se tra-
duzem em comportamentos de infidelidade às marcas:

A preferência por cerveja de pressão relativamente à garrafa/lata
independentemente (ou quase independentemente) da marca;

A proliferação de marcas estrangeiras (concretamente alemãs,
mexicanas e americanas) que, à excepção das espanholas, são
bem recebidas pelo consumidor português quer por curiosi-
dade, quer nos mais jovens por natural adesão à novidade
e inovação» (fl. 1455).

A importância das marcas é aliás evidente em estudos apre-
sentados pela própria arguida, em particular o estudo Scan-
track Nielsen em hipermercados e supermercados (Agosto a
Novembro de 1997) conclui que «Nas grandes superfícies de
distribuição moderna (hipermercados e supermercados) Super
Bock é vendida 50 % mais cara do que as marcas dessas cadeias
e, no entanto, o seu volume é 14,5 vezes superior ao dessas
marcas. Novamente, em situação de livre opção pelo consu-
midor, este opta claramente pelas marcas de maior qualidade
e notoriedade». A esta conclusão parece ter chegado a própria
UNICER.

72 — Afigura-se inteiramente correcta a conclusão a que chegou
a DGCC no seu relatório quanto ao valor destes estudos segundo
a qual estes nunca referem qualquer reacção dos consumidores a
aumentos de preços, condição para a determinação da existência da
substituibilidade (p. 16).

73 — Por último, é de referir que a própria arguida reconhece a
existência de um mercado de cerveja distinto dos mercados de águas,
refrigerantes e vinho, em documento elaborado antes de ter conhe-
cimento do presente processo. com efeito, no seu relatório e contas
de 1995, fls. 701 e segs., faz-se por diversas vezes referência ao «mer-
cado nacional de cerveja (11).

74 — Na sua resposta à nota de ilicitude complementar datada de
14 de Dezembro de 1998, fl. 1916 e segs., a arguida invoca ainda
em seu favor um «entendimento constante» quanto à questão da subs-
tituibilidade da cerveja por outras bebidas como o vinho ou refri-
gerantes, fundando-se para o efeito num acórdão do Tribunal de Jus-
tiça das Comunidades Europeias de 12 de Julho de 1983, Comissão
c. Reino Unido, processo n.o 170/78, Recueil, p. 2265, n.os 7 a 12)
do qual resultaria, no entender da arguida, «que existe uma relação
de concorrência entre a cerveja, bebida popular de grande consumo,
e outras bebidas, entre as quais os vinhos mais económicos». Este
entendimento seria reiterado no acórdão do Tribunal de Justiça de
9 de Julho de 1987, Comissão c. Bélgica (processo n.o 356/85, Colect.,
p. 3299, n.o 10). Com base nestes acórdãos e nas conclusões do advo-
gado-geral no último acórdão citado, entende a arguida que a entidade
instrutora terá cometido um «erro de apreciação» quanto à delimitação
do mercado relevante.

75 — Importa, no entanto, precisar que os acórdãos citados não
se referem às normas de concorrência do Tratado de Roma e sim
ao artigo 90.o (ex-artigo 95.o), isto é, a uma norma dirigida aos Esta-
dos-membros que proíbe imposições internas discriminatórias.

Curiosamente, a Arguida parece esquecer que por diversas vezes
o Tribunal de Justiça tem empregue aquela disposição com um alcance
distinto do que releva para efeito das regras de concorrência. Assim,
no acórdão United Brands, o Tribunal definiu o mercado relevante
nesse processo como sendo o das bananas, tendo noutro acórdão
em sede de artigo 90.o considerado que existia concorrência entre
as bananas e outras frutas para efeito de condenação de discriminações
fiscais. A natureza específica de cada uma destas disposições, a sua
integração sistemática no Tratado de Roma e a jurisprudência a elas
referente do Tribunal de Justiça militam assim contra paralelismos
simplistas e pressurosos.

76 — Deve notar-se ainda que sempre que o Tribunal de Justiça
se referiu ao mercado da cerveja no âmbito das regras da concorrência
que inspiraram parcialmente o nosso legislador, aquele foi considerado
um mercado relevante.

A título exemplificativo, veja-se o Acórdão de 28 de Fevereiro de
1991, no processo n.o C-234/89, Stergios Delimitis c. Henninger Bru
AG, Colect., 1991, p. I-935, onde o Tribunal de Justiça entendeu
que a análise dos «efeitos que produz um contrato de fornecimento
de cerveja, em combinação com outros contratos do mesmo tipo,
nas possibilidades, para os concorrentes nacionais ou de outros Esta-
dos membros, de se implantarem no mercado do consumo da cerveja
ou de aumentarem a sua parte nesse mercado e, portanto, quanto
à gama dos produtos oferecidos aos consumidores» (cons. 16) «exige,
antes do mais, uma delimitação do mercado em questão (cons. 17).

Ainda de acordo com o Tribunal de Justiça, «Este define-se, em
primeiro lugar, em função da natureza da actividade económica em
questão, concretamente, a venda de cerveja. Esta faz-se quer pela
via do comércio a retalho quer pela das lojas de bebidas. Do ponto
de vista do consumidor, o sector das lojas de bebidas, incluindo desig-
nadamente os cafés e restaurantes, distingue-se do comércio a retalho,
pelo facto das (sic) vendas efectuadas nas lojas de bebidas andarem
associadas não apenas com a simples compra de uma mercadoria,
mas igualmente com uma prestação de serviços e pelo facto do (sic)
consumo de cerveja nas lojas de bebidas não depender essencialmente
de considerações de ordem económica. Essa especificidade das vendas
nas lojas de bebidas é confirmada pelo facto das (sic) fábricas de
cerveja terem organizado sistemas de distribuição específicos para
esse sector, que necessitam de instalações especiais, e pelo facto de
os preços praticados nesse sector serem, em geral, superiores aos
praticados nas vendas do comércio a retalho».

«Daí se conclui que o mercado de referência corresponde, no pre-
sente processo, ao da distribuição de cerveja nas lojas de bebidas.
Esta conclusão não é infirmada pela circunstância de se verificar uma
certa interferência entre as duas redes de distribuição, ou seja, pelo
facto de as vendas efectuadas pelo comércio a retalho permitirem
a novos concorrentes darem a conhecer as suas marcas e beneficiar
da reputação granjeada para aceder ao mercado das lojas de bebidas».

O Tribunal acolheu assim as conclusões do seu advogado-geral
Van Gerven, pontos 15 e 16, rejeitando os argumentos da Henninger
Bru que, não indo ao ponto de sugerir a existência de um mercado
de bebidas, como a UNICER neste processo, invocava que o vinho
branco constituía um substituto muito próximo da cerveja em certas
regiões.

77 — Também a prática deste Conselho tem identificado os mer-
cados referidos pela arguida como mercados distintos (13).

78 — Em documento escrito do advogado da arguida, que parece
ter sido junto ao processo em substituição das respectiva exposição
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oral (v. o auto de declarações a fl. 1985), é reiterado o mesmo tipo
de argumentação atrás refutada, aí se alegando que «na esmagadora
maioria dos consumidores o gosto não é exclusivo: são muito raros
aqueles que só bebem vinho ou cerveja; os consumidores desta são-no
também de vinho em diferentes ocasiões. Consumidores fiéis de cer-
veja não haverá mais de 500 000 no nosso mercado de 10 milhões.»
Seguidamente, que se constata «uma tendência global à baixa do con-
sumo per capita de cerveja, substituída, no gosto dos consumidores,
por outras bebidas — águas, colas, refrigerantes — capazes de satis-
fazer as mesmas necessidades. Hoje em dia, o maior mercado de
bebidas é o de refrigerantes e não o da cerveja». Por último, con-
siderou-se que «o consumo relativo das várias bebidas depende das
condições climatéricas e dos anos agrícolas. Em 1998, o consumo
de cerveja aumentou 2 % a 3 % por causa do mau ano viti-vinícola.
Em contrapartida, o aumento do auto-consumo de vinho fez baixar
o consumo de cerveja».

Alegando existir uma elasticidade cruzada do lado da procura, fun-
damentou essa afirmação com o lançamento de vinho à pressão por
parte da UNICER «para estar presente numa significativa faixa de
mercado e fazer face à canibalização da cerveja pelo vinho».

Assim, o mercado relevante seria um «mercado de bebidas» que
incluiria a cerveja, os refrigerantes, os sumos de fruta, as águas e
certos vinhos por entender que «É da experiência de todos os dias
e de cada um de nós que a cerveja, como bebida refrescante e capaz
de dessedentar, não está sozinha no mundo do mercado. Às refeições
ou fora delas, qualquer de nós — desde que goste de cerveja hesita —
quantas vezes entre uma cerveja (loira ou preta? Com álcool ou sem
ele?) e um vinho (branco ou tinto ligeiro) ou uma coca cola ou até
um sumo de laranja ou, mais prosaicamente, uma água mineral. Nas
‘tascas’ das zonas rurais ou de certos bairros castiços das cidades
— como Lisboa — o vinho verde à pressão, fresquinho, rivaliza com
a cerveja nas preferências dos clientes» (fl. 2007).

Pelos fundamentos atrás expostos, a argumentação da arguida não
é pertinente para a questão de delimitação do mercado relevante,
pois limita-se a alegar uma substituibilidade a um nível extremamente
genérico, com base apenas na capacidade de refrescar e dessedentar,
sem demonstrar de que modo as bebidas citadas concorrem entre
si, já que não apresenta quaisquer dados que permitam infirmar as
conclusões a que a DGCC e o Conselho chegaram nesta matéria.
Com efeito, se o mercado de produto relevante compreende todos
os produtos considerados permutáveis ou substituíveis pelo consu-
midor devido às suas características, preços e utilização pretendida,
a arguida limita a sua argumentação a algumas das características,
esquecendo outras tão ou mais importantes (teor alcoólico, bebidas
gasosas e lisas, etc.; v. n.o 66, supra) e, mais grave ainda, não tem
em conta as diferenças de preços e as reacções dos consumidores
a essas variações. Ora, o principal critério indicativo da existência
de uma relação de concorrência entre diferentes produtos assenta
na elasticidade cruzada do lado da procura (14). Nenhum dos argu-
mentos da arguida comprova a existência dessa relação entre a cerveja
e qualquer das bebidas por ela referidas.

79 — Em apoio das alegações em matéria do mercado de produto
relevante/substituibilidade das bebidas, a UNICER entregou um docu-
mento interno onde uma vez mais se fazem referências genéricas
à existência de uma sobreposição da procura dos diferentes tipos
de bebidas, indiciando ainda que, na sua visão do mercado, o leite
integraria aquele mercado (fl. 2019).

Os estudos apresentados a fls. 2021 e segs., indicam uma estrutura
de escolhas de substituição para cada primeira escolha. Não tendo
sido apresentada a metodologia deste estudo, supõe-se que a mesma
coloca ao inquirido a questão: qual a bebida que escolheria em alter-
nativa à bebida de primeira escolha. Evidentemente, tal não demonstra
qualquer elasticidade cruzada da procura.

80 — Por fim, a arguida veio ainda a 10 de Agosto de 1999 apoiar-se
na balança alimentar portuguesa para sustentar a sua tese relativa
a um mercado relevante que englobe todas as bebidas, juntando ao
processo alguns excertos daquele documento. Resulta da análise da
Balança Alimentar Portuguesa que a sua principal preocupação se
centra no domínio alimentar e nutricional e não em questões de mer-
cado como as subjacentes ao presente processo e, menos ainda, à
demonstração de uma elasticidade cruzada entre os diferentes ali-
mentos aí analisados (15). No que se refere aos acréscimos das capi-
tações de bebidas alcoólicas e decréscimo das alcoólicas, a BAP apenas
demonstra existir uma evolução das preferências dos consumidores,
sem que nada comprove que tal alteração se tenha ficado a dever
a variações cruzadas do preço das diferentes bebidas.

81 — No que respeita à delimitação geográfica, a UNICER não
apresentou qualquer elemento que permita contestar o seu carácter
nacional.

Sendo certo que na Região Autónoma da Madeira duas empresas
locais detêm uma posição muito elevada, não são apresentados quais-
quer elementos que permitam concluir que as condições de concor-
rência no território nacional não sejam homogéneas. Em todo o caso,
a consideração daquela região autónoma como um mercado geográfico

distinto não teria um impacto significativo em termos de redução
do esmagador peso da UNICER e da CENTRALCER nas vendas
efectuadas em território nacional.

Também não se têm por pertinentes as observações apresentadas
pela arguida que sugerem a existência de diversos mercados regionais,
por considerar que se nota «uma clara diversificação da relação con-
correncial e das preferências dos consumidores consoante as regiões.
Assim, enquanto a Sagres se vende muito na Grande Lisboa, no Alen-
tejo, no Algarve ou nos distritos de Portalegre e de Castelo Branco,
a Super Bock consome-se sensivelmente mais no Norte do País», ale-
gando ainda que «no interior do País a rivalidade entre o vinho e
a cerveja é seguramente superior ao que se passa no litoral» (fls. 2012
e 2013).

Uma vez mais é difícil vislumbrar a relevância jus-concorrencial
das alegações genéricas da arguida, já que, em última análise, elas
levariam a configurar mercados geográficos distintos consoante a
empresa que ocupa a posição de liderança nas vendas a nível local
ou regional. Semelhante segmentação é inadmissível num caso onde
as condições de concorrência no território nacional são, pelos motivos
atrás expostos, uniformes.

82 — Em conclusão, entende o Conselho que o mercado relevante
deve ser delimitado como o mercado nacional da cerveja.

B) Os contratos de distribuição exclusiva e a obrigação
de não comercialização de produtos concorrentes

a) Enquadramento geral

83 — Passando agora à análise dos comportamentos imputados à
UNICER, importa começar por analisar os problemas colocados em
matéria da obrigação de não comercialização de produtos con-
correntes.

84 — Nos termos do aditamento notificado a este Conselho, a UNI-
CER eliminou a cláusula de não comercialização de produtos con-
correntes, considerando assim ter dado cumprimento à decisão de
1985- Sucede, no entanto, que o contrato-tipo entretanto notificado
apresentava já algumas diferenças relativamente aos contratos apre-
ciados em 1985.

85 — A isto acresce a nova cláusula 14.a, aditada simultaneamente
à eliminação da cláusula de não comercialização de produtos con-
correntes, sendo a sua apreciação determinante para que se possa
dar por cumprida a anterior decisão de 1985.

b) Carácter restritivo da concorrência da proibição
de comercialização de produtos concorrentes

86 — Embora não esteja directamente em causa neste processo
a cláusula de não comercialização de produtos concorrentes, em vir-
tude de esta ter sido eliminada em 1997, tendo decorrido já quase
15 anos desde a decisão anterior que firmou a ilegalidade daquela
estipulação, entende o Conselho ser oportuno reapreciar a questão
à luz dos desenvolvimentos entretanto ocorridos, quer no mercado
em questão quer no quadro da revisão da abordagem das restrições
verticais que se verificou a nível comunitário. Esta análise é tanto
mais necessária quanto a legalidade dos comportamentos da UNICER
em causa neste ponto depende de uma prévia tomada de posição
quanto à cláusula de não comercialização de produtos concorrentes.

87 — Passados 15 anos, embora tenha ocorrido uma troca de posi-
ções entre a CENTRALCER e a UNICER na liderança nacional
do mercado das cervejas, o panorama no sector em termos de par-
ticipantes no lado da oferta não se alterou substancialmente.

Assim, apenas a CENTRALCER e a UNICER produzem actual-
mente cerveja em Portugal continental, sendo as importações pouco
relevantes em termos quantitativos (cerca de 3 %).

88 — Não será indiferente a este respeito o facto de a decisão
de 1985 só recentemente ter transitado em julgado, agravado ainda
pela prática da outra principal empresa a operar em Portugal, a CEN-
TRALCER, examinada em processo paralelo a este e que mantém
uma proibição de comercialização de produtos concorrentes, do
conhecimento da arguida (fl. 1411).

São seguramente numerosos os factores que contribuiram para a
perpetuação do duopólio UNICER/CENTRALCER. Os importado-
res apontaram como principais causas a necessidade de uma rede
de distribuição disponível e adequada às especificidades da distri-
buição de cerveja (v. n.o 11, supra) e as fortes campanhas promocionais
levadas a cabo por aqueles duopolistas.

Dois outros factores são igualmente relevantes para justificar esta
situação: a capacidade instalada de produção da CENTRALCER e
da UNICER é significativamente excedentária, o que constitui um
forte dissuasor da entrada através da abertura de novas unidades
fabris; e a importância das marcas, com especial peso para as que
têm maior implantação, como a Sagres (CENTRALCER) e a Super
Bock (UNICER).

89 — Na sua resposta à nota de ilicitude, a UNICER veio alegar
que «são sobretudo razões de fidelidade à marca e o gosto do con-
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sumidor que podem explicar as alegadas dificuldades de penetração
de outras marcas no mercado nacional. A título de exemplo, refira-se
que tanto a Heineken como a Budweiser são cervejas de grande renome
e divulgação a nível internacional e que as empresas que as distribuem
em Portugal são grandes empresas com fortes capacidades de dis-
tribuição, bem implantadas ao nível do mercado português e com
elevado sucesso na distribuição de outros produtos». É necessário
esclarecer que marcas importadas comercializadas pela arguida, de
notoriedade internacional equivalente às por elas citadas, atingem
vendas elevadas (cerca de 4% só no caso da Carlsberg, fl. 1402), a
que não será indiferente o seu escoamento pela rede UNICER.

90 — A existência de circuitos de distribuição vinculados à UNICER
e à CENTRALCER constitui, em todo o caso, um dos principais
entraves à entrada no mercado nacional. Com efeito, apesar das eco-
nomias de gama envolvidas na distribuição de refrigerantes, águas
e cerveja, as características desta última envolvem igualmente espe-
cificidades na distribuição (v. n.o 11, supra).

Pela posição que a arguida ocupa no mercado da cerveja, a proibição
da comercialização de produtos concorrentes, imposta pela UNICER
aos seus distribuidores, contribuiria de forma significativa para o
aumento dos obstáculos à entrada, já que excluiria um dos principais
vectores de penetração no mercado nacional. Com efeito, a penetração
ex novo ou a expansão de vendas de outras marcas de cerveja supõe
o acesso a um canal de distribuidores com suficiente densidade para
permitir uma distribuição eficiente e que contrabalance os custos
acrescidos da importação ou decorrentes da abertura de uma nova
fábrica no território nacional (16). Sendo os custos de distribuição
muito mais elevados numa rede especificamente constituída para esse
efeito, afigura-se como particularmente benéfica para a criação de
condições de uma concorrência mais efectiva neste mercado a pos-
sibilidade de novos concorrentes ou concorrentes já instalados no
mercado nacional mas ainda com reduzida expressão em termos de
vendas recorrerem a canais já implantados, como sejam os distri-
buidores da UNICER.

91 — O efeito da proibição de comercialização de produtos con-
correntes é agravado pela existência dessa obrigação nas relações entre
a CENTRALCER e os seus distribuidores, o que leva ao quase encer-
ramento do mercado, com especial destaque para o sector Horeca.
Assim, cerca de 68 % de toda a distribuição nacional de cerveja tendo
em conta a poderação das vendas escoadas por cada empresa através
de distribuidores e as respectivas quotas de mercado está afecta a
distribuidores vinculados em exclusivo em resultado dos contratos
que celebram com as produtoras, sendo o remanescente assegurado
quase integralmente pela distribuição directa efectuada pela UNICER
e pela CENTRALCER

Sendo que a existência de obrigações equivalentes no âmbito dos
contratos celebrados pela principal concorrente da UNICER, a CEN-
TRALCER, produz igualmente um efeito sensível nas condições de
acesso ao mercado nacional, estas serão apreciadas no processo cor-
respondente, procurando-se assim uma abordagem coerente para o
sector, que desconcentre o nível da distribuição de modo a tornar
o mercado nacional mais competitivo.

92 — No entanto, porque o presente processo contra-ordenacional
versa essencialmente sobre o mercado da cerveja, entende o Conselho
que os efeitos desta decisão devem, no que respeita à proibição de
comercialização de produtos concorrentes posta em prática pela
arguida por diversos expedientes adiante analisados, ser centrados
naquele mercado. Com efeito, sendo a estrutura dos mercados vizinhos
das águas, dos vinhos e dos refrigerantes bastante distinta da que
caracteriza o mercado da cerveja, julga-se mais oportuno remeter
para uma eventual investigação sectorial que a DGCC entenda levar
a cabo naqueles mercados a análise dos efeitos da proibição de comer-
cialização de produtos concorrentes nas diferentes redes de distri-
buição. Assim, as considerações tecidas na presente decisão a pro-
pósito da proibição de comercialização de produtos concorrentes
devem entender-se como limitadas ao mercado da cerveja, em con-
sonância com a definição de mercado relevante retida.

Pelo comportamento da arguida no mercado da cerveja, conside-
rando a possibilidade de o poder de mercado detido pela UNICER
no que respeita à cerveja ser estendido a outros mercados vizinhos
dos refrigerantes, das águas e do vinho e na ausência de uma análise
desses mercados, entende o Conselho que se justifica a manutenção
das proibições constantes da anterior decisão de 1985, sendo que
a limitação decorrente do exposto no parágrafo anterior apenas será
tida em conta para efeito de apurar a responsabilidade contra-or-
denacional da arguida.

93 — A proibição da cláusula de não comercialização de produtos
concorrentes, bem como de outras cláusulas que tenham por objecto
ou como efeito impedir a comercialização daqueles produtos pelos
distribuidores da rede UNICER é conforme às novas orientações
assumidas pela Comissão Europeia em matéria de restrições verti-
cais (17). Com efeito, na nova abordagem daquela instituição comu-
nitária, na maior parte dos casos de restrições verticais, as preocu-
pações jus-concorrenciais apenas são justificadas na presença de um

certo grau de poder de mercado ao nível do fornecedor, do comprador,
ou de ambos (18). No seu sentido económico, o poder de mercado
é definido como o poder de aumentar o preço acima do seu nível
concorrencial e de, pelo menos no curto prazo, obter lucros supra-
normais. O conceito de poder de mercado não se confunde com a
noção de posição dominante, sendo indiscutível que, pela sua quota
de mercado e pela força da sua principal marca, a arguida dispõe
de um elevado grau de poder de mercado no mercado relevante acima
definido, bem demonstrado pelo facto de ter conseguido manter o
nível de preços mesmo no período em que o consumo nacional de
cerveja sofreu uma contracção (v. n.o 15, supra).

94 — Conclui assim o Conselho que a imposição, directa ou indi-
recta, de uma obrigação de não comercialização de produtos con-
correntes pela UNICER aos seus distribuidores constitui uma restrição
da concorrência contrária ao artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 371/93,
de 29 de Outubro.

c) Apreciação do alegado cumprimento
da decisão de 1985

95 — Com o aditamento de 1998, na sua versão corrigida, entende
a arguida ter dado «integral cumprimento às medidas determinadas
pela Decisão», dando por cumprido o disposto no artigo 3.o da mesma
pela eliminação da proibição de comercialização de produtos con-
correntes constante da cláusula 4.a, n.o 2, do contrato.

96 — Atentando no aditamento, constata-se que o mesmo com-
preende ainda a introdução de uma nova cláusula, a cláusula 14.a,
nos termos da qual «Se vier a ser lícita a estipulação de uma cláusula
contratual pela qual o distribuidor se obrigue para com a UNICER
a não negociar, directamente ou por interposta pessoa, em produtos
concorrentes das cervejas, refrigerantes e águas que constituem o
objecto principal deste contrato, as partes obrigam-se reciprocamente
a proceder à sua modificação, por forma a nele incluir uma tal cláu-
sula» (fl. 1486).

Ficam assim os distribuidores obrigados a interromper a comer-
cialização de quaisquer produtos concorrentes dos produtos UNICER
a partir do momento em que a estipulação proibida pelo Conselho
em 1985 venha «a ser lícita». Não deu entrada até ao momento qual-
quer pedido de apreciação prévia que pudesse habilitar este Conselho
a pronunciar-se pela legalidade daquela cláusula.

97 — Com o aditamento desta cláusula 14.a, retiram-se de forma
não muito subtil quaisquer incentivos que para o distribuidor pudes-
sem advir da eliminação do n.o 2 da cláusula 4.a no sentido de iniciar
a comercialização de produtos concorrentes. Com efeito, resulta desta
estipulação que essa comercialização será sempre precária, posto que
a proibição de comercializar produtos concorrentes pode «vir a ser
lícita».

Entende, pois, o Conselho que o aditamento da cláusula 14.a tem
por objecto e como efeito perpetuar os efeitos da cláusula eliminada.
A cláusula 4.a, n.o 2, foi assim substituída por outra que tem também
por objecto e efeito eliminar ou pelo menos condicionar drasticamente
a liberdade dos seus distribuidores de assumir a comercialização de
produtos concorrentes dos da arguida.

98 — A esta acresce ainda a cláusula pela qual os distribuidores
são obrigados a recolher e transmitir periodicamente à UNICER
«informações sobre o mercado, nomeadamente sobre a actuação da
concorrência» (v. ponto 26 desta decisão), introduzida após a anterior
decisão do Conselho.

Desta forma, a arguida pode controlar não só a actuação dos seus
concorrentes na área objecto da concessão, como também obter infor-
mações sobre qualquer tentativa de promover a venda de produtos
concorrentes junto dos distribuidores da UNICER. O distribuidor
que comercialize produtos concorrentes e não o comunique à arguida
incorre em situação de incumprimento contratual, risco que os dis-
tribuidores que se encontram num estado de dependência económica
face à UNICER dificilmente poderão correr.

Assim, também a cláusula que obriga os distribuidores a dar à
UNICER informações sobre a actuação da concorrência tem por
objecto e como efeito limitar a liberdade dos distribuidores que o
Conselho procurou estabelecer com a sua decisão de 1985, contri-
buindo para que a UNICER possa ter conhecimento de iniciativas
dos seus concorrentes junto dos distribuidores, constituindo, por isso,
um mecanismo adicional de pressão sobre os distribuidores no sentido
de que estes não se dediquem à comercialização de produtos
concorrentes.

99 — Assim, verifica-se que não foi dado integral cumprimento ao
estabelecido no artigo 3.o da decisão do Conselho de 1985, sendo
que a conduta da arguida nesta matéria se reveste de particular gra-
vidade por traduzir uma atitude de manifesto desrespeito de uma
decisão deste Conselho.
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d) Perpetuação por meio de cláusulas restritivas da concorrência
e outros instrumentos dos efeitos da cláusula de proibição da
comercialização de produtos concorrentes após a sua elimi-
nação.

100 — Os efeitos de uma cláusula de proibição de comercialização
de produtos concorrentes podem ser obtidos através do recurso a
outras cláusulas e práticas restritivas da concorrência (19). Daí que
o Conselho tenha já salientado que as condições de venda associadas
à realização de um nível mínimo de negócios ou de um montante
mínimo de aquisições periódicas pode, sem certos casos, revelar-se
restritiva da concorrência (20).

101 — Na sua nota de ilicitude complementar, a DGCC considerou
que os efeitos da cláusula de não comercialização se terão mantido
no mercado.

A DGCC chega a esta conclusão em virtude de declarações de
alguns distribuidores no sentido de que continuam a não comercializar
produtos concorrentes das cervejas comercializadas pela arguida
(fls. 1637, 1657 e 1659). De facto, a própria arguida, pelo seu director
de vendas, admite desconhecer qualquer distribuidor que comercialize
outras cervejas, ainda que afirme que alguns distribuidores comer-
cializam outros produtos concorrentes como águas e refrigerantes
(fl. 1990).

Entende a entidade instrutora que a UNICER teria mantido os
efeitos daquela cláusula mediante o recurso a dois mecanismos:

i) O programa de excelência e o enfoque
nos produtos UNICER

102 — Por um lado, através do seu programa de excelência que
tenderia, no entender do representante legal da APDCOB, a dissuadir
os distribuidores de comercializar mais do que as 20 referências
permitidas.

Considera, por isso, a DGCC que «tendo em conta as características
que o programa apresenta e os objectivos que pretende alcançar,
não resta qualquer possibilidade aos distribuidores, que queiram asse-
gurar a sua manutenção na rede, a não ser a de centralizar a sua
actividade na comercialização dos produtos UNICER, continuando
a verificar-se, na prática, que este programa produz no mercado efeitos
idênticos aos de uma cláusula de não concorrência no contrato».

103 — Embora um programa de avaliação dos distribuidores que
condicione a continuação da participação do distribuidor na rede à
não comercialização de produtos concorrentes possa constituir um
meio de obter os mesmos efeitos que uma cláusula expressa de não
concorrência, não se fez prova neste processo de que tenha ocorrido
a rescisão de contratos com distribuidores que comercializem produtos
concorrentes ou sequer que aquele programa tenha carácter formal-
mente eliminatório. No entanto, o objecto ou efeito desta prática
devem ser aferidos tendo em conta os outros elementos que enqua-
dram a sua aplicação.

104 — A UNICER apresentou um quadro relativo a este quesito,
dando particular relevância ao facto de, em Janeiro de 1999, 70 %
dos participantes terem indicado comercializar produtos UNICER
e mais de 20 referências de produtos de terceiros, sendo que 21%
dos inquiridos responderam comercializar até 20 referências de pro-
dutos de terceiros, encontrando-se muitos destes distribuidores entre
os que mereceram distinções no âmbito do programa em 1997 e 1998
(fls. 2050 e 2051).

105 — Note-se, a título preliminar, que embora a arguida tenda
a interpretar a referência a produtos de terceiros como sendo produtos
concorrentes dos comercializados pela UNICER, a leitura do pro-
grama de excelência não dá apoio a esta interpretação, daí resultando
claramente, aliás, que em causa estão quaisquer produtos de terceiros,
concorrentes ou não dos produtos UNICER. Assim, a comercialização
de até 20 referências ou de mais de 20 referências pode apenas refe-
rir-se à comercialização de outros produtos, como café, bolos ou ape-
ritivos. Prova concludente dessa interpretação é o facto de a eliminação
da cláusula de não comercialização de produtos concorrentes apenas
ter tido lugar entre Dezembro de 1997 e Fevereiro de 1998. Ora
os dados relativos ao programa de excelência indicavam já a comer-
cialização de outras referências no decurso do ano de 1997. Assim,
quanto a esse ano os dados apenas se podem referir a produtos não
concorrentes dos comercializados pela arguida. Não têm, por isso,
qualquer fundamento as alegações da arguida no sentido de que ape-
nas 9,5 % dos distribuidores da UNICER não distribuem produtos
concorrentes (ponto 11 da resposta à NIC; fl. 1919), sendo essa con-
clusão manifestamente abusiva já que aos distribuidores se inquiria
se comercializavam produtos de terceiros (concorrentes ou não dos
fornecidos pela arguida). Além disso, esta resposta não transmite qual-
quer informação relevante para o processo quanto ao peso efectivo
dessas vendas na actividade dos distribuidores, bastando que um deles
venda um saco de café ou comercialize uma gama de aperitivos para
automaticamente ser excluído dos referidos 9,5 % de distribuidores
que apenas comercializam os produtos UNICER. É, pois, igualmente

incorrecta a afirmação da arguida no ponto 19 da sua resposta à
nota de ilicitude complementar (fl. 1921).

106 — Embora a participação no programa seja voluntária, a não
participação dificilmente será tida como aceitável pela arguida, sendo
particularmente reveladoras as palavras do seu mandatário para o
qual «os distribuidores que preferem não aderir renunciam à utilização
de um instrumento dinâmico de melhoria da sua própria performance.
Dão com isso, como se costuma dizer, um ‘tiro no próprio pé’ ao
preferirem manter uma atitude rotineira e conformista» (fl. 1997;
destaque aditado ao original). No contexto de um processo de rees-
truturação caracterizado, como se viu, pela ausência de critérios objec-
tivos de manutenção na rede, estas afirmações demonstram bem qual
a atitude da arguida para com os que se pretendam manter à margem
deste programa.

Aliás, ao depositar uma fé inabalável nas respostas dos distribui-
dores ao quesito em questão, a arguida pressupõe que todos os seus
distribuidores lhe responderam, ainda que, como vimos, não tenha
fundamento a conclusão que ela retira dessas respostas.

107 — Quanto aos objectivos do parâmetro «enfoque na UNICER»,
também as declarações do mandatário da arguida são por demais
esclarecedoras: «A inclusão do referido parâmetro (ou quesito) resulta
da necessidade de monitorizar a atenção conferida pelos diversos dis-
tribuidores às marcas UNICER por eles comercializadas; Com efeito,
foi política da UNICER suprimir todo e qualquer elemento de exclu-
sividade imposta aos seus distribuidores, preservando inteiramente
a respectiva liberdade de se dedicarem a outros negócios comple-
mentares e à distribuição de bebidas concorrentes, de forma a asse-
gurar como bem entenderem a composição da sua carteira de acti-
vidades e garantir o resultado financeiro das mesmas; fê-lo consciente
dos riscos que, à luz da experiência passada, sabia correr sempre
que os distribuidores decidiam enveredar por negócios de solvabi-
lidade duvidosa que os levavam em seguida a não poder solver os
compromissos financeiros para com a UNICER; por isso, o ‘enfoque
na UNICER’ tem também por objectivo permitir a esta avaliar com
antecedência os riscos envolvidos na diversificação das actividades
dos distribuidores, nomeadamente em termos económicos e finan-
ceiros e, sendo caso disso, alertar para eles os referidos distribuidores;
é por isso claro que só não comercializaram produtos concorrentes
aos da UNICER os distribuidores que não quiseram fazê-lo porque
não o consideraram do seu interesse, uma vez que nenhuma exclu-
sividade lhes é exigida;» (destaque aditado ao original).

Instado a pronunciar-se sobre o que sejam investimentos de risco
ou rentabilidade duvidosa, o director de marketing da arguida afirmou,
em auto de inquirição de testemunhas, que tal se refere a «inves-
timentos sumptuários, de carácter pessoal, desproporcionados às
necessidades do negócio» (fl. 1987 v.o). Note-se, contudo, a resposta
ao quesito «enfoque na UNICER» apenas permite «monitorizar» a
existência de uma estratégia de diversificação.

108 — Os elementos precedentes, com particular relevo para as
declarações do mandatário da arguida juntas ao processo, devem ser
ponderados no contexto da situação dos distribuidores face à UNI-
CER.

Destaca-se neste contexto o seguinte: a subsistência, até ao fim
de 1997, de uma cláusula de não comercialização de produtos con-
correntes; a perpetuação dos efeitos desta cláusula por uma nova
cláusula 14.a, que retira qualquer incentivo aos distribuidores UNI-
CER no sentido de comercializar esses produtos; a redução drástica
do número de distribuidores por parte da arguida, sem qualquer indi-
cação dos critérios que presidiram à escolha dos distribuidores que
se mantêm na rede; a possibilidade de a arguida, através do programa
de excelência, na sua própria expressão, «monitorizar» a importância
das vendas de produtos UNICER face às outras possíveis vendas;
que resulta claramente da exposição do mandatário da arguida que
esta se reserva o direito de utilizar essas informações para alertar
os distribuidores quanto aos efeitos económicos e financeiros da diver-
sificação das suas actividades e que os distribuidores que pretendam
ficar à margem deste programa são considerados como dando «um
tiro no próprio pé».

109 — Visto à luz destes elementos, conclui o Conselho que a exis-
tência de um critério relativo ao «enfoque nos produtos UNICER»
tem por objecto e como efeito restringir a liberdade dos seus dis-
tribuidores no que respeita à comercialização de produtos concor-
rentes, através da monitorização pela arguida de qualquer estratégia
de diversificação das vendas que estes possam tentar por sua própria
iniciativa. Ainda que não formalmente vinculativo, o programa de
excelência insere-se num contexto onde a possibilidade de eliminação
da rede que recai sobre os distribuidores funciona como mecanismo
de sanção implícita, sendo os seus efeitos reforçados pela ausência
de critérios objectivos e transparentes para a manutenção ou exclusão
de distribuidores da rede.
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ii) Outras cláusulas tendentes a perpetuar os efeitos da proibição
de comercialização de produtos concorrentes

110 — Em segundo lugar, a UNICER mantém um conjunto de
cláusulas que têm por objecto e como efeito perpetuar a comercia-
lização exclusiva dos seus produtos, na medida em que obrigam os
distribuidores a apenas utilizar pessoal fardado de acordo com o
modelo standard estabelecido pela UNICER, bem como veículos auto-
móveis ostentando as cores e insígnias desta empresa.

111 — Através destas cláusulas, bem como de um conjunto de outras
medidas já analisadas, a UNICER controla a sua rede de distribuidores
de modo muito intenso, tirando assim proveito de um elevado grau
de integração daqueles na sua estratégia empresarial, sem que todavia
essa integração se traduza em benefícios equivalentes para os dis-
tribuidores, já que a UNICER não revela quais os critérios para a
exclusão dos mesmos da sua rede, e sem que a UNICER seja chamada
a suportar os custos da racionalização da rede de distribuição, impu-
tados em grande medida aos distribuidores que participavam na sua
rede.

Não é, no entanto, do impacto deste tipo de cláusulas no equilíbrio
das relações com os distribuidores que agora nos ocupamos e sim
do seu carácter restritivo em termos de limitar a concorrência entre
marcas.

112 — Não estando os distribuidores da UNICER integrados for-
malmente na sua estrutura empresarial, a cláusula que obriga aqueles
agentes económicos a distribuir os produtos em viaturas especifica-
mente concebidas para a distribuição de bebidas de modelo, design
e cores aprovadas pela arguida, bem como a vestir os seus funcionários
com fardamento com o modelo estabelecido por esta, restringe a
liberdade dos distribuidores de privilegiar na sua actividade a pro-
moção de outras marcas e mesmo de estabelecer a sua identidade
empresarial autónoma, ficando a sua imagem fortemente associada
à UNICER e às marcas desta.

113 — Note-se que as viaturas em questão não são propriedade
da UNICER, nem assumindo esta os encargos com a sua aquisição
ou locação, como resulta claramente de muitas das queixas neste
processo. Esta cláusula não se assume como contrapartida de qualquer
benefício específico concedido ao distribuidor.

114 — Sendo certo que um distribuidor pode, voluntariamente,
optar por indicar a sua qualidade de distribuidor exclusivo da UNI-
CER, entende o Conselho que um efectivo acesso ao mercado por
parte de outros concorrentes da arguida supõe a possibilidade de
os distribuidores decidirem da apresentação dos respectivos funcio-
nários, bem como dos veículos utilizados na sua actividade.

115 — O Conselho entende, pois, que as cláusulas que obrigam
os seus distribuidores a utilizar viaturas de modelo, design e cores
aprovados pela arguida, bem como a vestir os seus funcionários com
fardamento com o modelo estabelecido por esta restringem a liberdade
comercial daqueles operadores económicos, limitando igualmente, a
par das outras cláusulas e práticas anteriomente identificadas, a liber-
dade desses agentes de promover produtos concorrentes dos comer-
cializados pela arguida.

116 — A concretização da liberdade de comercialização de produtos
concorrentes dos fornecidos pela arguida supõe, como se viu, a liber-
dade de os distribuidores organizarem a sua actividade de modo autó-
nomo, sem a sujeição a mecanismos de controlo da sua actividade
por parte da UNICER que possam ser utilizados para «monitorizar»
as vendas de produtos concorrentes.

117 — Entende por isso o Conselho que a claúsula 3.a, n.o 1, alí-
nea g), é restritiva da concorrência e contrária ao artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.

C) Os métodos de remuneração dos distribuidores
e a restrição de concorrência intramarca

118 — No decurso da instrução deste processo, a DGCC verificou
também que, no que se refere «[. . . ] à fixação directa ou indirecta
de preços através, designadamente, da concessão de abonos de frete
ou da indicação de preços de venda a retalhistas [. . . ]», que constituía
a alínea a) da Decisão n.o 1/85, do Conselho da Concorrência, a
qual determinava à UNICER a adopção de providências necessárias
à eliminação das práticas que se relacionassem com tal matéria, aquela
empresa não alterou a fórmula de cálculo da retribuição do distri-
buidor, indexando-a ao preço de venda ao distribuidor.

Refira-se, desde já, que a anulação da decisão do Conselho pela
sentença de 11 de Dezembro de 1989 no que refere aos abonos de
frete apenas tem por base o facto de tal prática não constar da nota
de ilicitude, não tendo por isso a arguida oportunidade para então
contraditar essa acusação (21).

119 — Ao estabelecer um desconto uniforme de 7 % sobre o preço
de venda ao distribuidor, este último preço surge como o referencial
ou o ponto focal para o preço de venda praticado pelos distribuidores.
Com efeito, o «desconto» apenas se pode compreender como cor-
respondendo à remuneração do distribuidor, o que supõe que este

respeita o preço de venda ao distribuidor nas suas transacções com
os respectivos clientes. Este método de apresentação da tabela tem,
pois, por objecto levar a uma harmonização dos preços praticados
pelos distribuidores em torno do preço de venda ao distribuidor (ilí-
quido do referido desconto de 7 %). Considerando ainda a estrutura
duopolista do mercado da cerveja, onde a concorrência entre a arguida
e a CENTRALCER se faz essencialmente em termos de marcas e
respectiva publicidade, essa uniformização facilita uma coordenação
tácita entre aquelas empresas quanto aos preços.

120 — Resulta igualmente dos autos que aquele referencial é tido
como vinculativo pelos distribuidores (v., supra, 57.), sendo a expressão
«remuneração de distribuição» empregue pela arguida bem esclare-
cedora a este respeito (v. explicação dada por circular aos distribui-
dores a fl. 614).

121 — A arguida argumenta, com base nas declarações de vários
distribuidores ouvidos nos autos, que estes são livres de praticar os
descontos que bem entendam e que de facto os praticam.

122 — A possibilidade de pontualmente serem efectuados descon-
tos por parte dos distribuidores, com maior probabilidade dirigidos
a combater a penetração de outras marcas, como é alegado por um
dos importadores, as Caves D. Teodósio (fl. 1330), não invalida a
conclusão de que a prática em causa tem por objecto e como efeito
uniformizar os preços de venda praticados pelos distribuidores, eli-
minando assim de forma substancial a concorrência intra-marca for-
malmente permitida pelo contrato de distribuição.

123 — No que respeita à concessão dos abonos de frete, a UNICER
atribui aos seus distribuidores uma «compensação» pecuniária em
função da distância a que se localiza o armazém do distribuidor,
visando a não repercussão no preço de revenda do custo de transporte.

Sendo esta prática extensiva a todos os distribuidores da empresa,
daí resulta uma uniformização de preços, uma vez que as eventuais
vantagens decorrentes para alguns distribuidores da sua localização
são anuladas pela prática dos abonos de frete que têm por objecto
compensar o custo do transporte e consequentemente a eliminação
da concorrência por aquela via, entre os distribuidores, ou seja,
intramarca.

124 — O propósito de uniformização dos preços é, aliás, claramente
assumido pela arguida, sendo, uma vez mais, particularmente reve-
ladoras as declarações escritas do seu mandatário entregues na audiên-
cia oral (fls. 2001 e 2002). Destacam-se, em especial, as seguintes
afirmações:

«Não há, com efeito, qualquer justificação de mercado, a não
ser os custos de transporte, para que o consumidor de Bra-
gança, com menor poder de compra, deva pagar a cerveja
mais cara do que em Lisboa;

(O abono de frete) facilita pois a competitividade dos distri-
buidores mais afastados mas não lhes permite vender mais
caro, até porque o abono é variável, dentro de certos escalões,
com a própria distância e, portanto, com a variação corres-
pondente dos custos de transporte. Constitui, ao fim e ao cabo,
um subsídio indirecto ao próprio consumidor que faz, legi-
timamente, parte da autonomia comercial da UNICER man-
tendo porém integralmente a liberdade de fixação dos preços
por parte de cada um dos distribuidores» (destaque no
original);

É além do mais uma exigência concorrencial. Basta pensar nas
óbvias vantagens, do ponto de vista dos custos de transporte,
de que beneficiam as cervejas espanholas nas localidades pró-
ximas da fronteira e, em geral, nos mercados do interior do
País.»

125 — Resulta claro destas declarações que a arguida entende os
abonos de frete como um subsídio ao consumidor, não permitindo
ao distribuidor praticar preços mais elevados. Ora, semelhantes afir-
mações apenas podem ser compreendidas caso o distribuidor se veja
obrigado a repercutir esse abono nas suas vendas. O propósito desta
prática é assim evidente: levar a que o consumidor de Bragança pague
o mesmo que o consumidor de Lisboa. Por outras palavras, o objectivo
confesso é eliminar qualquer incentivo para a realização de vendas
passivas fora do território do distribuidor, devido à vantagem auferida
por cada um dos distribuidores no seu território respectivo, decorrente
da anulação dos respectivos custos de transporte.

126 — Alega ainda a UNICER que este sistema está em vias de
ser substituído por um sistema de entrepostos. Tendo este processo
por objecto as práticas da arguida até ao momento, constata-se que
esta prática subsiste e que a mesma tem por objecto eliminar a con-
corrência intra-marcas, sendo por isso contrária ao artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.

127 — No presente processo surgem ainda elementos que com-
provam a prática de incentivar os seus distribuidores a exercer junto
dos seus clientes um efeito de orientação quanto aos preços a praticar
no que respeita aos produtos UNICER.

Assim, a UNICER, no ponto 11 do seu programa de excelência,
relativo às características e procedimentos que devem enformar um
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«vendedor excelente», qualifica como tal aquele que «orienta os clien-
tes quanto aos preços de venda mais convenientes a serem praticados
para os nossos produtos».

128 — A arguida defende a este respeito que, «o que se pretende
é tão-só que o vendedor esclareça, sendo caso disso, o cliente — o
qual não dispõe, as mais das vezes, nem dos conhecimentos de gestão
comercial, nem de sensibilidade às exigências e à volatilidade dos
mercados consumidores — sobre as consequências comerciais da prá-
tica de preços excessivos que não lhe permitirão impor-se no mer-
cado», considerando ainda que «nem há tabelas ou preçários de venda
para os mercados retalhistas, nem o vendedor tem qualquer autoridade
ou poder de impor o que quer que seja na loja do seu cliente»
(fls. 2003-2004).

Considera ainda a UNICER que a orientação dada pelos vende-
dores se destina «apenas a conferir competitividade aos retalhistas
no seu meio comercial envolvente, com benefício directo para o con-
sumidor, sendo dada a título meramente indicativo» (fls. 1922 e segs.,
sublinhado no original).

129 — Tendo em conta o efeito uniformizador das tabelas de preços
aplicadas pela arguida, bem como a prática dos abonos de frete, o
incentivo a que os vendedores «orientem» os seus clientes apenas
pode razoavelmente ser entendida como tendo por objecto alinhar
a política de preços dos clientes dos distribuidores em função dos
interesses comerciais da arguida.

130 — O conjunto de elementos constantes do processo permite
ao Conselho concluir que a remuneração do distribuidor em termos
de percentagem do preço de venda a retalho, a prática dos abonos
de frete e o incentivo à «orientação» da política de preços dos reta-
lhistas têm por objecto proceder a um alinhamento dos preços pra-
ticados pelos distribuidores, bem como obter um alinhamento seme-
lhante ao nível dos retalhistas.

Trata-se, assim, de um conjunto de práticas manifestamente res-
tritivas da concorrência ao fazer substituir ao jogo da oferta e da
procura um alinhamento dos preços praticados pelos distribuidores,
em clara violação do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de
Outubro, em particular no que respeita à sua alínea a).

131 — Igualmente graves, por conduzirem à eliminação da con-
corrência intra-marca num contexto onde a concorrência entre marcas
é reduzida devido ao poder de mercado do duopólio UNICER/CEN-
TRALCER, são as práticas da arguida no sentido de impedir os seus
distribuidores bem como as grandes superfícies por ela abastecidas
directamente de vender os produtos UNICER a antigos distribuidores
da arguida ou a outros distribuidores que efectuem vendas porta-
-a-porta (v., supra, ponto 29).

Resulta com efeito dos autos que a arguida impede, através da
ameaça de redução ou cessação de fornecimentos, ou da ameaça,
expressa ou implícita de eliminação da rede UNICER, as grandes
superfícies e os distribuidores que vendam os produtos da arguida
aos seus antigos distribuidores ou a outros distribuidores não afectos
à rede (v. pontos 29 e 44).

132 — Estes factos comprovam a existência de uma proibição da
prática de vendas passivas, bem como uma restrição de clientela, não
objecto de previsão no contrato-tipo de distribuição.

133 — Tais práticas, combinadas com o efeito uniformizador dos
preços dos métodos de remuneração dos distribuidores, eliminam
qualquer incentivo dos distribuidores da UNICER quanto à concor-
rência em matéria de preços entre si, violando, por isso, as alíneas b),
c), d) e f) do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.

D) As práticas da arguida na condução
da sua política de distribuição

134 — A UNICER é igualmente acusada de ter violado o disposto
no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 371/93, por ter abusado do estado
de dependência económica dos seus distribuidores através dos diversos
comportamentos descritos em I,.D), b), supra. Esta é a primeira ocasião
em que o Conselho da Concorrência é chamado a pronunciar-se em
concreto sobre aquela norma, introduzida na nossa ordem jurídica
por aquele diploma (22). Não é, no entanto, a primeira vez que o
Conselho analisa o comportamento de uma empresa no contexto do
respectivo sistema de distribuição à luz do conceito de abuso de depen-
dência económica (23).

Na interpretação a dar ao artigo 4.o, será assim tida em conta
a anterior prática do Conselho.

135 — Como o Conselho teve oportunidade de observar no seu
parecer n.o 1/93, relativo à versão de 9 de Janeiro de 1993 do Projecto
de lei de defesa da concorrência, «a figura do abuso da dependência
económica, expressamente acolhida no artigo 8.o, n.o 2, da nova lei
francesa de 1986, surge justamente da necessidade de se preservar,
por um lado, o rigor da interpretação das disposições em matéria
dos abusos por parte de empresas em posição dominante e cuja inci-
dência se verifica sobretudo no relacionamento horizontal, e, por
outro, da conveniência em, sob o ponto de vista do funcionamento
global do mercado, se reprimirem os abusos de carácter predomi-

nantemente vertical praticados por empresas que, apesar de não dete-
rem uma posição dominante, são parceiros económicos obrigató-
rios» (24).

136 — Importa, ainda a título introdutório, indicar quais os requi-
sitos de aplicação do artigo 4.o Dispõe aquele artigo que:

«É também proibida a exploração abusiva, por uma ou mais empre-
sas, do estado de dependência económica em que se encontre rela-
tivamente a elas qualquer empresa fornecedora ou cliente por não
dispor de alternativa equivalente, nomeadamente quando se traduza
na adopção de qualquer dos comportamentos previstos no n.o 1 do
artigo 2.o»

Assim, tal como na lei francesa de 1986, em que o legislador de
1995 se inspirou directamente, podemos apontar como requisitos
expressos da noção de abuso de dependência económica: 1.o a exis-
tência de um estado de dependência económica; e 2.o a exploração
abusiva desse estado.

137 — Do confronto da nossa lei com a lei francesa resultam duas
diferenças aparentes. Em primeiro lugar, na lei francesa, o abuso
de dependência económica está estreitamente ligado à noção de abuso
de posição dominante, surgindo ambos os conceitos no mesmo artigo
(o artigo 8.o, n.os 2 e 1, respectivamente) (25). Em segundo lugar,
o proémio daquele artigo sujeita as duas figuras às mesmas condições
aplicadas à proibição de acordos e práticas concertadas constante
do artigo 7.o, o que implica que não só é aqui aplicável o respectivo
elenco exemplificativo de comportamentos restritivos, como também
o requisito de que os comportamentos em causa tenham por objecto
ou possam ter como efeito impedir, restringir ou falsear o jogo da
concorrência num mercado.

Quanto à primeira diferença, ela desvanece-se após uma leitura
mais atenta do próprio artigo 4.o, especialmente se, a exemplo da
lei francesa, tivermos em conta a sua integração sistemática. Assim,
a expressão «É também proibida» indicia a necessidade de interpretar
esta disposição em conjunto com o artigo 3.o Não sendo a técnica
legislativa idêntica, vimos já que a génese desta figura está ligada
às limitações do conceito de abuso de posição dominante, visando
«manter a coerência do tratamento dos casos de abuso de posição
dominante por parte de empresas que detêm um domínio de mercado
em termos absolutos e dotar a política de concorrência de um ins-
trumento novo adequado à disciplina das situações de domínio rela-
tivo, isto é, no quadro de relações bilaterais ou relativamente a um
número limitado de parceiros comerciais» (26). Assim, o artigo 4.o
tipifica um tipo de abuso que se diferencia do abuso de posição domi-
nante, desde logo, por este último exigir que o seu autor tenha «uma
posição dominante no mercado nacional ou numa parte substancial
deste», substituindo esta exigência de uma posição dominante no mer-
cado pelo requisito da existência de um estado de dependência
económica.

138 — Introduzida assim esta nova prática restritiva da concorrên-
cia, no dizer do próprio preâmbulo do Decreto-Lei n.o 371/93, de
29 de Outubro, poder-se-ia pensar que o facto de o artigo 4.o não
reproduzir o requisito dos artigos 2.o e 3.o que exige que as práticas
objecto dessas disposições «tenha por objecto ou como efeito impedir,
falsear ou restringir a concorrência no todo ou em parte do mercado
nacional», dispensaria as autoridades nacionais de demonstrar o carác-
ter restritivo dos comportamentos que sejam objecto do artigo 4.o

139 — Entende, no entanto, o Conselho, que este argumento literal
não é decisivo, na medida em que os objectivos da nossa lei de defesa
da concorrência e a própria inserção sistemática do artigo 4.o militam
fortemente no sentido de apenas considerar como abuso de depen-
dência económica comportamentos que tenham igualmente por
objecto ou como efeito impedir, falsear ou restringir a concorrência
no todo ou em parte do mercado nacional.

Com efeito, tendo o Decreto-Lei n.o 371/93 por finalidade a pro-
tecção do processo competitivo, dificilmente seria compreensível a
inclusão no seu articulado de uma norma de cuja aplicação estariam
arredadas quaisquer considerações relativas ao carácter restritivo dos
comportamentos em causa. Estaríamos então perante uma nova prá-
tica individual, fenómeno absurdo quando estas foram autonomizadas
no Decreto-Lei n.o 370/93.

Por outro lado, deve ter-se em conta que o artigo 4.o surge na
sequência dos artigos 2.o e 3.o com o objectivo de colmatar o que
se julgou ser uma lacuna deste último e não com o fim de introduzir
na lei de defesa da concorrência considerações alheias a esta.

140 — Se é certo que esta disposição, estando inserida no diploma
relativo à defesa do processo concorrencial, não deve constituir um
«seguro de vida» para qualquer empresa, não é menos claro que
ela visa proteger aquele processo, impondo especiais deveres de con-
duta às empresas que se encontram numa posição de domínio relativo
face a outras, independentemente da dimensão destas.

Do mesmo modo é evidente, ainda que deva ser relembrado, que
não são a criação ou a existência de um estado de dependência eco-
nómica que são punidas mas sim a exploração abusiva desse estado.

141 — É com base nestes critérios que os comportamentos impu-
tados à UNICER devem ser apreciados.
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a) Estado de dependência económica

142 — Antes de analisar em concreto a situação dos distribuidores
da UNICER, é necessário apurar os critérios relevantes para a qua-
lificação do estado de dependência económica.

143 — Recorrendo ao direito comparado, verificamos que o Conseil
de la Concurrence francês considera que «une entreprise se trouve
dans une situation de dépendance économique vis-à-vis d’un four-
nisseur ou d’un client avec lequel elle réalise une part importante
de ses ventes ou de ses achats, dès lors que, dans l’hypothèse où
elle devrait renoncer à ces ventes ou ces achats, elle ne disposerait
d’aucune solution équivalente pour poursuivre son activité» (Conseil
de la Concurrence, relatório de actividade de 1998). Trata-se de uma
definição que se adequa igualmente à previsão do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro e que este Conselho acolhe
favoravelmente.

144 — Sendo que os critérios que permitem aferir da existência
de dependência económica podem diferir consoante se analise a
dependência de um produtor relativamente a um distribuidor ou a
deste relativamente ao primeiro, no presente processo é esta última
situação que está em jogo.

Os critérios seguidos no direito francês para aferir da dependência
económica dos distribuidores relativamente aos respectivos fornece-
dores são os seguintes (27):

Notoriedade da marca;
Quota de mercado do fornecedor;
Peso dos produtos do fornecedor nas vendas do distribuidor;
Ausência de solução equivalente.

145 — Entende o Conselho que os critérios citados são igualmente
aplicáveis no que respeita à aplicação do artigo 4.o, directamente
inspirado, como se viu, no artigo 8.o, n.o 2 da Ordonnance de 1986.

146 — No que respeita ao caso concreto da UNICER, constata-se
que as marcas de cerveja comercializadas por aquela empresa têm
um forte peso junto dos consumidores, com destaque para a marca
Super Bock. Esta, de acordo com estudos juntos aos autos pela arguida,
consegue manter um elevado nível de vendas mesmo com um preço
superior em 50 % ao das marcas de distribuidor (v., supra, 71). A
sua importância é igualmente demonstrada pelo facto de as suas ven-
das corresponderem a aproximadamente 50 % das vendas de cerveja
no mercado nacional. A notoriedade desta marca junto dos consu-
midores é reforçada pela exigência imposta aos distribuidores de dar
aos fardamentos dos seus funcionários e às suas viaturas uma aparência
ditada pela UNICER, que tende a valorizar as marcas desta junto
dos próprios clientes dos distribuidores, criando uma forte associação
entre estes e os produtos UNICER.

147 — Quanto à quota de mercado da UNICER, dos autos resulta
que a arguida dispõe de uma posição de mercado muito significativa,
ultrapassando largamente os limiares da presunção de existência de
uma posição dominante, previstos pelo artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 371/93.

Embora a DGCC e a arguida tenham manifestado entendimentos
diversos quanto ao carácter preponderante da posição da UNICER,
o Conselho entende que para declarar preenchido este critério basta
constatar a elevada quota de mercado detida pela Arguida e a exis-
tência de obstáculos à entrada que dificultam a entrada de novos
concorrentes, ao que acresce a presença no mercado de outro grande
operador, sendo o sector cervejeiro caracterizado por uma estrutura
dupolista do lado da produção onde a liderança pertence inequivo-
camente à UNICER.

148 — Segundo a conclusão a que chegou a DGCC, «embora a
percentagem que os produtos UNICER representam no volume de
vendas dos seus distribuidores não seja igual para todos constata-se
que de uma maneira geral a mesma ultrapassa os 80 %, verificando-se
frequentemente nos caso de distribuidores de menores dimensões,
impossibilitados de diversificarem a sua actividade que a mesma atinge
os 99 %».

A UNICER contesta as alegações da DGCC, considerando que
«o carácter vago e genérico da imputação a que a DGCC procede,
para além de tratar de forma igual situações necessariamente distintas,
impede a arguida de exercer plenamente o seu direito de defesa quanto
à acusação que, nesta matéria, lhe é deduzida» (fl. 1410). Entende
ainda a Arguida, que «nada impede os diferentes distribuidores da
UNICER de distribuirem outros produtos que não sejam produtos
concorrentes dos produtos contratuais», alegando ser esse o caso de
vários distribuidores da arguida, sem todavia apresentar qualquer
prova dessa afirmação.

Embora não seja possível, com base nos dados constantes dos autos,
estabelecer se de facto a generalidade dos distribuidores depende
em mais de 80 % das suas vendas dos produtos da arguida, é inequívoco
que estas vendas têm um peso preponderante junto dos distribuidores
que apresentaram queixa neste processo bem como dos que foram
ouvidos nos autos, sendo a Opercerve a apresentar actualmente um
menor peso, ainda assim traduzido em cerca de 72% no ano de 1997,

sendo de 80 % antes de ter começado a diversificar a sua actividade
(fl. 1659 v.o).

149 — Mesmo que o peso dos produtos de uma determinada
empresa nas vendas de um distribuidor seja muito significativo, só
estaremos perante uma situação de dependência económica quando
esse distribuidor não possa encontrar alternativas equivalentes no
mercado.

De acordo com a doutrina francesa, a apreciação deste critério
legal implica uma análise em duas vertentes: uma, objectiva, consiste
em examinar o mercado para verificar se há possibilidades de abas-
tecimento em produtos substitutos ou outras vias de acesso ao mesmo
produto; a outra, subjectiva, visa constatar se essas outras fontes ou
alternativas são economicamente praticáveis para a empresa em causa,
tendo em conta o período de tempo necessário para obter essa solução
equivalente sem pôr em causa a sua sobrevivência bem como o custo
de uma eventual mudança de fornecedor (28).

Analisando o mercado nacional de cerveja, constata-se que não
há possibilidades de obter abastecimento de outras fontes, já que
a CENTRALCER tem uma rede de distribuidores exclusivos já
implantada, detendo os restantes fornecedores uma posição dema-
siado reduzida para que possam constituir uma alternativa viável para
o fornecimento de cerveja aos distribuidores em causa. Situação idên-
tica se verifica quanto à distribuição de águas e refrigerantes, onde
os engarrafadores e produtores que detêm as principais marcas dispõe
já de redes de distribuição exclusiva implantadas, pelo que dificilmente
aceitarão novos concessionários (sendo que ainda assim seria neces-
sário que o distribuidor incorresse em importantes custos de adaptação
da sua estrutura comercial devido às especificidades da distribuição
de cerveja, v. n.o 11, supra, agravadas, no caso em apreço, pela exi-
gência de a distribuição ser efectuada em veículos adaptados à dis-
tribuição dos produtos UNICER, o que implica também estruturas
próprias para a distribuição em barril, incluindo o fornecimento de
CO 2).

Por efeito da cláusula de não comercialização de produtos con-
correntes aplicada até à data em que começou a ser posto em execução
o novo contrato-tipo notificado ao Conselho no início de 1998, e
tendo o outro principal produtor mantido um sistema de distribuição
exclusiva caracterizado pela mesma proibição de comercializar pro-
dutos concorrentes, a única alternativa para os distribuidores que pre-
tendam continuar a comercializar cerveja consiste em comercializar
outras marcas com menor implantação.

Colocados numa situação de extrema dependência dos produtos
UNICER e tendo em conta a notoriedade das marcas da arguida,
especialmente a marca Super Bock, os seus distribuidores dificilmente
conseguiriam sobreviver, posto que os seus clientes lhes adquiriam
essencialmente os produtos da arguida.

Assim, privados de uma gama de bebidas onde a cerveja Super
Bock constitui um produto âncora de peso decisivo no que à cerveja
diz respeito, os distribuidores não podem oferecer aos seus clientes
produtos concorrentes daqueles devido à existência de outras redes
de distribuidores exclusivos que já trabalham esses produtos junto
da mesma clientela. Nem podem sequer depender apenas dos outros
produtos, essencialmente produtos alimentares, já que estes têm um
peso reduzido nas suas vendas e que transformar a comercialização
destes na sua nova actividade principal implicaria uma significativa
perda de negócio (as bebidas produzidas ou comercializadas pela
arguida), com elevados custos decorrentes dos investimentos espe-
cíficos assumidos para a venda de bebidas (com particular destaque
para as viaturas e para os armazéns, sendo as primeiras, por força
do contrato, especificamente concebidas para esta actividade).

Neste aspecto, sendo a actividade principal dos distribuidores a
distribuição de bebidas, em grades, paletes e barris, e a recolha do
respectivo vasilhame, dificilmente se podem considerar como alter-
nativas a comercialização de produtos alimentares como o café ou
outros, sendo ainda de destacar que estes apenas são comercializados
a título complementar, aproveitando a presença junto dos clientes
para promover algumas vendas adicionais desses outros produtos.
Note-se ainda que tais produtos alimentares podem igualmente ser
adquiridos directamente junto das grandes superfícies e cash & carry,
sendo que o custo da sua distribuição porta-a-porta (actividade que
caracteriza a mais-valia dos distribuidores) dificilmente justificaria a
sua comercialização a título principal por empresas com as carac-
terísticas de um distribuidor de bebidas.

É importante também ter presente que o principal factor de fixação
de clientela à disposição dos distribuidores da arguida consiste na
notoriedade das marcas por ela comercializadas, em especial a marca
Super Bock. Ou seja, o acesso à clientela depende da disponibilidade
de produtos com suficiente interesse comercial para aqueles clientes.
Sem dispor de um produto âncora como a cerveja Super Bock, e
não podendo, como se viu, obter produtos de notoriedade equivalente,
os distribuidores dificilmente poderiam conservar sequer uma ínfima
parte dos seus clientes.

Tal é ainda agravado pelo facto de os distribuidores verem a sua
imagem comercial subalternizada à da arguida, por efeito das cláusulas
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relativas aos fardamentos e à decoração das respectivas viaturas e
de a UNICER dispor, nos termos dos contratos, de ficheiros de todos
os clientes fornecidos pelo distribuidor, possibilitando-lhe assim a
transferência em bloco da clientela dos distribuidores para si própria
ou para outro distribuidor, como resulta claro ter sucedido aquando
da eliminação da CERSUMO, onde foram os outros distribuidores
que entre si retalharam a área daquele que lhe pagaram a indem-
nização fixada pela UNICER.

Por estes factores, a subsistência dos distribuidores seria irreme-
diavelmente posta em causa a partir do momento em que deixassem
de comercializar os produtos da UNICER, como de facto sucedeu
nos casos acima referidos.

Na actual estrutura de mercado não existe por isso uma alternativa
equivalente aos produtos da arguida que permitisse a sobrevivência
dos seus distribuidores.

150 — Pelo exposto, considera o Conselho ter ficado provado nos
autos que os seguintes distribuidores da UNICER se encontravam
numa situação de dependência económica relativamente àquela
empresa no momento em que foram adoptados os comportamentos
objecto deste processo:

Cipriano Henrique Nogueira Moreira;
Alcino da Silva Moreira;
Eduardo, Ribeiro & Seara;
Cersumo;
João Oliveira Fresco & Filhos;
Marabuto;
Mirandelense;
Peninsular;
Aníbal Lopes, L.da;
A. Duarte Portela;
Opercerve.

151 — Não tendo a DGCC procedido ao apuramento do peso dos
produtos da arguida nos restantes distribuidores que integram ou inte-
gravam a rede da UNICER, não é possível estabelecer inequivoca-
mente a existência de um estado de dependência destes relativamente
à arguida.

No entanto, esses distribuidores que não apresentaram queixa (bem
como os que o fizeram e são referidos neste processo) sempre poderão
invocar a ratio decidendi desta decisão a fim de solicitar indemnizações
à arguida junto dos tribunais, desde que comprovem que se encon-
travam num estado de dependência económica e caso demonstrem
a existência de comportamentos abusivos desse mesmo estado de
dependência económica, em especial caso resultem de condutas da
arguida análogas às apreciadas nesta decisão. Podendo a ilicitude,
para efeito do disposto no artigo 483.o do Código Civil, resultar da
violação de uma disposição legal destinada a proteger interesses
alheios, o caso das disposições substantivas de concorrência, entre
as quais se encontra o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29
de Outubro, parece enquadrar-se, deste modo, no regime da res-
ponsabilidade civil extracontratual por actos ilícitos (29).

A esta possibilidade acrescem igualmente os diversos tipos de
indemnização que podem ser solicitados pelos distribuidores relati-
vamente aos respectivos contratos de distribuição com a arguida.

Assim, o distribuidor pode exigir à contraparte o pagamento de
uma indemnização de clientela, preenchidos que estejam os requisitos
exigidos pelo artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 178/86, de 3 de Julho
(alterado pelo Decreto-Lei n.o 118/93, de 13 de Abril) — norma apli-
cável directamente se estivermos perante um contrato de agência e
por analogia se estivermos perante outros contratos de distribuição
(como aliás têm entendido os nossos tribunais) (30).

Nos casos em que o distribuidor, confiando justificadamente que
o contrato se prolongaria no tempo, houver realizado (por expressa
indicação da contraparte ou para dar cumprimento às suas obrigações
de promover e distribuir os produtos — investimentos cuja amor-
tização (ou mesmo o razoável retorno) seja impedida pela denúncia
do contrato pela contraparte, vê aberta a possibilidade de exigir a
essa mesma contraparte o pagamento de uma indemnização por
investimentos.

Na parte em que consagra a renúncia do distribuidor a qualquer
indemnização por danos emergentes e lucros cessantes sempre a vali-
dade da cláusula seria duvidosa à luz do disposto no artigo 809.o
do Código Civil.

No que respeita à renúncia à «compensação pela perda da qualidade
de distribuidor», se essa cláusula for interpretada como referida à
indemnização de clientela, estará ferida de nulidade porque o
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 178/86, de 3 de Julho (alterado pelo
Decreto-Lei n.o 118/93, de 13 de Abril) é uma norma imperativa (31)
e como tal não pode ser afastada pela vontade das partes, prescrevendo
o artigo 294.o do Código Civil a sanção da nulidade para as cláusulas
que contrariem disposições legais imperativas.

b) Exploração abusiva do estado de dependência
económica

152 — Não tendo ficado provado nos autos o comportamento impu-
tado à UNICER no ponto I, D), b), iv) supra, apenas interessa apreciar
a legalidade dos restantes comportamentos elencados no ponto I, D),
b), desta decisão.

i) Modificação e ou rescisão de forma imprevista e brutal das relações
contratuais com os seus distribuidores, que em alguns casos haviam
sido recentemente obrigados pela empresa a proceder a investimentos,
os quais, face ao reduzido período de tempo decorrido até à modi-
ficação/rescisão do contrato se mostraram irrecuperáveis (32).

153 — Tem o Conselho entendido que a legislação de defesa da
concorrência não põe em causa a liberdade de escolha pelas empresas
dos comerciantes que compõem a sua rede de distribuição, segundo
os critérios que julguem mais adequados. Este princípio é igualmente
aplicável à modificação, denúncia e resolução dos contratos já firmados
com os distribuidores, considerando-se que, fora dos casos em que
uma das partes tem posição dominante no mercado ou em que abusa
da dependência económica da outra, a questão das razões e condições
de cessação das relações contratuais não tem relevância para o direito
da concorrência, devendo o problema ser perspectivado na óptica
estrita do direito das obrigações (33).

Estando os distribuidores num estado de dependência económica
da UNICER, tornam-se assim relevantes, em sede de aplicação da
lei de defesa da concorrência, as razões e condições de cessação dos
respectivos vínculos contratuais.

Devendo o comportamento em causa impedir, falsear ou restringir
a concorrência no todo ou em parte do mercado nacional para que
possa ser considerado como um abuso de dependência económica,
importa comprovar, a título prévio, o carácter restritivo da conduta
da arguida.

Seguindo uma prática constante, «por razões de clareza e segurança
jurídica, o Conselho da Concorrência, à semelhança do que vem acon-
tecendo com a Comissão e o Tribunal de Justiça das Comunidades
Europeias, e bem assim, com autoridades homólogas de outros Estados
membros da [CE], tem entendido que o conceito de ‘restrição da
concorrência’ deve ser definido com recurso a noções claras e precisas,
facilmente apreensíveis pela generalidade dos agentes económicos».

«Nesta ordem de ideias, restringe a concorrência todo o acordo
susceptível de limitar a oferta ou a procura, ou o acesso ao
mercado.» (34)

Os comportamentos imputados à arguida neste ponto correspondem
claramente à noção de restrição da concorrência tradicionalmente
seguida por este Conselho. Com efeito, resultando da violação desses
deveres especiais de conduta a eliminação de operadores económicos,
o efeito de redução da concorrência, sentido especialmente na sua
vertente intramarca, é significativo. Ao diminuir o número de dis-
tribuidores de bebidas em condições que os levaram inevitavelmente
a encerrar a sua actividade, a arguida impediu que estes se man-
tivessem no mercado. Não foram os expedientes utilizados pela arguida
para impedir ou coarctar a possibilidade de os seus distribuidores
comercializarem também produtos concorrentes e os efeitos desta
eliminação seriam sentidos de forma mais evidente a nível da con-
corrência entre marcas, já que esses distribuidores poderiam igual-
mente ter contribuído para a promoção de produtos concorrentes
dos da arguida.

154 — A arguida afirmou em carta a um dos distribuidores excluídos
que o processo de reestruturação da sua rede de distribuição fora
pautado «por uma avaliação objectiva de cada elemento da rede».
A verdade é que dos autos resulta não terem sido previamente defi-
nidos quaisquer critérios para a escolha dos distribuidores a manter
na rede após a reestruturação.

155 — Também resulta dos autos que a arguida não fez preceder
a sua decisão de rescisão unilateral dos contratos de distribuição com
os distribuidores que comprovadamente se encontravam num estado
de dependência económica relativamente àquela empresa de uma pré-
via divulgação dos critérios que presidiriam à sua decisão de reduzir
o número de distribuidores.

156 — Tendo a rescisão ocorrido com a antecedência contratual-
mente estabelecida de três meses, importa contudo referir que tal
prazo se afigura manifestamente insuficiente para permitir aos dis-
tribuidores ou procurar alternativas equivalentes, que vimos não exis-
tirem, ou, pelo menos, procurar reconverter ordenadamente a sua
empresa, ou mesmo pôr fim à sua actividade findo um período razoável
para proceder a esse encerramento.

157 — Com efeito, independentemente do que seja estipulado con-
tratualmente, as partes devem igualmente atender aos princípios de
ordem pública económica, entre os quais se inclui a disposição relativa
à proibição do abuso de dependência económica introduzida pelo
legislador de 1993 no normativo de defesa da concorrência.

A exemplo dos limites à autonomia contratual das partes que decor-
rem dos artigos 2.o e 3.o do Decreto-Lei n.o 371/93, o artigo 4.o do
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mesmo diploma impõe especiais deveres de conduta às empresas que
se encontrem numa posição de domínio relativo face a outras, desde
que estas não disponham de alternativa equivalente e que o abuso
se traduza num comportamento restritivo da concorrência.

Aliás, já no quadro do Decreto-Lei n.o 422/83, de 3 de Dezembro,
entendera o Conselho que «Da mesma forma que a celebração dos
contratos [de distribuição exclusiva] pressupõe uma selecção trans-
parente e justificada, e que o conteúdo dos mesmos deve respeitar
o princípio da não discriminação, também a sua denúncia ou rescisão
deve ser efectuada no quadro de uma política comercial uniforme
e clara. Caso tal não aconteça, a ruptura das relações comerciais,
ainda que aparentemente lícita na óptica do direito das obrigações,
é inaceitável na perspectiva das regras de concorrência. As recusas
de venda daí decorrentes configuram-se como violações da lei de
defesa da concorrência na medida em que, dada a frequente depen-
dência económica do distribuidor, são susceptíveis de prejudicar o
exercício normal da sua actividade e, consequentemente, o seu acesso
ao mercado» (35).

158 — Entende o Conselho que do artigo 4.o decorre para as empre-
sas em posição de domínio relativo um conjunto de regras elementares
por que estas se devem pautar aquando da reestruturação dos res-
pectivos sistemas de distribuição: em primeiro lugar, a obrigação de
divulgar previamente os critérios que presidirão à reestruturação da
rede, de modo a habilitar os distribuidores a adequar a sua estrutura
empresarial aos novos objectivos assim definidos e divulgados; em
segundo lugar, proceder a uma avaliação isenta e transparente do
cumprimento dos critérios que determinam a exclusão; em terceiro
lugar, permitir aos distribuidores excluídos a apresentação do seu
ponto de vista quanto às avaliações efectuadas pela empresa em posi-
ção de domínio relativo; em quarto e último lugar, respeitar um
período razoável para que os distribuidores assim excluídos possam
reconverter essa actividade ou extinguir a sua empresa, prazo esse
que deverá ter em conta a duração das relações comerciais entre
o distribuidor e a empresa em posição de domínio relativo, bem como
o grau de dependência daquele, sendo o peso das vendas do fornecedor
um bom índice desse grau de dependência.

159 — O cumprimento destas exigências elementares não teria con-
sequências economicamente gravosas para a arguida.

Com efeito, não está em causa a rescisão de contratos com fun-
damento em incumprimento, como sucedeu em alguns dos casos atrás
analisados, os quais, não obstante a existência de posições opostas
entre os distribuidores e a arguida, em particular quanto ao saldo
devedor daqueles e quanto à existência ou não de fundamento válido
para a rescisão ou cessação de fornecimentos, não serão tidos em
conta pelo Conselho. Com efeito, existindo um litígio legítimo quanto
à rescisão destes contratos, deve o assunto ser tratado em sede própria,
isto é, pelos tribunais competentes para apreciar tais questões
contratuais.

Em causa estaria apenas a continuação de fornecimentos aos dis-
tribuidores entretanto excluídos pela arguida, bem como o prévio
cumprimento das exigências elementares atrás expostas. Não se encon-
trando nenhum destes distribuidores em situação faltosa, dificilmente
poderia a arguida sofrer prejuízos relevantes da continuação dos for-
necimentos e, em todo o caso, nunca esses prejuízos excederiam os
custos por ela impostos aos seus distribuidores.

Por outro lado, o comportamento da arguida reveste-se de particular
gravidade na medida em que directa ou indirectamente induziu os
seus distribuidores a realizar investimentos, os quais se inserem no
cumprimento das suas obrigações contratuais [em particular as alí-
neas c), e), g) e m) do n.o 1 da cláusula 3.a, fls. 874-875], sem que
depois tenha tido em conta essa situação na decisão de pôr fim aos
contratos em questão (encontram-se nesta situação os distribuidores
Eduardo, Ribeiro & Seara, CERSUMO e João Oliveira Fresco &
Filhos).

Embora, como se viu, não tenha sido produzida prova directa de
que tais investimentos corresponderam a exigências expressas da
arguida, os apelos desta à aquisição de viaturas (fl. 135) e as cláusulas
que obrigam o distribuidor a manter uma pesada estrutura empre-
sarial, vistos num contexto onde a perspectiva de rescisão unilateral
não fundamentada contribuiu decisivamente para que os distribuidores
tudo fizessem no sentido de evitar dar à arguida um fundamento
para a ruptura das relações contratuais, criaram um clima de pressão
no sentido de os distribuidores procederem a investimentos nessa
matéria, bem como nas áreas administrativa e de armazenamento.

160 — Entende por isso o Conselho que, ao terminar os contratos
com os distribuidores Cipriano Henrique Nogueira Moreira, Eduardo,
Ribeiro & Seara, Cersumo, João Oliveira Fresco & Filhos, Marabuto
e Mirandelense, sem a observância dos princípios atrás referidos (v.,
supra, n.o 158), a UNICER abusou do estado de dependência eco-
nómica em que aqueles se encontravam perante a arguida, tendo
assim violado o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de
Outubro (36).

ii ) Distribuição directa dos produtos objecto do contrato a certos clientes,
nomeadamente da área da grande distribuição alimentar, na área con-
tratualmente atribuída aos distribuidores, sem que a estes viesse a
ser concedida qualquer contrapartida financeira pela sua perda.

161 — No seu relatório, a exemplo das notas de ilicitude inicial
e complementar, a DGCC considera que «a modificação unilateral
das relações contratuais com os seus distribuidores, traduzida na imple-
mentação de um sistema de vendas directas a grandes retalhistas em
áreas geográficas ainda cobertas por um exclusivo contratual, sem
qualquer contrapartida para os distribuidores, mantendo-se nomea-
damente a exigência da UNICER de não comercialização de produtos
concorrentes, que após a alteração formal já referida se mantém pela
prática instituída por via do programa excelência, constitui um caso
flagrante de exploração por parte da UNICER da situação de depen-
dência económica em que se encontram relativamente a ela os seus
distribuidores, por não disporem de alternativa equivalente».

Importa, no entanto, precisar que não está em causa a compa-
tibilidade com o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro,
da transformação de um sistema de distribuição fechado num sistema
que combina a nomeação de distribuidores exclusivos com a pos-
sibilidade de vendas directas a uma determinada categoria de clientes.
Com efeito, na medida em que tal introduz mesmo um elemento
acrescido de concorrência intramarca, um tal sistema pode mesmo
ser considerado benéfico do ponto de vista jus-concorrencial (37).

Considerar que aquela transformação constitui uma infracção
daquele preceito devido à redução da clientela potencial dos distri-
buidores corresponde a erigir o artigo 4.o em instrumento de apre-
ciação do equilíbrio das obrigações contratuais livremente assumidas
pelas partes e em meio de protecção de uma expectativa de con-
tinuação de uma actividade nas condições inicialmente acordadas ou
em condições equivalentes. O Conselho ver-se-ia assim irremedia-
velmente afastado da sua tarefa de defesa do processo competitivo
para se tornar no árbitro de todos os conflitos contratuais e protector
do negócio dos que não se podem adaptar à permanente mutação
dos mercados.

162 — Em causa está, isso sim, a actuação da arguida para com
os seus distribuidores no contexto de uma modificação do exclusivo
que lhes foi inicialmente atribuído. Ora constitui entendimento cons-
tante do Conselho que o relacionamento entre o principal e os seus
distribuidores deve obedecer a certos requisitos materiais, sendo que
os termos de tais contratos devem ser fixados objectivamente por
forma a evitar discriminações entre distribuidores e que as condições
em que são modificados, denunciados ou rescindidos devem observar
os mesmos princípios (38).

Tendo em conta aqueles princípios, do regime jurídico de defesa
da concorrência, em particular do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 371/93,
de 29 de Outubro, decorrem algumas regras em matéria de modi-
ficação do sistema de distribuição, sendo de destacar que qualquer
alteração ao sistema de distribuição existente deveria ter por base
a prévia definição de um novo conjunto de regras de relacionamento
com os concessionários de que constituiria uma mera aplicação, a
exemplo do que atrás se referiu para a hipótese mais dramática de
rescisão do contrato de distribuição.

A opção por um sistema de distribuição com dois canais, um reser-
vado à UNICER e outro onde actuam os distribuidores contratuais,
deveria, pois, ter sido previamente negociada e fixada em termos
objectivos que permitissem uma aplicação neutra e não discriminatória
dos critérios assim firmados.

Sucede que o sistema contratual posto em prática pela UNICER
só veio a reconhecer a figura do cliente directo aquando da gene-
ralização do contrato-tipo de 1995 (fls. 770 e seguintes), ainda que
pelo menos o contrato com a A. Duarte Portela de 1993 estabelecesse
já essa figura. Significa isso que a prática já anteriormente seguida
pela arguida de abastecer directamente certos clientes nas zonas con-
cessionadas constitui uma flagrante violação dos princípios decorrentes
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 371/93 nesta matéria, constituindo
um comportamento punível à luz daquela disposição no que se refere
à sua continuação após a entrada em vigor daquele diploma a 1 de
Janeiro de 1994.

Mas mesmo a generalização do contrato-tipo de 1995 não veio
corrigir aquela situação para o período posterior, já que a cláusula
que reserva para a UNICER certos clientes directos se encontra redi-
gida de modo vago, permitindo à arguida invadir o âmbito do exclusivo
concedido sempre que entende que um dos clientes do distribuidor
preenche aquele conceito. Para que tal cláusula se pudesse ter como
conforme às exigências decorrentes da proibição do abuso de depen-
dência económica seria necessário que a mesma fosse concretizada
com uma lista de clientes a abastecer directamente pela UNICER,
a qual faria parte integrante do contrato. Só dessa forma seria possível
dar alguma fixidez ao conteúdo do exclusivo concedido ao distribuidor
de modo a impedir uma abusiva contracção do mesmo por mera
vontade da arguida.

Resulta também provado dos autos que desta redução do âmbito
do exclusivo imposta aos distribuidores estes não retiraram qualquer
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benefício, seja em termos de lhes ser atribuída a distribuição a esses
clientes sendo a facturação centralizada na UNICER, seja pela redu-
ção correspondente dos respectivos objectivos de vendas (39).

163 — A UNICER defende-se neste ponto considerando que «a
grande maioria para não dizer a quase totalidade dos distribuidores
da UNICER não dispõe dos meios humanos e materiais para assegurar
o fornecimento aos chamados ‘clientes directos’, pelo que, de forma
alguma, se poderá qualificar de ‘exploração abusiva’ a política de
vendas directas praticada pela UNICER» (fl. 1411).

164 — Refira-se, desde já, que a defesa da arguida encerra uma
contradição, pois se de facto os distribuidores não dispunham desses
meios, não faria sentido impedi-los de vender a esses grandes clientes,
bastando indicar que nesse domínio a sua qualidade de distribuidor
não beneficiaria de um exclusivo.

165 — Quanto ao caso da Aníbal Lopes, L.da, que perdeu o seu
cliente EUREST, veio a UNICER alegar que o fez por pressão do
próprio cliente, juntando aos autos um fax comprovativo dessa
exigência.

Contesta ainda a UNICER a importância deste cliente no volume
de vendas da Aníbal Lopes, L.da, considerando que este corresponderia
a apenas 0,29 % do volume de negócios daquela sociedade.

Em todo o caso, é incontestável que o afastamento da Aníbal Lopes,
L.da, relativamente à EUREST apenas pode ser justificado pela pres-
são deste cliente até certo ponto. O que consta da telecópia junta
aos autos, é a exigência de que a facturação passe a ser feita pela
UNICER, não que a distribuição dos produtos seja directamente asse-
gurada por esta (fl. 1941). Podendo ter-se prevalecido da possibilidade
de contratar com a Aníbal Lopes, L.da, o fornecimento dos produtos,
sendo a facturação assegurada pela UNICER, a verdade é que a
arguida preferiu pura e simplesmente retirar aquele cliente ao seu
distribuidor, sem qualquer compensação ou sequer ponderação nos
respectivos objectivos de vendas.

O mesmo sucedeu com outros distribuidores, os quais mesmo após
a entrada da UNICER na distribuição a certos clientes anteriormente
abastecidos por aqueles distribuidores não viram os respectivos objec-
tivos de vendas proporcionalmente reduzidos.

166 — Estes comportamentos da arguida são restritivos da con-
corrência, na acepção atrás mencionada, por condicionarem o acesso
dos distribuidores a parte do mercado (as grandes superfícies e outros
clientes directos, por estes abastecidos anteriormente, como resulta
dos autos e ao contrário do que a arguida sustenta) que lhes fora
inicialmente concedido, afectando ainda as condições em que estes
desenvolvem a sua actividade devido ao facto de parte da clientela
dos distribuidores se passar a abastecer junto daqueles clientes directos
devido aos menores preços por eles praticados (v., por exemplo, decla-
rações a fl. 1660).

167 — Pelo exposto, entende o Conselho que a arguida abusou
do estado de dependência económica dos seus distribuidores ao modi-
ficar unilateralmente o âmbito do exclusivo concedido, passando a
abastecer directamente certos clientes, apenas tendo incluído esti-
pulação expressa nesse sentido com a generalização do contrato-tipo
de 1995; ao não concretizar de modo objectivo quais os clientes a
abastecer directamente; ao não atender aos efeitos dessas vendas direc-
tas na situação dos seus distribuidores, quer através da realização
do abastecimento por meio daqueles distribuidores, quer, em alter-
nativa, através da correspondente redução dos objectivos de vendas
daqueles distribuidores; violando assim o disposto no artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.

168 — Por apenas ter sido possível comprovar inequivocamente a
dependência económica relativamente à arguida dos distribuidores
Cipriano Henrique Nogueira Moreira; Eduardo, Ribeiro & Seara;
Cersumo; João Oliveira Fresco & Filhos; Mirandelense; Sás; Penin-
sular; A. Duarte Portela; Aníbal Lopes; Marabuto; e Opercerve (não
sendo aqui relevantes as dificuldades financeiras de alguns desses
distribuidores que posteriormente à formalização pelo contrato-tipo
de 1995 da entrada da UNICER na distribuição directa motivaram
a rescisão dos respectivos contratos), apenas é tida em conta pelo
Conselho a conduta da arguida relativamente àqueles agentes eco-
nómicos.

E) Os contratos de compra exclusiva

169 — O sistema de distribuição da UNICER assenta também em
contratos de compra exclusiva que esta empresa celebra com reta-
lhistas do sector Horeca, sendo que esses contratos apenas impõem
obrigações de compra exclusiva quanto à cerveja em barril e a refri-
gerantes em dispenser.

170 — Entendeu a DGCC que também estes contratos constituem
uma forma de limitar o acesso ao mercado do consumo fora de casa
por parte de empresas situadas no mesmo estádio económico pois
impedem que outras empresas possam efectuar fornecimento de cer-
veja aos retalhistas a ela vinculados, violando também o preceituado
no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro. Na apre-

ciação do efeito deste tipo de contratos na estrutura do mercado
é necessário atender a diversos factores.

171 — De acordo com a jurisprudência do Tribunal de Justiça, este
tipo de contratos pode, em determinadas circunstâncias, ter como
efeito impedir, restringir ou falsear a concorrência. Assim, no acórdão
Stergios Delimitis c. Henninger Bräu, o Tribunal entendeu que para
apreciar se a existência de vários contratos de fornecimento de cerveja
entrava o acesso ao mercado alemão da distribuição de cerveja nas
lojas de bebidas, «é necessário [. . . ] analisar a natureza e a importância
do conjunto desses contratos» (cons. 19), fornecendo um conjunto
de indicações sobre os passos a seguir nessa análise. «Se da análise
do conjunto dos contratos similares celebrados no mercado de refe-
rência e dos outros elementos do contexto económico e jurídico do
contrato em causa se concluir que esses contratos não têm por efeito
cumulativo fechar o acesso a esse mercado aos novos concorrentes
nacionais e estrangeiros, os contratos individuais, que compõem o
feixe de acordos, não podem constituir um obstáculo ao livre jogo
da concorrência, na acepção do n.o 1 do artigo [81.o] do Tratado.
Por conseguinte, escapam à proibição prevista nessa disposição»
(cons. 23).

172 — Ora, o volume de vendas total ao abrigo dos contratos de
compra exclusiva celebrados pela UNICER representa apenas 7 %
do total das vendas no sector Horeca. Mesmo que se tenha em conta
o peso dos estabelecimentos vinculados por contratos similares com
a CENTRALCER, o grau de encerramento do mercado continua
a ser diminuto, não ultrapassando os 11 % do total de vendas no
canal Horeca.

Nestas condições, o elevado número de pontos de venda não vin-
culados à UNICER e à CENTRALCER e sobretudo a proporção
das vendas de cerveja comercializadas por esses estabelecimentos face
às vendas realizadas pelos estabelecimentos vinculados, permitem con-
cluir que o efeito cumulativo daqueles contratos não atingiu ainda
níveis suficientes que permitam concluir, a priori, pela existência de
um eventual efeito de encerramento do mercado. Mesmo que assim
fosse, seria ainda necessário atender a um conjunto de outros factores
elencados nos considerandos 21 e 22 do acórdão citado para fun-
damentar a conclusão de que o mercado estaria encerrado por efeito
desses contratos.

Não é, por isso, necessário verificar se os contratos em causa estavam
abrangidos pelo Regulamento n.o 1984/83 ou se podem beneficiar
do actual Regulamento de isenção.

173 — Entende por isso o Conselho que os contratos de compra
exclusiva celebrados pela UNICER não devem ser considerados res-
tritivos da concorrência, uma vez que, nas circunstâncias actuais, não
levam a um efeito de encerramento do mercado.

Dada a propensão manifesta da arguida para procurar entravar
as vendas por parte de novos concorrentes, negando-lhes o acesso
aos seus distribuidores através dos expedientes atrás examinados, os
contratos de compra exclusiva podem, se generalizados ou aplicados
selectivamente aos melhores clientes de uma determinada zona geo-
gráfica, conduzir a um efeito idêntico de encerramento do mercado
nacional da cerveja, em especial se se atender à sua duração bastante
prolongada (3 a 5 anos) (40). O Conselho entende por isso ser oportuno
solicitar à DGCC que proceda ao acompanhamento da evolução das
vendas ao abrigo destes contratos no total das vendas de cerveja rea-
lizadas no segmento Horeca e que analise se a sua duração é de
facto justificada tendo em conta os investimentos realizados pela UNI-
CER em cada ponto de venda e a possibilidade de obter deles um
retorno positivo (devendo ter-se em conta a susceptibilidade de esses
equipamentos serem utilizados noutros pontos de venda). Para o efeito
deve a arguida enviar anualmente à DGCC uma lista dos contratos
de compra exclusiva concluídos com aquele tipo de estabelecimentos,
com indicação do volume de cerveja vendido através desses contratos.

F) Balanço económico

174 — Identificado um amplo conjunto de práticas restritivas da
concorrência, importa agora considerar a existência de elementos que
permitam eventualmente justificá-las ao abrigo do balanço económico
previsto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.

a) As cláusulas tendentes a impedir ou dissuadir a comercialização
de produtos concorrentes

175 — A arguida inclui nos seus contratos de distribuição diversos
tipos de cláusulas e de práticas que, como resulta do que atrás se
disse a esse respeito, têm por objecto e como efeito impedir ou dis-
suadir os seus distribuidores de comercializar produtos concorrentes
[v. II.B)]. Importa assim analisar o balanço económico dessas diferentes
cláusulas e práticas à luz do seu objectivo comum: impedir a comer-
cialização de produtos concorrentes.

176 — A proibição de comercialização de produtos concorrentes
pode contribuir para uma mais fácil penetração num determinado
mercado, garantindo ao fornecedor que o distribuidor concentrará



N.o 200 — 29 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 14 745

os seus esforços nos produtos objecto do contrato. Naturalmente este
benefício apenas é atendível quando o fornecedor dispõe ainda de
uma reduzida quota de mercado, o que não sucede com a UNICER.
Do mesmo modo, essa cláusula pode contribuir para salvaguardar
os investimentos efectuados pelo fornecedor a favor do distribuidor,
por exemplo, através da aquisição de viaturas, locação de instalações,
etc., o que não sucede no caso já que estes custos são suportados
pelo distribuidor.

Sucede, no entanto, que estes efeitos positivos devem ser ponde-
rados à luz dos seus efeitos negativos, em particular o efeito de encer-
ramento do mercado, resultante da vinculação de um importante canal
de distribuição a apenas uma empresa. Quando há redes alternativas
(e. g. um conjunto de grossistas não vinculados capazes de assegurar
um abastecimento regular dos produtos em causa, com uma cobertura
geográfica adequada) ou os custos de entrada ao nível da distribuição
são reduzidos (e. g. quando um operador já estabelecido no mercado
pode tirar proveito da sua rede para servir de vector de entrada de
novos produtos, em especial quando seja possível realizar economias
de gama), e não há um elevado grau de concentração do mercado,
este tipo de restrições não suscita, em princípio, objecções, desde
que acompanhado da demonstração de um balanço económico
positivo.

Mas quando aquelas condições não estão reunidas (como sucede
no presente caso, v. n.o 177) a defesa da concorrência impõe que
seja assegurada a liberdade de acesso ao mercado através da eli-
minação de entraves artificiais, como os que decorrem da vinculação
de parte significativa dos distribuidores a um fornecedor apenas.

Daí que, por exemplo, o Regulamento (CE) n.o 2790/1999, da
Comissão, relativo à aplicação do n.o 3 do artigo 81.o do Tratado
CE a determinadas categorias de acordos verticais e práticas con-
certadas (JO, n.o L 336, de 29 de Dezembro de 1999, p. 21) não
permita a isenção de qualquer obrigação de não concorrência directa
ou indirecta cuja duração seja indefinida ou ultrapasse cinco anos
[artigo 5.o, al. a)].

Nesse caso, a restrição da liberdade do distribuidor de escolher
os produtos que pretende distribuir produz um efeito de limitação
da concorrência entre marcas, a qual supõe a possibilidade de acesso
ao mercado, nomeadamente através de uma rede de distribuidores.

Estando os principais distribuidores de cerveja a nível nacional vin-
culados à arguida ou à Centralcer, o efeito cumulativo destas restrições
consiste em excluir os concorrentes destas empresas dos distribuidores
nacionais que comercializam cerca de 68 % da cerveja vendida em
território nacional, sendo que o peso daquelas duas empresas na dis-
tribuição directa corresponde a mais 29 % das vendas de cerveja.

Em sua defesa, a arguida afirma que a obrigação de não comer-
cialização constitui mesmo a contrapartida da exclusividade de que
beneficia o distribuidor (fl. 1404). Sucede, no entanto, que desde o
momento em que a arguida passou a fornecer directamente os grandes
clientes do ramo da distribuição alimentar e outros clientes directos,
o que apenas foi formalizado com o contrato-tipo de 1995, o exclusivo
foi drasticamente reduzido, tanto mais que as vendas directas da
arguida correspondiam em 1996 a 28 % do total (v., supra, n.o 13).
Não é, pois, possível defender com seriedade que estamos perante
uma contrapartida de um exclusivo quando este se encontra substan-
cialmente diminuído.

177 — Analisando assim em concreto o sistema de distribuição da
arguida, constatamos que, sendo este um mercado maduro e tendo
a UNICER uma fortíssima implantação junto dos consumidores nacio-
nais, a restrição da liberdade do distribuidor de comercializar produtos
concorrentes dos da arguida não contribui para melhorar a produção
ou a distribuição de bens e serviços ou para promover o desenvol-
vimento técnico ou económico. Com efeito, a exigência de não comer-
cialização de produtos concorrentes impede o acesso dos seus con-
correntes aos distribuidores que integram a rede UNICER, reduzindo,
em última análise, as escolhas dos consumidores, já de si bastante
condicionadas pela notoriedade das principais marcas da arguida.

Também não colhe o argumento da arguida, para a qual a obrigação
de não comercialização de produtos concorrentes constituiria uma
contrapartida da exclusividade de venda, tanto mais que esta última
foi drasticamente reduzida pela política de vendas directas posta em
prática pela UNICER, sendo que os distribuidores ouvidos nos autos
salientam a concorrência acrescida que lhes é movida por alguns desses
clientes directos (grandes superfícies, centrais de compras, etc.).

Mesmo que pudessem ser identificados alguns benefícios naquela
sede, não se vê de que modo seja reservada aos utilizadores uma
parte equitativa dos mesmos.

Por outro lado, e em coerência com o que foi decidido em 1985,
ainda que a arguida tenha um legítimo interesse em assegurar uma
adequada distribuição dos seus produtos, a proibição de comercia-
lização de produtos concorrentes não é indispensável para atingir
esses objectivos, existindo outros mecanismos contratuais e promo-
cionais de incentivar os distribuidores a manter um esforço significativo
na comercialização dos produtos em questão, por exemplo, através
de acções de promoção.

Por último, entende o Conselho que a proibição de comercializar
produtos concorrentes imposta aos distribuidores confere à UNICER
a possibilidade de eliminar a concorrência numa parte substancial
do mercado nacional da cerveja, na medida em que exclui os seus
concorrentes da rede de distribuidores a ela vinculada, sendo que
esta contribui de modo significativo para o efeito cumulativo de encer-
ramento do mercado, atrás apontado.

178 — Igual juízo negativo é feito quanto às cláusulas que impõem
aos distribuidores que equipem os seus funcionários com fardamentos
aprovados pela UNICER e que decorem as suas viaturas com cores,
marcas e referências publicitárias aprovadas pela arguida, na medida
em que elas apenas contribuem para restringir a liberdade dos dis-
tribuidores de apresentar uma imagem empresarial própria ou de
utilizar as suas próprias viaturas para a promoção de produtos con-
correntes dos da arguida, assim contribuindo para reforçar o efeito
de encerramento de mercado já resultante da cláusula de não con-
corrência que vigorou até ao final de 1997.

Não se afigura, com efeito, que aquelas cláusulas sejam indispen-
sáveis à boa distribuição dos produtos da arguida, quando a arguida
pode impor exigências de qualidade por outros meios menos res-
tritivos, que permitam ao distribuidor criar uma identidade empre-
sarial própria face aos seus clientes.

179 — Também o programa de excelência, ao permitir à UNICER
monitorizar as vendas de produtos concorrentes e de outros produtos
que possam reduzir a dependência económica dos seus distribuidores,
não contribui para a melhoria da distribuição dos produtos em causa,
apenas se traduzindo em mais um mecanismo de impedir aqueles
agentes de livremente optar por vender igualmente produtos con-
correntes dos da arguida.

Note-se ainda que, devendo a excelência do distribuidor ser aferida
à luz do seu concreto contributo para a comercialização dos produtos
da arguida, o conhecimento pela arguida da existência de outros negó-
cios, em particular a comercialização de produtos concorrentes, não
se manifesta indispensável a garantir aquele objectivo. Em todo o
caso, resulta dos autos que o efeito deste programa, visto no seu
contexto, leva à eliminação de qualquer incentivo dos distribuidores
no sentido de iniciarem a comercialização de produtos concorrentes,
sendo que apenas se pode considerar comprovado à luz das respostas
dadas ao programa de excelência que a arguida tolera a venda de
outros produtos (demonstrado pelas respostas dadas no ano de 1997,
quando ainda era aplicada a interdição expressa de comercialização
de produtos concorrentes).

b) Abonos de frete e mecanismos de remuneração
dos distribuidores

180 — As práticas em análise têm por objecto uniformizar os preços,
eliminando assim um dos principais parâmetros de concorrência, impe-
dindo que através da concorrência intramarca os utilizadores e, em
última análise, os consumidores, possam beneficiar dessa concorrência
através de uma redução dos preços em virtude dessa concorrência
acrescida.

Por este motivo, tem o Conselho insistido ao longo da sua prática
constante, iniciada, de resto, com a decisão de 1985 relativa à arguida,
na condenação da prática de fixação de preços ou mesmo a simples
recomendação de preços quando tal conduz os distribuidores a alinhar
os seus preços pelo preço recomendado ou a tomar essa recomendação
como vinculativa no contexto das respectivas relações comerciais com
o fornecedor. Do mesmo modo, o Conselho entende, numa prática
constante, que os acordos de distribuição exclusiva devem respeitar
determinados princípios básicos para que possam merecer balanço
económico positivo: a manutenção de concorrência no interior da
marca, a inexistência de protecção territorial absoluta para o dis-
tribuidor e a liberdade de fixação de preços e de condições de venda.

Com efeito, a salvaguarda da concorrência na dimensão preço cons-
titui um dos pilares fundamentais da política da concorrência, em
Portugal como noutros ordenamentos jurídicos.

Não contribuindo assim para melhorar a distribuição dos bens em
questão, por compartimentarem artificialmente o território nacional,
retirando incentivos sequer para a realização de vendas passivas, e
levando à eliminação da concorrência intramarca num mercado onde,
pela estrutura oligopolística do mesmo e pelo peso da principal marca
da arguida (50 %), essa concorrência está já fortemente limitada, não
é possível considerar preenchidos os requisitos do balanço económico
quanto a estas práticas.

c) As práticas da arguida na condução
da sua política de distribuição

181 — Embora seja questionável a admissibilidade de submeter ao
balanço económico práticas que se traduzem em comportamentos
abusivos, ainda assim entende o Conselho apreciar a eventual jus-
tificação destes comportamentos, sem que seja necessário tomar uma
posição de princípio sobre a matéria.
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Com efeito, se uma política de distribuição conduzida de acordo
com os parâmetros atrás identificados como resultando do cumpri-
mento das obrigações impostas pelo artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 371/93 pode contribuir para o progresso económico e tecnológico
ou para melhorar a produção e distribuição dos bens em causa, resulta
claramente dos autos que não só tais deveres elementares não foram
cumpridos pela arguida como também que da sua conduta apenas
resultou a desintegração de várias empresas criadas muitas vezes com
a finalidade única de distribuir os produtos da arguida, diminuindo
assim a possibilidade de manutenção de alguma concorrência na dis-
tribuição nas zonas anteriormente atribuídas a essas empresas.

182 — O mesmo se aplica à prática da arguida de vender direc-
tamente a certos clientes localizados no interior das zonas contra-
tualmente atribuídas a um distribuidor exclusivo, por conduzirem a
uma redução da clientela potencial desses distribuidores, impedindo,
dessa forma, que estes possam planear os respectivos investimentos
e desenvolver a sua política comercial relativamente aos bens comer-
cializados pela arguida num quadro de estabilidade.

G) Preenchimento do tipo contra-ordenacional
e coima a aplicar

183 — Tendo a análise atrás efectuada sobre o incumprimento da
decisão de 1985 quanto ao aditamento aos contratos das cláusulas 3.a,
n.o 1, alinea h) e 14.a, determinado a conclusão de que a arguida
não deu ainda cumprimento ao disposto no artigo 3.o daquela decisão,
e tendo presente o disposto no n.o 6 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro, verifica-se existir matéria que determina
a abertura de novo processo com vista à aplicação de coimas, cabendo
à DGCC proceder à respectiva instrução. Aproveitando essa opor-
tunidade e existindo flagrantes indícios de que a arguida pôs igual-
mente em prática um conjunto de restrições de clientela bem como
uma interdição de vendas passivas, entende o Conselho solicitar à
DGCC que proceda à abertura de novo processo que habilite este
Conselho a pronunciar-se sobre aqueles comportamentos.

184 — Ao utilizar o chamado programa de excelência para, através
do quesito «enfoque na UNICER», induzir os seus distribuidores a
não comercializar produtos concorrentes a arguida adoptou uma prá-
tica que tem por objecto restringir a concorrência, violando o artigo 2.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 371/93, em particular a sua alínea c).

185 — Ao obrigar contratualmente os seus distribuidores a utilizar
viaturas de modelo, design e cores aprovadas pela arguida, bem como
a vestir os seus funcionários com fardamento de modelo estabelecido
por esta, a arguida restringiu a liberdade comercial daqueles, con-
tribuindo assim para os desincentivar da comercialização de produtos
concorrentes, o que configura igualmente uma violação do artigo 2.o,
n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 371/93.

186 — Ao fixar a remuneração dos seus distribuidores através de
um desconto sobre o preço de venda ao distribuidor, bem como ao
atribuir a esses agentes económicos um abono de frete, a arguida
adoptou práticas que têm como objecto e como efeito restringir a
concorrência, violando as alíneas b), c), d) e f) do n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 371/93;

187 — Ao rescindir de forma abrupta as relações contratuais com
os distribuidores Cipriano Henrique Nogueira Moreira, Eduardo,
Ribeiro & Seara, Cersumo, João Oliveira Fresco & Filhos, Marabuto
e Mirandelense, a arguida explorou de forma abusiva o estado de
dependência económica em que estes se encontravam relativamente
à UNICER, tendo por isso violado o artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 371/93;

188 — Ao modificar unilateralmente o âmbito do exclusivo con-
tratualmente atribuído aos seus distribuidores Cipriano Henrique
Nogueira Moreira; Eduardo, Ribeiro & Seara; Cersumo; João Oliveira
Fresco & Filhos; Mirandelense; Aníbal Lopes; Marabuto; Sás; Penin-
sular; A. Duarte Portela; e Opercerve, passando a comercializar direc-
tamente a certos clientes, sem que tal tenha sido previamente nego-
ciado com os distribuidores ou que estes tenham sido objecto de
compensação ou de redução correspondente dos seus objectivos de
vendas e ao reservar para si o poder de definir quais os clientes
a que vende directamente, a arguida abusou igualmente do estado
de dependência económica em que aqueles distribuidores se encon-
travam relativamente à UNICER, tendo por isso violado o artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 371/93;

189 — Todos estes comportamentos referidos nos pontos 184 a 188
configuram ilícitos contra-ordenacionais, puníveis com coima de
100 000$ a 200 000 000$, cuja aplicação cabe ao Conselho da Con-
corrência, no exercício da competência atribuída pelo artigo 38.o do
citado decreto-lei.

Tendo a arguida praticado diversos ilícitos contra-ordenacionais,
seria aplicável o disposto no artigo 19.o do Regime Geral das Con-
tra-Ordenações e Coimas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 433/82, de
27 de Outubro, pelo que a coima aplicável, não podendo exceder
o dobro do limite máximo mais elevado das contra-ordenações em
concurso, tem como limite máximo 400 000 000$.

190 — Na determinação do montante da coima a aplicar, prescreve
o artigo 18.o do Regime Geral das Contra-Ordenações e Coimas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, que se
deve atender à gravidade da contra-ordenação, à culpa revelada, à
situação económica do agente e ao benefício económico que retirou
da prática da infracção.

Todas as infracções cometidas pela arguida são de considerar como
muito graves, já que elas consubstanciam práticas que têm por objecto
evitar que a decisão do Conselho de 1985 produza efeitos, entravando
a liberdade dos seus distribuidores de comercializar produtos con-
correntes e negando aos concorrentes da arguida acesso a esses dis-
tribuidores (n.os 184 e 185, supra); que a prática descrita no n.o 186,
supra, tem por objecto eliminar a concorrência em matéria de preços
entre os seus distribuidores; que as práticas descritas no n.o 187 con-
duziram à eliminação de diversas empresas de pequena ou média
dimensão, incapazes de sobreviver após o corte abrupto e não pre-
visível das relações comerciais por parte da arguida, empresas essas
que no último ano completo da sua actividade realizaram um volume
global de vendas de produtos da arguida em valor próximo de um
milhão de contos (fls. 750 e segs.) e que estavam contratualmente
obrigadas a investir em instalações e viaturas dedicadas à comercia-
lização dos produtos da arguida; e por último, que as práticas elencadas
no n.o 188 reduziram significativamente o âmbito do exclusivo dos
seus distribuidores, sem que tal lhes tenha sido directa ou indirec-
tamente compensado.

A culpa revelada nos autos caracteriza-se pelo dolo directo com
que a arguida cometeu todas as infracções atrás mencionadas; pela
especial responsabilidade que sobre a arguida impendia de conhecer
o carácter restritivo dos comportamentos em questão (em particular
tendo em conta os seus antecedentes nesta matéria) e, finalmente,
pelo mais evidente alheamento à situação das empresas objecto dos
seus comportamentos abusivos, sendo que muitas delas foram cons-
tituídas por ex-funcionários seus e que a rescisão dos contratos ocorreu
no período posterior a terem expirado as garantias de readmissão
nos quadros da empresa que esta lhes tinha dado como incentivo
para deixar a empresa e fundar as empresas de distribuição.

Tendo presente a data de entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro, apenas são considerados para efeito
de punição por coima os comportamentos posteriores a 1 de Janeiro
de 1994, sendo todos eles continuados até à presente data, com as
seguintes excepções:

i) A rescisão dos contratos com os distribuidores acima iden-
tificados, que ocorreu nas datas constantes dos autos (1994,
1995 e 1996);

ii) A modificação unilateral do âmbito do exclusivo contratual-
mente atribuído aos seus distribuidores acima identificados,
relevando para a determinação da coima na medida em que
foram continuados após 1 de Janeiro de 1994, só tendo sido
regularizados após a entrada em vigor do contrato-tipo de
1995, cuja data pode ser fixada no segundo semestre de 1995
(fls. 770 e segs.).

Configuram-se assim contra-ordenações continuadas quanto aos
restantes comportamentos, verificados que estão os respectivos pres-
supostos (aplicação subsidiária do artigo 30.o, n.o 2, do Código Penal,
por força do disposto no artigo 32.o do Regime Geral das Contra-
-Ordenações e Coimas). Assim, a punição dos comportamentos acima
indicados deve fazer-se dentro da moldura fornecida pelo artigo 37.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, valorando aí
adequadamente a continuação dos comportamentos da arguida.

Quanto à situação económica da empresa, trata-se de uma sociedade
com um capital social à data em que foi concluída a instrução de
19,5 milhões de contos, tendo em 1996 realizado vendas globais de
50,9 milhões de contos, sendo o seu resultado líquido em 1995 de
3,3 milhões de contos (fl. 708, verso), tendo nesse ano distribuído
aos seus accionistas um dividendo no valor global de quase 2 milhões
de contos (fl. 717 v.o).

Por último, não sendo possível quantificar com rigor o benefício
económico retirado pela arguida das infracções praticadas, afigura-se
manifesto à luz dos elementos constantes dos autos que este foi con-
sideravelmente elevado, já que entravou o acesso de concorrentes
ao mercado nacional de cerveja; reduziu significativamente a con-
corrência intramarcas a qual representa, só por si, mais de metade
do mercado nacional de cerveja, dando-lhe assim a possibilidade de
manter artificialmente preços elevados, mesmo num mercado em rela-
tiva contracção até 1996; racionalizou a sua rede de distribuição a
custo zero ou próximo do zero, já que eram os distribuidores quem
tinha de suportar os encargos com viaturas, armazéns, custos admi-
nistrativos e de pessoal decorrentes da distribuição dos seus produtos,
encargos esses que lhes eram impostos pelo próprio contrato, tendo
ainda sido os seus distribuidores remanescentes a pagar as indem-
nizações atribuídas aos distribuidores excluídos; passou a abastecer
directamente empresas anteriormente fornecidas pelos seus distribui-
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dores, representando essas vendas directas cerca 28 % do total de
vendas da arguida (aproximadamente 12 milhões de contos em 1996)
o que, mesmo pressupondo uma margem de lucro mínima de cinco
por cento por cento, pode ter trazido à arguida benefícios no valor
de perto de 600 000 contos num só ano.

Dispõe o artigo 18.o, n.o 2, do Regime Geral das Contra-Ordenações
e Coimas que «Se o agente retirou da infracção um benefício eco-
nómico calculável superior ao limite máximo da coima, e não existirem
outros meios de o eliminar, pode este elevar-se até ao montante do
benefício, não devendo todavia a elevação exceder um terço do limite
máximo legalmente estabelecido». Não sendo possível calcular com
o rigor necessário os benefícios económicos obtidos pela arguida com
as práticas atrás elencadas, entende o Conselho não dever proceder
neste caso a tal elevação do limite máximo da coima.

O comportamento da arguida, pela gravidade e alcance das práticas
restritivas que concretizou no mercado nacional da cerveja, pela sua
dimensão e situação económica e pelo elevado grau de dolo demons-
trado, exige em todo o caso uma sanção adequada, capaz de a dissuadir
no futuro de continuar a distorcer a concorrência naquele mercado
e actuar sem o mínimo respeito das disposições de ordem pública
económica a que todos os agentes económicos estão sujeitos em maté-
ria concorrencial.

Com efeito, apesar dos intuitos pedagógicos da decisão que lhe
foi dirigida em 1985, na qual não foi aplicada qualquer coima, a
verdade é a que a arguida não só persistiu em manter comportamentos
comprovadamente restritivos da concorrência como pela sua conduta
conduziu directamente ao desaparecimento irremediável de pelo
menos 6 empresas de distribuição.

Assim, perante comportamentos violadores do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro com uma extensão sem precedentes,
entende o Conselho ser oportuno aplicar uma sanção adequada à
extensão e gravidade das infracções provadas nos autos bem como
ao elevado grau de dolo revelado pela arguida e que possa garantir
que tais infracções não se repitam no futuro por parte da arguida.

III — A decisão

Tudo visto e ponderado, o Conselho decide:

1.o A arguida não deu ainda integral cumprimento ao estabe-
lecido no artigo 3.o da decisão deste Conselho de 18 de
Dezembro de 1985, devendo para esse efeito eliminar dos
seus contratos de distribuição a cláusula 14.a resultante do
aditamento de 1997-1998, bem como a alínea h) do n.o 1
da cláusula 3.a, sem prejuízo do disposto no n.o 6 do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro;

2.o Ao utilizar o chamado programa de excelência para, através
do quesito «enfoque na UNICER», induzir os seus distri-
buidores a não comercializar produtos concorrentes a arguida
adoptou uma prática que tem por objecto e como efeito res-
tringir a concorrência, violando o artigo 2.o, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 371/93, em particular a sua alínea c);

3.o Ao obrigar contratualmente os seus distribuidores a utilizar
viaturas de modelo, design e cores aprovadas pela arguida,
bem como a vestir os seus funcionários com fardamento de
modelo estabelecido por esta, a arguida restringiu a liberdade
comercial daqueles, contribuindo assim para os desincentivar
da comercialização de produtos concorrentes, o que configura
igualmente uma violação do artigo 2.o, n.o 1, alínea c), do
Decreto-Lei n.o 371/93;

4.o Ao fixar a remuneração dos seus distribuidores através de
um desconto sobre o preço de venda ao distribuidor, bem
como ao atribuir a esses agentes económicos um abono de
frete, a arguida adoptou práticas que têm como objecto e
como efeito restringir a concorrência, violando as alíneas b),
c), d) e f) do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 371/93;

5.o Ao rescindir de forma abrupta as relações contratuais com
os distribuidores Cipriano Henrique Nogueira Moreira;
Eduardo, Ribeiro & Seara; Cersumo; João Oliveira Fresco
& Filhos; Marabuto e Mirandelense, a arguida explorou de
forma abusiva o estado de dependência económica em que
estes se encontravam relativamente à UNICER, tendo por
isso violado o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 371/93;

6.o Ao modificar unilateralmente o âmbito do exclusivo contra-
tualmente atribuído aos seus distribuidores Cipriano Hen-
rique Nogueira Moreira; Eduardo, Ribeiro & Seara; Cersumo;
João Oliveira Fresco & Filhos; Mirandelense; Aníbal Lopes;
Marabuto; Sás; Peninsular; A. Duarte Portela; e Opercerve,
passando a comercializar directamente a certos clientes, sem
que tal tenha sido previamente negociado com os distribui-
dores ou que estes tenham sido objecto de compensação ou
de redução correspondente dos seus objectivos de vendas e
ao reservar para si o poder de definir quais os clientes a
que vende directamente, a arguida abusou igualmente do

estado de dependência económica em que aqueles distribui-
dores se encontravam relativamente à UNICER, tendo por
isso violado o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 371/93;

7.o Em consequência das infracções descritas nos artigos 2.o, 3.o,
4.o, 5.o e 6.o, e nos termos do artigo 37.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro, o Conselho decide aplicar à
UNICER — União Cervejeira, S. A., uma coima no valor de
100 000 000$, coima que deverá ser paga no prazo máximo
de 10 dias após o carácter definitivo ou o trânsito em julgado
da presente decisão, advertindo-se a arguida de que a eventual
impossibilidade de pagamento tempestivo deve ser comunicada
por escrito a este Conselho (artigo 58.o, n.o 3, do Regime Geral
das Contra-Ordenações e Coimas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 433/82, de 27 de Outubro);

8.o No uso da competência atribuída pelo artigo 27.o, n.o 1, alí-
nea b), do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, deter-
mina ainda este Conselho que a UNICER adopte no prazo
de 90 dias as providências necessárias à alteração dos con-
tratos relativos à distribuição dos produtos visados na presente
decisão, com vista a eliminar as cláusulas e pôr fim às práticas
referidas nos artigos 1.o, 2.o, 3.o, 4.o, 5.o e 6.o desta decisão
e envie a todos os seus actuais distribuidores, bem como a
todos os que integraram essa rede desde 1 de Janeiro de
1994 e dela foram excluídos, com ou sem justa causa, cópia
integral da presente decisão.

9.o Também no uso da competência atribuída pelo artigo 27.o,
n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro,
determina ainda este Conselho que a UNICER envie anual-
mente à DGCC uma lista dos contratos de compra exclusiva
concluídos com aquele tipo de estabelecimentos, com indi-
cação do volume de cerveja vendido através desses contratos.

10.o A arguida deverá, nos 15 dias seguintes ao termo dos prazos
fixado no n.o 8.o, apresentar ao Conselho da Concorrência
os modelos de contrato de distribuição revistos em confor-
midade com a presente decisão e a identificação dos dis-
tribuidores que com ela concluírem os referidos contratos;

11.o Ordena-se à arguida, ao abrigo do disposto no artigo 27.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, que faça
publicar, no prazo de 30 dias, a versão integral da presente
decisão na 3.a série do Diário da República, e a parte decisória,
nos termos e conforme cópia que lhe serão comunicadas,
num jornal de expansão nacional.

12.o Em cumprimento do disposto no artigo 58.o, n.o 2, do Regime
Geral das Contra-Ordenações e Coimas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, adverte ainda o
Conselho que a presente condenação se torna definitiva e
exequível se não for judicialmentre impugnada nos termos
do artigo 59.o do mesmo diploma e que, em caso de impug-
nação judicial, o tribunal pode decidir mediante audiência
ou, caso o arguido e o Ministério Público não se oponham,
mediante simples despacho. Alerta ainda a arguida para o
facto de nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 371/93,
de 29 de Outubro, tal recurso apenas ter efeito suspensivo
quanto aos n.os 7.o e 11.o desta decisão.

(1) Decisão da Comissão de 22 de Janeiro de 1997, Coca-Cola/Amal-
gamated Beverages, JO, n.o L 218, de 9 de Agosto de 1997, p. 15,
ponto 95.

(2) Na sua resposta à nota de ilicitude, a arguida precisa que a
percentagem destas vendas corresponde a 6,7 % do mercado do con-
sumo fora de casa (fl. 1413).

(3) V. os elementos constantes da queixa da Casa Bandeira, fls. 4
e seguintes, a qual parece ter dado início ao presente processo.

(4) Casos de Alcino da Silva Moreira, Sás e Peninsular. Quanto
ao primeiro ver a participação da Associação Portuguesa de Distri-
buidores de Cerveja e Outras Bebidas a fls. 686 e seguintes onde
se dá conta de alguns dos rocambolescos episódios que envolvem
as tentativas de obter fornecimentos junto dos distribuidores da
arguida, com destaque para as conclusões do Ministério Público na
acusação a Altino de Sousa Morais a fl. 691: «Alcino Moreira, que
é um comerciante grossista de bebidas, em Vila Nova de Gaia, não
é distribuidor de produtos da UNICER. O arguido, ao enviar o referido
fax, sabia que estava a comunicar um facto não correspondente com
a verdade e que o facto comunicado era susceptível de afectar o
normal relacionamento comercial entre a UNICER e a MAIA-
CERVE, pois a UNICER, em casos similares, já denunciou contratos
de distribuição exclusiva». Ver ainda declarações do representante
legal daquela associação a fl. 1637 v.o Na sequência de pressões da
arguida sobre as grandes superfícies junto das quais se abastecia, a
João de Oliveira Fresco & Filhos passou a abastecer-se no distribuidor
que lhe sucedeu na área em questão (fl. 1292). Também a Marabuto
declarou abastecer-se junto do seu sucessor na área em causa, por
imposição da UNICER (fl. 1313).
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(5) Segundo algumas notícias constantes do processo, datadas de
Junho de 1996, nos 10 anos anteriores à sua publicação teriam sido
eliminados mais de 200 distribuidores de cerveja, tendo a UNICER
reduzido a sua rede de 284 distribuidores em 1984 para cerca de
130 em 1996 e a CENTRALCER de 160 em 1994 para 98 em 1996
(v. notícias do Semanário Económico, Independente e Público, repro-
duzidas nas fls. 121 a 125).

(6) Além dos casos referidos no ponto 29 desta decisão, tal sucedeu
igualmente com a Adriano do Paço e Filhos, como resulta da par-
ticipação da APDCOB, a fl. 688.

(7) A A. Duarte Portela & Filho, L.da, celebrou com a arguida
em 1993 um contrato em que aparecia já a figura dos clientes directos
(fl. 1692 v.).

(8) Neste ponto a decisão de 1985 foi revogada pela douta sentença
do tribunal de comarca de Lisboa de 1989, por razões puramente
formais, como acima foi referido.

(9) Decisão da Comissão relativa ao caso Coca-Cola/Amalgamated
Beverages, loc. cit., pontos 30 e seguintes.

(10) Decisão da Comissão de 11 de Setembro de 1997, Coca-
-Cola/Carlsberg, JO, L 145, de 15 de Maio de 1998, p. 41, ponto
23.

(11) Razões que levaram a Comissão Europeia na supracitada deci-
são Coca-Cola a rejeitar estudos semelhantes sobre a motivação dos
consumidores; pontos 41 e 48 dessa decisão.

(12) Assim, a fl. 706 aludindo a em 1995 se ter verificado «um
crescimento sensível do mercado nacional de cerveja e mais uma vez
com a UNICER a subir acima do mercado, consolidando assim a
sua posição de liderança»; a fl. 706 v.o: «Partindo de uma situação
líquida negativa e de uma quota do mercado nacional da cerveja
de 33 %, a UNICER detém hoje a liderança do sector com uma
quota de 58,2 % », este último número expressivamente utilizado no
destaque a fl. 704; a fl. 707 v., fazendo-se também referência ao mer-
cado de refrigerantes e ao mercado das águas; a fl. 710: «O ambiente
competitivo do mercado de cerveja caracterizou-se por uma pressão
contínua nos preços de venda, tornando os ganhos marginais de quota
de mercado cada vez menos interessantes». No verso da mesma folha
encontramos mais uma referência ao mercado de refrigerantes e ao
mercado das águas.

(13) V. as decisões do Conselho nos casos UNICER, Relatório
de Actividades de 1985, p. 26; CENTRALCER, Relatório de Acti-
vidades de 1986, p. 88 (distinguindo o mercado da cerveja do mercado
de refrigerantes); Sociedade da Água do Luso, Relatório de Acti-
vidades de 1987, p. 43 (mercado das águas mineromedicinais e de
mesa); práticas anticoncorrenciais no mercado dos refrigerantes, Rela-
tório de Actividades de 1988, p. 152; práticas anticoncorrenciais no
mercado do vinho, Relatório de Actividades de 1993, p. 61; práticas
anticoncorrenciais no mercado de refrigerantes, Relatório de Acti-
vidades de 1995, p. 88.

(14) V. a comunicação da Comissão, relativa à delimitação do mer-
cado relevante para efeitos do direito comunitário da concorrência,
JO, n.o C 372, de 9 de Dezembro de 1997, p. 5.

(15) V. p. 3, a fl. 2246 do processo: «. . . a BAP é uma referência
estatística para quaisquer estudos e análises no domínio alimentar
e nutricional».

(16) A Comissão Europeia faz uma análise idêntica dos obstáculos
à entrada ao nível do fabrico da cerveja. V. Decisão da Comissão
de 24 de Fevereiro de 1999, Whitbread, JO, n.o L 88, de 31 de Março
de 1999, p. 26, ponto 29: «Os principais obstáculos à entrada no
mercado a este nível são a necessidade de encontrar pontos de venda
para os fornecimentos e ter acesso a um circuito de distribuição.
[ . . . ] o facto de os concorrentes serem titulares de marcas famosas
constitui uma outra barreira à entrada ou à expansão dos fabricantes
de cerveja existentes».

(17) Ainda não publicadas no Jornal Oficial. Texto provisório na
versão inglesa disponível em http://europa.eu.int/comm/competition/
antitrust/legislation/vertical—restraints/guidelines—en.pdf.

(18) O que vem na linha desde há muito advogada por diversos
economistas europeus, v. J. A. Kay, «Vertical Restraints in European
Competition Policy», European Economic Review, 1990, vol. 34, p. 551;
Michael Waterson, «Vertical Integration and Vertical Restraints»,
Oxford Review of Economic Policy, 1993, vol. 9, p. 41.

(19) A intersubstituibilidade de diferentes tipos de restrições ver-
ticais é identificada pela doutrina económica: «[. . . ] since there is
considerable opportunity to substitute one kind of restraint for anot-
her, policy in this area has difficulty in becoming effective. The best
conclusion is that we should look principally at the consequences,
rather than the form or first order effects of the restraints» Kay,
op. cit., p. 561.

(20) Relatório de Actividades de 1994, p. 17.
(21) Aspecto que mereceu a atenção do douto acórdão da Relação

de Lisboa, proferido a 26 de Janeiro de 1995, «Configuráveis como
práticas anticoncorrenciais, são ainda os abonos de frete, prestados
pela apelante aos distribuidores. Só que, excluídos da nota de ilicitude,

não podiam afinal ser censurados pelas instâncias», Colectânea de
Jurisprudência, 1995, I-99.

(22) O Conselho já se pronunciou em abstracto sobre a nova dis-
posição no Relatório de Actividades de 1993, pp. 18-19 e no Parecer
n.o 1, de 1993, no mesmo relatório, a pp. 127 e seguintes

(23) Ver a decisão do Conselho no processo n.o 4/95 — práticas
anticoncorrenciais no mercado de refrigerantes, Relatório de Acti-
vidades de 1995, p. 88, onde o Conselho entendeu que, correspon-
dendo os produtos da arguida a apenas 1,29 % das vendas da queixosa,
não se verificava dependência económica desta relativamente à
primeira.

(24) Questões amplamente debatidas no âmbito do direito comu-
nitário; v. Michel Glais, «Les concepts de ‘relevant market’ et de
dépendance économique’ au regard de l’article 86 du Traité de Rome»,
Révue du Marché Commun, n.o 306, Abril de 1987, p. 203; Peter Hoet,
«Domination du marché ou théorie du partenaire obligatoire», Révue
du Marché Commun, n.o 325, Março de 1989, p. 135.

(25) Por sua vez o legislador francês inspirou-se na legislação alemã
que introduziu o conceito no artigo 26.o, n.os 2 e 3 (actualmente
artigo 20.o, n.os 2 e 3, na sequência das alterações introduzidas pela
Novelle de 1998), com a Novelle de 1973. Posteriormente, a Novelle
de 1990 limitou a protecção conferida por esta disposição às PMEs.

(26) Relatório de Actividades de 1993, p. 18.
(27) V. Marie-Chantal Boutard-Labarde e Guy Canivet, Droit fran-

çais de la concurrence, L. G. D. J., Paris, 1994, pp. 90 e seguintes
e Renée Galène, Droit de la concurrence & pratiques anticoncurren-
tielles, EFE, Paris, 1999, pp. 198 a 200. V. também, Dominique Brault,
Droit et politique de la concurrence, Economica, Paris, 1997, p. 273
e seguintes; Marie Malaurie-Vignal, Droit interne de la concurrence,
Armand Colin, Paris, 1996, pp. 204 e seguintes.

(28) Boutard-Labarde e Canivet, op. cit., p. 93.
(29) No sentido de que as normas de concorrência se incluem entre

aquelas que «tutelando certos interesses públicos, visam ao mesmo
tempo proteger determinados interesses particulares», v. Pires de Lima
e Antunes Varela, Código Civil Anotado, vol. I, 4.a ed., Coimbra Edi-
tora, Coimbra, 1987, p. 472.

(30) Neste sentido, A. Pinto Monteiro, Contrato de Agência — Ano-
tação ao Decreto-Lei n.o 178/86, de 3 de Julho, Coimbra, 1998,
pp. 115-117, anotações n.os 7 e 8 ao artigo 33.o

(31) Dado integrar a chamada ordem pública de protecção. Dúvidas
houvesse, seriam dissipadas pelo artigo 19.o da Directiva
n.o 86/653/CEE, de 18 de Dezembro de 1986, do Conselho, directiva
que o diploma da agência visa justamente transpor.

(32) São igualmente tratados neste ponto os comportamentos refe-
ridos supra I, D), b), iii), por não carecerem de tratamento autónomo
nos termos aí expostos.

(33) Decisão no processo n.o 4/95, Relatório de Actividades de 1995,
p. 93.

(34) Relatório de Actividades de 1992, p. 19.
(35) Relatório de Actividades de 1992, p. 17.
(36) Tendo a exclusão do distribuidor Alcino da Silva Moreira ocor-

rido antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29
de Outubro, o Conselho entende não se dever pronunciar sobre a
licitude deste comportamento, a qual deveria ser vista à luz da inter-
pretação que o Conselho já anteriormente dava ao artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 422/83, de 2 de Dezembro, v. Relatório de Actividades
de 1992, p. 17.

(37) V. decisão no processo n.o 4/95, práticas anticoncorrenciais
no mercado de refrigerantes, Relatório de Actividades de 1995, na
p. 94.

(38) Relatório de Actividades de 1992, p. 17.
(39) Embora este aspecto não tenha sido tratado em sede de ins-

trução, é conveniente relembrar que as condições de venda associadas
à realização de um nível mínimo de negócios ou de um montante
mínimo de aquisições periódicas pode, em certos casos revelar-se res-
tritiva da concorrência. Em particular, este tipo de objectivos comporta
um risco sério de manipulação permitindo afastar o relacionamento
comercial com determinados clientes e revendedores. Daí que o Con-
selho tenha entendido que a obrigação de respeito por um volume
mínimo de compras deve ter correspondência nas características do
mercado e ser definido com respeito por critérios de razoabilidade,
sobretudo nos casos em que surge em circunstâncias de domínio ou
dependência económica, ou dissociada de um método de distribuição
coerente; Relatório de Actividades de 1994, p. 17. Para entidades
com posição dominante no mercado, a existência de um critério de
determinação de mínimos de aquisição que implique progressiva-
mente, por reforço cumulativo das quantidades em causa, o afas-
tamento sucessivo da generalidade dos operadores existentes nesse
ou em outro mercado, foi já considerada um comportamento abusivo,
sancionável pela lei da concorrência, na decisão proferida no processo
n.o 5/96, Práticas anticoncorrenciais no mercado de produtos manu-
facturados de tabaco, Relatório de Actividades de 1997, p. 78.

(40) Como foi recentemente demonstrado quanto ao mercado bri-
tânico na decisão da Comissão Europeia no caso Whitbread, cit.,



N.o 200 — 29 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 14 749

pontos 102 e seguintes onde pelo menos 50 % da cerveja para consumo
no local é vendida por estabelecimentos vinculados directamente aos
fabricantes.

Lisboa, 13 de Julho de 2000. — Miguel José Pinto Tavares Moura
e Silva (relator) — Fernando Ivo Gonçalves — Carolina de Castro
Nunes Vicente e Cunha — José Anselmo Dias Rodrigues (resi-
dente) — tem voto de conformidade o vogal José Álvaro Ubach Cha-
ves Rosa, que não assina por não estar presente.

ANEXO C4

Processo n.o 2/00 — Práticas anticoncorrenciais no mercado
dos serviços prestados pelos técnicos oficiais de contas exer-
cendo a sua actividade em regime independente.

O Conselho da Concorrência, no uso da competência atribuída
pelo artigo 13.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29
de Outubro;

Visto o processo de contra-ordenação registado neste Conselho
sob o n.o 2/2000, em 3 de Outubro de 2000, e o respectivo relatório
enviado pela Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência, em
que é arguida a Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas, com sede
na Avenida do 24 de Julho, 58, em Lisboa;

Tem a ponderar os seguintes elementos de facto e de direito:

I — Os factos

A) Origem do processo

1 — Este processo tem origem em diversas queixas apresentadas
na Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência (DGCC) contra
a Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas (que passamos a designar
por Câmara) pela prática de fixação de honorário mínimos, prevista
no Código Deontológico dos Técnicos Oficiais de Contas (que pas-
samos a designar por Código). Tais queixas constam a fls. 4 a 6,
8, 49 a 50 e 55 a 60 do processo e o referido Código é junto a
fls. 38 a 48.

2 — As queixas em causa têm a ver com o facto de entidades obri-
gadas, por força do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 452/99,
de 25 de Novembro, a dispor de técnico oficial de contas, se verem
confrontadas com a exigência do pagamento de honorários não infe-
riores a um mínimo, fixado por Código aprovado em decisão daquela
Câmara, para honorários de Técnicos Oficiais de Contas (que desig-
naremos por TOC) que exerçam a sua actividade em regime inde-
pendente.

3 — Constata-se que tal Código:

Abrange no seu âmbito de aplicação «...todos os técnicos oficiais
de contas com inscrição em vigor, que exerçam a sua actividade
em regime de trabalho dependente ou independente, inte-
grados ou não em sociedades de profissionais ou empresas
de contabilidade» (artigo 1.o);

Estabelece no seu artigo 15.o, n.o 3, que «(o)s técnicos oficiais
de contas que exerçam as suas funções em regime indepen-
dente não podem praticar honorários mensais inferiores ao
valor resultante da aplicação de 45 % salário mínimo nacional
mais elevado em vigor à data da celebração do contrato, a
que acresce IVA à taxa em vigor, se aplicável». Estes valores
serão «[. . . ] actualizados sempre que o salário mínimo seja
alterado» (n.o 4 do mesmo artigo);

Admite porém que até ao ano 2002, inclusive, os contratos de
prestação de serviços subscritos nos termos do artigo 9.o desse
Código, poderão fixar «[. . . ] honorários abaixo de 40 % do
salário mínimo nacional mais elevado à data da sua celebração
[. . . ] não podendo no entanto praticar preços inferiores a 30 %
em 2000 e 40 % no ano de 2001» (artigo 22.o);

Acrescenta «[. . . ] que qualquer conduta dos técnicos oficiais de
contas contrária às regras deontológicas é equiparada a infrac-
ção disciplinar, nos termos e para o disposto no Estatuto dos
Técnicos Oficiais de Contas» (artigo 18.o).

As penas a aplicar, nos termos do artigo 63.o do Estatuto, podem
ser «[. . . ] advertência, multa, suspensão até três anos ou expulsão
[. . . ] e implicando estas duas últimas a sua comunicação à Direc-
ção-Geral dos Impostos e entidades a quem os técnicos oficias de
contas punidos prestem serviço».

B) A arguida

4 — A Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas é uma associação
pública a quem «compete representar mediante inscrição obrigatória,
os interesses profissionais dos técnicos oficiais de contas e superin-
tender em todos os aspectos relacionados com as suas funções», nos
termos do artigo 1.o do seu estatuto.

Tem as suas atribuições enumeradas no artigo 3.o desse Estatuto
que se dão aqui por reproduzidas (fls. 17 do processo).

Em vigência do Decreto-Lei n.o 265/95, de 17 de Outubro, foi ante-
cessora da Câmara a Associação dos Técnicos Oficiais de Contas;
aquela Associação passou a designar-se por Câmara dos Técnicos
Oficiais de Contas e a ter novo Estatuto aprovado através do Decre-
to-Lei n.o 452/99, de 5 de Novembro, que revogou o anterior diploma.

5 — Designam-se por técnicos oficiais de contas os profissionais
inscritos, nos termos do Estatuto, na Câmara, sendo-lhes atribuído
em exclusividade o uso desse título profissional, bem como o exercício
das respectivas funções (artigo 5.o do Estatuto).

6 — Entre outras funções atribuídas aos TOC, conforme artigo 6.o
do Estatuto, destaca-se «Planificar, organizar e coordenar a execução
da contabilidade das entidades sujeitas aos impostos sobre o ren-
dimento que possuam ou devam possuir contabilidade regularmente
organizada, segundo os planos de contas oficialmente aplicáveis, res-
peitando as normas legais e os princípios contabilisticos vigentes, bem
como das demais entidades obrigadas, mediante portaria do Ministério
das Finanças, a dispor de técnicos oficiais de contas.»

7 — O número de TOC inscritos na Câmara foi de 38 213 (em
1997), 50 231 (em 1998) e de 55 645 (em 1999). De acordo com o
relatório e contas de 1999, a p. 96 e seguintes do processo, constatam-se
proveitos e ganhos em 1998 de 896 641 880$ e de 1 112 870 771$,
em 1999, a que correspondem, de acordo com o relatório da DGCC,
lucros líquidos de exercício no valor de 383 292 429$47 e 226 741 209$,
respectivamente.

C) O comportamento da arguida

8 — Em 3 de Dezembro de 1999, conforme acta de escrutínio de
referendo (fl. 8 do processo), foi aprovado o designado «Código Deon-
tológico dos Técnicos Oficiais de Contas».

A alínea o) do artigo 3.o do Estatuto considera atribuição da Câmara
«Estabelecer princípios e normas de ética e deontologia profissional».

O artigo 48.o, n.o 1, do Estatuto estabelece que «A Câmara pode
realizar aos seus membros, a nível nacional, referendos internos com
carácter vinculativo, destinados a submeter a votação as questões que
a direcção considere suficientemente relevantes».

É nestes termos que foi aprovado por escrutínio tal Código, com
93,7 % de votos «Sim», e que entrou em vigor em 1 de Janeiro de
2000. O referendo realizou-se no período compreendido entre 15 e
30 de Novembro de 1999, sendo admitido o voto por correspondência
e presencial no último dia. «A Direcção da Câmara, para além da
tradicional comunicação aos seus membros, viu-se na necessidade de
organizar uma forte campanha de sensibilização que, além do objectivo
de participação no acto, serviu também para que a Câmara e os TOC
em particular se tornassem mais conhecidos perante a sociedade
civil .»(conforme ponto 2.2.2 do Relatório e Contas da
Câmara — 1999). «Ficou assim aprovado o Código Deontológico dos
Técnicos Oficiais de Contas de observância obrigatória para todos
os profissionais, sendo o seu incumprimento, quer por força das dis-
posições estatutárias, quer por força do poder autodisciplinar da
CTCO, passível de procedimento disciplinar.» (idem conforme ponto
2.2.2).

9 — Como atrás referido no ponto 3 constam do referido Código
nos seus artigos 15.o e 22.o disposições relativas à fixação de honorários
mínimos mensais a cobrar por serviços prestados pelos que designa
técnicos de contas em regime independente. O artigo 3.o do anterior
Estatuto, revogado pelo Decreto-Lei n.o 452/99, contemplava que o
exercício de actividade dos técnicos oficiais de contas podia ser feito
quer em regime de trabalho independente quer em regime de trabalho
dependente. O Código aprovado pela Câmara manteve estas desig-
nações e não as constantes do artigo 7.o do Estatuto em vigor (1).

A direcção da Câmara, pretendendo esclarecer os TOC nela ins-
critos sobre dúvidas que o Código Deontológico pode suscitar elaborou
um documento designado por «Notas Interpretativas ao Código Deon-
tológico» (v. pp. 46 a 48 do processo), em que na resposta à pergunta
«a quem incumbe a responsabilidade de observar os honorários míni-
mos previstos no artigo 15.o do Código refere que:

Nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Estatuto a actividade dos
TOC pode ser prestada por conta de outrem, no âmbito de
um contrato individual de trabalho, nomeadamente a empresas
de contabilidade e administração, devendo no entanto e nos
termos dessa disposição assumir pessoal e directamente as cor-
respondentes responsabilidades;

Nos termos do disposto no artigo 5.o do Estatuto não são inscritas
na Câmara as sociedades profissionais nem as empresas de
prestação de serviços na área da contabilidade e administração;

O Código Deontológico, atendendo às suas características, ape-
nas vincula ao seu cumprimento os profissionais inscritos na
Câmara e sobre os quais esta tem poder disciplinar, sendo
ineficaz perante entidades sobre as quais a Câmara não exerça
aquele poder.
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Dentro do exposto determina a direcção da Câmara o seguinte
(nota interpretativa do Código Deontológico n.o 3):

«1 — Sempre que um técnico oficial de contas assuma a respon-
sabilidade por uma contabilidade, deve o mesmo observar as regras
estatutária e deontologicamente aplicáveis, sendo este o sujeito activo
da relação profissional e consequentemente passível, no caso de incum-
primento, da correspondente sanção disciplinar.

2 — Antes de assumir a responsabilidade prevista no n.o 1, deve
o técnico oficial de contas certificar-se se a empresa que contratou
os serviços, de entre outras obrigações, pratica ou não os honorários
mínimos previstos no Código e em caso de redução dos mesmos,
estes devem ser requeridos à Câmara pelo profissional (2).

3 — Os contratos de prestação de serviços, não obstante indicarem
o técnico oficial de contas responsável pela contabilidade, não carece
da assinatura deste, devendo no entanto a sua entidade patronal dar
conhecimento do mesmo, com vista à assunção das responsabilidades
estatutárias e deontológicas emergentes da actividade profissional.»

É-se assim levado a concluir que um TOC que trabalhe em socie-
dade de profissionais ou empresa de prestação de serviços de con-
tabilidade fica obrigado, quando a empresa para que trabalhe não
cobra pelo serviço que vai prestar a outrem os honorários mínimos
estabelecidos pelo Código, a requerer autorização à Câmara antes
de assumir responsabilidade pelo serviço.

D) As consequências do comportamento da arguida

10 — Os efeitos do comportamento da arguida traduziram-se, con-
forme se constata das queixas constantes no processo e apresentadas
à Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência, no facto de serem
exigidos, na generalidade, para serviços a prestar por técnicos oficiais
de contas a entidades obrigadas, por força da lei, a ter um TOC,
honorários em 2000 no mínimo de 30 % do ordenado mínimo nacional
em vigor, sendo que é indicado que em 2001 tal percentagem subirá
para 40 %, ao que acresce o valor do IVA. Em queixas apresentadas
é referido que a entrada em vigor dos honorários estabelecidos para
2000 chega a envolver aumentos de 40 % relativamente aos ante-
riormente praticados.

E) O mercado

11 — A Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência considerou
que, para efeitos do processo que instruiu, o respectivo mercado rele-
vante é o da actividade dos técnicos oficiais de contas que desenvolvem
actividade em regime independente.

São os TOC em regime independente que constituem a oferta;
consideram-se, para efeitos do presente processo, como TOC em
regime independente, adoptando-se os modos de actividade que o
Estatuto em vigor estabelece, os técnicos oficiais de contas que exer-
cem a sua actividade por conta própria, como profissionais indepen-
dentes ou empresários em nome individual, e os TOC que exercem
as respectivas funções em empresas de prestação de serviços ou em
sociedades de profissionais e que assumem, pessoal e directamente,
as correspondentes responsabilidades, dentro do estabelecido no n.o 2
do artigo 7.o dos Estatutos e artigo 20.o do Código Deontológico.
Constituem a procura as entidades que sejam obrigadas, por força
da lei, a ter contabilidade organizada e consequentemente serviços
prestados por técnicos oficiais de contas e ainda outras que a tais
serviços queiram recorrer, exceptuadas aquelas que os tenham nos
seus quadros exercendo as suas funções através de contrato que esta-
belece uma relação laboral e cujos salários se regem pelo disposto
nas convenções colectivas aplicáveis (conforme ponto 12 do artigo 15.o
do Código).

O mercado geográfico relevante é o território nacional.

F) A nota de ilicitude e a defesa da arguida

12 — A nota de ilicitude enviada à arguida pela DGCC consta
das fls. 64 a 72 do processo e dá-se aqui por reproduzida. Destacamos
no essencial, e como resumo, ser a Câmara considerada uma asso-
ciação de empresas (conforme artigos 14.o a 18.o dessa nota) para
efeitos da aplicação da legislação de concorrência, configurar a apro-
vação do Código Deontológico uma decisão de associação de empresas
(artigo 19.o da nota), conter esse Código disposições que restringem
a concorrência no mercado da prestação de serviços de contabilidade
(artigos 20.o e 21.o da nota), pelo que o comportamento da Câmara
consubstancia uma contra-ordenação punível com coima nos termos
do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro (artigo 22.o da nota).

13 — A resposta da arguida consta a fls. 77 a 80 do processo, e
também se dá aqui por reproduzida. No essencial, e como resumo,
nessa resposta a Câmara considera que a inclusão do n.o 3 do artigo
15.o no Código Deontológico não teve a «intenção» nem o efeito
de impedir, falsear ou restringir a concorrência, ser a Câmara «um

organismo da administração desconcentrada do Estado em que o
Estado delegou a regulamentação e a defesa da dignidade do técnico
oficial de contas (TOC), à qual [. . . ] foi reconhecida natureza
pública.», que «a CTOC não é, como se pretende na nota de ilicitude,
uma Associação de Empresas, nos termos e para os efeitos do Decre-
to-Lei n.o 371/93 de 29 de Outubro, por a isso se opor a sua natureza
pública.» e que «a bondade daquela norma regulamentar, cujo único
objectivo foi o de salvaguardar a dignidade e o prestígio da função,
não permitindo o seu abastardamento com inerente perda de cre-
dibilidade, foi confirmada por esmagadora maioria dos TOC no refe-
rendo interno a que o Código Deontológico foi submetido». Acres-
centa que outra entidade, a Câmara dos Revisores Oficiais de Contas,
fixa também honorários mínimos nunca tendo sido levantada a questão
dessa prática «estar a violar a concorrência».

II — Apreciação económica e jurídica

A) Restrições da concorrência

14 — Tem-se por claro e evidente que, do lado da procura, ou
seja das entidades que por força de disposições legais estão obrigadas
a (ou que pretendem) recorrer aos serviços prestados por um técnico
oficial de contas, o existir para os TOC uma tabela de honorários
mínimos corresponde a que estes não podem ser discutidos entre
as partes, ficando as empresas impedidas de procurar obter as melho-
res condições para serviços a que estão obrigadas a recorrer ou de
que carecem. Tal tabela interfere com a livre determinação do preço
pelo mercado.

15 — Do lado da oferta existe também uma clara limitação imposta
aos TOC, deixando de existir liberdade na oferta, que está condi-
cionada por regras impostas de honorários mínimos a cobrar e que,
a não serem cumpridas, levam estes a ficarem sujeitos à aplicação
de penalidades por conduta equiparada a infracção disciplinar. Existe
assim uma restrição de concorrência entre os membros da Câmara
dos Técnicos Oficiais de Contas imposta por esta.

16 — Desta limitação introduzida no mercado, não deixando fun-
cionar a liberdade de formação dos preços em conformidade com
as características, especificidades, dimensão e necessidades das enti-
dades que têm de recorrer ao serviço dos TOC, e dos próprios TOC,
não motivando a melhor eficiência para estes, resultam restrições
à concorrência no mercado nacional.

As entidades obrigadas a recorrer aos serviços dos TOC têm dife-
rente dimensão, volume de negócios, ramo de actividade, movimento
contabilístico, etc. e são manifestos os efeitos nefastos que a restrição
imposta à liberdade de actuação dos agentes económicos introduz
no mercado com a fixação de honorários mínimos.

Também os novos TOC que se venham a inscrever na Câmara
se deparam com a obrigatoriedade de aplicar honorários mínimos
para os seus serviços, o que condiciona o seu acesso ao mercado.

B) Aplicação do artigo 2.o do Decreto Lei n.o 371/93

17 — O artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 371/93 é aplicável desde que
a restrição da concorrência seja o resultado de uma decisão de asso-
ciação de empresas. É pois necessário determinar se o Código Deon-
tológico dos Técnicos Oficiais de Contas configura, ou não, uma deci-
são de associação de empresas.

A este propósito tem sido salientado pelo Conselho, em consonância
com a jurisprudência e a doutrina nacional e estrangeira, que o con-
ceito de empresa deve ser entendido da forma mais ampla possível,
de modo a permitir a boa e eficaz aplicação das normas de
concorrência.

18 — Na Câmara têm os TOC inscrição obrigatória e aos profis-
sionais inscritos é atribuído em exclusividade o uso desse título pro-
fissional, bem como o exercício das respectivas funções (do artigo 5.o
dos Estatutos). Todos os técnicos oficiais de contas com inscrição
em vigor, quer exerçam a sua actividade em regime de trabalho depen-
dente ou independente, integrados ou não em sociedades de pro-
fissionais ou em empresas de contabilidade, são abrangidos pelo
Código (do seu artigo 1.o).

Salientamos, como já referido no ponto 9 atrás, e respectiva nota,
que embora o Código aprovado refira a actividade dos TOC como
de regime de trabalho dependente ou independente, os modos de
exercício de actividade estabelecidos no artigo 7.o dos Estatutos são
os descritos naquela nota, ou seja a actividade — «por conta própria,
como profissionais independentes ou empresário em nome indivi-
dual», — ou «como sócios, administradores ou gerentes de uma socie-
dade de profissionais», — e a actividade «no âmbito da prestação de
um contrato de trabalho individual celebrado com outro técnico oficial
de contas, outros profissionais, uma pessoa colectiva ou um empresário
em nome individual».
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O artigo 5.o, n.o 3, do Código permite clarificar que a Câmara
entende que os TOC podem exercer funções quer em regime de tra-
balho dependente quer independente nas sociedades profissionais e
empresas de contabilidade e que o disposto no presente Código Deon-
tológico relativamente aos técnicos oficiais de contas é aplicável, com
as necessárias adaptações, aos profissionais integrados em sociedades
de profissionais ou em empresas de contabilidade (artigo 20.o do
Código).

19 — A prestação de serviços pelos TOC tem assim modos de exer-
cício de actividade que são uma actividade económica; o Decreto-Lei
n.o 371/93 é aplicável a todas as actividades económicas exercidas,
com carácter permanente ou ocasional, nos sectores privado, público
ou cooperativo (do seu artigo 1.o, n.o 1).

A equiparação do exercício da profissão de técnico oficial de contas
independente, dentro da terminologia adoptada no Código, a uma
actividade de empresa para efeitos de aplicação da secção II do Decre-
to-Lei n.o 371/93 não pode deixar de se fundar no reconhecimento
da autonomia do conceito de empresa, para efeitos de aplicação de
uma legislação de concorrência. São exemplos da conformidade do
que deixamos dito o parecer n.o3/85 deste Conselho (3), respeitante
à aplicação da legislação de concorrência ao comportamento dos médi-
cos radiologistas e da Ordem dos Médicos, e o serem considerados,
para efeitos de aplicação do artigo 85.o do Tratado de Roma (hoje
artigo 81 CE), como empresas os membros de profissões liberais
quando exerçam a sua profissão como independentes, prestando, nessa
qualidade, os seus serviços de forma duradoura e mediante remu-
neração, assumindo os riscos financeiros inerentes ao exercício dessa
actividade (4).

20 — Para a jurisprudência e a doutrina relevante a forma jurídica
das coligações económicas é neutra relativamente à aplicação do
direito da concorrência. Do âmbito de aplicação do Decreto-Lei
n.o 371/93 só são exceptuadas as restrições de concorrência decorrentes
de lei especial, conforme disposto no n.o 3 do artigo 1.o do diploma.

As associações públicas profissionais têm uma natureza mista,
pública na óptica da prossecução de atribuições públicas e privada
no contexto da representatividade dos profissionais inscritos (5).

A Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas, como a anterior Asso-
ciação dos Técnicos Oficiais de Contas, pelas razões anteriormente
expostas, devem ser consideradas como associação de empresas para
efeitos de aplicação do Decreto-Lei n.o 371/93. Nada existe no Estatuto
dos Técnicos Oficiais de Contas, e no Decreto-Lei n.o 452/99 que
o aprova, que permita considerar exceptuadas as restrições de con-
corrência implícitas do conteúdo do dito Código Deontológico dos
Técnicos Oficiais de Contas, criado por decisão da Câmara, da apli-
cação do Decreto-Lei n.o 371/93.

Também, como repetidamente tem sustentado o Tribunal de Jus-
tiça (6) a propósito da aplicação do artigo 81.o do Tratado de Roma
(ex-artigo 85.o) às associações de empresas, basta que a actividade
específica da associação ou das empresas a ela aderentes tenda a
produzir os efeitos que a norma visa reprimir. Referimos ainda que
«o facto de se tratar de uma ordem profissional à qual os poderes
públicos confiaram certas funções que lhe permitem reger a sua pro-
fissão e de o seu estatuto ser, em direito espanhol, o de corporação
de direito público, não impede de qualificar o COAPI (Colégio Oficial
de Agentes de la Propriedad Industrial) como uma associação de
empresas (7)» e ainda «o facto de a organização ter estatuto de direito
público não obsta à aplicação do artigo 85.o do Tratado (8)».

21 — Como já referido em anteriores decisões do Conselho uma
«decisão de Associação» é um conceito vasto, que tanto pode abranger
as normas dos estatutos ou regulamentos internos de uma associação
como qualquer decisão ou recomendação tomada ao abrigo dessas
normas ou obtida, ainda que informalmente, no quadro geral que
propiciam (9).

No caso presente o Código Deontológico dos Técnicos Oficiais
de Contas, aprovado por referendo como descrito atrás no ponto
8, constitui uma decisão de associação de empresas, sendo a sua apli-
cação de carácter vinculativo, designadamente, para os efeitos do pre-
sente processo, os seus artigos 15.o e 22.o

22 — Em consequência a conduta da Câmara dos Técnicos Oficiais
de Contas preenche a hipótese do artigo 2.o, n.o 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, pelo que configura nos termos
do artigo 37.o n.os 1 e 2, do mesmo diploma, um ilícito contra-or-
denacional, punível com coima de 100 000$ a 200 000 000$, cuja apli-
cação cabe ao Conselho da Concorrência, no exercício da competência
atribuída pelo artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.

23 — Na determinação do montante da coima a aplicar prescreve
o artigo 18.o do Regime Geral das Contra-Ordenações e Coimas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, que se
deve atender à gravidade da contra-ordenação, à culpa revelada, à
situação económica do agente e ao benefício económico que retirou
da prática da infracção.

Quanto à gravidade constata-se que a possibilidade da apresentação
de preço para os serviços prestados é praticamente eliminada como
um factor de concorrência, que a restrição operada abrange todos

os TOC que prestam os seus serviços em regime independente, e
tem efeitos nos demais, pois todos eles estão sujeitos a inscrição obri-
gatória na Câmara, a que acresce a decisão da associação em causa
possuir um carácter juridicamente vinculativo para os seus destina-
tários, sendo o seu incumprimento alvo de diversas sanções que podem
culminar na expulsão da Câmara com a consequente impossibilidade
de continuar a oferecer os seus serviços no mercado. Como já atrás
referido, os efeitos da decisão podem ser extraordinariamente gravosos
quer para entidades que recorrem aos serviços dos TOC, sob o ponto
de vista de encargos, quer para os próprios TOC que pretendam
entrar no mercado, que podem enfrentar uma barreira de acesso
pelos preços que são obrigados a praticar.

Quanto à culpa haverá que ter em consideração que a Câmara
agiu com dolo (se não directo, pelo menos necessário) e que, tra-
tando-se de uma associação profissional, sobre ela impende um espe-
cial dever de se informar quanto à existência das proibições decor-
rentes das normas que tutelam a concorrência.

O benefício económico retirado da prática restritiva adoptada não
é directo da Câmara, antes sim dos TOC inscritos; como já referido
em anteriores decisões deste Conselho considera-se porém ser «uti-
lizada» a associação para a violação das proibições do Decreto-Lei
n.o 371/93, recaindo por essa via os benefícios económicos para os
seus membros, neste caso membros da classe TOC. Os dados cons-
tantes do processo não permitem quantificar o aumento de proveitos
auferidos pelos TOC inscritos na Câmara relativamente aos que aufe-
riam antes da imposição de preços mínimos; porém, e a avaliar pelo
constante em queixas apresentadas (como referido no ponto 10 atrás),
será muito significativo.

Quanto à situação económica da Câmara, para alem do já referido
no ponto 7 atrás, designadamente proveitos e ganhos em 1999 de
1 112 870 771$, salienta-se que nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 452/99, de 25 de Novembro, cada membro da Câmara tem de
pagar (podendo ainda os montantes ser alterados pelo órgão com-
petente) uma jóia de E 25 e uma quota mensal de E 5, o que dá,
só em quotas e para o ano de 1999, para 55 645 membros inscritos,
uma receita mensal de 55 779 contos e anual de 669 348 contos.

A punição do presente ilícito deve fazer-se dentro da moldura for-
necida pelo artigo 37.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de
Outubro.

C) Aplicação do balanço económico

24 — No âmbito do processo de contra-ordenação compete ao Con-
selho da Concorrência demonstrar a nocividade da coligação sob o
ponto de vista da preservação das regras de funcionamento do mer-
cado. Neste aspecto o processo obedece ao princípio do inquisitório.

O artigo 5.o, n.o1, do Decreto-Lei n.o 371/93, ao poder serem con-
sideradas justificadas, sob determinadas condições, práticas restritivas
da concorrência, acolhe a solução de isenção decorrente de um balanço
económico positivo. Compete aos arguidos demonstrar que, apesar
das restrições da concorrência, as práticas em causa preenchem os
requisitos cumulativos da isenção. Não tem o Conselho por provada
a verificação dos requisitos positivos e negativos que justifiquem as
práticas restritivas.

No caso presente não estão pois preenchidas as condições do
balanço económico positivo do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 371/93.

III — A decisão

Tudo visto e ponderado, o Conselho decide:

1.o A Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas ao fixar, com
carácter vinculativo, os honorários mínimos a cobrar por ser-
viços prestados por técnicos oficiais de contas através do dis-
posto no Código Deontológico dos Técnicos Oficiais de Con-
tas, que entrou em vigor em 1 de Janeiro de 2000, violou
o artigo 2.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 371/93, de
29 de Outubro, com uma decisão de associação de empresas
que directamente se traduz nos preços dos serviços a prestar
pelos seus associados, intervindo na sua determinação pelo
livre jogo do mercado;

2.o Em consequência, nos termos do artigo 37.o, n.o 2, do Decre-
to-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, o Conselho decide aplicar
à Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas uma coima de
20 000 000$, coima que deverá ser paga no prazo máximo
de 10 dias após o carácter definitivo ou o trânsito em julgado
da presente decisão, advertindo-se a arguida de que a eventual
impossibilidade de pagamento tempestivo deve ser comuni-
cada por escrito a este Conselho (artigo 58.o, n.o3, do Regime
Geral das Contra-Ordenações e Coimas aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro);

3.o No uso da competência atribuída pelo artigo 27.o, n.o 1, alínea
b), do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, determina
ainda este Conselho que a Câmara envie a todos os técnicos
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oficiais de contas nela inscritos, e que exercem actividade
que designa por regime de trabalho independente, cópia inte-
gral da presente decisão, no prazo de 15 dias;

4.o Nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 371/93,
de 29 de Outubro, consideram-se nulas as disposições rela-
tivas à fixação de honorários mínimos a cobrar por serviços
prestados por técnicos oficiais de contas como constantes
do Código Deontológico dos Técnicos Oficiais de Contas,
devendo ser imediatamente eliminadas tais disposições;

5.o Ordena-se à arguida, ao abrigo do disposto no artigo 27.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, que
faça publicar, no prazo de 30 dias, a versão integral da pre-
sente decisão na 3.a série do Diário da República, e a parte
decisória, nos termos e conforme cópia que lhe será comu-
nicada, num jornal de expansão nacional;

6.o Em cumprimento do disposto no artigo 58.o, n.o 2, do Regime
Geral das Contra-Ordenações e Coimas aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, adverte ainda o
Conselho que a presente condenação se torna definitiva e
exequível se não for judicialmente impugnada nos termos
do artigo 59.o do mesmo diploma e que, em caso de impug-
nação judicial, o tribunal pode decidir mediante audiência
ou, caso a arguida e o Ministério Público não se oponham,
mediante simples despacho.

(1) O artigo 7.o, modos de exercício de actividade, do actual Estatuto
estabelece:

«1 — Os técnicos oficiais de contas podem exercer a sua actividade:

a) Por conta própria, como profissionais independentes ou
empresários em nome individual;

b) Como sócios, administradores ou gerentes de uma sociedade
de profissionais;

c) Como funcionários públicos, desde que exerçam a profissão
de técnico oficial de contas na Administração Pública ou con-
tratados pela administração central, regional ou local;

d) No âmbito da prestação de um contrato de trabalho individual
celebrado com outro técnico oficial de contas, outros pro-
fissionais, uma pessoa colectiva ou um empresário em nome
individual.

2 — Os técnicos oficiais de contas que exerçam as respectivas fun-
ções em empresas de prestação de serviços ou em sociedades de pro-
fissionais devem assumir, pessoal e directamente, as correspondentes
responsabilidades.»

(2) O n.o 5 do artigo 15.o do Código permite que «mediante a
natureza ou situação das entidades a quem o TOC presta serviços,
a requerimento deste devidamente fundamentado, poderá a direcção
da Câmara autorizar a cobrança de honorários diferentes dos previstos
no presente Código.»

(3) Pp. 69 a 72 do relatório de actividade de 1984-1985 do Conselho
da Concorrência.

4) Decisão da Comissão de 7 de Abril de 1999, respeitante à oferta
de serviços no sector das profissões liberais (processo IV/36.147) e
Decisão da Comissão de 30 de Junho de 1993 respeitante à fixação
de tarifas a pagar a despachantes alfandegários (processo IV/33.407).

(5) Da introdução do Decreto-Lei n.o 452/99, de 5 de Novembro
de 1999.

(6) Por exemplo , Acórdão do Tribunal de Justiça, de 8 de Novembro
de 1993 (Recueil de Jurisprudence de la Cour, 1983, pp. 3369 e seguintes)
e Acórdão do Tribunal de Justiça, de 29 de Outubro de 1980 (Recueil
de Jurisprudence de la Cour, 1980, pp. 3125 e seguintes).

(7) Comissão — Decisão 30 de Janeiro de 1995 IV/33.686 — COAPI.
(8) Tribunal — Caso CNSD, processo C-35/96.
(9) Processo de contra-ordenação n.o 1/99, decisão de 1 de Junho

de 2000, ponto 22, deste Conselho.

Lisboa, 16 de Novembro de 2000. — José Álvaro Ubach Chaves Rosa
(relator) — Fernando Ivo Gonçalves — Pedro Tavares Caldeira de
Ordaz — Victor João de Vasconcelos Raposo Ribeiro Calvete — Carolina
de Castro Nines Vicente e Cunha — José Anselmo Dias Rodrigues
(presidente).

ANEXO C5

Processo n.o 2/98 — Práticas anticoncorrenciais
no mercado de chapa de vidro

O Conselho da Concorrência, no uso da competência atribuída
pelo artigo 13.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29
de Outubro;

Visto o processo de contra-ordenação registado sob o n.o 2/98,
autuado em 13 de Março de 1998, e o respectivo Relatório remetido

pela Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência em 23 de Dezem-
bro de 1998, em que é arguida a Cooperativa Abastecedora dos Comer-
ciantes de Vidro em Chapa, CRL CACVEC;

Vista a Declaração de inaplicabilidade do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro, proferida no âmbito do processo de
apreciação prévia n.o 4/94;

Tem a ponderar os seguintes elementos de facto e de direito.

A) Os factos

I — Origem do processo

A CACVEC, usando da faculdade conferida pela Portaria
n.o 1097/93, de 29 de Outubro, requereu, em 20 de Junho de 1994,
ao Conselho da Concorrência, a declaração de legalidade do artigo
14.o dos seus estatutos, face ao regime jurídico de defesa e promoção
da concorrência instituído pelo Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de
Outubro.

De acordo com a referida disposição estatutária «(o)s cooperadores
da CACVEC são obrigados, sob pena de exclusão, a fazer nela todas
as suas compras de vidro, só podendo adquiri-lo a terceiros quando
não exista nos seus armazéns».

Este Conselho, por decisão de 8 de Fevereiro de 1996, ao abrigo
do disposto no parágrafo 3 do n.o 1 da Portaria n.o 1097/93, de 29
de Outubro, declarou a inaplicabilidade do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 371/93, da mesma data, ao artigo 14.o dos estatutos daquela coo-
perativa, considerando terem sido verificados os pressupostos do n.o 1
do artigo 5.o do mesmo diploma, tendo em atenção o contributo da
CACVEC para a regular distribuição no mercado da chapa de vidro.

Todavia, o Conselho condicionou aquela decisão de inaplicabilidade
do artigo 2.o, à obrigação imposta à CACVEC de «... contemplar,
nos seus estatutos, a possibilidade de readmissão, a seu pedido, do
cooperador excluído por violação do artigo 14.o daqueles estatutos,
passado um período não superior a três anos sobre a data da exclusão»,
passando, assim, a ser válida tal declaração de inaplicabilidade apenas
«[. . . ] a partir da data em que for comunicado a este Conselho o
cumprimento da condição [. . . ] e vigorará por um período de três
anos [. . . ]».

Da decisão proferida, foi a CACVEC devidamente notificada pelo
Conselho da Concorrência por seu ofício n.o 23, de 12 de Fevereiro
de 1996.

Posteriormente, por seu ofício n.o 11, de 30 de Janeiro de 1998,
o Conselho da Concorrência solicitou à CACVEC fotocópia do Diário
da República comprovando ter procedido à alteração dos Estatutos
da Cooperativa, em cumprimento do n.o 2 da decisão do Conselho.

Em resposta, a CACVEC, por carta de 17 de Fevereiro de 1998,
veio informar o Conselho da Concorrência que, tendo proposto a
alteração dos Estatutos da Cooperativa à respectiva Assembleia Geral,
«[. . . ] não foi possível obter aprovação pela maioria estatutariamente
exigida», concluindo, assim, não ser ainda «[. . . ] possível dar satisfação
ao solicitado, o que se lamenta».

Na sua sequência, o Conselho da Concorrência remeteu o processo
à Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência a fim de ser dado
prosseguimento como contra-ordenação, tendo em conta que o citado
artigo 14.o dos Estatutos da CACVEC «[. . . ] enquadra uma prática
continuada e de execução permanente, pelo que deverá ser apreciada
à luz da legislação em vigor, ou seja o Decreto-Lei n.o 371/93, de
29 de Outubro».

II — Identificação da arguida

A CACVEC é uma cooperativa de comercialização de produtos
em chapa de vidro, com sede em Camarate, Loures, e tem por objecto
social, nos termos do artigo 3.o dos Estatutos que a regem «a compra
e venda de vidro para abastecimento de todos os cooperadores, visando
uma melhor situação social e económica de todos eles».

Pode, igualmente, por força do mesmo preceito estatutário, comprar
e fornecer matérias subsidiárias e transformar matéria-prima dentro
da indústria vidreira.

A CACVEC presta ainda aos seus cooperadores, os seguintes
serviços:

Corte de chapa de vidro nas suas instalações, aos cooperadores
que não dispõem de equipamento adequado ou condições de
transporte ou armazenamento das chapas nas dimensões
standard;

A promoção de cursos de formação profissional sobre as técnicas
de transformação dos vários tipos de vidro;

E a divulgação de novas tecnologias e equipamentos utilizados
na transformação de chapa de vidro, cujo conhecimento
adquire em visitas a feiras internacionais, às quais a maioria
dos seus cooperadores têm dificuldade de se deslocarem.
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Com vista à prossecução dos objectivos visados, o artigo 14.o dos
mesmos estatutos dispõe que «o(s) cooperadores são obrigados, sob
pena de exclusão, a fazer nela todas as suas compras de vidro, só
podendo adquiri-lo a terceiros quando não exista nos seus armazéns»,
funcionando, deste modo, a CACVEC como uma central de compras
dos seus cerca de 300 cooperadores, na sua maioria pequenos e médios
transformadores de vidro, distribuídos por todo o país, com uma maior
incidência nos distritos de Lisboa e Porto.

Com efeito, a CACVEC obtém prémios de quantidade nas tran-
sacções que efectua, conseguindo, assim, preços mais baixos que os
relativos a pequenas encomendas feitas isolada ou individualmente.
Por outro lado, os excedentes, quando os há, são também distribuídos
na proporção das compras efectuadas por cada cooperador, no exer-
cício a que respeitam, nos termos do disposto no artigo 15.o dos
estatutos.

III — Mercado relevante

O produto em causa é a chapa de vidro. Este produto é objecto
de diversas aplicações — o isolamento, a segurança, a construção civil,
o mobiliário e a decoração, entre outras — podendo, por outro lado,
apresentar-se sob diversas formas — vidro liso, duplo, laminado, tem-
perado e impresso. Constitui matéria-prima de numerosas pequenas
e médias empresas industriais de transformação e colocação de chapa
de vidro, dispersas por todo o País.

A oferta de chapa de vidro é assegurada, a nível nacional, pela
empresa COVINA, único produtor nacional — que actua no mercado
também como distribuidor, quer directamente quer através da sua
rede de distribuição — e por produtores europeus.

A distribuição da chapa de vidro é controlada pelos produtores
que, directamente e ou através de filiais, participadas e agentes, colo-
cam a maioria do produto no utilizador final, ou sejam as unidades
transformadoras de chapa de vidro.

A CACVEC desenvolve a sua actividade exclusivamente como dis-
tribuidora e adquire o produto destinado aos seus cooperadores quer
à COVINA, quer aos fornecedores estrangeiros, revelando-se, porém,
aquela como seu fornecedor preferencial. Segundo os elementos cons-
tantes no supracitado processo de apreciação prévia, em 1994 a CAC-
VEC detinha 28,5 % da distribuição total, contra 47,9 % da COVINA
e 23,6 % dos produtores europeus e seus agentes.

É de notar que em 13 de Novembro de 1998, a CACVEC estimava
que a sua quota de mercado deveria rondar os 15 % (fls. 30).

De acordo com os dados constantes da instrução, obtidos junto
da COVINA, a produção nacional, no ano de 1997, cifrou-se em
cerca de 48 182,261 toneladas de vidro em chapa, a que corresponde
um valor de 3 480 836 contos.

Cerca de 43 % da quantidade vendida pela referida empresa
(20 913,885 toneladas) foi introduzida no mercado através das suas
filiais e participadas; os restantes 57 % (27 268 376 t) foram vendidos
a clientes independentes.

De entre estes clientes, a CACVEC comercializou, naquele ano,
12 099 t de vidro, das quais 5272 resultaram das aquisições efectuadas
à COVINA (cerca de 43,57 % da quantidade de chapa de vidro vendida
por esta empresa fora da sua rede de distribuição).

De referir que os clientes directos da COVINA e dos produtores
europeus são, em regra, empresas de maior dimensão do que os coo-
peradores da CACVEC, facto que tem sido invocado para justificar
a necessidade da intervenção desta como intermediária de pequenas
empresas, muitas delas com carácter familiar e insignificante implan-
tação.

É que a procura deste produto é originada, de um modo geral,
por um número reduzido de empresas transformadoras de média
dimensão e por um avultado número de empresas de dimensão muito
reduzida, distribuídas por todo o território nacional.

Nestes termos, para efeitos do presente processo, o mercado rele-
vante é o da distribuição de vidro em chapa, o qual, do ponto de
vista geográfico, se considera, para os mesmos efeitos, de dimensão
nacional dada a sua ampla incidência territorial.

IV — Diligências de instrução e nota de ilicitude

Além de ter procedido à actualização dos dados constantes do supra-
citado processo de apreciação prévia relativamente ao mercado, a
entidade instrutora remeteu à arguida a competente nota de ilicitude,
na qual conclui pela caracterização da prática admitida pelo artigo
14.o dos estatutos da CACVEC como restritiva da concorrência e,
como tal, proibida pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29
de Outubro.

Na sua resposta, a arguida alegou, essencialmente, o seguinte:

O Conselho da Concorrência não marcou qualquer prazo para
a introdução das alterações que validariam a referida cláusula
estatutária;

De qualquer forma a inexistência de prazo será irrelevante, uma
vez que, por força do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 371/93,
de 29 de Outubro, a cláusula em questão seria nula, não pro-
duzindo portanto qualquer efeito;

A cláusula, aliás, nunca foi aplicada, não tendo sido excluído
qualquer sócio com base na mesma.

Em conclusão, a arguida entende não ter praticado qualquer acto
anticoncorrencial e manifesta a sua estranheza perante a acusação,
sublinhando a circunstância de todo este processo ter a sua origem
na iniciativa por ela tomada de submeter a este Conselho as suas
dúvidas quanto à compatibilidade da cláusula do artigo 14.o com o
direito de defesa da concorrência.

V — Circunstância superveniente

Já depois de concluída a instrução do presente processo, e na
sequência de informações de representante da CACVEC de que esta-
ria iminente a alteração dos estatutos imposta por este Conselho razão
que levou o relator desta decisão a adiar a sua apresentação ao Con-
selho foi a dita alteração finalmente notificada por carta datada de
28 de Dezembro de 1999, juntando posteriormente extracto do Diário
da República onde a mesma alteração foi publicada (fls. 146 e seguin-
tes) (1). A dita alteração consistiu na total supressão dos estatutos
do citado artigo 14.o e na devida modificação do artigo 32.o na parte
que remetia para aquela disposição.

B) Apreciação jurídica e económica

No supracitado processo de apreciação prévia, o Conselho havia
considerado justificada a prática contemplada no artigo 14.o dos esta-
tutos da arguida, segundo o qual os operadores da CACVEC são
obrigados a fazer nela as suas compras de vidro, só podendo adquiri-lo
a terceiros quando não exista nos seus armazéns. Contudo, considerou
que a exclusão do operador que violasse aquela disposição constituiria
sanção demasiado pesada, julgando, por conseguinte, que essa parte
da citada disposição não deveria beneficiar de justificação. Foi o não
acatamento da decisão do Conselho no processo de apreciação prévia
que originou o presente processo de contra-ordenação.

A eliminação total do artigo 14.o dos estatutos da CACVEC, embora
superveniente à conclusão da instrução, eliminou igualmente o objecto
do presente processo, não só em relação à matéria que o originou
— o dano potencial resultante da exclusão do associado prevarica-
dor — como também quanto aos restantes aspectos da mesma cláusula
que o Conselho antes considerou restritivos da concorrência mas em
condições de beneficiarem de justificação económica ao abrigo do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro. Igualmente
retirou qualquer relevância, para os efeitos da presente apreciação,
aos supracitados argumentos alegados pela arguida, razão pela qual
o Conselho se absteve de contra-argumentar.

A informação constante dos autos atesta claramente que a cláusula
de exclusão nunca foi aplicada na prática, não tendo afectado, por
consequência, a concorrência entre os associados da CACVEC. Recor-
de-se, também, que a detecção da situação não foi provocada por
qualquer queixa e sim pela submissão voluntária da arguida à pos-
sibilidade conferida pela lei de avaliar previamente as eventuais vio-
lações da legislação de defesa da concorrência.

Nestas circunstâncias, e ainda que seja condenável a demora da
arguida na satisfação da condição imposta pelo Conselho no supra-
citado processo de apreciação prévia, o Conselho determina o arqui-
vamento do presente processo.

C) Decisão

Visto o que, o Conselho da Concorrência, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro,
decide:

1.o Mandar arquivar o presente processo de contra-ordenação;
2.o Dar conhecimento desta decisão à arguida.

(1) O referido extracto, ainda que datado de 25 de Julho de 2000
(em suplemento ao n.o 170 do Diário da República, 3.a série), foi
apenas trazido ao conhecimento do Conselho em 7 de Novembro
de 2000.

Lisboa, 16 de Novembro de 2000. — Pedro Tavares Caldeira de
Ordaz (relator) — Fernando Ivo Gonçalves — José Álvaro Ubach Cha-
ves Rosa — Victor João de Vasconcelos Raposo Ribeiro Calvete — Caro-
lina de Castro Nunes Vicente e Cunha — José Anselmo Dias Rodrigues
(presidente).
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ANEXO D

Quadro sinóptico dos pareceres proferidos pelo Conselho em processos de apreciação prévia em 1999 e 2000

Decisões proferidas pelo Conselho em processos de apreciação prévia

Em 1999

Número
de

decisão
Número de processo e requerente(s) Assunto

Disposições legais aplicadas
(Portaria n.o 1097/93,

de 29 de Outubro)
Observações

1 2/98; Petróleos de Portugal — PETRO-
GAL, S. A., e SHELL Portuguesa, L.da

Criação de empresa comum
para exploração de um
posto de abastecimento
de combustíveis.

Parágrafo 2.o do n.o 2 . . . . . Declaração de legalidade
com validade de cinco
anos.

2 3/98; SAS — Hotels A/S Danmark. Acordo de «licença de
exploração» de unidade
hoteleira.

Parágrafo 2.o do n.o 1 . . . . . Declaração de legalidade.

3 4/98; CODIFAR — Cooperativa Distri-
buidora Farmacêutica, L.da, e União dos
Farmacêuticos de Portugal, C. R. L.

Criação de empresa comum
para distribuição de pro-
dutos farmacêuticos.

Parágrafo 3.o do n.o 1 . . . . . Declaração de inaplicabili-
dade válida por cinco anos
contados da celebração de
dado contrato.

Em 2000

Número
de

decisão
Número de processo e requerente(s) Assunto

Disposições legais aplicadas
(Portaria n.o 1097/93,

de 29 de Outubro)
Observações

1 2/2000; AGEFE — Associação Portuguesa
de Grossistas de Material Eléctrico,
Electrónico, Electrodoméstico, Foto-
gráfico e de Relojoaria e Outros.

Código de boas práticas
para a distribuição de
material eléctrico.

Artigo 9.o . . . . . . . . . . . . . . . Decisão indeferindo o pedido
de validade provisória.

ANEXO D1

Processo n.o 1/2000 — Declaração de validade provisória,
requerida nos termos do artigo 9.o da Portaria n.o 1097/93,
de 29 de Outubro, de contrato de distribuição.

Decisão

Tendo as associações subscritoras de um pedido de apreciação pré-
via, formulado nos termos e para os efeitos da Portaria n.o 1097/93,
de 29 de Outubro, de um designado «Código de Boas Práticas para
a Distribuição de Material Eléctrico» requerido a este Conselho que
nos termos do n.o 9 do referido diploma seja o comportamento em
apreciação considerado provisoriamente válido e considerando que:

O correspondente processo, devidamente instruído e fundamen-
tado, ainda não foi remetido pela Direcção-Geral do Comércio
e da Concorrência a este Conselho para decisão;

O comportamento em apreciação contém matéria susceptível de
ter como efeito impedir, falsear ou restringir a concorrência
no mercado nacional, designadamente nos parâmetros de com-
portamento, compromissos do fornecedor, respeito de mar-
gens, etc.;

decide o Conselho da Concorrência indeferir o requerido e solicitar
à DGCC a instrução do processo na possível brevidade.

Lisboa, 6 de Julho de 2000. — José Álvaro Ubach Chaves Rosa (rela-
tor) — Fernando Ivo Gonçalves — Miguel José Pinto Tavares Moura
e Silva — Carolina de Castro Nunes Vicente e Cunha — José Anselmo
Dias Rodrigues (presidente).

ANEXO E

Quadro sinóptico dos pareceres proferidos pelo Conselho
em processos de concentração de empresas em 1999 e 2000

Pareceres proferidos pelo Conselho em processos de concentração de empresas

Em 1999

Número
de

decisão
Número de processo e notificante(s) Disposições legais aplicadas

(Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro) Observações

1 1/99; Sociedade Portuguesa de Ar Líquido «AR
LÍQUIDO», L.da

Artigo 10.o, n.os 1 e 2, alínea b) . . . . . Parecer favorável à operação.

2 2/99; SECURITAS — Serviços e Tecnologia de
Segurança, S. A.

Artigo 10.o, n.o 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . Parecer favorável à operação.

3 3 / 9 9 ; C A P T V / T V C a b o P o r t u g a l , S . A . ,
PPTV — Publicidade de Portugal e Televisão,
S. A., e RTP — Radiotelevisão Portuguesa, S. A.

Artigo 10.o, n.o 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . Parecer favorável à operação se cum-
pridas determinadas condições
(duas declarações de voto).

4 4/99; Petróleos de Portugal — PETROGAL, S. A. Artigo 10.o, n.o 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . Parecer favorável à operação se cum-
pridas determinadas condições
(declaração de voto).

5 5/99; Lusomundo, SGPS, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Artigo 10.o, n.o 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . Parecer favorável à operação se cum-
pridas determinadas condições.
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Em 2000

Número
de

decisão
Número de processo e notificante(s) Disposições legais aplicadas

(Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro) Observações

6 1/2000; LACTOGAL — Produtos Alimentares, S. A. Artigo 10.o, n.o 2, alínea b) . . . . . . . . . Parecer favorável à concentração com
recomendação de medidas de acom-
panhamento de comportamentos
posteriores à concentração (declara-
ção de voto).

ANEXO E1

Processo n.o 1/2000 — Parecer proferido sobre a operação de
concentração notificada por LACTOGAL — Produtos Alimen-
tares, S. A.

O Conselho da Concorrência, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, em cum-
primento dos despachos exarados pelo Sr. Secretário de Estado do
Comércio e Serviços no processo relativo à operação de concentração
notificada por LACTOGAL — Produtos Alimentares, S. A., formula
o seguinte parecer:

1 — Objecto

O objecto do presente parecer é a operação de concentração noti-
ficada por LACTOGAL — Produtos Alimentares, S. A., adiante desig-
nada por LACTOGAL, traduzida na aquisição da totalidade do capital
de Lacticínios Vigor, S. A., adiante designada por Vigor.

Ambas estas empresas integram, para efeitos do presente parecer,
o conjunto de empresas que, em harmonia com os dados constantes
do processo, estão nas condições estabelecidas no supracitado diploma
legal.

Nas observações adiante formuladas, o Conselho considerará, sem-
pre que seja caso disso e com as devidas adaptações, as posições
defendidas no âmbito do processo de concentração do qual resultou
a criação da LACTOGAL.

2 — Operação notificada e empresas envolvidas

A operação em causa, descrita em pormenor na Informação da
DGCC, cujos termos se dão aqui por reproduzidos, constitui uma
concentração de empresas sujeita a notificação ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 7.o do citado diploma. Não só se encontra preenchido
o requisito da alínea b) dessa disposição — um volume de negócios
da ordem dos 112 milhões de contos em 1998 — como igualmente
se verificam os pressupostos da alínea a) da mesma disposição, uma
vez que a operação cria ou reforça uma quota superior a 30 % em
diferentes mercados, adiante analisados.

Da posição detida pelas empresas objecto da operação em 1998
no mercado global do leite e seus derivados, há que reter, como
dados mais relevantes, o seguinte:

Quanto à LACTOGAL:

Actua em praticamente todo aquele mercado, sendo o seu volume
total de vendas superior a 102 milhões de contos;

O leite UHT representa, com 56,2 % das vendas totais, o produto
mais importante comercializado pela LACTOGAL;

Detém uma posição superior a 30 % das vendas nos mercados
do leite pasteurizado, do leite UHT e da manteiga;

Recolhe, através das cooperativas suas accionistas, ou adquire
directamente 66,8 % do leite cru produzido no continente.

Quanto à Vigor:

O volume total de vendas é da ordem dos 10,2 milhões de contos;
Não intervém em todos os segmentos do mercado, representando

as vendas de produtos lácteos, leites pasteurizados e UHT
e iogurte, cerca de 78 % das suas vendas;

A marca Vigor, com a qual comercializa sobretudo o leite pas-
teurizado e o iogurte, tem notória implantação comercial.

3 — Considerações preliminares

À guisa de introdução, compete a este Conselho destacar vários
factores que influenciam a análise do presente processo e as conclusões
que dela se irão retirar.

Na elaboração deste parecer está o Conselho condicionado pelos
elementos carreados pelos intervenientes no processo, seja espon-
taneamente seja a solicitação da entidade instrutora, bem como pelo
exame que esses elementos mereceram no decurso da instrução.

Quanto mais não seja em virtude do prazo legalmente fixado para
apresentação do seu parecer, não detém este Conselho capacidade
para, no caso de julgar insatisfatória a informação disponível no pro-
cesso, proceder a uma instrução adicional ou solicitá-la à DGCC.

Sendo este o quadro que delimita a sua acção, quaisquer lacunas
ou omissões, não comprovação de factos alegados, insuficiência de
dados e outras anomalias que eventualmente se detectem nos pro-
cessos de concentração de empresas não podem ser supridas ou cor-
rigidas por iniciativa do Conselho. Logo, nessas circunstâncias, não
é de excluir que as conclusões que o Conselho retire dos elementos
a que tem acesso pudessem sofrer modificações de vulto perante a
disponibilidade de outros dados ou de uma diferente abordagem da
matéria em causa.

Estas considerações são particularmente válidas na apreciação do
presente processo, o qual, no entender do Conselho, não contém
todos os indicadores que permitiriam caracterizar cabalmente os mer-
cados, bem como formular um juízo de valor sobre boa parte das
alegações tanto da empresa requerente como dos outros intervenientes
no processo. Como se verificará ao longo deste parecer, tal situação
não pode deixar de influenciar as conclusões a que se chegou.

4 — Mercados relevantes e efeitos da concentração
nesses mercados

A entidade instrutora identificou como mercados relevantes para
efeitos deste processo de concentração os relativos aos produtos lác-
teos — a recolha de leite cru, os leites pasteurizado e UHT e o iogurte.
É sobre estes mercados que o processo contém elementos porme-
norizados e é sobre dois deles — o leite cru e o leite pasteurizado —
que recai a suspeita de criação ou reforço de posição dominante,
após a concentração, susceptível de impedir, falsear ou restringir a
concorrência. Por esses motivos, não pode o Conselho deixar de man-
ter aquela delimitação no presente parecer, não obstante existirem
no processo dúvidas fundadas e que mereciam aprofundamento sobre
a natureza anticoncorrencial dos efeitos da concentração em outros
mercados, nomeadamente os que se encontram a juzante dos acima
mencionados.

Idêntica limitação existe quanto ao mercado geográfico considerado
pela DGCC — o território continental de Portugal — relativamente
ao qual foi recolhida a quase totalidade dos dados estatísticos que
figuram no processo.

a) Recolha de leite cru

Por força da concentração, a LACTOGAL passará a deter cerca
de 73 % da recolha de leite no continente.

A questão central está em saber se a concentração em causa é
susceptível de alterar substancialmente as actuais condições do
mercado.

Essas condições não se encontram exaustivamente analisadas no
processo, que é omisso em áreas tão relevantes como a relativa à
evolução dos preços pagos à produção a partir da data da criação
da LACTOGAL, assim como não esclarece a questão da comparação
dos preços nacionais com os praticados nos restantes Estados da União
Europeia. Da mesma forma não se aprofunda a alegação da Parmalat
segundo a qual a posição detida pela LACTOGAL é impeditiva da
entrada de novos operadores no mercado.

As conclusões da instrução estão, quanto a este mercado, essen-
cialmente baseadas nas alegações da requerente quanto à forma como
se processa a sua intervenção. Tais alegações evidenciam a autonomia
de que as cooperativas accionistas da LACTOGAL gozam na fixação
das condições de compra do leite à produção, o que tem permitido
a estabilidade dos preços pagos à produção e a níveis superiores aos
praticados em outros Estados da União Europeia. Igualmente se des-
taca o importante papel desempenhado pela LACTOGAL na esta-
bilização do mercado, adquirindo leite cru para além das suas neces-
sidades de transformação, servindo assim de intermediário entre a
produção e a indústria (nacional e espanhola). Com esta actividade
financia a produção, por praticar prazos de pagamento inferiores aos
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da indústria. Faz notar a existência de aquisições directas (não quan-
tificadas no processo) por empresas espanholas de leite cru nacional,
havendo portanto alternativas às compras das cooperativas que com-
põem a LACTOGAL, assim como aquisições de leite em Espanha
por parte de empresas portuguesas.

A Vigor apenas adquire o leite indispensável à sua laboração, com-
prometendo-se a LACTOGAL a respeitar, após a concentração, os
contratos estabelecidos com a produção. Refere, também que, na
ausência de alternativa à operação em causa, poderão registar-se sérios
prejuízos a nível da produção leiteira.

A conclusão de que este mercado teria funcionado sem perturbações
desde a criação da LACTOGAL tem como suporte o facto das afir-
mações da requerente não terem sido contestadas pela DGCC que
as dá, tacitamente, como provadas nas conclusões da sua informação
sobre este mercado. Recorda-se a este propósito, que estão em curso
medidas de acompanhamento do mercado, a cargo daquela Direc-
ção-Geral, na sequência do despacho que recaiu sobre o processo
relativo à criação da LACTOGAL, incidindo sobretudo nos preços
praticados e na natureza dos contratos firmados a nível da produção.
Logo, da posição da Direcção-Geral favorável à presente concentração
pelo menos a nível dos respectivos serviços só pode inferir-se a ine-
xistência de anomalias no mercado susceptíveis de afectar a concor-
rência ao longo dos últimos quatro anos.

Julga o Conselho ser esta a conclusão mais razoável a retirar de
uma situação já analisada por ocasião da criação da LACTOGAL,
podendo admitir-se que o reforço da posição desta última não a alte-
rará significativamente dadas as condições prevalecentes num mercado
dominado pelo poder das cooperativas, poder esse que a presente
concentração não irá afectar.

b) Leite pasteurizado

A criação de uma posição dominante neste mercado após a con-
centração afigura-se inquestionável. A LACTOGAL passará a deter
cerca de 95 % (1) das vendas, adquirirá uma marca com o peso e
o prestígio da Vigor e não sofrerá concorrência externa nem a nível
da distribuição.

Para averiguar as consequências presumíveis da aquisição daquela
posição terá de se partir da actual situação do mercado, no qual
se tem registado, nos últimos anos, acentuada quebra das vendas.
Tal evolução, que afectou todas as empresas intervenientes neste mer-
cado, é imputável à mudança de hábitos do lado da procura, devida
à maior comodidade oferecida pelo leite UHT e à aposta das empresas
do sector neste último tipo de leite, por a sua distribuição ser menos
onerosa e permitir condições mais atractivas para o consumidor. Daí
que o leite pasteurizado representasse, em 1998, nas vendas totais
de leite branco laborado no continente, cerca de 8 % em valor e
de 7 % em quantidade, quando, no início da década de 90 representava
cerca de 20 % (dados da ANIL, a fl. 165). Esta tendência ter-se-á
acentuado em 1999 e no ano em curso, o que leva a LACTOGAL
a afirmar estar o leite pasteurizado condenado ao desaparecimento
a médio prazo.

É, pois, neste contexto que a operação de concentração deve ser
examinada.

Será que a referida tendência é susceptível de alteração após a
concentração? A LACTOGAL afirma-o inequivocamente, compro-
metendo-se a seguir uma política que, aproveitando as novas sinergias
e economias de escala, permita a dinamização e a diversificação da
oferta, declarando que o não fez até agora devido aos muito elevados
custos da distribuição.

Importa também ter em conta a posição assumida por outros inter-
venientes neste processo quanto ao futuro do mercado do leite pas-
teurizado. No caso da Parmalat — que ocupa a terceira posição neste
mercado com 4,3 % em 1998 — limita-se a sublinhar que a LAC-
TOGAL passará a deter uma posição no mercado 59 vezes superior
à sua (fl. 106) (2), não parecendo muito preocupada com as pers-
pectivas de evolução do sector. A outra empresa que intervém neste
mercado — a cooperativa agrícola Serraleite — declarou no processo
(fl. 88) que o mercado do leite pasteurizado é débil do ponto de
vista económico e que considera a operação como positiva. Por seu
turno, a ANIL — que se manifesta globalmente contra a concen-
tração — afirma que o impacto no mercado do leite pasteurizado
será, numa perspectiva sectorial global, «razoavelmente diminuto»
(fl. 167).

Outra vertente que o Conselho considera relevante na abordagem
desta questão é a da existência de alternativas à concentração sus-
ceptíveis de manter o actual equilíbrio das marcas em presença no
mercado e de, simultâneamente, pugnar pela recuperação de um mer-
cado em evidente recessão.

Neste capítulo, os dados do processo são manifestamente insu-
ficientes. A Vigor alega ser irreversível a alienação da empresa, cuja
viabilidade económica não põe em causa, alienação essa que se deverá
sobretudo a dificuldades de acesso ao crédito que julga insuperáveis.
Esta asserção não foi contudo objecto de aprofundamento no quadro

da instrução, em particular quanto ao teor de outros contactos que
a Vigor afirma ter efectuado, o que automaticamente limita a capa-
cidade de retirar daí conclusões sobre a recuperabilidade da
empresa (3). Esta questão merece, apesar de tudo, adequada pon-
deração, até porque uma das vias abertas pela não concretização da
presente operação seria a saída do mercado das marcas detidas pela
Vigor, com as inerentes consequências negativas ao nível da con-
corrência.

Se a operação se concretizar, a concorrência entre as marcas de
produtores que eventualmente exista — caso os seus mercados regio-
nais de fornecimento não sejam, afinal, distintos, como se pode con-
jecturar a partir de alguns dados do processo — ficará fortemente
diminuída, situação agravada pela inexistência de marcas de distri-
buidor e de importações. Acresce que a aquisição de uma marca
com o prestígio da Vigor aumentará a capacidade de negociação da
requerente junto da distribuição cujos eventuais efeitos negativos sobre
a concorrência, pelas razões já expostas, não cabe aqui analisar.

Para contrabalançar estas consequências poder-se-á argumentar
com as circunstâncias adicionais que envolvem a operação, como sejam
as previstas economias de escala com incidência especial na conser-
vação e na distribuição deste tipo de produtos, ou ainda a compensação
decorrente das acima aludidas medidas visando a recuperação deste
mercado, designadamente mediante o alargamento da oferta a novos
produtos, que a LACTOGAL se propõe adoptar após a concentração.

Por último, deve igualmente entender-se que a decisão final deste
processo não poderá deixar de ter na devida conta a diminuta expressão
deste mercado no conjunto do sector lácteo e seus derivados — cerca
de 2,8 % em 1998, segundo a estimativa veiculada pela ANIL (fl. 164) —
assim como os pouco significativos 5 % que representou no mesmo
ano nas vendas totais das empresas objecto da concentração, percen-
tagem essa que provavelmente terá sido ainda mais baixa em 1999.

c) Leite UHT

A LACTOGAL detém posição dominante neste mercado já reco-
nhecida no ponto 5, b), do anterior parecer deste Conselho, devendo,
por conseguinte, averiguar-se se o reforço dessa posição é susceptível
de provocar restrições da concorrência.

Julga o Conselho que os argumentos invocados no referido parecer
são aplicáveis, mutatis mutandis à presente operação. Recorda-se que,
na altura, o Conselho considerou, em síntese, que a permeabilidade
do mercado, o poder negocial das grandes cadeias de distribuição
e a concorrência movida pelas marcas destas últimas, seriam factores
suficientes para assegurar a concorrência neste mercado. É também
esta a posição que ao fim e ao cabo, a DGCC adopta no presente
processo ao julgar que a concentração não altera a estrutura con-
correncial do sector.

Apesar de considerar que não há razões que justifiquem uma
mudança de posição neste capítulo, o Conselho entende que se perdeu
a oportunidade, com a instrução deste processo, de reunir novos dados
susceptíveis de consolidar a referida posição. Sublinha-se, sobretudo,
a ausência de dados fiáveis quanto ao peso que as importações de
leite UHT assumiram nos últimos anos — por se considerarem os
fornecidos pelas entidades consultadas uma mera amostragem sem
qualquer valor em termos estatísticos — a par da inexistência de um
estudo que demonstre inequivocamente a influência da concorrência
movida pelas marcas dos distribuidores.

d) Iogurte

Neste mercado a LACTOGAL não deterá posição dominante após
a concentração, uma vez que a soma das quotas de mercado da LAC-
TOGAL e da Vigor foi, em 1998, de 22,5 % e de 18,2 % em valor.

Os efeitos da concentração neste mercado não foram considerados
anticoncorrenciais por qualquer das entidades contactadas nem pela
DGCC.

e) Outros mercados

Ainda que se trate de matéria não aprofundada no âmbito da ins-
trução, o Conselho entende conveniente chamar a atenção para as
alegações de entidades intervenientes no processo — como a Lacto
Ibérica, S. A. (fl. 113) e a ANIL (fl. 166) — quanto às repercussões
que a posição dominante pode ter em outros mercados a juzante
— como os do queijo, manteiga e natas — traduzidos nas pressões
que essa posição permite exercer junto da distribuição para aumentar
as quotas nesses mercados.

5 — Elementos para o balanço económico

Qualquer que seja a conclusão quanto à natureza anticoncorrencial
da concentração, tem-se entendido que o Conselho se deve pronunciar
sobre a verificação dos pressupostos do artigo 5.o do Decreto-Lei
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n.o 371/93, conforme determina o n.o 2, alínea a), do artigo 10.o
do mesmo diploma.

Das alegações da LACTOGAL extrai-se que:

A concentração reforça a competitividade da empresa e per-
mite-lhe criar condições para concorrer com as demais empre-
sas europeias que operam no mercado português;

As marcas da Vigor passarão a beneficiar das vantagens da maior
dimensão da LACTOGAL, da sua maior capacidade opera-
cional e de intervenção na produção e no mercado;

A operação acautela a estabilidade dos produtores que abastecem
a Vigor, por se lhes garantir o escoamento do leite e o cum-
primento dos respectivos contratos;

A quota adquirida no sector do leite pasteurizado permitirá à
LACTOGAL aproveitar economias de escala para rentabilizar
aquele mercado e para estudar a introdução de novos produtos
que contribuam para diversificar a oferta, o que directamente
beneficiará os consumidores desse tipo de leite.

Por seu turno, a VIGOR sublinha a irreversibilidade do projecto
de concentração, salientando as consequências negativas para os mer-
cados dos leites cru e pasteurizado da sua não concretização.

A DGCC não inclui na sua Informação qualquer análise dos pres-
supostos em que assenta o balanço económico (4). E, à partida, poder-
-se-ia justificar essa omissão, visto que os serviços da Direcção-Geral
concluíram pela inexistência de restrições da concorrência em qual-
quer dos mercados relevantes que identificaram. Mas já à luz dos
despachos que superiormente recairam sobre a dita informação — nos
quais se afirma que o reforço da posição dominante é susceptível
de afectar a concorrência — deveriam ter sido cumpridos todos os
requisitos legais, desde a fundamentação de tal conclusão até à veri-
ficação da eventual justificação económica das práticas anticoncor-
rênciais. Não será, na verdade, de esquecer que o balanço económico
constitui elemento integrante da análise a efectuar em sede de con-
centração de empresas sempre que se registem efeitos lesivos da
concorrência.

Nesta base não pode o Conselho ir mais longe do que constatar
as meras declarações de intenção da requerente a partir das quais
não lhe é possível verificar, na sua integralidade, os pressupostos em
que assenta o balanço económico positivo.

6 — O reforço da competitividade internacional

O Conselho já se pronunciou sobre a interpretação do disposto
no n.o 2, alínea b), do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 371/93, tanto
no parecer sobre a criação da LACTOGAL como no texto publicado
no relatório de actividade de 1995 (p. 11).

A inexistência de concorrência da LACTOGAL nos mercados exter-
nos, para além de vendas pontuais em Espanha, alegada pela Parmalat,
não será portanto argumento suficiente para afastar a verificação deste
pressuposto legal. Contudo, ele não se verificará por igual em todos
os sectores objecto de apreciação, sendo sobretudo válido no caso
do leite UHT em que a concorrência externa real ou potencial assume
manifesta relevância.

Tem interesse mencionar, a este propósito, a tese defendida por
um tão eminente consultor económico como Roland Berger (in
Dinheiro, 8 de Março de 1996), ao considerar a criação da LAC-
TOGAL como a via correcta para enfrentar a concorrência externa
e ao recomendar a concentração como forma de reforçar a com-
petitividade internacional das empresas de média dimensão.

7 — Conclusões

Do que fica exposto ressalta a dificuldade da formulação de con-
clusões seguras sobre os efeitos na concorrência da concentração aqui
em apreço.

Não obstante, e a fim de dar o contributo que lhe compete à decisão
final sobre este processo, o Conselho pronuncia-se no sentido de não
dar como provado que o reforço da posição dominante da LAC-
TOGAL seja susceptível de provocar alterações significativas nos mer-
cados considerados como relevantes neste processo. Neste capítulo,
para além do que atrás fica dito, subscreve as observações feitas pelo
director de serviços da DGCC no seu despacho (fl. 4), incluindo as
referências à necessidade de um adequado acompanhamento visando
a avaliação dos efeitos do futuro comportamento da requerente no
funcionamento concorrencial dos diferentes mercados. Igualmente se
lhe afigura de recomendar que as medidas de acompanhamento inci-
dam também no cumprimento dos compromissos assumidos no pro-
cesso pela LACTOGAL, tanto no que se refere à manutenção dos
vínculos contratuais com os fornecedores da Vigor como às iniciativas
visando a dinamização sustentada de um mercado concorrencial no
sector do leite pasteurizado.

Nessa conformidade, o Conselho conclui que:

1.o A posição dominante de LACTOGAL — Produtos Alimen-
tares, S. A., criada ou reforçada pela presente concentração

nos mercados de recolha de leite cru e de leite pasteurizado,
não é susceptível de impedir, falsear ou restringir a concor-
rência de forma significativa que justificasse a proibição da
operação de concentração.

2.o A insuficiência dos elementos disponíveis não permite dar
como verificados, na sua integralidade, os pressupostos do
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de
Outubro;

3.o A autorização da concentração deverá ficar dependente de
assunção pela Lactogal de compromissos no que se refere
à manutenção dos vínculos contratuais com os fornecedores
de Lacticínios Vigor, S. A., e à dinamização do mercado no
sector do leite pasteurizado.

(1) É de notar que os dados do processo não são claros neste
ponto, havendo divergências entre os fornecidos pela LACTOGAL
(98 %, a fl. 46), pela Parmalat (89 %, a fl. 105), pela ANIL (92 %,
a fl. 166) e os utilizados pela DGCC (94 %, a fl. 20).

(2) Número calculado a partir da percentagem de 1,5 % fornecida
pela Parmalat.

(3) A única alternativa incluída no processo — a fls. 200-206 —
é a constante da carta da LEICAR — Associação dos Produtores de
Leite e Carne — de 15 de Março de 2000, sobre a qual foi elaborada
a informação da DGCC datada de 3 de Abril de 2000 objecto do
despacho n.o 419/2000 do Secretário de Estado do Comércio e Serviços
remetendo aquelas peças a este Conselho para os efeitos tidos por
convenientes. Tendo a referida carta chegado ao conhecimento da
DGCC já na fase final da instrução, não foram pedidos os elementos
de informação adicionais indispensáveis para a análise do conteúdo
dessa carta.

Assim, a DGCC limita-se a afirmar que «desconhece se o eventual
negócio já foi proposto à Vigor e se constitui alternativa credível»
(fl. 32), posição esta que o Conselho, nesta fase do processo, não
pode deixar de subscrever.

(4) A despeito de no ofício de 24 de Março de 2000 dirigido à
LACTOGAL (fls. 170 e 171) declarar que se suscitam à Direcção-
-Geral «sérias reservas quanto à verificação dos pressupostos cons-
tantes do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro».

Lisboa, 25 de Maio de 2000. — Pedro Tavares Caldeira de Ordaz
(relator) — Fernando Ivo Gonçalves — José Álvaro Ubach Chaves
Rosa — Victor João de Vasconcelos Raposo Ribeiro Calvete — Miguel
José Pinto Tavares Moura e Silva (vencido nos termos da declaração
de voto anexa) — Carolina de Castro Nunes Vicente e Cunha (vencida
nos termos da declaração de voto anexa pelo vogal Moura e
Silva) — José Anselmo Dias Rodrigues (presidente).

Declaração de voto no parecer proferido sobre a notificação
apresentada por LACTOGAL

Votei contra o parecer hoje aprovado no caso LACTOGAL/Vigor
por não poder concordar com a análise nem com as conclusões a
que o Conselho chegou neste processo, com os fundamentos que
passo a expor:

I — A criação ou reforço de uma posição dominante
susceptível de impedir, falsear ou restringir a concorrência

1 — Considero que no presente processo, os mercados relevantes
onde se deve centrar a análise jus-concorrencial são o mercado do
leite UHT e o mercado do leite pasteurizado. Não quero com isto
desconsiderar o mercado de leite cru, identificado pela entidade ins-
trutora. Julgo, no entanto, que o efeito nesse mercado é relevante
para considerarmos a posição da LACTOGAL nos mercados a jusante
após a concentração, na medida em que a actual situação deste mer-
cado é um forte indício dos elevados obstáculos à entrada aí existentes,
em especial no mercado do leite UHT, bem como do poder de mercado
detido pela LACTOGAL.

2 — Começando pelo mercado do leite pasteurizado, as conclusões
do parecer quanto à criação de uma posição dominante por parte
da LACTOGAL são inequívocas. A LACTOGAL ficaria, após a con-
centração, com o quase monopólio neste mercado relevante, reforçado
ainda por uma marca de excelente reputação, que parece aliás cons-
tituir um dos mais valiosos activos da Vigor.

Nem nos parece que se possa pôr em causa a definição do mercado
de produto relevante como, tardiamente, a LACTOGAL procurou
fazer neste processo. Como resulta da Nota informativa da DGCC,
não só do ponto de vista da procura se trata de um produto com
características próprias e que tem uma procura muito específica, não
sendo assim facilmente substituível pelo leite UHT, como também
do lado da oferta as técnicas de acondicionamento e os canais de
distribuição, em particular a exigência de uma rede de frio capaz
de abastecer os principais centros onde este tipo de leite é consumido,
implicam uma estrutura própria para a sua produção e comer-
cialização.
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Como o Conselho tem por diversas vezes reconhecido, a quota
de mercado é apenas o ponto de partida na apreciação jus-concor-
rencial de uma operação de concentração, pois, como já foi defendido
pela Comissão Europeia, «uma empresa com uma quota de mercado
elevada pode ser em grande parte impedida de agir de forma inde-
pendente das pressões normais de um mercado concorrencial» (1).

Sucede também que este é um mercado caracterizado por uma
fase de contracção do consumo e logo por reduzidas possibilidades
de se dar a entrada de novos concorrentes, tanto mais que estes,
pelas economias de escala e de gama indispensáveis à comercialização
de lacticínios, terão de manter igualmente uma posição no mercado
do leite UHT de modo a escoar os eventuais excedentes e a rentabilizar
as unidades de produção e circuitos de distribuição. Este facto impede
que os efeitos negativos da presente concentração a este nível possam
ser resolvidos por uma condição de separação dos activos afectos
ao mercado do leite pasteurizado (com destaque para a marca Vigor),
por tal não se afigurar viável, a menos que o adquirente estivesse
presente (ou tencione entrar) de forma relevante no mercado do
leite UHT.

Diga-se ainda que este mercado se caracteriza por elevados obstá-
culos à entrada que impedem não só a sua «contestabilidade» por
operadores situados fora do mercado, como também através da expan-
são dos concorrentes remanescentes. Com efeito, a presença de uma
marca com forte implantação em pelo menos parte significativa do
território nacional dificulta a expansão dos concorrentes actuais rema-
nescentes, tanto mais que, após a concentração, a quota de mercado
da LACTOGAL corresponderá a um quase monopólio.

Também a possibilidade de vender leite importado, a que o Con-
selho dá tanta importância na sua análise do mercado do leite UHT,
não se afigura viável pela perecibilidade do produto em questão e
pela necessidade de assegurar a sua distribuição numa rede de capi-
laridade significativa.

Naturalmente podemos questionar a bondade de definir um mer-
cado de produtos perecíveis e centrado em marcas com especial repu-
tação a nível regional como tendo dimensão nacional, como se sugere
a dado passo do parecer. De facto, julgo que uma análise mais atenta
poderia revelar a existência de diversos mercados regionais distintos.
Em todo o caso, essa divisão apenas tenderia a reforçar o poder
da LACTOGAL, já que ela seria sempre um formidável concorrente
potencial mesmo que fosse demonstrado que ela não está presente
em todos os subconjuntos do território nacional susceptíveis de serem
classificados como mercados geográficos distintos nos quais a Vigor
opera (i.e., caso fossem encontrados mercados geográficos onde não
haverá sobreposição de quotas de mercado das empresas envolvidas).

3 — Perante uma posição de quase monopólio, num mercado carac-
terizado por elevados obstáculos à entrada, só um balanço extraor-
dinariamente positivo à luz do artigo 10.o, n.o 2, poderia justificar
tal aquisição.

O raciocínio da maioria parece aceitar, ainda que apenas impli-
citamente, tal balanço, ao referir o propósito da LACTOGAL em
procurar investir neste mercado, alegando necessitar para o efeito
de adquirir a Vigor. A fé depositada nestas declarações de intenções,
não tendo sido suficiente para declarar verificados os pressupostos
do balanço económico nas conclusões do parecer, está patente na
apreciação dos efeitos da concentração no mercado do leite pasteu-
rizado bem como na preocupação de recomendar que a aprovação
da operação seja condicionada à extensão das actuais medidas de
acompanhamento (de que não há eco no processo remetido ao Con-
selho) às iniciativas de relançamento daquele produto.

Pela minha parte, estranho que tendo a LACTOGAL cerca de
37 % deste mercado e consideráveis recursos em mercados vizinhos
(como o do leite UHT onde dispõe de marcas com forte implantação
junto dos consumidores) precise desta aquisição para obter esses
benefícios.

Caso se tivesse levado a cabo um balanço económico explícito,
ele seria negativo desde logo por não haver demonstração de que
não há soluções alternativas menos restritivas nem de que esta ope-
ração não dá à LACTOGAL a possibilidade de eliminar a concorrência
numa parte substancial do mercado em causa. Aliás, ao considerar
não verificados os pressupostos do balanço económico, o Conselho
reconhece que os argumentos alegados nesta sede não foram acom-
panhados de elementos que comprovem sequer o preenchimento dos
seus requisitos positivos. Assim sendo, não compreendo como podem
aquelas alegações ser consideradas pertinentes para desvalorizar os
efeitos restritivos da concentração no mercado do leite pasteurizado.

Diga-se também que resulta do processo que o próprio interesse
da LACTOGAL neste mercado é algo tardio. Com efeito, na noti-
ficação inicial, datada de 31 de Janeiro de 2000, afirma aquela empresa
que, pela reduzida importância deste mercado face ao leite UHT
e pela quebra acentuada que se tem verificado no mercado do leite
pasteurizado, tudo leva a crer que «este tipo de leite, a médio prazo,
está condenado ao desaparecimento» (itálicos no original) (fl. 46 do
processo). Apenas por carta de 2 de Março de 2000 veio a LAC-
TOGAL indicar que «por lapso», a sua notificação inicial não incluía

«uma perspectiva do que possa vir a ser o futuro [do mercado do
leite pasteurizado] pós-concentração», pretendendo suprir essa lacuna
com um esclarecimento. E é neste texto que encontramos alguns argu-
mentos incipientes que podemos reconduzir a uma análise típica da
levada a cabo em sede de balanço económico.

4 — É justamente do recente declínio do mercado do leite pas-
teurizado que parece resultar um dos grandes equívocos deste pro-
cesso. Com efeito, a conclusão da maioria no sentido de que a criação
de uma posição dominante no mercado do leite pasteurizado não
é susceptível de impedir, falsear ou restringir a concorrência de forma
significativa que justificasse a proibição da operação notificada tem
um pressuposto não comprovado — o da inviabilidade da Vigor caso
essa operação não se venha a concretizar (2). Assim, a integração
da Vigor na LACTOGAL seria um «mal menor» face ao alegado
desaparecimento daquela bem como à volatilização do mercado do
leite pasteurizado face à alteração das preferências dos consumidores
em favor do leite UHT.

Sucede porém que mesmo a DGCC reconhece na sua informação
que não se pode dizer que o Grupo Vigor se encontre em situação
económica difícil, indicando como único indício de dificuldades a
ausência de lucros relevantes nos últimos anos e um alegado «endi-
vidamento excessivo (561 000 contos em 1998). Isto numa empresa
que tem um volume de vendas líquidas superior a 10 milhões de
contos nos diversos mercados onde opera e que tem uma marca de
grande prestígio, reavaliada em 1998 em 1,25 milhões de contos.

Não tendo sido juntos ao processo remetido ao Conselho da Con-
corrência os relatórios e contas das partes na concentração, não con-
sigo encontrar qualquer indício palpável da inviabilidade que não
seja uma alegada (e igualmente não comprovada à luz dos elementos
inclusos no processo) previsão de contracção do mercado do leite
pasteurizado em 1999.

Perante isto julgo que a alegação relativa às dificuldades da Vigor
não constitui mais do que uma cortina de fumo para os verdadeiros
propósitos desta operação, bastante evidentes na notificação inicial
bem como ao longo dos elementos oportunamente carreados para
este processo.

Em todo o caso, convém reter neste ponto que a eventual relevância
da situação da Vigor para efeito de análise jus-concorrencial não
poderia nunca ser aferida de forma ligeira.

Com efeito, estão já consolidados na jurisprudência comunitária
os critérios ao abrigo dos quais uma concentração pode ser autorizada
com o argumento de que a empresa adquirida não constitui um con-
corrente relevante.

Assim, seguindo a doutrina e jurisprudência norte-americanas a
propósito da famosa «failing firm defense», a Comissão, apoiada pelo
Tribunal de Justiça no Acórdão de 31 de Março de 1998 nos processos
apensos n.os C-68/94 e C-30/95, França c. Comissão e SCPA e EMC
c. Comissão (Caso Kali und Salz) (3), acolheu igualmente o argumento
segundo o qual «uma concentração que, normalmente, será de con-
siderar como conduzindo à criação ou ao reforço de uma posição
dominante por parte da sociedade adquirente pode ser considerada
como não sendo a causa dessa posição no mercado se, mesmo no
caso de a concentração ser proibida, a referida sociedade obtivesse
ou reforçasse forçosamente a sua posição dominante» (4).

A Comissão entende assim que, «em geral, uma concentração não
é a causa do agravamento da estrutura da concorrência se for evidente
que:

A empresa adquirida seria obrigada a sair do mercado a curto
prazo caso não fosse adquirida por outra empresa;

A quota de mercado da empresa adquirida, no caso de esta
sair do mercado, seria absorvida pela empresa adquirida;

Não existe qualquer solução alternativa menos restritiva da
concorrência».

Há importantes motivos que fundamentam a adesão aos princípios
atrás enunciados na interpretação do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29
de Outubro, pois não só o nosso legislador entendeu basear as normas
substantivas nas regras comunitárias de concorrência como também
o Conselho da Concorrência cedo afirmou «a sua intenção de, na
medida do possível, promover a gradual harmonização de critérios
na aplicação do direito nacional e comunitário da concorrência. Tra-
ta-se, no fundo, de acolher e respeitar as orientações do direito comu-
nitário fora dos casos em que é directamente aplicável, sem com
isso pôr em causa a eventual conveniência de adoptar essas orientações
às exigências do mercado nacional e à manutenção de uma concor-
rência efectiva a nível interno» (5).

Infelizmente, esta preocupação não teve qualquer reflexo no parecer
hoje aprovado, o que se pode compreender à luz dos restantes factos
deste caso — nenhum dos critérios cumulativos enunciados pela
Comissão e acolhidos pelo Tribunal de Justiça pode ser considerado
preenchido na aquisição da Vigor.

Em primeiro lugar, as alegadas dificuldades económicas não evi-
denciam uma situação em que a Vigor seria obrigada a sair do mercado
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do leite pasteurizado se não fosse adquirida por outra empresa.
Admito, porém, que com outros elementos em apoio dessa tese como,
por exemplo, uma análise da viabilidade económica da Vigor con-
duzida por uma entidade idónea e elaborada antes de iniciadas as
negociações para a sua aquisição pela LACTOGAL, a minha opinião
pudesse ser diferente neste ponto.

Mas, em todo o caso, dificilmente se poderiam dar por preenchidos
os restantes critérios da «failing firm defense» na sua versão comu-
nitária.

É que estando presentes outras empresas no mercado do leite pas-
teurizado, nada indica que a parte de mercado da Vigor seria absorvida
pela LACTOGAL (6). Em princípio, pelo menos os concorrentes res-
tantes poderiam tirar proveito dessa situação e capturar parte desse
mercado, em especial se não tivessem de enfrentar uma marca com
importante peso junto dos consumidores deste tipo de leite.

Por último, devemos considerar a alegação da ausência de alter-
nativas à aquisição com que a LACTOGAL, implicitamente secundada
pelo Conselho, pretende defender a indefensável posição que resul-
taria desta concentração no mercado do leite pasteurizado. É a própria
LACTOGAL que afirma na sua notificação inicial: «ao realizar-se
a presente operação, se evita que empresas estrangeiras — não só
do espaço comunitário mas mesmo exteriores a este — possam adquirir
o controle da Vigor e utilizar a sua estrutura produtiva e comercial
para introduzir no mercado nacional os excedentes dos respectivos
Países, agravando as condições de desvantagem dos demais operadores
nacionais do sector, neles incluindo a própria LACTOGAL».

Julgo que esta afirmação é suficientemente esclarecedora.
A notificante reconhece, numa fase em que certamente teria mais

confiança num desfecho que lhe fosse favorável, em especial à luz
do anterior parecer do Conselho de 1995, que a Vigor pode constituir
um vector de concorrência no mercado e que outras empresas poderão
estar interessadas nela.

À luz da notificação inicial, e desconsiderando por agora os ele-
mentos posteriormente carreados para o processo pela LACTOGAL,
o único interesse que parece motivar a LACTOGAL é o de eliminar
este potencial vector para a expansão dos concorrentes remanescentes
ou entrada de novos concorrentes, tudo isto bem temperado com
os tradicionais laivos de nacionalismo económico que, em última aná-
lise, correspondem a sustentar que o monopólio é bom desde que
seja nacional . . .

Aquela frase é também reveladora do real efeito desta concen-
tração: a eliminação de um dos escassos centros de decisão autónoma
no mercado (a Vigor tem as suas necessidades de abastecimento garan-
tidas e marcas bem implantadas, bem como uma penetração no canal
Horeca onde a LACTOGAL parece estar ausente) e a consequente
elevação dos obstáculos à entrada, não tanto no mercado do leite
pasteurizado como no seu principal mercado, o do leite UHT.

5 — Quanto ao mercado do leite UHT, o qual deve ser examinado
tendo em conta a posição dominante da LACTOGAL no mercado
de leite cru, a montante daquele, devo dizer que após a leitura da
nota informativa da DGCC fiquei com dúvidas quanto à relevância
da operação notificada no mercado do leite UHT. No entanto, após
leitura atenta do processo remetido ao Conselho, essas dúvidas foram
integralmente dissipadas e tenho agora a firme convicção de que esta
operação reforça a posição dominante que a LACTOGAL dispõe
neste mercado e que essa posição é susceptível de impedir, falsear
ou restringir a concorrência.

6 — As primeiras dúvidas que tive prendiam-se com a importância
da concorrência que parece ser levada a cabo pelas vendas com marca
de distribuidor (produtos brancos), bem como pelas chamadas «impor-
tações competitivas». Começando por estas últimas, um exame do
processo revela que elas parecem pouco relevantes. Por exemplo,
a SONAE e a LIDL parecem não ter efectuado importações de leite
no período de referência. Outra grande cadeia de distribuição com
ligações a mercados abastecedores de outros Estados-membros, o
grupo AUCHAN/Jumbo apenas efectuou cerca de 17 mil contos de
compras fora do mercado nacional, tendo a CARREFOUR importado
leite UHT no valor de 90 mil contos. Daqui se pode inferir que
as suas vendas de leite com marca de distribuidor foram efectuadas
com leite fornecido por produtores nacionais. Apenas a Jerónimo
Martins apresenta um volume relevante de importações, mais de um
milhão de contos, ainda assim insignificante no mercado nacional.
Sendo certo que a ITMI, a Makro e a UNIARME não responderam
aos pedidos de informação da DGCC, o elenco de empresas que
respondeu corresponde, sem dúvida, a uma parte muito significativa
da grande distribuição.

Não parece, pois, que as importações actuais sejam suficientemente
relevantes para pôr em causa o domínio do mercado que se pode
presumir da importante quota do mercado de leite UHT detida pela
LACTOGAL.

Subsistiria, então, o peso das marcas do distribuidor, com menos
de 20 % do mercado, mas ainda assim com peso suficiente para cons-
tituir uma ameaça à posição dominante da LACTOGAL, como se
pressupõe no parecer.

No entanto, também esta asserção da maioria não resiste a um
exame mais detalhado dos dados constantes do processo. Com efeito,
uma das «marcas estrangeiras» temidas pela LACTOGAL, a Parmalat,
trouxe para o processo alguns elementos essenciais nesta matéria.

Afirma a Parmalat, a fl. 105 do processo, que «do total do leite
UHT posto à venda pela grande distribuição com marca do distribuidor
(cerca de 20 % do mercado), 80 % é produzido pela LACTOGAL,
pelo que à quota de 66 % que representam as vendas da LACTOGAL
com marca própria deverá acrescer uma quota de 16 % representativa
das vendas de leite LACTOGAL com marca do distribuidor».

Está assim esclarecida qual a proveniência do leite comercializado
pelas marcas de distribuidor que tanto coarctam o poder de mercado
da LACTOGAL: no essencial esse leite vem da própria LACTOGAL.
Quanto às famosas «importações competitivas», como vimos, não pare-
cem ter um volume significativo.

Claro que, com estes números, a quota de mercado da LACTOGAL
se eleva a cerca de 80 % do mercado do leite UHT. Curiosamente,
a estes dados não é feita qualquer referência na informação da DGCC
nem no parecer do Conselho da Concorrência.

Se é certo que o ponto de vista de um concorrente deve ser visto
com reserva, tanto mais que se opõe à operação notificada e já teve
participação no capital do Grupo Vigor, estes dados são corroborados
por outros elementos constantes no processo, e em lado algum vimos
uma base suficientemente sólida para refutar a sua relevância.

A própria informação da DGCC reconhece que, em 1998, 20 %
das vendas da LACTOGAL foram feitas a marcas de distribuidor.

Também a Associação Nacional dos Industriais de Lacticínios
(ANIL) confirma o teor geral dos dados da Parmalat ao afirmar a
fl. 164 que «[a] parcela laborada pela LACTOGAL (e também, em
menor escala, pela Vigor) ao nível das marcas de distribuidor e das
marcas exclusivas ultrapassava os 75 %».

Sendo a LACTOGAL dominante no mercado do leite UHT, é
natural que seja a menos dependente das vendas para comercialização
com marcas de distribuidor, como se refere na informação da DGCC.
Mas por isso mesmo o seu poder negocial face aos distribuidores
é mais significativo, já que o seu crescimento parece depender da
LACTOGAL para a continuidade dos fornecimentos (excepção feita,
talvez, à Jerónimo Martins), dada a limitada quota de mercado dos
seus concorrentes, como resulta daquela informação. A aquisição da
Vigor privará essas marcas de um fornecedor com algum relevo e
agravará a sua dependência relativamente à LACTOGAL.

Claro que as importações são livres e, admito, a sua inexistência
pode também ser justificada, em teoria, pela ausência de lucros supra-
normais no mercado nacional, um aspecto onde a instrução é mani-
festamente insuficiente. No entanto, os elementos constantes do pro-
cesso persuadiram-me de que a pressão concorrencial das importações
por parte da grande distribuição não pode ser posta ao mesmo nível
da presença de produtores, sendo que após a concentração apenas
dois permanecerão no mercado, para além da LACTOGAL.

7 — Em todo o caso, uma das considerações que parece ter um
peso significativo no parecer hoje aprovado no que ao leite UHT
diz respeito é um postulado elevado a dogma de que o mercado
português é concorrencial e que a presente concentração não altera
a respectiva estrutura concorrencial.

8 — Quanto a este último ponto, não me parece que a eliminação
de um dos últimos concorrentes com marca própria, a Vigor, possa
ser considerada inócua do ponto de vista jus-concorrencial.

Em primeiro lugar, pelo facto de, aparentemente, os dados da
DGCC em que se funda a conclusão do Conselho, fixando a quota
de mercado da Vigor em 2,8 %, estarem viciados pelo que parece
ser uma dupla contagem das vendas da LACTOGAL e dos restantes
produtores (vendas com marca própria e vendas para aposição de
marca de distribuidor, vendas essas que parecem ser posteriormente
adicionadas ao mercado e imputadas a esses distribuidores, diluindo
assim o peso das vendas dos produtores). Julgo, pois, que o peso
da Vigor é superior ao que resulta dos dados em que assenta este
parecer.

Por outro lado, não o esqueçamos, é a própria LACTOGAL que
assume a motivação anticoncorrencial desta concentração, ao iden-
tificar a Vigor como um vector de penetração no mercado nacional
de novos concorrentes. Isto é, tendo ela desconsiderado na sua noti-
ficação inicial o mercado do leite pasteurizado, por considerar que
este «a médio prazo, está condenado ao desaparecimento» (itálicos
no original), a sua afirmação relativamente à possibilidade de uma
empresa estrangeira poder adquirir o controlo da Vigor apenas é
compreensível face à sua «estrutura produtiva e comercial», extensiva
à gama de produtos por esta comercializados.

Ora, sendo a posição daquela empresa assim tão diminuta, não
se compreende como poderia a Vigor, uma vez adquirida por uma
empresa estrangeira, constituir um perigo para a LACTOGAL. A
menos, claro está, que a sua posição seja mais relevante do que a
notificante nos quis fazer crer. Aliás, a este respeito são reveladoras
as contas feitas pela LACTOGAL na sua notificação inicial, atribuindo
à Vigor uma quota de apenas 1,3 % no mercado do leite UHT!
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9 — Vejamos ainda a alegada «contestabilidade» do mercado nacio-
nal em que se fundou o anterior parecer do Conselho da Concorrência.
Sem de modo algum pôr em causa o juízo formulado pelo Conselho
em 1995, não me parece que os pressupostos que permitiram então
a aprovação da constituição da LACTOGAL, secundados por um
balanço à luz do n.o 2 do artigo 10.o que foi considerado francamente
positivo (em causa estava a constituição de uma empresa que visava
uma integração legítima de actividades económicas e com um potencial
significativo em termos de eficiências esperadas) se verifiquem no
presente caso.

Entendeu então o Conselho que a criação da LACTOGAL não
seria «susceptível de pôr em causa a concorrência nos mercados»,
«atendendo à estrutura dos mercados (considerável elasticidade-preço
da procura, fidelidade às marcas reduzida, concorrência de produtos
brancos, importações competitivas, ausência de barreiras à entrada),
à estrutura das empresas e seus recursos (estruturas tradicionais das
empresas notificantes e recursos financeiros limitados por comparação
com as vantagens comerciais, os recursos financeiros muito avultados,
a presença em outros mercados geográficos de empresas multina-
cionais que já actuam no território nacional) e à impossibilidade de
as novas empresas impedirem uma concorrência efectiva ou de se
conduzirem independentemente dos seus concorrentes, dos seus clien-
tes e dos consumidores» (7).

Tendo em conta a evolução do mercado entre 1995 e 1999, quase
nenhum destes pressupostos parece ter sobrevivido incólume à criação
da LACTOGAL.

Quanto à considerável elasticidade-preço da procura, é verdade
que nada no processo parece infirmar esse pressuposto. Mas bastaria
uma consulta dos preços dos diferentes tipos de leite para verificar
que a tendência para a segmentação em torno de novos produtos,
em especial os leites enriquecidos, levou a diferenciais de preço con-
sideráveis: o leite vitaminado ou enriquecido mais caro do mercado
custa provavelmente o dobro do leite mais barato. Em todo o caso,
repito, não encontro no processo elementos que confirmem ou des-
mintam este pressuposto.

Já no que respeita à fidelidade às marcas reduzida alguns elementos
constantes do processo lançam algumas dúvidas quanto à comprovação
desse pressuposto. Assim, no caso do leite pasteurizado, a força da
marca Vigor é considerável. Mas não é de excluir a força das marcas
existentes, sobretudo das que são comercializadas pela LACTOGAL
e que aparentam ter um peso significativo a nível regional, pelo menos
a fazer alguma fé na afirmação da Parmalat (com as naturais reservas
que tal me suscita) no que respeita à posição da AGROS a norte
do Douro. Aliás, o peso das marcas deveria ter suscitado uma análise
mais detalhada neste processo, já que a constituição da LACTOGAL
não deve ter afectado a posição das diferentes marcas comercializadas
pelas suas fundadoras e que, apesar das facilidades de transporte
destes produtos, devem manter uma imagem associada a uma deter-
minada região do país. Mas reconheço que neste ponto os elementos
apenas permitem conjecturas que não podem ser solidamente com-
provadas pelos elementos constantes do processo. Em todo o caso,
também aqui não encontro base para afirmar que a fidelidade às
marcas seja reduzida.

Quanto à concorrência dos produtos brancos, vimos já que o poder
da LACTOGAL, resultante da sua posição a montante na aquisição
de leite cru, cria uma situação de dependência dos fornecedores de
produtos brancos relativamente à LACTOGAL, o que coloca dúvidas
sérias quanto à real capacidade de estas marcas concorrerem com
a LACTOGAL. Pelo contrário, as marcas do distribuidor parecem
favorecer a LACTOGAL ao terem um efeito de contracção das vendas
dos seus concorrentes com marcas próprias.

No que respeita às importações competitivas, confesso não ter visto
delas qualquer sinal relevante neste processo que possa obstar à posi-
ção de mercado da LACTOGAL. Perante as inferências lógicas que
devemos extrair da estrutura de mercado, seria necessário demonstrar
que existe, em concreto, uma pressão efectiva dessas importações
sobre os produtores nacionais de leite UHT, para que se pudesse
concluir pela insusceptibilidade de o reforço da posição dominante
da LACTOGAL impedir, falsear ou restringir a concorrência. Embora
o próprio Conselho manifeste dúvidas neste ponto, aceita uma inversão
do ónus da prova que favorece a LACTOGAL.

Também não encontro qualquer elemento que fundamente estar-
mos perante um sector caracterizado pela ausência de barreiras à
entrada. Pelo contrário, o intuito expressamente assumido pela LAC-
TOGAL é elevar os obstáculos à entrada pela eliminação da Vigor
enquanto concorrente.

E esta preocupação é igualmente expressa pela Vigor quando esta
afirma a fl. 183 do processo que «[s]ectorialmente a concentração
traz [sic] vantagens inequívocas para a economia nacional, não pre-
judica os produtores de leite (no caso particular todos de média ou
grande dimensão) estimula o reforço (ainda que pouco significativo)
de um grupo de dimensão nacional e ibérica, evita a entrada de novas
importações e contribui para o desenvolvimento do leite pasteurizado,
que é uma barreira à entrada de produtos importados e sustenta

muito mais postos de trabalho, dado o peso da sua distribuição capilar,
em suma defende os interesses nacionais».

O mesmo receio parece motivar a simpatia com que a Serraleite
vê esta operação, ao entender que na aquisição da Vigor deve ser
dada preferência a uma empresa nacional.

Julgo, em todo o caso, que a melhor prova da existência de elevados
obstáculos à entrada é algo que a LACTOGAL apresenta como posi-
tivo: o facto de a LACTOGAL praticar «um preço de compra às
suas accionistas que permite a estas pagar o leite à produção ao preço
mais elevado que o praticado em qualquer outro País da União Euro-
peia». Esta afirmação é tanto mais surpreendente quanto tal parece
fazer incorrer a LACTOGAL em prejuízos anuais de 180 mil contos,
que esta suporta altruisticamente no contexto do que considera ser
o desempenho de «um papel estabilizador no mercado produtor de
leite nacional, o que também é do seu interesse, garantindo escoa-
mentos sem percalços e um fluxo equilibrado em picos de baixa pro-
dução sazonal».

Este elevado preço parece assim consubstanciar um evidente caso
de elevação dos custos de entrada e expansão dos concorrentes, tanto
mais que estes não dispõem de uma quota de mercado que lhes permita
amortecer os prejuízos resultantes de aquisições a preços superiores
aos praticados pela LACTOGAL no mercado do leite cru. Acresce
ainda que estando o mercado do leite UHT numa fase estável, não
é possível aproveitar um crescimento da procura para expandir a quota
de mercado actual.

Claro que sempre se poderá dizer que a LACTOGAL consegue
o impossível equilíbrio do bom monopolista: rentabilidade elevada
dos produtores e baixos preços para os consumidores. Teoricamente
tal seria possível caso a LACTOGAL sacrificasse integralmente os
seus lucros em função dos preços pagos aos produtores e estivesse,
de facto, sujeita a pressões concorrenciais efectivas nos mercados a
jusante do mercado do leite cru. Afinal de contas são os produtores
que elegem os órgãos directivos das respectivas cooperativas, que
por sua vez elegem representantes nas uniões, que, finalmente, são
accionistas da LACTOGAL. Teríamos assim uma forma de distri-
buição dos lucros que, embora «desnate» a notificante garante o equi-
líbrio num émulo do que poderia ser um modelo corporativista de
organização das actividades económicas. A LACTOGAL contribuiria
assim para, através da ossificação de um cartel de produtores, esta-
bilizar o mercado evitando a concorrência ruinosa nos mercados de
lacticínios.

De qualquer forma, o «papel estabilizador» de que se arroga a
LACTOGAL só pode ser exercido por uma empresa com elevado
domínio do mercado do leite cru, desconhecendo-se a este propósito
em que condições é feita a aquisição do leite e a efectiva contes-
tabilidade das aquisições aos produtores que estão ligados directa
ou indirectamente à LACTOGAL por via das cooperativas que desta
são accionistas. É por demais evidente que a LACTOGAL actua como
a central de vendas de um verdadeiro cartel, tanto mais que procede
a uma redistribuição dos seus prováveis lucros supranormais através
do elevado preço pago às suas accionistas e por estas à produção.
Desta forma não surpreende que a Serraleite, outra cooperativa, não
se oponha a este negócio, que a PARMALAT, que não assenta de
raiz numa estrutura de produtores contra ele se manifeste e que a
ANIL, que representa a procura industrial de leite a nível nacional
também levante sérias objecções à concretização desta operação.

No que respeita à «estrutura das empresas e seus recursos (estru-
turas tradicionais das empresas notificantes e recursos financeiros limi-
tados por comparação com as vantagens comerciais, os recursos finan-
ceiros muito avultados, a presença em outros mercados geográficos
de empresas multinacionais que já actuam no território nacional)»,
diga-se antes de mais que a comparação de tais recursos, em última
instância, legitimaria a monopolização de todos os sectores da vida
económica portuguesa. Com efeito, porque quase todas as empresas
multinacionais têm recursos consideravelmente superiores aos das
empresas nacionais, mesmo um monopólio estaria sujeito à temível
concorrência potencial de uma dessas empresas. Claro que tal supõe
que os agentes económicos não são racionais e que a lógica de entrada
no mercado procede mais de uma espécie de jogo do «Monopólio»
do que de uma lógica de mercado.

A este ponto se refere a observação formulada a fls. 110-111 pela
Parmalat, segundo a qual «o facto de existirem, eventualmente, pro-
dutores com fortes posições concorrenciais em regiões de outros Esta-
dos-membros da União Europeia não pode, em caso algum, justificar
a tolerância de uma situação de quase-monopólio de um operador
em Portugal».

Naturalmente não pode ter sido esse o sentido visado pelo Conselho
da Concorrência em 1995. Em causa na altura estavam concorrentes
actuais, i. e., «que já actuam no mercado», pelo que aquela crítica
da Parmalat não procede porque nunca tal ponto de vista chegou
a ser subscrito pelo Conselho da Concorrência.

Vejamos, então, em que medida a presença de concorrentes actuais
permite, pelos seus recursos comerciais e financeiros, pôr em causa
o poder de mercado da LACTOGAL.
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Neste ponto é significativo que das multinacionais a que se fazia
alusão no parecer de 1995, apenas a Parmalat subsista no mercado,
tanto mais que ela fez uma clara aposta de conquista de quota de
mercado. Hoje parece evidente que essa aposta não resultou e a qual-
quer observador neutro não passará despercebida a importância da
posição da LACTOGAL nesse desfecho. Com efeito, aquela empresa,
que preenche todos os requisitos das multinacionais descritas no pare-
cer de 1995, não só não conseguiu contrariar a posição da LACTOGAL
como tem visto a sua parte no mercado decair. Tal não pode de
modo algum ser tido como um indício da «contestabilidade» do mer-
cado nacional de leite UHT.

Quanto às demais empresas a operar noutros mercados europeus,
desconhece-se a presença de qualquer deles no mercado nacional
ou sequer a manifestação de interesse em vir a realizar no nosso
mercado uma entrada susceptível de pôr em causa o poder de mercado
da LACTOGAL nos diferentes mercados relevantes (8).

O exército sombra que está à espera em Vilar Formoso para invadir
o nosso sector dos lacticínios com os seus excedentes e formidáveis
recursos financeiros parece assim não ter força suficiente para con-
quistar uma parcela significativa do mercado nacional à LACTOGAL,
pelo menos a julgar pelo que sucedeu à sua guarda-avançada . . .

10 — Em suma, resulta do que precede que, com a aquisição da
VIGOR, a LACTOGAL cria uma posição dominante no mercado
do leite pasteurizado, reforça as suas actuais posições dominantes
nos mercados do leite UHT e no mercado do leite cru, todas elas
susceptíveis de impedir, falsear ou restringir a concorrência.

11 — No parecer de 8 de Julho de 1999 relativo à notificação apre-
sentada pela Securitas, foi reiterado o entendimento anterior do Con-
selho quanto ao sentido do critério de proibição do n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro. Aí se diz que «[f]eita
a delimitação do mercado relevante, é necessário apreciar se a con-
cretização da operação notificada implica a criação ou reforço de
uma posição dominante susceptível de impedir, falsear ou restringir
a concorrência. Como o Conselho tem entendido noutros processos
de idêntica natureza, importa apurar se, em virtude da operação de
concentração, será criada ou reforçada a possibilidade de uma actua-
ção com considerável grau de independência em face dos concorrentes,
ou de exercício de uma apreciável influência sobre os preços sem
perda de quota de mercado».

Sucede, no entanto, que neste caso, tal como mais recentemente
sucedeu no parecer de 27 de Outubro de 1999 proferido sobre a
notificação apresentada por Petróleos de Portugal — PETROGAL,
S. A., em vez de o requisito da susceptibilidade de a criação ou reforço
da posição dominante impedir, falsear ou restringir a concorrência
servir como um instrumento de flexibilização da análise estrutural
típica da definição de posição dominante (como sucedeu no caso
Securitas) ele surge aqui como uma nova causa de justificação das
concentrações, transformando-se numa regra de minimis de contornos
perversos, finalmente assumida explicitamente nas conclusões do pare-
cer hoje aprovado. Assim, as objecções que suscitei ao Parecer de
27 de Outubro de 1999 são aqui aplicáveis, mutatis mutandis (9).

O parecer hoje aprovado dá carta branca à LACTOGAL para a
completa monopolização do mercado do leite cru bem como dos mer-
cados do leite UHT e do leite pasteurizado. Com efeito, porque o
domínio da LACTOGAL nos mercados do leite cru e do leite UHT
já é muito elevado, a aquisição da Vigor, um dos três concorrentes
remanescentes nos mercados do leite UHT e um adquirente signi-
ficativo de leite cru, não é susceptível de restringir a concorrência
porque ela já está tão diminuída que a Vigor é demasiado insignificante
para contrariar o poder da LACTOGAL. Por esta ordem de ideias,
também uma hipotética aquisição da Serraleite pela notificante deverá
ser permitida no futuro. E, porque não, caso a Parmalat queira aban-
donar o mercado português por não poder concorrer com a LAC-
TOGAL, também a sua aquisição por esta seria inócua do ponto
de vista do controlo nacional de concentrações.

Como é evidente, aceitar tal visão nihilista do papel de uma auto-
ridade de defesa da concorrência corresponderia a, por interpretação
abrogante, contrariar os propósitos do legislador de 1993, bem como
do legislador constituinte.

De um ponto de vista jus-concorrencial, a conclusão de que um
hipotético monopolista do leite não teria a possibilidade de impor
um aumento significativo e não transitório de preços, implícita no
parecer, apenas poderia ser justificável caso se chegasse à conclusão
de que o mercado relevante se encontra mal definido na sua dimensão
geográfica, devendo ser alargado de modo a incorporar as empresas
capazes de impedir semelhante exercício de poder de mercado. Nada
no processo parece indicar que os mercados relevantes devam ser
considerados como de dimensão superior ao território nacional. Pelo
contrário, há indícios sérios de que eles deveriam ser eventualmente
analisados em mercados de âmbitos mais reduzido, pelo menos quanto
ao leite pasteurizado.

II — Não preenchimento dos critérios de justificação
do artigo 10.o, n.o 2

12 — Como resulta inequivocamente do parecer hoje aprovado, não
é possível ao Conselho verificar os pressupostos em que assenta o
balanço económico positivo alegado pela LACTOGAL. Ainda assim,
entende o Conselho, seguindo a sua interpretação tradicional a este
respeito, estabelecida, aliás, no parecer de 1995 relativo à LACTO-
GAL, que o critério da alínea b) do n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro, é susceptível de aplicação autónoma,
sugerindo que ele pode ser considerado preenchido no caso em
espécie.

Baseando-se no balanço efectuado em 1995, relativo a uma operação
de natureza muito diferente — a criação da LACTOGAL a partir
de três operadores do sector (susceptível, por isso, de introduzir sig-
nificativos ganhos de eficiência em termos de economias de escala
e de gama) —, o Conselho limita-se neste processo a acrescentar que
«(a) inexistência de concorrência da LACTOGAL nos mercados exter-
nos, para além de vendas pontuais em Espanha, alegada pela Parmalat,
não será portanto argumento suficiente para afastar a verificação deste
pressuposto legal. Contudo, ele não se verificará por igual em todos
os sectores objecto de apreciação, sendo sobretudo válido no caso
do leite UHT em que a concorrência externa — real ou potencial —
assume manifesta relevância».

É também dada notícia de um estudo de um consultor empresarial,
sem que sejam claras as circunstâncias, pressupostos e metodologia
desse estudo nem haja menção de quem o solicitou. Diga-se, em
todo o caso, que sendo essa «tese» relativa à constituição da LAC-
TOGAL, uma operação com características muito diferentes da que
hoje nos preocupa, não me parece que ela possa sequer ser tida em
conta neste processo, mesmo para a formação de um juízo meramente
intuitivo dos efeitos da aquisição da Vigor.

13 — A título preliminar, refira-se que neste ponto defendo enten-
dimento diverso do que pelo Conselho foi expresso em 1995 quanto
à interpretação a dar aos critérios de justificação do n.o 2.

Como já tive ocasião de expor mais demoradamente noutra sede,
considero que «ao introduzir a alínea b) do n.o 2 do artigo 10.o,
conjuntamente com o balanço económico para onde remete a alínea a)
daquele preceito, o que se pretendeu foi um alargamento dos critérios
de justificação do n.o 1 do artigo 5.o que apenas contempla: i) a
melhoria da produção ou distribuição de bens e serviços; e ii) a pro-
moção do desenvolvimento técnico e económico. Temos, pois, um
balanço económico alargado que contempla igualmente as preocu-
pações com os ganhos de eficiência eventualmente resultantes das
concentrações [. . . ] Por outras palavras, entend[o] que as conside-
rações atinentes ao impropriamente denominado ‘balanço de eficiên-
cia’ que o Conselho da Concorrência tem entendido constar do requi-
sito da alínea b) do n.o 2 do artigo 10.o estão igualmente sujeitas
à apreciação do balanço económico, designadamente quanto à reserva
aos utilizadores de uma parte equitativa dos benefícios daí resultantes,
à indispensabilidade das restrições em causa para atingir esses objec-
tivos e à não eliminação da concorrência numa parte substancial do
mercado em causa» (10).

14 — O caso em espécie demonstra bem os efeitos perniciosos da
interpretação que tem sido sustentada pelo Conselho.

Sem que tenham sido examinados os requisitos negativos (e neste
caso nem os positivos) do balanço económico, a presente concentração
é implicitamente considerada benéfica à luz de benefícios, curiosa-
mente, descritos como sendo mais importantes no mercado onde jus-
tamente a Vigor tem menor peso! Com a sua actual posição no mer-
cado do leite UHT, será realmente necessária a absorção da Vigor
para gerar eficiências? E que economias de escala e de gama pode-
remos esperar de uma empresa que apenas tinha antes da concen-
tração três pequenos concorrentes a nível nacional?

Por outro lado, os alegados benefícios traduzem-se na elevação
de obstáculos à entrada no mercado — o que é dificilmente com-
paginável com um regime de defesa da concorrência.

O parecer é equívoco a este respeito já que no ponto 6 faz referência
à competitividade internacional, presumindo implicitamente o preen-
chimento deste requisito (ou pelo menos, para usar a terminologia
do parecer, o não afastamento da verificação deste pressuposto legal),
enquanto que nas conclusões considera que os pressupostos do n.o 2
não se podem ter por integralmente verificados.

Pela minha parte não posso aceitar que alegados (e, em meu enten-
der não comprovados) benefícios em sede de reforço da competi-
tividade internacional das empresas participantes possam prevalecer
sobre o efeito de eliminação da concorrência no mercado do leite
pasteurizado e da sua diminuição nos mercados do leite UHT e do
leite cru. Tal significaria que o bem-estar dos produtores, sejam eles
pequenos ou grandes, prevalece sempre sobre o bem-estar dos
consumidores.

Finalmente, ao longo de todo o processo perpassa a ideia de que
tudo seria mais simples se não existisse o mercado do leite pasteu-
rizado. Embora ele exista não só é completamente desconsiderado
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nas apreciações genéricas tecidas no Parecer como na aferição do
critério da competitividade internacional não se tem sequer em conta
que existe uma eliminação quase total da concorrência neste mercado.

À falta de elementos justificativos desta concentração, em especial
no que respeita ao mercado do leite pasteurizado, o Parecer procura
desvalorizar este mercado em função da sua «diminuta expressão no
conjunto do sector lácteo e seus derivados [. . . ] assim os pouco sig-
nificativos 5 % que representou nas vendas totais das empresas objecto
da concentração [. . . ]». Esta afirmação merece-me duas observações:

Em primeiro lugar, apesar da sua «diminuta expressão», o mercado
do leite pasteurizado registou vendas da ordem dos 10 milhões de
contos em 1998. Ainda recentemente este Conselho apreciou um pro-
cesso de concentração de empresas relativo a um mercado com um
valor inferior a um milhão de contos, sem que tal facto tenha sido
considerado relevante na análise jus-concorrencial então efec-
tuada (11). De resto, qualquer tentativa de criar por via interpretativa
uma regra de minimis a este propósito seria desde logo contrariada
pelo carácter alternativo dos critérios que impõem a obrigatoriedade
de notificação.

Em segundo lugar, tendo o leite pasteurizado sido definido como
um dos mercados em causa onde será criada uma posição dominante;
sendo que, para retomar a própria argumentação da maioria, a con-
cretização da operação levará a que a concorrência entre marcas fique
fortemente diminuída, situação agravada pela inexistência de marcas
de distribuidor e de importações; ao que acresce que a aquisição
da Vigor aumentará a capacidade de negociação da notificante junto
da distribuição, não consigo entender qual a relevância jus-concor-
rencial do peso deste mercado nas vendas do sector dos lacticínios
nem nas vendas das empresas envolvidas, nem de que modo tal pode
justificar a conclusão a que chega o Conselho no sentido de defender
que a posição dominante criada neste mercado não é susceptível de
impedir, falsear ou restringir a concorrência.

Significa isto que a concorrência deve deixar de ser salvaguardada
sempre que um mercado se encontra em fase de contracção? Nesse
caso não vejo como poderá este Conselho condenar as mais grosseiras
infracções à lei da concorrência — os cartéis de fixação de preços
e de repartição de mercados, pelo menos sempre que estes ocorram
nas indústrias em declínio.

Vale também a pena perguntar porque motivo nos devemos preo-
cupar com a definição de mercados relevantes se eles podem ser
pura e simplesmente ignorados na apreciação dos efeitos da con-
centração.

Conclusão

Pelos fundamentos expostos, entendo que a operação de concen-
tração permite à LACTOGAL:

Criar uma posição dominante susceptível de impedir, falsear ou
restringir a concorrência no mercado nacional do leite pas-
teurizado;

Reforçar uma posição dominante susceptível de impedir, falsear
ou restringir a concorrência no mercado nacional do leite UHT;

Reforçar uma posição dominante susceptível de impedir, falsear
ou restringir a concorrência no mercado nacional do leite cru;

e que, não estando preenchidos os requisitos do n.o 2 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, ela deve ser proibida
nos termos do n.o 1 daquele artigo, pelo que votei contra o parecer
hoje adoptado pelo Conselho.

(1) Ver, por exemplo, o parecer proferido sobre a operação de
concentração notificada pela Sociedade Portuguesa do Ar Líquido,
AR LÍQUIDO, L.da, de 7 de Junho de 1999.

(2) O segundo pressuposto do parecer que fundamenta esta con-
clusão tem que ver com a alegada «diminuta expressão» das vendas
de leite pasteurizado face às vendas do sector e das empresas envol-
vidas. Como se verá adiante, estas considerações são irrelevantes do
ponto de vista de uma análise jus-concorrencial rigorosa (v. ponto 14
desta declaração), pelo que o único argumento atendível numa apre-
ciação deste tipo é o relativo aos postulados da inviabilidade da Vigor
e da ausência de alternativas à sua aquisição pela LACTOGAL.

(3) Recurso de anulação da Decisão n.o 94/449/CE, de 14 de Dezem-
bro de 1993, relativa a um processo de aplicação do Regulamento
n.o 4064/89 (processo n.o IV/M.308 — Kali + Salz/MdK/Treuhand)
(JO, 1994, n.o L 186, p. 38).

(4) Decisão citada, ponto 71 e considerando 111 do acórdão citado.
(5) Relatório de actividade de 1986, p. 27.
(6) Também não me parece fundada a preocupação manifestada

pelo Conselho quanto à «saída do mercado das marcas detidas pela
Vigor, com as inerentes consequências negativas ao nível da con-
corrência». Sendo evidente (e aceite pela maioria) que a existência
de uma marca de grande prestígio como a Vigor constitui um obstáculo
significativo à expansão dos actuais concorrentes neste mercado
(incluindo, aparentemente, a própria LACTOGAL), mesmo uma

situação extrema como a saída da Vigor levaria a um aumento da
concorrência entre as empresas remanescentes, já sem o entrave
comercial que aquela marca representa. Claro que a reputação da
marca Vigor torna pouco plausível tal cenário, sendo o desfecho pre-
vísivel da proibição desta concentração a associação desta empresa
com outro dos seus concorrentes (como ela própria admite) ou a
venda dos seus activos (incluindo a sua valiosa marca) a um dos
concorrentes actuais ou a uma empresa que pretenda entrar no mer-
cado português.

(7) Ponto 6 do parecer de 6 de Dezembro de 1995 (notas de rodapé
omitidas no texto citado).

(8) Tendo em conta os critérios exigidos nos EUA pelas directrizes
do Ministério da Justiça e da Comissão Federal do Comércio de
1992, ponto 3, em especial ponto 3.0, que considera a entrada fácil
quando «timely, likely, and sufficient in its magnitude, character and
scope to deter or counteract the competitive effects of concern».
Nenhum destes critérios parece estar verificado no presente caso.

(9) Ver pontos 2 e 3 da minha declaração de voto no parecer
de 27 de Outubro de 1999 proferido sobre a notificação apresentada
por Petróleos de Portugal — PETROGAL, S. A.

(10) Miguel Moura e Silva, «Prometeu Agrilhoado: Breves reflexões
sobre a justificação de concentrações no direito português da con-
corrência», Revista Jurídica da AAFDL, n.o 23, 1999, p. 181, na p. 187.

(11) Parecer de 7 de Junho de 1999 no caso AR LÍQUIDO. Também
o caso Securitas dizia respeito a um conjunto de mercados de serviços
onde o volume de negócios total das empresas envolvidas correspondia
a menos de 20 milhões de contos.

Lisboa, 25 de Maio de 2000. — Miguel José Pinto Tavares Moura
e Silva.

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 10 736/2001 (2.a série). — Por despacho do Ministro
da Economia de 9 de Agosto de 2001, foi dada por finda, a seu
pedido, a comissão de serviço que a Dr.a Virgínia Iglésias Táboas
Beirão Amador vinha exercendo no cargo de subdirectora-geral da
Direcção-Geral da Energia.

16 de Agosto de 2001. — O Chefe de Divisão de Organização e
Recursos Humanos, Jorge Castro Ferreira.

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Aviso n.o 10 737/2001 (2.a série):

Maria Margarida Conceição dos Santos Correia, técnica profissional
principal do quadro de pessoal desta Direcção-Regional — termi-
nou em 31 de Julho de 2001 a licença sem vencimento de 90 dias.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Agosto de 2001. — O Director-Regional, Joaquim José Brandão
Pires.

Direcção Regional do Norte
do Ministério da Economia

Despacho (extracto) n.o 18 194/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 3 de Agosto de 2001:

Aurora Isabel Correia de Oliveira Lima de Carvalho, técnica superior
de 2.a classe do quadro da Direcção-Geral de Infra-Estruturas do
Ministério da Defesa Nacional — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, técnica superior de 1.a classe (escalão 1,
índice 460) do quadro da Direcção Regional do Norte do Ministério
da Economia, considerando-se exonerada do cargo que ocupa a
partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — A Directora Regional, Georgina Corujeira.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 10 738/2001 (2.a série). — Por despacho de 17 de Julho
de 2001 da vice-presidente do conselho directivo do Instituto Nacional
de Engenharia e Tecnologia Industrial:

Maria Manuel Moreira da Silva Sobral Ferreira, assistente adminis-
trativa principal do quadro de pessoal da Direcção Regional do



N.o 200 — 29 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 14 763

Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte — transferida
com idêntica categoria para o quadro de pessoal do Instituto Nacio-
nal de Engenharia e Tecnologia Industrial, escalão 6, índice 280,
com efeitos a partir da data da posse. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 788/2001. — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15
de Setembro, determina-se:

1 — É aprovado o Regulamento Específico da Medida n.o 3 «Fundo
Social Europeu (FSE)» do Eixo Prioritário n.o 2 do Programa Ope-
racional Regional do Alentejo (PORA), anexo ao presente despacho,
do qual faz parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

3 de Julho de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Regulamento Específico da Medida n.o 3 «Fundo Social Europeu
(FSE) do Eixo Prioritário n.o 2 do Programa Operacional
Regional do Alentejo (PORA).

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito e objecto

1 — O presente Regulamento estabelece o regime específico de
apoio à formação profissional a condecer pelo Fundo Social Europeu
(FSE), no âmbito da medida n.o 3 do Eixo Prioritário n.o 2 do Programa
Operacional Regional do Alentejo, adiante designado por PORA.

2 — A área geográfica de intervenção da medida n.o 3 integra a
totalidade dos concelhos do distrito de Portalegre e os concelhos
de Mora, Alandroal, Borba, Estremoz e Vila Viçosa do distrito de
Évora.

3 — A formação a apoiar destina-se a qualificar os recursos huma-
nos e a promover o emprego.

4 — De acordo com o n.o 5 do artigo 20.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, as entidades empregadoras infor-
marão e consultarão previamente os trabalhadores e os seus repre-
sentantes, relativamente à formação que pretendem desenvolver.

Artigo 2.o

Objectivos

1 — Através da execução da medida, pretende-se:

a) Formar, valorizar e qualificar os recursos humanos em domí-
nios relevantes para as acções integradas (norte alentejano
e zona dos mármores);

b) Mobilizar e organizar a capacidade económica da zona dos
mármores, associando-a a outros centros extractivos da
região — granitos do norte alentejano;

c) Desenvolver actividades económicas complementares à base
produtiva principal e outras produções locais que permitam
reduzir a dependência do sector dos mármores;

d) Manter ou criar emprego nas actividades locais de produção
agrícola, pecuária e artesanal.

Artigo 3.o

Áreas temáticas

1 — As acções a desenvolver, no âmbito da formação inicial, con-
tínua e de qualificação profissional, deverão enquadrar-se nas seguin-
tes áreas:

a) Formação de empresários;
b) Formação de formadores;
c) Informática e novas tecnologias;
d) Gestão e administração de empresas.

2 — Tendo em vista a qualificação de profissionais no sector do
turismo, do comércio e dos serviços, poderão ser desenvolvidas acções
de formação específicas.

3 — Poderão ser desenvolvidas acções de formação no campo dos
métodos de prospecção/exploração e do tratamento de subprodutos:

a) Artes e ofícios de rochas ornamentais (escultura, cantaria,
construção civil, etc.);

b) Artesanato e artes e ofícios tradicionais;
c) Marketing e promoção de produtos.

4 — Poderão ainda ser apoiadas acções de formação em áreas de
interesse regional e local, enquadráveis nos objectivos preconizados
para a medida/eixo/PORA.

5 — A formação para a criação de redes de apoio à comercialização
de produtos tradicionais ou artesanais de qualidade de pequenos
produtores.

Artigo 4.o

Beneficiários finais

Podem candidatar-se ao financiamento para promover acções de
formação, no âmbito da medida n.o 3/Eixo n.o 2 do PORA, as seguintes
entidades:

a) Associações empresariais;
b) Autarquias locais e suas associações;
c) Centros de investigação;
d) Instituições de ensino da área artística;
e) Escolas profissionais;
f) Sector operativo e associativo, relativo às artes e ofícios tra-

dicionais regionais;
g) Associações de desenvolvimento local;
h) Entidades de direito privado, em projectos de natureza não

directamente lucrativa;
i) Regiões de turismo.

Artigo 5.o

Destinatários

1 — São destinatários finais da medida os activos (empregados e
desempregados).

2 — Quando se justifique, as acções poderão também integrar fun-
cionários e agentes da Administração Pública, não sendo possível o
financiamento de acções a eles exclusivamente dirigidas.

Artigo 6.o

Tipologia dos projectos

Através da medida n.o 3 do Eixo Prioritário n.o 2 do PORA, apenas
podem ser financiadas acções de formação profissional.

Artigo 7.o

Estrutura da formação

1 — Nas acções de formação pode ser desenvolvida a formação
inicial, a formação contínua e de qualificação profissional:

a) As acções de formação inicial visam proporcionar, para além
de melhores condições de ingresso na vida activa de jovens
e adultos, condições mais favoráveis de acesso a uma profissão
com maior especialização e, ao mesmo tempo, a um desen-
volvimento pessoal, profissional e social integrado, que favo-
reça uma perfeita adaptabilidade às transformações sócio-
-económicas, culturais, tecnológicas e organizacionais;

b) As acções de formação contínua visam assegurar a actua-
lização, aperfeiçoamento e sistematização de conhecimentos,
atitudes e comportamentos profissionais em indivíduos acti-
vos, contribuindo, assim, para promover a adaptabilidade às
transformações tecnológicas e organizacionais que vão sur-
gindo;

c) As acções de qualificação profissional visam dotar os indi-
víduos com competências que lhes permitam, com elevado
desempenho, realizar funções mais complexas.

2 — A formação profissional pode ser presencial (posto de trabalho
ou sala) ou à distância, e pode organizar-se em cursos de formação
de pequena, média e longa duração:

a) Pequena duração — formação até duzentas e cinquenta horas;
b) Média duração — formação entre duzentas e cinquenta e oito-

centas horas;
c) Longa duração — formação superior a oitocentas horas.

3 — As acções de formação podem integrar as seguintes compo-
nentes de formação:

a) Formação sócio-cultural;
b) Formação científico-tecnológica;
c) Formação prática.
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CAPÍTULO II

Pedidos de financiamento

Artigo 8.o

Modalidades de acesso

1 — Podem ser apoiadas financeiramente as candidaturas que, con-
forme estabelece o Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de
Setembro, revistam as seguintes modalidades:

a) Plano de formação;
b) Projecto não integrado em plano;
c) Participações individuais na formação.

2 — Os planos de formação podem ser anuais ou plurianuais, não
podendo, neste último caso, ser de duração superior a três anos.

3 — Os projectos não integrados em plano podem ser anuais ou
plurianuais, não podendo, neste último caso, ser de duração superior
a dois anos.

4 — Os planos de formação devem ser entregues em simultâneo
com os pedidos de financiamento das acções que tenham início no
1.o ano de vigência do respectivo plano.

Artigo 9.o

Processo de candidatura

As candidaturas aos apoios financeiros, no âmbito da medida n.o 3
do Eixo Prioritário n.o 2, são formalizadas mediante a entrega dos
formulários de candidatura, modelos A/PORA, B/PORA, aprovados
conforme o estabelecido no Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000,
de 15 de Setembro, devidamente preenchidos.

Artigo 10.o

Local de entrega e prazo de decisão

Os pedidos de financiamento serão apresentados ao longo do ano
(sistema de candidatura aberta), na CCR Alentejo.

Artigo 11.o

Apreciação de candidaturas

1 — A apreciação das candidaturas será efectuada em duas fases,
distintas:

a) Apreciação dos requisitos formais;
b) Apreciação técnica.

2 — Na fase de apreciação dos requisitos formais da candidatura,
verificar-se-á:

a) Se estão reunidos os requisitos previstos no artigo 23.o do
Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

b) Se as acções se enquadram nos aspectos preconizados no
complemento de programação.

3 — Na fase de apreciação técnica das candidaturas serão tidos
em conta os critérios:

a) Os referidos no artigo 18.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

b) Os especificados no complemento de programação.

4 — As acções visam potenciar os recursos endógenos, e será dada
prioridade às que visem contribuir para os seguintes objectivos:

a) Valorização ambiental;
b) Desenvolvimento turístico;
c) Promoção cultural e patrimonial;
d) Ordenamento do território;
e) Valorização dos mármores;
f) Promoção da identidade regional.

5 — Serão, ainda, critérios de prioridade na selecção das acções,
os seguintes:

a) Qualidade técnica das acções, designadamente no que respeita
à coerência entre o perfil dos destinatários, o perfil dos for-
madores, os conteúdos, a metodologia e a duração da inter-
venção, bem como no que se refere aos métodos de avaliação
da execução e dos resultados da intervenção;

b) Potencial de empregabilidade dos destinatários, mormente
no que respeita ao tipo de relacionamento da entidade com
o meio sócio-económico, designadamente as empresas e
outras entidades, bem como no que se refere aos mecanismos
de inserção profissional que se propõe adoptar;

c) Acções que promovam e potenciem a inovação e que tenham
um efeito demonstrativo;

d) Acções que integrem uma metodologia de avaliação da for-
mação qualitativa e devidamente quantificada;

e) Quando as acções abarquem mais de um município ou inte-
grem parcerias entre diferentes entidades.

Artigo 12.o

Decisão

1 — O gestor, ouvida a unidade de gestão ou unidade de secção,
profere despacho de decisão sobre as propostas apreciadas.

2 — De acordo com o previsto no artigo 5.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, o período que medeia entre a
apresentação das candidaturas e a decisão do gestor, relativa ao pedido
de financiamento, não poderá exceder o prazo de 60 dias.

Artigo 13.o

Notificação e termo de aceitação

1 — Após a decisão, o gestor notifica o titular do pedido de finan-
ciamento e envia o termo de aceitação correspondente através do
correio, em carta registada, com aviso de recepção, conforme modelos
em anexo.

2 — No prazo de 15 dias, contados a partir da data de assinatura
do aviso de recepção, deve o titular do pedido de financiamento reme-
ter ao gestor, devidamente preenchido, o termo de aceitação da deci-
são de aprovação.

CAPÍTULO III

Financiamento

Artigo 14.o

Contribuição privada obrigatória

1 — As entidades beneficiárias que promovam acções a favor dos
trabalhadores ao seu serviço terão de suportar uma contribuição pri-
vada obrigatória de 10 % do custo total elegível aprovado.

2 — Para efeitos do cumprimento das obrigações em matéria de
contribuição privada obrigatória prevista no número anterior, as enti-
dades beneficiárias deverão contabilizar os encargos salariais, nos ter-
mos dos n.os 1, 2, 3 e 5 do artigo 8.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

3 — No caso de entidades beneficiárias que preencham uma das
situações previstas no n.o 6 artigo 8.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro, aplicar-se-á o previsto na alínea
a) do n.o 5 do artigo citado, desde que tal seja determinado por
despacho do membro do Governo que tutela a intervenção operacional
em que as mesmas se inserem, com faculdade de subdelegação.

Artigo 15.o

Pagamentos

1 — O processamento dos pagamentos é originado pela aprovação
dos pedidos de financiamento e pelos subsequentes pedidos de reem-
bolso, suportados por formulários próprios elaborados em confor-
midade com o disposto nos artigos 27.o e 28.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

2 — Requisitos para o processamento dos pagamentos — para que
sejam processados os pagamentos, a entidade titular do pedido de
financiamento deverá:

a) No caso do 1.o adiantamento, informar, por qualquer meio
escrito, de que a formação aprovada se iniciou;

b) No caso dos projectos e acções de formação plurianuais, os
adiantamento(s) do(s) ano(s) seguinte(s) só se efectivará(ão)
após declaração de reinício de actividade, o qual permitirá
o processamento de um adiantamento de 15 % sobre o mon-
tante aprovado para o ano em causa, após aceitação da decisão
de aprovação de reprogramação física e financeira, que even-
tualmente haja ocorrido, pela apresentação do formulário de
pedido de alterações.

3 — Regime de financiamento às entidades:
a) O regime de financiamento às entidades refere-se a pedidos

de financiamento que suportam planos de formação e projectos não
integrados em planos.

b) A aceitação da decisão de aprovação por parte das entidades
confere-lhes o direito à percepção do financiamento para a realização
das respectivas acções.

c) As entidades têm direito à percepção de:

i) Adiantamento:

Logo que a formação se inicie, a entidade tem direito a
um adiantamento de 15 % do valor aprovado para o
ano civil;
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Nos pedidos de financiamento com carácter plurianual,
sempre que as entidades tenham despesas, efectuadas
e pagas, aprovadas pelo gestor, não inferiores 80 % do
montante previsto para o 1.o ano, têm direito à per-
cepção, no ano civil subsequente, de novo adiantamento
de 15 %, nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de
Setembro;

ii) Reembolsos:

A entidade tem direito ao reembolso integral das despesas
efectuadas e pagas, com a periodicidade mínima mensal,
desde que demonstre, através de formulário de pedido
de reembolso, que o somatório do adiantamento, com
os primeiros reembolsos, não ultrapassa 85 % do mon-
tante aprovado para o pedido;

O pedido de reembolso deve ser devidamente identificado,
de forma sequencial dentro do ano, devendo ser apre-
sentado dentro do ano civil a que se reporta, acom-
panhado da respectiva listagem de despesas efectuadas
e pagas, de acordo com o formulário próprio;

iii) Reembolso final:

A entidade tem direito ao recebimento da diferença entre
o montante aprovado em pedido de pagamento do saldo
final e o somatório do adiantamento e reembolsos já
efectuados;

O pedido de reembolso final, acompanhado de formulário
próprio, serve para a prestação final e global das contas
de um determinado pedido de financiamento e deverá
ser apresentado até 45 dias após a data de conclusão
do projecto.

CAPÍTULO IV

Despesas elegíveis

Artigo 16.o

Estrutura das despesas elegíveis

1 — As rubricas e a natureza dos custos susceptíveis de elegibilidade,
para efeitos de co-financiamento pelo Fundo Social Europeu (FSE),
são regulamentadas pelo Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de
15 de Setembro, e fixadas pelo Despacho Normativo n.o 42-B/2000,
de 20 de Setembro.

2 — Para efeitos de determinação do custo total elegível de cada
acção de formação no âmbito de um pedido de financiamento, con-
sideram-se elegíveis as despesas nas seguintes rubricas: encargos com
formandos (R1); encargos com formadores (R2); encargos com pes-
soal não docente (R3); encargos com a preparação, desenvolvimento
e acompanhamento das acções (R4); rendas, alugueres e amortizações
(R5); despesas de avaliação (R6); aquisição de formação ao exterior
(R7); formação de iniciativa individual e participações na formação
(R8).

Artigo 17.o

Encargos com formandos

1 — Nesta rubrica, quando os encargos se referem à remuneração
de activos em formação durante o período normal de trabalho, apli-
ca-se o disposto no artigo 8.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000,
de 20 de Setembro.

2 — Nos encargos com activos em formação fora do período normal
de trabalho, são elegíveis as seguintes despesas:

a) O subsídio de refeição de montante igual ao atribuído aos
funcionários e agentes da Administração Pública nos dias em
que o período de formação seja igual ou superior a duas
horas, de acordo com disposto no artigo 9.o do Despacho
Normativo n.o 42-B/2000 de 20 de Setembro;

b) As despesas de acolhimento e de transporte, de acordo com
o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 11.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

3 — Nos encargos com formandos, desempregados ou candidatos
ao primeiro emprego, nas acções de formação a tempo completo,
são elegíveis as seguintes despesas:

a) A atribuição de uma bolsa de formação igual à remuneração
mínima mensal garantida por lei, no caso de desempregados,
e 25 % dessa remuneração para candidatos ao primeiro
emprego, quando se verifique o disposto nos artigos 6.o e

14.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setem-
bro;

b) Os subsídios de refeição e alojamento, de acordo com o dis-
posto nos n.os 1 e 2 do artigo 10.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro;

c) Os encargos com acolhimento e transporte dispostos nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000 de
20 de Setembro.

4 — Os pagamentos relativos aos apoios aos formandos devem ser
efectuados mensalmente, por transferência bancária, não sendo per-
mitida, em caso algum, a existência de dívidas a formandos.

Artigo 18.o

Encargos com formadores

Na rubrica encargos com formadores aplica-se o disposto nos artigos
16.o a 19.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

Artigo 19.o

Encargos com pessoal não docente

1 — Na rubrica pessoal não docente, são elegíveis os encargos sala-
riais do pessoal dirigente, técnico, administrativo e outro, vinculado
ou que colabore em regime de prestação de serviços, envolvido nas
fases de preparação, desenvolvimento e acompanhamento das acções,
discriminando-se os encargos com pessoal interno dos prestadores
de serviços, as despesas de alojamento, alimentação e transporte, de
acordo com as regras e montantes da Administração Pública.

2 — Os limiares máximos de elegibilidade das remunerações do
pessoal não docente, de acordo com as diferentes funções, terão como
referência as categorias da Administração Pública a seguir men-
cionadas:

a) Para o pessoal dirigente, a referência é a remuneração aufe-
rida pelo director-geral ou equiparado;

b) Para o pessoal técnico de enquadramento, a referência é a
remuneração auferida no escalão mais elevado de técnico
no âmbito do regime retributivo da função pública;

c) Para o pessoal administrativo, a referência é a remuneração
auferida no escalão mais elevado da carreira administrativa,
no âmbito do regime retributivo da função pública.

3 — Não é permitida a acumulação das funções definidas neste
artigo no âmbito do mesmo projecto, salvo quando autorizadas pelo
gestor.

Artigo 20.o

Bolsas para frequência de estágios

Na concessão de estágios, é elegível a atribuição de uma bolsa,
de acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

CAPÍTULO V

Alterações à decisão

Artigo 21.o

Alteração da decisão

1 — As alterações à decisão de aprovação dos pedidos de finan-
ciamento devem ser previamente apresentadas ao gestor.

2 — O pedido de alterações à decisão de aprovação formaliza-se
mediante a apresentação de um formulário próprio (pedido de alte-
rações) ou através de carta, conforme se explicita nos pontos seguintes:

2.1 — Alterações susceptíveis de serem consideradas:

a) Alterações às datas de realização das acções de formação
aprovadas;

b) Alterações aos locais de realização das acções de formação
aprovadas;

c) Eliminação de cursos e ou acções de formação;
d) Substituição de cursos e ou acções de formação;
e) Redução do número de formandos aprovado para cada acção

de formação;
f) Alteração da estrutura de custos.

2.2 — Carecem de prévia autorização do gestor do programa as
seguintes alterações:

a) Datas de realização das acções sempre que impliquem alte-
ração da data de término do projecto;

b) Alterações de ano civil nos pedidos anuais e plurianuais;
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c) Eliminação de acções;
d) Redução do número de formandos ou estagiários, sempre

que as mesmas ultrapassem 25 % do número de formandos
inicialmente aprovado no pedido;

e) Substituição de acções de formação. Nesta situação, quando
se tratar de novos cursos, a entidade terá de remeter, jun-
tamente com o formulário de alteração, os formulários iniciais
devidamente reformulados.

Se a entidade titular do pedido de financiamento não for notificada
da decisão, no prazo de 60 dias, pode considerar o pedido tacitamente
deferido, exceptuando-se as situações que determinem qualquer alte-
ração à programação financeira anual ou envolvam a substituição
de acções de formação, casos em que há indeferimento tácito.

2.3 — Não carecem de prévia autorização do gestor do programa
as seguintes alterações:

a) Datas de realização das acções, dentro do ano civil, desde
que não impliquem alteração na data de término do projecto;

b) Redução do número de formandos e ou estagiários, sempre
que a mesma não ultrapasse 25 % do número inicialmente
aprovado no pedido.

2.4 — Outras alterações — Nas restantes alterações à decisão de
aprovação que não se encontrem tipificadas no n.o 2.1, a respectiva
autorização deverá ser previamente solicitada ao gestor do programa
e acompanhada de adequada fundamentação.

2.5 — Indeferimento de um pedido de alterações:

a) O indeferimento de um pedido de alterações pode verificar-se
pela impossibilidade de cobrir financeiramente as alterações
de programação propostas para a globalidade do período de
execução. Tal circunstância determinará que apenas se efec-
tuem alterações da programação física, desde que estas não
ponham em causa os objectivos da formação inicialmente
aprovada, nem ultrapassem os plafonds financeiros anuais;

b) O indeferimento de um pedido de alterações pode verificar-se
por não acolhimento técnico das acções de formação ou dos
estágios que a entidade pretenda que venham a substituir
as inicialmente aprovadas (o que poderá implicar a supressão
destas).

CAPÍTULO VI

Conta bancária

Artigo 22.o

Conta bancária exclusiva

1 — As entidades titulares de pedidos de financiamento deverão
abrir e manter uma conta bancária específica para o FSE, através
da qual sejam efectuados, exclusivamente, os movimentos relacionados
com os recebimentos e os pagamentos referentes a todos os projectos
financiados.

2 — Os pedidos de alteração à conta bancária exclusiva só serão
aceites quando instituídos com declaração assinada por quem tenha
capacidade para obrigar entidade titular do pedido de financiamento
reconhecida notarialmente nessa qualidade e com poderes para o
acto, ou selo branco se se tratar de organismo público.

CAPÍTULO VII

Saldo

Artigo 23.o

Pedido de pagamento

1 — O pedido de pagamento de saldo deverá ser formalizado através
do preenchimento de formulário (C) a apresentar ao gestor nos 45 dias
subsequentes à data da conclusão da formação ou do projecto.

2 — Quando se trate de formação inserida em plano, a entidade
titular do pedido de financiamento deve fazer acompanhar o último
pedido de pagamento de saldo de um relatório de avaliação da for-
mação e dos seus resultados globais.

3 — As contas finais do projecto com uma dimensão financeira
igual ou superior a 100 mil contos serão obrigatoriamente certificadas
por um revisor oficial de contas (ROC).

CAPÍTULO VIII

Participações individuais na formação

Artigo 24.o

Participações individuais na formação

As especificidades próprias da modalidade de financiamento em
referência determinam o seu tratamento de forma autonomizada.

1 — Prioridades de formação:

a) Poderão ser financiadas participações individuais na forma-
ção, apresentadas por entidades beneficiárias a favor dos seus
activos, em acções de formação não financiadas pelo FSE,
nos termos do artigo 16.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

b) São consideradas como prioritárias nas participações indivi-
duais na formação as acções de formação nos seguintes
domínios:

Formação qualificante ou de reconversão;
Formação em áreas inovadoras, ligadas designadamente à imple-

mentação de novas tecnologias e a novos processos de orga-
nização do trabalho;

Formação que prossiga os objectivos da política para a igualdade
de oportunidades.

2 — Elegibilidade da formação:

a) Serão elegíveis as acções de duração igual ou superior a trinta
horas, até ao limite de mil e duzentas horas, não financiadas
pelo FSE e realizadas por entidades formadoras nacionais
ou estrangeiras;

b) Não são passíveis de financiamento as acções que confiram
qualquer grau académico reconhecido.

3 — Critérios para apreciação dos pedidos. — Para além dos cri-
térios mencionados no artigo 12.o deste Regulamento devem ainda
ser considerados na apreciação dos pedidos de financiamento desta
modalidade de acesso os previstos no n.o 4 do artigo 18.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, e ainda os seguintes
critérios específicos:

a) A qualidade técnico-pedagógica da acção proposta, designa-
damente quanto aos objectivos, conteúdos programáticos e
duração da formação;

b) O interesse e a necessidade da formação para a entidade
beneficiária;

c) A necessidade daquela formação específica para o desti-
natário.

4 — Formalização dos pedidos de financiamento. — O pedido de
financiamento, que deverá ser feito por acção de formação, será ins-
truído com os seguintes elementos:

a) Formulário do qual conste, designadamente, compromisso da
entidade beneficiária relativo à não apresentação de pedido de finan-
ciamento para a mesma acção a outro programa operacional;

b) Identificação da entidade formadora, bem como declaração desta
em como a acção não é apoiada pelo FSE;

c) Memória descritiva, que apresentará de forma suficiente:

A fundamentação das necessidades de formação;
Os objectivos e os resultados esperados;
A justificação da não existência de formação equivalente finan-

ciada:

Na região do Alentejo (no caso de a acção de formação
se realizar fora desta região);

No território nacional (no caso de a acção de formação
se realizar no estrangeiro).

5 — Forma, prazos e local de apresentação das candidaturas:

a) As entidades beneficiárias titularão os pedidos de financia-
mento, utilizando o formulário de pedido de financiamento;

b) As candidaturas serão apresentadas de forma contínua na
CCR, nos termos do artigo 10.o do presente Regulamento.

CAPÍTULO IX

Informação e publicidade

Artigo 25.o

Informação e publicidade

Nas matérias referentes a informação e publicidade aplica-se o dis-
posto no artigo 19.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.
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CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 26.o

Remissão

Em tudo o que este Regulamento for omisso, aplicam-se as dis-
posições constantes do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15
de Setembro, do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, e da Portaria
n.o 799-B/2000, ambos de 20 de Setembro, e demais legislação em
vigor que enquadre o QCA III.

ANEXO N.o 1

Notificação da decisão de aprovação

De acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 5.o da Portaria
n.o 799-B/20000, de 20 de Setembro, notificam-se V. Ex.as que, pela
decisão da unidade de gestão de . . . de . . . de, aprovada pelo gestor
em . . ./ . . ./ . . ., do abrigo dos artigos 5.o e 7.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, a vossa candidatura, nos termos
abaixo indicados.

Para cumprimento do estabelecido no artigo 7.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, deverá ser devolvido a estes ser-
viços o duplicado do presente documento, bem como o termo de
aceitação, devidamente assinado e autenticado, no prazo de 15 dias
contados a partir da data da assinatura do aviso de recepção da cor-
respondente notificação, sob pena de ser arquivado o vosso pedido.

Informa-se, ainda, de que, nos termos do disposto no artigo 10.o
da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, o 1.o adiantamento
só poderá ser pago mediante informação a estes serviços, por escrito,
de que a formação correspondente ao pedido já teve início.

Elementos referentes à decisão (síntese):
Pedido de financiamento n.o . . .
Período de realização: . . ./ . . ./ . . . a . . ./ . . ./ . . .
Número de cursos aprovados: . . .
Número de acções: . . .
Número de formandos: . . .
Volume de formação (horas): . . .

Estrutura de cus-
tos (escudos).

1 — Formandos:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Formadores:

Remuneração de formadores:

Remuneração de formadores externos.
Formadores internos.
Outros encargos com formadores.

3 — Pessoal não docente.
4 — Preparação, desenvolvimento e acompanha-

mento.
5 — Rendas, alugueres, amortizações.
6 — Avaliação.
7 — Aquisição de formação ao exterior.
8 — Participações individuais na formação.

FSE Comparticipação nacional

Ano Montante Ano Montante
Financiamento

Montantes aprova-
dos (escudos).

Total. . . Total . . .

Montante global (FSE+comparticipação nacional):
Data:. . .
O Gestor: . . .

ANEXO N.o 2

Termo de aceitação da decisão de aprovação

1 — Nos termos do artigo 7.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20
de Setembro, declara-se que se tomou conhecimento da decisão de

aprovação referente ao pedido acima indicado, que a mesma é aceite
nos seus termos e que ao inteiro cumprimento da qual se obriga.

2 — Declara-se que se assume o compromisso de respeitar as dis-
posições legislativas, regulamentares respeitantes à apresentação do
pedido de alteração, bem como as relativas à contratação de outra(s)
entidade(s) para realização à do pedido, nos termos do artigo 32.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, sob
pena de redução do financiamento correspondente ao curso em causa.

3 — Mais se declara:

a) Que os apoios serão utilizados com rigoroso respeito pelas
normas e disposições legislativas, regulamentares e adminis-
trativas comunitárias e nacionais aplicáveis;

b) Que se tem perfeito conhecimento de que a condenação por
incumprimento da legislação sobre a não discriminação no
trabalho e no emprego, nomeadamente em função do sexo,
é inibidora do acesso ao financiamento do FSE;

c) Que se assume o compromisso de organizar e manter per-
manentemente actualizados os processos contabilístico e téc-
nico-pedagógico, previstos respectivamente nos artigos 17.o
e 18.o da citada portaria, disponibilizando-os, em qualquer
momento, para consulta das entidades legalmente autorizadas
a fazê-lo;

d) Que se tem perfeito conhecimento de que, sendo entidade
formadora, só excepcionalmente poderá contratar a prestação
de serviços a outra(s) entidade(s) para realização da formação,
e apenas quando o seu perfil de acreditação seja manifes-
tamente insuficiente para a realização integral do pedido de
financiamento;

e) Que se tem perfeito conhecimento de que, sendo a formação
realizada pela entidade titular do pedido ou por terceira enti-
dade, as acções deverão ser ministradas por formadores cer-
tificados pelo IEFP, de acordo com o previsto no Decreto
Regulamentar n.o 66/94, de 18 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 26/97, de
18 de Junho;

f) Que se tem perfeito conhecimento de que, tratando-se de
cursos de formação pedagógica de formadores, os mesmos
deverão estar homologados pelo IEFP, nos termos previstos
na Portaria n.o 1119/97, de 5 de Novembro;

g) Que se assume o compromisso de, sempre que as acções
selam ministradas por terceira entidade ou quando sejam con-
tratados serviços conexos à formação, fazer constar no con-
trato de prestação de serviços a exigência de organização docu-
mental definida nos artigos da citada portaria, bem como
o dever de sujeição a acções de verificação, auditoria e ava-
liação por parte do gestor ou de quem o represente e das
entidades responsáveis pelo controlo no âmbito do FSE;

h) Que se assume o compromisso de fornecer ao gestor infor-
mação sobre a execução física e financeira do projecto com
a periodicidade por ele definida;

i) Que se tem perfeito conhecimento de que, no caso dos pedidos
plurianuais, deverá apresentado até ao dia 10 de Dezembro
de cada ano civil um pedido de alterações, em formulário
próprio, suprimindo as acções de formação previstas iniciar
nesse ano, mas que, até aquela data não se tenha verificado
o seu arranque, nos teremos do n.o 10 do artigo 27.o do
Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro da
alínea e) do artigo 21.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20
de Setembro;

j) Que se tem perfeito conhecimento de que os pedidos de reem-
bolso e de pagamento de saldo final deverão ser obrigato-
riamente elaborados nos termos do n.o 3 do artigo 17.o da
Portaria n.o 799/B-2000, de 20 de Setembro;

k) Que se tem perfeito conhecimento das obrigações decorrentes
do recebimento indevido de montantes, designadamente
quanto aos prazos para efectuar as restituições ao IGFSE,
e ao pagamento, em caso de incumprimento, de juros de
mora, como se prevê no n.o 3 do artigo 35.o de Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

l) Que se tem perfeito conhecimento de que, em caso de revo-
gação do financiamento independentemente da causa, se
obriga a restituir os montantes recebidos, acrescidos de juros
calculados à taxa legal, nos termos do n.o 4 do artigo 35.o
do mesmo decreto regulamentar;

m) Que se tem perfeito conhecimento de que, nos termos do
artigo 20.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro,
a decisão sobre o pedido de pagamento de saldo final pode
ser revista no prazo de três anos a contar da mesma ou do
pagamento do saldo, se a ele houver lugar, com fundamento,
nomeadamente, em auditoria contabilístico-financeira:

n) Que nos locais onde decorrem as acções de formação pro-
fissional promovidas através do FSE deverão ser afixados car-
tazes contendo a indicação do financiamento pelo FSE e pelo
Estado Português e as respectivas insígnias, que deverão cons-
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tar, também, em todos os formulários e documentos neces-
sários ao processamento de pedidos, devendo, igualmente,
em todos os anúncios de acções de formação e outros eventos
publicados na imprensa, bem como em brochuras, desdobrá-
veis e outras publicações para divulgação das actividades
financiadas ser referenciando o co-financiamento pelo FSE
e pelo Estado Português com a respectiva insígnia da União
Europeia e a designação do Ministério do Trabalho e da
Solidariedade;

o) Que se tem perfeito conhecimento de que a apresentação
do mesmo pedido ou da mesma acção a mais de um gestor
é motivo de revogação da decisão e da inibição de acesso
aos apoios do FSE por um período de dois anos, nos termos
da alínea f) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 23.o da portaria
citada;

p) Que todos os movimentos financeiros do co-financiamento
que ora se aceita serão efectuados através de conta aberta
no Banco. . ., NIB: . . ., titulada por esta entidade, e afecta
exclusivamente a este efeito.

Data:
Os responsáveis, (4) (5)

(4) Assinatura(s) de quem tenha capacidade para obrigar a entidade
titular do pedido de financiamento reconhecida(s) nessa qualidade
e com poderes para o acto.

Quando se trate de organismos da Administração Pública, deverá
ser assinado por quem tenha competência para o efeito, devendo
ser aposto o respectivo selo branco e sobre ele a assinatura.

(5) Rubricar e autenticar todas as folhas deste documento, incluindo
anexos.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 18 195/2001 (2.a série). — Sob proposta da Uni-
versidade Portucalense Infante D. Henrique;

Ao abrigo do disposto no n.o 5 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 393-A/99, de 2 de Outubro, determino:

1 — É homologado o convénio de cooperação celebrado entre a
Universidade Portucalense Infante D. Henrique e a Câmara Municipal
da Praia (República de Cabo Verde), cujo texto é o constante do
anexo ao presente despacho.

2 — Os requerimentos de matrícula e inscrição no ensino superior
formulados pelos candidatos abrangidos pelo referido convénio
regem-se pelo disposto nos artigos 14.o e 15.o do Decreto-Lei
n.o 393-A/99, de 2 de Outubro, bem como pelo Regulamento dos
Regimes Especiais de Acesso ao Ensino Superior, aprovado pela Por-
taria n.o 854-B/99, de 4 de Outubro.

3 — Os requerimentos a que se refere o número anterior devem
ser apresentados nos serviços de acesso ao ensino superior no prazo
fixado no calendário aprovado pelo despacho do director-geral do
Ensino Superior, previsto no n.o 2 do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 393-A/99.

4 — Incumbe às instituições signatárias do convénio definir o modo
e as condições de acolhimento e de alojamento dos estudantes matri-
culados, não podendo daí advir qualquer acréscimo de encargos para
o Ministério da Educação ou para o Estado Português.

31 de Julho de 2001. — Pelo Ministro da Educação, Pedro Manuel
Gonçalves Lourtie, Secretário de Estado do Ensino Superior.

Convénio de cooperação entre a Universidade Portucalense
Infante D. Henrique e a Câmara Municipal da Praia, da Repú-
blica de Cabo Verde.

A Universidade Portucalense, instituição privada de ensino superior
funcionando sob a forma de cooperativa, sediada na cidade do Porto,
Portugal, e a Câmara Municipal da Praia, na cidade da Praia, Repú-
blica de Cabo Verde, adiante designadas abreviadamente por UP
e por CMP, considerando, na sequência dos contactos já havidos,
o seu mútuo interesse em desenvolverem relações de cooperação,
decidem celebrar o presente convénio:

Cláusula I

Sem detrimento de outras áreas que atempadamente e de comum
acordo se definam, a UP e a CMP consideram prioritários os esforços
de cooperação a estabelecer nos seguintes domínios:

a) Estudo e defesa do património histórico e cultural;
b) Formação de quadros técnicos;
c) Informatização de serviços e secções.

Cláusula II

Sem embargo de outras a definir com recurso a entendimentos
oportunos, e em qualquer caso a especificar por escrito e formalmente
por ambas as partes, a UP e a CMP vinculam, de imediato, propósitos
de cooperação através das seguintes formas:

a) Levantamento do património cultural e histórico do muni-
cípio, visando a posterior publicação de cartas, inventários,
guias e roteiros;

b) Estudo das tampas sepulcrais armoriadas existentes na cidade
velha;

c) Acções de formação em heráldica e arqueologia, com eventual
extensão à conservação e restauro de monumentos e peças
de arte;

d) Formação jurídica visando a elaboração de processos de can-
didatura a concursos nacionais e estrangeiros;

e) Formação no domínio da gestão autárquica.

Cláusula III

A concretização da cláusula II efectuar-se-à pela UP (através dos
departamentos, institutos e centros próprios) e no âmbito da CMP
(através dos serviços e secções abrangíveis), na República de Cabo
Verde, mediante:

a) Cursos intensivos com a duração máxima de dois meses;
b) Cursos pluridisciplinares semestrais e ou anuais, organizados

em módulos.
Cláusula IV

As iniciativas referidas na cláusula II terão os programas e curricula
que a UP conhecer, atentos os desideratos a especificar previamente
pela CMP quanto a temas, objectivos e duração pretendidos para
as acções, sendo, quando apontados pela UP, sujeitos à concordância
da CMP.

Cláusula V

Além do mencionado nas cláusulas anteriores, a UP e a CMP expres-
sam ainda as seguintes intenções de cooperação:

a) Realização de seminários, jornadas, congressos ou outras ini-
ciativas congéneres em que ambas as partes acordem caso
a caso;

b) Troca de documentação visando projectos de investigação das
partes ou conjuntos.

Cláusula VI

Os encargos financeiros que o presente protocolo comporta
resolver-se-ão:

a) Por recurso a linhas de financiamento obtidas pela CMP,
por si ou com a colaboração da UP, mediante projecto pre-
viamente acordado pelas partes;

b) Por recíproca prestação de serviços em tudo quanto respeite
a troca de documentação;

c) No tocante a deslocações de técnicos, pessoal docente ou
de investigação serão as despesas de deslocação pagas pela
parte que o envia e as de alojamento, alimentação e trans-
portes locais constituirão encargo da parte que o recebe;

d) A parte que recebe providenciará assistência médica e medi-
camentosa, caso necessário.

Cláusula VII

As eventuais alterações a qualquer acordo entre a UP e a CMP,
decorrentes das cláusulas do presente convénio, deverão ser propostas
pela parte que as deseje, no mínimo de 90 dias antes do início de
qualquer acção.

Cláusula VIII

O presente protocolo entrará em vigor por troca de cartas e terá
a duração indeterminada, mas no caso de denúncia esta deverá fazer-se
no mínimo de 180 dias em relação à data pretendida.

Praia, 7 de Julho de 2000. — O Reitor da Universidade Portu-
calense, Francisco da Costa Durão. — O Presidente da Câmara Muni-
cipal da Praia, Felisberto Alves Vieira.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária do Castelo da Maia

Louvor n.o 918/2001. — Pela passagem à situação de aposentado
em 1 de Julho, o conselho executivo da Escola Secundária do Castelo
da Maia louva o professor Armando de Freitas Mendes, do



N.o 200 — 29 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 14 769

11.o grupo B, pelas suas qualidades de trabalho, responsabilidade e
competência demostradas no exercício da profissão docente, dando
um precioso contributo para a valorização desta Escola e do ensino
em geral.

29 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Albino Maia Ramos.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 10 739/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso na categoria de assistente administrativo da carreira de assistente
administrativo, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro de 2001. — Nos termos da alínea b)
do n.o 2 do artigo 34.o e por força do n.o 2 do artigo 35.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ficam notificados os can-
didatos admitidos ao concurso externo geral de ingresso na categoria
de assistente administrativo da carreira de assistente administrativo,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 26,
de 31 de Janeiro de 2001, e rectificação publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 43, de 20 de Fevereiro de 2001, de que as provas
de conhecimentos gerais e específicos terão lugar no dia 28 de Setem-
bro do corrente ano, das 9 horas e 30 minutos às 11 horas e das
11 horas e 30 minutos às 13 horas, respectivamente.

As provas realizar-se-ão nas instalações da Universidade Autónoma
de Lisboa, sita na Rua de Santa Marta, 56, 1150-297 Lisboa.

Será permitida a consulta da legislação mencionada no aviso de
abertura do concurso.

Solicita-se aos candidatos que compareçam com a antecedência
de quinze minutos em relação às horas marcadas para o início das
provas, munidos de documento identificativo, no hall de entrada da
referida Universidade, onde serão indicadas as salas destinadas à rea-
lização das provas.

Candidatos admitidos:

Abel Jorge Fernandes Antunes.
Adelaide de Jesus Ripado Estevens.
Adelina Marta da Silva Torres.
Agnès Dominique Hubert.
Aida Maria de Almeida Rodrigues.
Aida Maria de Matos Saúde.
Aldina de Lurdes Marques.
Aldina Maria Semedo Veiga.
Alexandra Filipa Bernardino Matias Amaral.
Alexandra Maria Pereira Dias.
Alexandra Maria Santos Aguiar Murça.
Alice Isabel Elói Lopes Banza.
Álvaro M’Vovi Casimiro.
Ana Catarina Domingues Pereira Santos.
Ana Cláudia Reis Duarte.
Ana Cristina Dias Alves.
Ana Cristina Gomes Rodrigues.
Ana Cristina Parreira Duarte.
Ana Filipa de Almeida Ribeiro de Freitas.
Ana Isabel da Costa Almeida.
Ana Isabel Gonçalves Caetano.
Ana Isabel Pereira Santos Figueiredo.
Ana Isabel Simões de Brito Ferreira de Oliveira.
Ana Luísa Cerqueira dos Santos Farinha.
Ana Luísa da Silva Marques Barbosa.
Ana Luísa Mesquita Monteiro Gonçalves Marques.
Ana Luísa Santos Alves.
Ana Margarida do Nascimento Pais Mamede.
Ana Margarida Ferreira Nunes Gomes.
Ana Margarida Pires Mateus Rocha.
Ana Margarida Ramos Lopes e Pereira.
Ana Margarida Sousa Bento Alves Marques.
Ana Maria de Jesus Tavares.
Ana Maria Fontes Batista Pinto.
Ana Maria Nunes Gomes.
Ana Maria Tomé Ávila.
Ana Patrícia Almeida Dias.
Ana Patrícia de Matos Neto.

Ana Patrícia Rodrigues Gonçalves.
Ana Paula Amaral de Oliveira.
Ana Paula Cardoso.
Ana Paula Cardoso Porfírio Rodrigues.
Ana Paula das Neves Antunes Campos Gonçalves.
Ana Paula de Jesus Lourenço de Jesus.
Ana Paula de Jesus Marques Amaro.
Ana Paula Martins Mercador Vicente Manuel.
Ana Paula Pereira Rodrigues.
Ana Raquel de Ornelas Almada Pedroso Ferreira.
Ana Sofia Fernandes Bernardo.
Ana Sofia Pessoa Ferreira Machado.
Anabela Batista Candeias Alfredo Pereira.
Anabela de Fátima Ferra Maldonado.
Anabela de Jesus Marques Moreira.
Anabela Dias Cruz.
Anabela Duarte Matias Cruz.
Anabela Mendes Ribeiro.
Anabela Pereira Alves Coelho.
Anabela Pinto Penela Vieira.
Anabela Rodrigues Palma.
Anabela Sacramento Bernardo Nunes Farias.
Anabela Velho Gouveia.
Andreia Marisa Dias Pinheiro.
Ângela Maria Dias Fernandes.
Angelina Maria Soares Leite da Silva.
Antónia Maria Mourata Calhau Gonçalves.
Antónia Rita Serpa de Almeida Serra Galvão.
António Manuel Silvestre Batista.
António Miguel Alves e Silva Redondo.
Armanda Magda Rodrigues Bento de Carvalho.
Ausenda Maria Bernardino Capela Pais.
Beatriz Alexandra Torres de Campos.
Benvinda Maria Penas Maio Guerreiro.
Bruno Rafael da Graça Oliveira.
Carina Isabel Dias Rodrigues.
Carla Alexandra Basílio de Sousa.
Carla Cristina Bento Sobral Pereira Monteiro.
Carla Denise de Lourdes Adam.
Carla Maria Loureiro Simões de Melo.
Carla Marina Bernardo Trigo.
Carla Marisa dos Santos Teixeira da Rocha.
Carla Sofia Caiado Calapez da Costa Melo.
Carla Sofia de Almeida Pinho Gonçalves.
Carla Sofia Esteves Rosado.
Carla Sofia Martins Alves.
Carla Sofia Páscoa Rosa.
Carla Sofia Pinheiro Miranda.
Carlos Manuel Martins Gonçalves.
Cármen Maria Polido Carvalho.
Cármen Marina Ferreira Vila Nova do Souto.
Cátia Bétina Capaz Graça de Oliveira.
Cátia Marisa Adão Alves.
Cecília Emanuela Lomba das Neves.
Célia Cristina Beleza Guerreiro.
Célia de Lurdes Murcho Rosado.
Célia Maria Gomes Cariano.
Célia Maria Gonçalves de Matos Veiga.
César Correia Fonseca.
Cibele Ludmila dos Santos de Almeida Teixeira.
Cíntia Pinto Jorge Reis Serralheiro.
Cláudia Cristina Cantinho Santos.
Cláudia Cristina Ferra Maldonado.
Cláudia Isabel Dias Mendes.
Cláudia Sofia Lopes Belo Junho.
Conceição Monteiro Pina.
Cristina Isabel Melo da Costa.
Cristina Luísa Militão de Barros Ferreira.
Cristina Maria Martins de Sousa.
Cristina Maria Morais dos Santos.
David Fernandes Pereira.
Delfina Maria Gomes Tojal de Jesus Loureiro.
Denise Helena de Gambôa Wiggins.
Dora Maria Guerreiro Cardoso de Moura Lança.
Edite Celeste Machado Ribeiro.
Elda Cristina Cardoso Martins.
Elisabete de Jesus Rúpio Pinto.
Elisabete Dias Farinha.
Elisabete Paula Martins Fernandes Jorge.
Elisabete Ribeiro Botelho.
Elizabete Freitas Simões.
Elsa Cristina Carmo Rodrigues Mestre.
Elsa do Carmo de Oliveira Gonçalves.
Elsa Margarida Varela Barrinha.
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Elsa Maria da Silva Matildes.
Elsa Maria dos Santos.
Elsa Regina de Jesus Gomes.
Elvira Cristina Remiz Pereira Africano.
Emília Cristina de Jesus Silva Monteiro Fernandes.
Emília de Lima Amado Domingos.
Ermelinda da Felicidade Chemela de Oliveira Dinis.
Esperança Barros d’Alva Torres.
Estela Sofia Mendes de Abreu.
Eugénia Isabel Rodrigues Brandão.
Eunice Mafalda Machado Bento.
Fátima Cristina Martins Cardiga.
Fátima Gomes da Cunha.
Fátima Maria Neves Mendes.
Fernanda Maria da Silva Ribeiro.
Fernanda Maria de Brito Marques de Melo.
Fernando Jorge Martins Canuto da Costa.
Fernando José Antunes Vieira.
Filipa Alexandra Forte Calado Caldeira.
Filipa Isabel Pereira da Costa.
Francisco José Alves Henrique.
Francisco José Jorge Mateus Alves.
Gisela Maria Guerra Janeiro.
Guilhermina Mónica da Conceição Melo.
Helena Maria Brás Alves Becho.
Helena Maria Marques dos Santos.
Helena Marta de Campos Rodrigues Vassalo e Silva Câmara.
Henrique de Castro Pinto Gomes.
Ilda Cristina Rodrigues Marques de Sousa.
Ilda Maria Lopes dos Santos Cerqueira.
Inácia de Jesus Veloso Fernandes.
Inês Corado e Cunha Paiva.
Isabel Leonor Gonçalves dos Santos Tendeiro.
Isabel Lopes Meireles de Mendes Gomes.
Isabel Maria Carrondo Prazeres.
Isabel Maria de Jesus Correia Figueiredo Venâncio.
Isabel Maria de Oliveira Esteves Barbosa.
Isabel Maria Fonseca Quitéria.
Isabel Maria Gouveia de Andrade.
Isabel Maria Marques Lopes.
Isabel Maria Rodrigues Barreiros Tabosa.
Isabel Maria Silvestre Batista Matos Dias.
Isabel Marina Neves Barreto.
Isabel Pereira Caetano.
Isaura Maria Borges Barreira Gonçalves.
Joana Raimundo Saldanha Coelho.
João Carlos do Carmo Rosa Sintra Araújo.
João Manuel Teixeira Cunha.
João Teófilo Lages Moura de Pina Carreira.
Jorge Manuel Fevereiro Correia Hormigo.
Jorge Mendes dos Santos.
José Joaquim Almeida Rasões.
Lina Carla da Silva Pereira.
Lina de Jesus Valério Bento.
Lina Paula Mendes Nicolau de Oliveira.
Lino Manuel Lima Henriques.
Lúcia de Jesus Cardoso Vieira.
Lúcia Raquel Macano Chiulele.
Luís Filipe da Silva.
Luís Filipe Ferreira Alves Pereira.
Luís Filipe Soares Pereira.
Luísa Maria Martins Gonçalves Candeias.
Lurdes Cristina da Conceição Gaspar.
Mafalda Cristina Cabral de Sousa Aragão.
Magda Marília Sequeira Farinha.
Marcelina de Sousa Fernandes.
Márcia Liliana Maia Pereira.
Margarida de Fátima de Oliveira Diogo Barata.
Maria Adelaide Pires Tenda Morgado.
Maria Aldina Simões Ferreira dos Santos.
Maria Alice Cerqueira da Costa.
Maria Antónia Fartouce Fortunato.
Maria Clarisse Praça de Almeida Matos.
Maria Cristina Fernandes Camacho Alfaia da Fonseca.
Maria Cristina Fernandes Teixeira.
Maria da Conceição da Costa Veloso Montez.
Maria da Conceição da Cruz Machado.
Maria da Conceição de Jesus Almeida de Araújo Lima.
Maria da Conceição Dinis.
Maria da Graça Matias Lourenço.
Maria da Luz de Almeida Saraiva Barata Banha.
Maria da Piedade Conceição Rodrigues Diegues Moreira.
Maria de Fátima Abreu de Oliveira Garrudo.
Maria de Fátima Barbosa da Silva Pires.
Maria de Fátima de Jesus Diogo.
Maria de Fátima de Oliveira Neto Bastos.

Maria de Fátima dos Santos Rosa.
Maria de Fátima Pereira de Oliveira Parafitas.
Maria de Lurdes Duarte Domingos Piteira.
Maria de Lurdes Raimundo Rito.
Maria do Carmo Costa Nogueira.
Maria do Céu Caçador.
Maria do Céu Pereira Martins.
Maria do Céu Ramos Custódio.
Maria do Rosário Martins Craveiro Mourão.
Maria do Rosário Sousa Machado.
Maria Ester Amaral de Almeida.
Maria Fernanda da Conceição Marques da Silva.
Maria Fernanda Real Martins.
Maria Fernanda Rocha Durães de Martins Meirelles.
Maria Gabriela de Menezes Montenegro Romeu.
Maria Helena de Sousa Bastos Assunção.
Maria Ilda Alves da Silva Simão.
Maria Isabel Tavares Patrício Lopes.
Maria Jacinta da Conceição Almendra.
Maria João Almeida Pereira Emídio.
Maria João de Oliveira Maia Branco.
Maria João Dias Martins.
Maria João Gonçalves Samuel.
Maria João Henriques Gomes Alves.
Maria João Leitão Gonçalves Martinho.
Maria João Pimenta Semedo.
Maria João Tadeu dos Santos Martins.
Maria Joaquina Barradas Ferrão Balsinha.
Maria José da Silva de Oliveira.
Maria José Duarte Carrola.
Maria José Ferreira Ribeiro.
Maria José Mendes Silvério.
Maria Júlia Patatas Cardoso.
Maria Leonor Carneiro Neves.
Maria Leonor Marques Lopes Fernandes Dias.
Maria Manuela da Fonseca Lopes Oliveira.
Maria Manuela da Silva Pinto de Moura.
Maria Manuela Malheiro de Jesus Esteves de Melo Sampaio.
Maria Margarida Lopes Marmelo.
Maria Teresa da Cruz Pedro.
Maria Teresa dos Santos Pina.
Mário Rui Carneiro Martinho.
Marisa Alexandra Cavaleiro de Carvalho Gonçalves.
Marisa Alexandra Ferreira Pereira.
Marisa Paula Coelho Reis.
Marta Lousada de Oliveira Barata.
Marta Luísa Zenha Leite Tavares.
Miguel Alexandre Dantas da Cruz.
Mónica Alexandra Garcia Rodrigues Prata Afonso.
Mónica Andreia Batista Pinheiro.
Mónica Patrícia da Silva Rochinha Galego Marouco.
Mónica Sofia Pereira Peixoto Castanho.
Natália Ramos Lavrador.
Natália Teresa Marques Levita.
Natércia Maria Pereira Brites.
Nathalie Barata Simões.
Neila Cristina Dias David.
Nélson Mendes Lopes.
Norberto Simão Riscado de Oliveira.
Nuno Manuel Soares Alves.
Nuno Miguel Almeida Severino.
Nuria de La Salete Martins Gomes Salgueiro.
Olga Maria Rosa Simões Onofre.
Olga Marisa dos Santos Cunha Esteves.
Olga Miguel Louro.
Omar Sérgio Pereira Gonçalves Coelho.
Patrícia Alexandra Costa Domingos Amaral.
Patrícia Alexandra Alexandra da Cruz Batista.
Patrícia Alexandra dos Santos Oliveira.
Patrícia Alexandra Filipe Cordeiro.
Patrícia Alexandra Marreiros Leitão Aleixo.
Patrícia Carla Martins Ribeiro de Sousa Ferreira.
Patrícia Isabel Dias Vieira da Glória.
Patrícia Raquel Costa Farinha.
Patrícia Susana Godinho Carvalho.
Paula Alexandra da Conceição Gomes Pascoal.
Paula Alexandra da Silva Cristina.
Paula Alexandra Mendes.
Paula Alexandra Miguel Alves.
Paula Cristina Barras Vieira Tunes.
Paula Cristina Cabral dos Santos Saragoça.
Paula Cristina Costa Monteiro Batista.
Paula Cristina da Silva Ferreira.
Paula Cristina Lourenço da Silva Ferreira.
Paula Cristina Lucas da Purificação.
Paula Cristina Marçalo de Almeida Sarmento da Costa.



N.o 200 — 29 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 14 771

Paula Cristina Meneses Teixeira.
Paula Cristina Ribeiro Martins.
Paula Suzana Olson Pereira Santos e Silva.
Paulo Alexandre Pêra Pires.
Paulo Miguel Maia Major.
Pedro Miguel Cruzinha Perdigão Luz.
Pedro Miguel Lopes da Costa.
Pedro Miguel Nicolau Gonçalves Martins.
Raquel de Jesus Lopes Correia.
Raquel Lima dos Santos de Barros.
Raul Simão Freire Saraiva.
Renato Manuel Campos Fernandes Ricardo Pinto de Castro César.
Rita Isabel Afonso Dias.
Rita Maria Fernandes Camacho Alfaia.
Rosa Maria dos Anjos Barata Gonçalves Correia.
Rosa Maria Palminha Ramos de Matos de Oliveira Vale.
Rui Gameiro Coutinho.
Rui Miguel Carreiras de Carvalho.
Rute Mafalda Rodrigues Madeira Pereira.
Rute Maria Moreira Perdiz.
Sandra Cristina Cerqueira da Silva.
Sandra Cristina Oliveira da Cruz Rodrigues.
Sandra de Fátima Lafayette Mendes Gomes.
Sandra Filipa de Jesus Martinho Cardoso Franganito.
Sandra Isabel Costa Carpelho.
Sandra Isabel Pereira Tavares.
Sandra Isabel Simão Peralta.
Sandra Isilda dos Santos Pacheco Vitorino.
Sandra Luísa Filipe Pinheiro.
Sandra Maria Carvalho da Cruz Marques Freitas.
Sandra Maria Coelho Maneiras.
Sandra Maria Garcez Tavares de Melo.
Sandra Maria Gomes de Figueiredo.
Sandra Marina Sequeira Teixeira Ceia.
Sandra Patrícia Castelo Branco da Silva Pêgas.
Sérgio Filipe Agostinho Mangas.
Sérgio Manuel Branco Paixão.
Silvério José Mourão de Freitas.
Sílvia Alexandra Rato Fonseca Gomes.
Silvina Adelaide Calhau Costa Hilário.
Sofia Fernanda Boavida.
Sónia Cristina da Ascenção Algarvio.
Sónia Cristina Faleiro Rocharte.
Sónia Cristina Santos Carrondo.
Sónia Elisabete dos Santos Fernandes.
Sónia Isabel Cordeiro Grácia Berrucho.
Sónia Isabel Farinha Alves Fernandes.
Sónia Isabel Silva Botelho.
Sónia Maria Nunes Martins.
Sónia Patrícia Rodrigues Morgado.
Susana Alexandra Monteiro.
Susana Cristina Morais da Costa.
Susana Cristina Serra Cruz Lopes.
Susana Isabel Marques Dinis.
Susana Leonor Pereira Oliveira.
Susana Luísa Paulo Nunes.
Susana Maria Marques Almeida Garcia.
Susana Maria Ramos Santos.
Susana Marina Baptista de Freitas.
Susana Patrícia dos Santos Almeida Manaças.
Susana Rodrigues Gomes.
Susete Jesus Madeira Matos.
Tânia Cláudia da Cunha Almeida.
Tânia Costa do Espírito Santo.
Tânia Cristina Barreto Machado.
Tiago Frederico Poeta Dores Coelho.
Túlio Narciso de Almeida.
Vanda Isabel Velez de Abreu Brandão.
Vanda Margarida Garcia Cardoso.
Vanda Maria Alves Rodrigues Gonçalves.
Vanuza Rodrigues Teixeira.
Vera Lucas Ramalho.
Vera Mónica Dias Rosa.
Vítor Ângelo Santimano Sequeira.
Vítor Manuel Matos Coelho.
Vítor Manuel Silva Alves.

16 de Agosto de 2001. — A Presidente do Júri, (Assinatura ilegível.)

Hospital de Santa Cruz

Aviso n.o 10 740/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, publica-se o
projecto de lista de candidatos a excluir, no concurso externo de

ingresso para provimento de 18 lugares de assistente administrativo,
aberto pelo aviso n.o 4110/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2001.

Adélia de Jesus Freire Massas (b) (c1) (d4) (e).
Alexandre Nicolau Nunes Firmino (c2).
Ana Cláudia Monteiro Batista (b) (d3).
Ana Cristina Duarte Pereira Figueiredo (b) (d4).
Ana Filipa Nunes Franco (b).
Ana Maria Fontes Batista Pinto (b).
Ana Rute da Silva Santos (d2).
Ana Sofia Pimenta Clemente (b) (d2).
Ana Teresa Ramos Pego Fabião Albuquerque (a).
Andreia Sofia Coutinho Ferreira (b).
Anisabel dos Santos Costa (b).
Anselma Maria Silvério Pereira Anunciação (c4) (d3).
António Maria Gonçalves Bivar de Sousa (b).
Bruno José Gregório Romba Bruno Miguel do Amaral Garcia (b).
Bruno Miguel Simões Ferreira (d1).
Carla Alexandra Quaresma Pinheiro (d3) (e).
Carla da Anunciação Borges Martins (f).
Carla Maria de Sousa Menau (c2).
Carla Marina dos Santos Cesário Picado Gomes (b).
Carla Sofia dos Santos Ventura (b).
Carla Sofia Marçano Pessoa (c4) (d3).
Carla Sofia Páscoa Rosa (b).
Carlos Alberto Barreiros Geadas (d3).
Cidália Romeira Rodrigues (d3).
Clarinda Maria Marques Joaquim Nobre (c2).
Cláudia Alexandra Afonso Duarte Oliveira (b) (d3).
Cláudia Alexandra Sales e Silva Viegas Fernandes (d2).
Cláudia Carla Lérias Garção (c3).
Cristina Maria Gonçalves Pestana de Oliveira (b) (c4).
Dora Isabel Ferreira Ripado (c3) (d4).
Dora Patrícia Raimundo Lopes (b).
Dulce Maria Nunes Eustáquio (c2).
Elisa Maria Avoila Brincheiro (b) (c1) (d3) (e).
Elisabete da Conceição dos Santos Alcobia Santos (b) (c2).
Elisabete Sofia Felício da Costa (d2).
Emília Margarida Carriço Charrepe da Mata Canudo (b).
Fernanda Maria Antunes Tomás (c4) (d3).
Fernando José Horta Guerreiro (d4).
Helena Paula Amendoeira Silvestre Vieira Fernandes (c2).
Irene de Lurdes Nobre Juvandes (d3).
Irene Jessi da Silva Aguiar de Sousa (d5).
Isabel Alexandra Ramos Pego Fabião de Albuquerque (a).
Isabel Marcus Sanches Rodrigues (c3).
Itaguara Celani Barros (b).
Joana Sofia Veloso Lopes (c1).
João Paulo Ferreira de Frias (b) (c4).
Jorge Ricardo dos Santos Silva (b).
Lígia de Fátima Lopes Delgado Freire (b) (c4) .
Lóide Rodrigues Vilela (b).
Maria Adelaide da Silva Pereira Tavares (d5).
Maria da Conceição de Lima Amorim Ferreira Dias (d3).
Maria da Conceição Preguiça Félix (c1).
Maria da Luz de Almeida Saraiva Barata Banha (b).
Maria da Luz Gambôa do Sacramento (b).
Maria de Fátima Fonseca Pereira Pinto dos Santos (b).
Maria do Rosário Dias Urbano (c2).
Maria Fernanda Duarte Correia (b).
Maria Inês Moreira Goucha (b) (c3).
Maria Isabel Antunes de Matos (d3).
Maria Isabel Serradas Roxo Raposo Cordeiro (b) (c1) (d4) (e).
Maria João Leitão Gonçalves Martinho (c) (d4) (e).
Maria José Nunes Pinto Lourenço (b).
Maria Manuela Silva Mestre Beijinha (d3) (e).
Maria Otília Lourenço Dias (c1).
Mário Rui Ribeiro de Carvalho (a).
Miguel do Nascimento de Afonseca Aguiar (d1).
Mónica Vanessa Lopes de Almeida (b).
Natércia Maria Sobral Santos (d2).
Norberto José Teixeira Rodrigues (c2).
Nuno Gonçalo Pereira Martins (b) (c1) (d1)(e).
Nuno Miguel Parente Fernandes (d3).
Olga Maria Rosa Durão Lourenço (b) (d3).
Patrícia Isabel Calisto da Silva Feliz (b).
Paula Alexandra de Almeida Rosado Raminhos (c4) .
Paula Cristina Gomes Carrola Rocha (c3).
Cristina Pimentel Carneiro Dias (c2).
Paula Sofia dos Santos Gomes Cordeiro Dias (c4).
Pedro Manuel Dias Salvado (b) (d1).
Pedro Miguel Afonso de Campos Amaro (c4) (d3).
Pedro Miguel Ricardo Dias (d).
Renata Sofia Carvalho Alexandre (b).
Ricardo Jorge Meneses Gonçalves (b).
Rita Maria Niza de Carvalho Barros (d2).
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Rui Manuel Sousa Pires (d1).
Rute Mafalda Rodrigues Madeira Pereira (c4).
Sandra Helena Antunes de Oliveira Frade (d3).
Sandra Maria Coelho Maneiras (d4).
Sandra Marisa Fortes Heleno (d3).
Sandra Verónica Fernandes de Castro (d3).
Sandrina de Sousa Santos (d3).
Sara Cristina de Jesus Faria (d3).
Sílvia Regina Januário Ribeiro (d3).
Solange de Fátima da Silva Igrejas (b).
Soraia Alexandra Ramalho Pinheiro (b) (c1) (d4) (e).
Susana Cristina Carlos Botelho (b) (d3).
Susana da Silva Oliveira Ripado (d2).
Susana Margarida Pires Lopes (b).
Susana Ramalhosa Espada (c4) (d3).
Tânia Marisa Adrianopoulos de Sá (b) (c1) (d2).
Tânia Marisa Cabral Fernandes (c4).
Teresa Cristina da Silva Loureiro (b).
Vanda Maria Alves Rodrigues Gonçalves (b).
Vanda Maria Caldeira Barros (d3).
Vera Maria dos Santos Rodrigues Pinto (c2).

(a) Candidatura fora do prazo.
(b) Não comprovou ser detentor(a) das habilitações literárias exi-

gidas no 11.2 do aviso de abertura do concurso.
(c) Não cumpriu a exigência prevista na alínea g) n.o 12.2 do aviso

de abertura do concurso, nomeadamente (c1) não juntou três exem-
plares do curriculum vitae, (c2) não datou nem assinou os currículos,
(c3) não assinou os currículos e (c4) não datou os currículos.

(d) Não cumpriu a formalidade exigida no n.o 12.3 do aviso de abertura
do concurso nem anexou os documentos exigidos nas alíneas b), c),
d) e e) do n.o 12.2, nomeadamente (d1) não declarou sob compromisso
de honra e em alíneas separadas a situação precisa em que se encontra
relativamente às alíneas c), d) e e) do n.o 12.2 nem juntou os respectivos
documentos, (d2) não declarou sob compromisso de honra a situação
precisa em que se o encontra relativamente ao requisito exigido na
alínea d) do n.o 12.2 nem juntou o respectivo documento, (d3) não
declarou sob compromisso de honra e em alíneas separadas a situação
precisa em que se encontra relativamente aos requisitos exigidos nas
alíneas d) e e) do n.o 12.2 nem juntou os respectivos documentos, (d4)
não declarou sob compromisso de honra e em alíneas separadas a situa-
ção precisa em que se encontra relativamente aos requisitos exigidos
nas alíneas b), d) e e) do n.o 12.2 nem juntou os respectivos documentos
e (d5) não declarou sob compromisso de honra a situação precisa em
que se encontra relativamente ao requisito exigidas na alínea e) do
n.o 12.2 nem juntou o respectivo documento.

(e) Não formalizou o requerimento nos moldes exigidos no n.o 12.1
do aviso de abertura do concurso.

(f) Entregou o documento comprovativo das habilitações literárias
fora do prazo.

(g) Não datou nem assinou o requerimento.

Nos termos do disposto no dispositivo legal supramencionado,
podem os candidatos a excluir, no prazo de 10 dias úteis, dizer por
escrito o que se lhes oferecer sobre o assunto.

30 de Julho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Fonseca.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 10 741/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 2 do artigo 34.o e do n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e para conhecimento dos interessados,
faz-se público que, na data da publicação deste aviso, será afixada
no átrio principal (1.o piso) do Hospital de São Teotónio — Viseu
a lista dos candidatos admitidos e excluídos, bem como a data e o
local da prova de conhecimentos, do concurso externo geral de ingresso
na categoria de assistente administrativo, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 125, de 30 de Maio de 2001.

6 de Agosto de 2001. — O Presidente do Júri, António Martins
da Silva.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Casa Pia de Lisboa

Aviso n.o 10 742/2001 (2.a série). — Concurso para provimento
do cargo de director do Colégio de Nuno Álvares, da Casa Pia de Lis-
boa. — Reportando-me ao aviso n.o 9611/2001 (2.a série), publicado

no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 31 de Julho de 2001,
que publicita a abertura de concurso para o preenchimento do cargo
de director do Colégio de Nuno Álvares, da Casa Pia de Lisboa,
faz-se para todos os efeitos legais o seguinte aditamento àquele aviso:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.» (Despacho conjunto n.o 373/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 31 de Março de 2001.)

1 de Agosto de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 18 196/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Junho de 2001, foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo com Fernando Manuel Simões Pedro para exercer as
funções de nadador-salvador, no período de 1 de Julho a 30 de Setem-
bro de 2001, nos termos da alínea b) do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

2 de Agosto de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 18 197/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do provedor da Casa Pia de Lisboa:

De 20 de Abril de 2001:

Celebrado contrato administrativo de provimento com Maria Luísa
Vitorino Parente, para o ano lectivo de 2000-2001, como professora
de informática, com efeitos a 19 de Fevereiro de 2001.

De 23 de Abril de 2001:

Celebrado contrato administrativo de provimento com Maria Gisela
Graça Mendonça, para o ano lectivo de 2000-2001, como professora
do 3.o grupo do 2.o ciclo do ensino básico, com efeitos a 24 de
Abril de 2001.

De 4 de Maio de 2001:

Celebrado contrato administrativo de provimento com Maria Manuela
Alves Quinteiro, para o ano lectivo de 2000-2001, como professora
de informática, com efeitos a 9 de Abril de 2001.

2 de Agosto de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 18 198/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da Secretária de Estado da Administração Educativa de 5 de
Junho de 2001, foi autorizada a colocação em regime especial — requi-
sição — do docente Leonel Pontes Encarnação para exercer funções
na Casa Pia de Lisboa.

3 de Agosto de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 18 199/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 11 de Junho de 2001, foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, nos termos da alínea a) do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes trabalhadores
e para a categoria a seguir indicada:

Técnico profissional de 2.a classe — carreira de educador:

Nuno Miguel Gomes da Silva — com efeitos a 9 de Julho de 2001.
Susana Cristina Fernandes Firmino — com efeitos a 11 de Junho de

2001.

3 de Agosto de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Departamento de Cooperação

Aviso n.o 10 743/2001 (2.a série). — Por despachos de 29 de
Maio e de 31 de Julho de 2001, respectivamente da directora-geral
do Departamento de Cooperação e da adjunta do director do Centro
Nacional de Pensões:

Carlos Augusto de Jesus Loureiro, auxiliar administrativo do quadro
de pessoal do Centro Nacional de Pensões — transferido com idên-
tica categoria para o quadro de pessoal do Departamento de Coo-
peração, com efeitos a partir de 6 de Agosto de 2001, conside-
rando-se exonerado do lugar anterior a partir daquela data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2001. — A Directora-Geral, Maria Lucília Figueira.
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Aviso n.o 10 744/2001 (2.a série). — Por despachos de 30 de
Junho e de 9 de Julho de 2001, respectivamente do director-geral
do Departamento para os Assuntos do Fundo Social Europeu e da
directora-geral do Departamento de Cooperação:

Vítor Manuel Martins da Silva, técnico profissional de 1.a classe do
quadro de pessoal do Departamento para os Assuntos do Fundo
Social Europeu — transferido com idêntica categoria para o quadro
de pessoal do Departamento de Cooperação, com efeitos a partir
de 1 de Julho de 2001, considerando-se exonerado do lugar anterior
a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Agosto de 2001. — A Directora-Geral, Maria Lucília Figueira.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Aviso n.o 10 745/2001 (2.a série). — 1 — Por deliberação da
direcção do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições
de Trabalho (IDICT) de 5 de Julho de 2001 e ao abrigo do artigo 28.o,
n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis, contado a partir da data da publicação
do presente aviso, se encontra aberto concurso interno de acesso
misto, para preenchimento de 43 lugares na categoria de assistente
administrativo principal da carreira de assistente administrativo do
quadro de pessoal do IDICT, aprovado pela Portaria n.o 596-B/93,
de 21 de Junho, e alterado nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, sendo fixada a quota de
41 lugares para funcionários pertencentes a este Instituto e dois lugares
para funcionários pertencentes a outros organismos.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — O presente concurso é válido para as vagas postas a concurso,
caducando com o seu preenchimento.

4 — Área funcional — competem genericamente ao assistente
administrativo principal funções de natureza executiva enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau
de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade admi-
nistrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e patri-
mónio, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia.

5 — Os locais de trabalho para os funcionários pertencentes ao
quadro deste Instituto são os Serviços Centrais em Lisboa e as loca-
lidades onde estão sediados os serviços periféricos do IDICT. Quanto
aos dois lugares a ocupar por funcionários de outros organismos,
o local de trabalho será os Serviços Centrais em Lisboa.

6 — A remuneração é a correspondente ao escalão aplicável da
respectiva categoria, constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

7 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários da administração pública central.

8 — Os requisitos gerais de admissão a concurso são os constantes
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sendo os especiais
a posse da categoria de assistente administrativo com, pelo menos,
três anos na categoria e classificação de serviço não inferior a Bom.

9 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular.
10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — A ordenação dos candidatos aprovados é feita de harmonia
com a classificação final, a qual será expressa numa escala de 0 a
20 valores.

12 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da direcção do IDICT, dele devendo
constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria e serviço a que está vinculado;
d) Identificação do concurso, com referência ao número e data

do Diário da República;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas enunciados no artigo 29.o, n.o 2, do Decre-
to-Lei n.o 204/98;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

13 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato,
do qual constem as habilitações literárias e profissionais e
a experiência profissional, com indicação das funções que
exerce e as desempenhadas anteriormente e correspondentes
períodos, bem como a formação e aperfeiçoamento profis-
sional relacionados com as áreas funcionais do lugar a prover,
nomeadamente acções de formação, estágios, cursos, semi-
nários e outros, com indicação das entidades promotoras, das
datas em que foram realizados e do tempo (dias ou horas)
da sua duração, devendo ainda ser apresentada a respectiva
comprovação;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração actualizada, da qual constem inequivocamente a

existência e a natureza jurídica do vínculo, a categoria e o
tempo de serviço, contado até ao termo do prazo de admissão
das candidaturas, na categoria, na carreira e na função pública;

e) Documento comprovativo das classificações de serviço nos
últimos três anos;

f) Declarações ou documentação comprovativa das circunstân-
cias referidas na alínea f) do número anterior, sem o que
não serão as mesmas consideradas.

13.1 — Os candidatos que pertencerem ao IDICT estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

14 — O requerimento e demais documentação devem ser apresen-
tados até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candi-
daturas, sendo entregues pessoalmente, contra recibo, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, para o IDICT, Secção de Pessoal
e Assuntos Gerais, Praça de Alvalade, 1, 1700-035 Lisboa, atenden-
do-se, neste último caso, à data do registo.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do artigo 33.o, n.o 2, e dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3, 4 e 6 do
artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 40.o do citado Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Dulce Almeida Miranda, assessora principal.
Vogais efectivos:

Marília de Carvalho Cerlheiro Neves, chefe de secção, que
substituirá o presidente do júri nas suas ausências e
impedimentos.

Judite Ferreira da Nova Fiães, chefe de secção.

Vogais suplentes:

José Augusto Pais Rosa, assistente administrativo espe-
cialista.

Maria de Lourdes Cristóvão da Fonseca Baptista Martinho,
assistente administrativa principal.

3 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel José
Barbosa.

Despacho n.o 18 200/2001 (2.a série). — De acordo com o
Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, os funcionários do Estado
e demais pessoas colectivas de direito público poderão requerer a
equiparação a bolseiro no País quando se proponham realizar pro-
gramas de trabalho e estudo ou frequentar cursos de estágio, desde
que tais iniciativas se revistam de reconhecido interesse público.

Considerando que a frequência do curso de mestrado em Enge-
nharia Humana na Universidade do Minho pela inspectora Maria
Isabel Amorim Gaspar Jorge Vieira do quadro de pessoal do Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho (IDICT)
se reveste de interesse para o serviço onde a mesma está integrada,
atendendo ao respectivo conteúdo programático;

Considerando o requerimento da interessada e o parecer emitido
pela respectiva unidade orgânica, que é favorável à frequência do
respectivo curso:

Nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de
3 de Agosto, e no uso da subdelegação de competências que me
foi conferida pelo n.o 1.1.9 do despacho n.o 14 704/2001, do Secretário
de Estado do Trabalho e Formação, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 161, de 13 de Julho de 2001, determino o seguinte:

1 — É concedida a equiparação a bolseiro à inspectora Maria Isabel
Amorim Gaspar Jorge Vieira no ano lectivo de 2001-2002.
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2 — A presente equiparação a bolseiro implica a dispensa do exer-
cício de funções durante dois dias por semana.

3 — Fica a funcionária vinculada a prestar serviço em organismos
ou serviços de âmbito do Ministério do Trabalho e da Solidariedade
durante um período igual a duas vezes o tempo de duração da equi-
paração a bolseiro.

3 de Agosto de 2001. — O Inspector-Geral, Inácio Mota da Silva.

Rectificação n.o 1938/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 16 177/2001 (2.a série), referente à transfe-
rência da engenheira Maria de Fátima dos Santos Palos, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 179, de 3 de Agosto de 2001,
a p. 135, rectifica-se que onde se lê «engenharia técnica civil de
1.a classe» deve ler-se «engenheira civil de 1.a classe».

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel José
Barbosa.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 10 746/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 24.o
do Regulamento de Estágios dos Organismos e Serviços do Sector
da Segurança Social, aprovado pelo Despacho Normativo n.o 60/90,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 180, de 6 de Agosto
de 1990, conjugado com o artigo 33.o e com a alínea b) do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que
a lista de classificação final de estágio para a categoria de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior, área de programação
e avaliação, homologada por despacho do adjunto do administrador-
-delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo de 1 de Agosto de
2001, cujo aviso de abertura n.o 9042/98, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1998, se encontra afixada,
para consulta, no átrio do edifício da Alameda D. Afonso Henri-
ques, 82, em Lisboa, a partir da data de publicação do presente aviso
no Diário da República.

1 de Agosto de 2001. — Pela Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Aviso n.o 10 747/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
avisam-se os candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso
para a categoria de educador de infância do quadro de pessoal do
ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo,
publicado pelo aviso n.o 15 070/2000 (2.a série), inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 251, de 30 de Outubro de 2000, de que a
lista de classificação final do referido concurso, homologada pelo admi-
nistrador-delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo em 1 de Agosto
de 2001, se encontra afixada no átrio do edifício sito na Alameda
de D. Afonso Henriques, 82, 1000-125 Lisboa, a partir da data da
publicação do presente aviso no Diário da República.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 10 748/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para preenchimento de cinco vagas de assis-
tente administrativo do quadro desta Faculdade.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a existência de pessoal excedente.

3 — O concurso caduca com o preenchimento das vagas em
referência.

4 — As disposições legais regulamentares do presente concurso são:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro.

5 — Conteúdo funcional dos lugares a preencher — funções de
natureza executiva enquadradas em instruções gerais e procedimentos
bem definidos nas áreas de contabilidade, pessoal, economato e patri-
mónio, secretaria, expediente, arquivo e dactilografia.

6 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado para
o escalão e a categoria correspondentes ao anexo do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais e condições
de trabalho são as genericamente vigentes para a generalidade dos
trabalhadores da Administração Pública.

7 — Requisitos para admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do
prazo de entrega das candidaturas, os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o 11.o ano de
escolaridade ou equivalente.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos gerais;
Prova de conhecimentos específicos;
Entrevista profissional.

9 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional.

10 — O programa de provas de conhecimentos gerais foi aprovado
por despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 145,
de 24 de Junho de 1999, e o de conhecimentos específicos, foi aprovado
por despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999.

10.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos são cada
uma delas eliminatória de per si, se a classificação obtida for inferior
a 9,5 valores, e terão uma duração global de duas horas e trinta minutos.

10.2 — A legislação necessária à realização das provas consta da
relação em anexo ao presente aviso.

11 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, num rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguinte
aspectos:

Presença e forma de estar;
Cultura geral e experiência profissional;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Capacidade de relacionamento;
Sentido crítico.

12 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas na avaliação curricular, nas
provas de conhecimentos e na entrevista.

12.1 — A relação dos candidatos e lista de classificação final serão
afixadas no Serviço de Recursos Humanos da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos
dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.2 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12.3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Candidatura:
13.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto,
requerimento dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do
qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
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identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo, referência à antiguidade na categoria na carreira e
na função pública, para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

13.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação — fotocópia do bilhete de iden-

tidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar

certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;
d) Documentos comprovativos das acções de formação — juntar

declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

13.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas e) e g) do n.o 13.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

16 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Manuel António Cerqueira da Costa
Matos, professor catedrático da FEUP.

Vogais efectivos:

Mestra Ana Maria Gomes Gonçalves Azevedo, directora
de serviços da FEUP.

Maria Odete Pinto Paiva, directora de serviços da FEUP.

Vogais suplentes:

Engenheira Branca Maria Ribeiro Teixeira Pinheiro Gon-
çalves, directora de serviços da FEUP.

Dr.a Margarida de Sousa Cruz Matias Alves, técnica superior
principal da FEUP.

O presidente será substituído nas suas faltas ou impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

2 de Agosto de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

ANEXO

Legislação para concurso de assistente administrativo

1 — Regime júrico da função pública:

Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho — estatuto da carreira docente
universitária;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar,
direitos e deveres dos funcionários públicos;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção
de pessoal na função pública;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, horário de trabalho
na função pública;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças na Administração Pública;

Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, altera o Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, altera o Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro;

Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto — maternidade, assistência a
familiares.

2 — Serviços académicos:

Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Junho — equivalências (habi-
litações nacionais);

Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho — equivalências (habi-
litações estrangeiras);

Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro — doutoramento,
mestrado.

3 — Orgânica da Universidade — orgânica e administração das uni-
versidades — Despacho Normativo n.o 23/2001, de 17 de Maio de 2001.

4 — Constituição orgânica das faculdades e escolas universitárias
e seus estabelecimentos anexos:

Estatutos da FEUP (despacho n.o 2016/2001), Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro de 2001;

Quadro da FEUP (resolução n.o 5/95/PL, de 2 de Maio de
1995) — Lei Orgânica;

Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Despacho n.o 9526/97, de 21 de Outubro.

Aviso n.o 10 749/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso, para preenchimento de uma vaga de técnico
profissional de 2.a classe (Gestão), do quadro desta Faculdade.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro.

3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

4 — O concurso caduca com o preenchimento da vaga em refe-
rência.

5 — Conteúdo funcional do lugar a preencher — funções de natu-
reza executiva de aplicação técnica com base no conhecimento ou
adaptação de métodos e processos, enquadradas em directivas bem
definidas nas áreas de secretariado, relações com o exterior, trata-
mento de dados e estatística.

6 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado para
o escalão e a categoria correspondente ao anexo do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais e condições
de trabalho são as genericamente vigentes para a generalidade dos
trabalhadores da Administração Pública.

7 — Requisitos para admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do
prazo de entrega das candidaturas, os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psiquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — curso tecnológico, curso das escolas
profissionais, curso que confira certificado de qualificação profissional
de nível III definida pela decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das
Comunidades Europeias, nas áreas de contabilidade e administração.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos gerais;
Prova de conhecimentos específicos;
Entrevista profissional.

9 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional.
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10 — As provas de conhecimentos serão efectuadas com base nos
programas de provas de conhecimentos gerais e específicos da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto, publicados no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 21 de Agosto de 1996, e constam
do seguinte:

1) Conhecimentos gerais:

a) Ministério da tutela — estrutura orgânica;
b) Universidade do Porto — estrutura orgânica;
c) Faculdade de Engenharia — estrutura orgânica;
d) Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública:

Noção de funcionário e agente;
Formas e regime da constituição, modificação e extinção

da relação jurídica da Administração Pública;
Direitos e deveres dos funcionários públicos — regime

disciplinar;
Requisitos gerais para o exercício de funções públicas;
Incompatibilidades e acumulação de funções;
Estatuto remuneratório;
Férias, faltas e licenças;

2) Conhecimentos específicos:
2.1) Secretariado, documentação, informação e relações públicas:

a) Documentos — conceito e tipos;
b) Classificação — conceito e sistemas de classificação;
c) Arquivo — conceito e tipos de arquivo;
d) Conhecimentos de organização de informação;

2.2) Noções gerais sobre contabilidade pública:

Despesas e receitas públicas (sua classificação e forma-
lidades a observar na sua realização);

Orçamento do Estado (regime duodecimal, cabimentos,
reforços, transferência de verbas);

Despesas correntes (processamento de vencimentos, sub-
sídios complementares e outros abonos);

Orçamentos privativos;
Contas de gerência;
Acumulações e incompatibilidades e limite de vencimentos.

10.1 — As provas de conhecimentos revestirão natureza teórica,
serão escritas e terão a duração, na sua globalidade, de duas horas.

10.2 — A prova de avaliação de conhecimentos terá carácter eli-
minatório de per si se a classificação obtida for inferior a 9,5 valores.

10.3 — A legislação necessária à realização das provas consta da
relação em anexo ao presente aviso.

11 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Presença e forma de estar;
Cultura e experiência profissional;
Capacidade de expressão e fluência verbais.

12 — A classificação final será obtida pela aplicação da média arit-
mética simples das classificações obtidas na avaliação curricular, na
prova de conhecimentos e na entrevista.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nos Serviços de Recursos Humanos da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos
dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — Candidatura — de harmonia com as disposições aplicáveis no
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar
pessoalmente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção à Facul-
dade de Engenharia, sita na Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto,
requerimento dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do
qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo, referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

16.1 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação — fotocópia do bilhete de iden-

tidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar

certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;
d) Documentos comprovativos das acções de formação — juntar

declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

16.2 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas e) a g) do n.o 16.1 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

17 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
18 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

19 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Odete Pinto Paiva, directora de serviços da
FEUP.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Adelaide Martins Teixeira, técnica superior prin-
cipal da FEUP.

Manuel Eugênio Corrêa Mendes Lopes, chefe de repartição
da FEUP.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel Luís Mina Morete, técnico superior 1.a classe
da FEUP.

Maria dos Anjos Macedo Gouveia Costa, assistente admi-
nistrativa especialista da FEUP.

O presidente será substituído nas suas faltas ou impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

3 de Agosto de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

ANEXO

Concurso externo para a admissão de técnico profissional
de 2.a classe de gestão

Programa de provas de conhecimentos gerais

1 — Regime júridico da função pública — Decreto-Lei n.o 24/84,
de 16 de Janeiro — regime disciplinar, direitos e deveres dos fun-
cionários públicos.

2 — Orgânica da Universidade:

1) Orgânica e administração das universidades:

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Despacho Normativo n.o 23/2001, de 17 de Maio;

2) Constituição orgânica das faculdades e escolas universitárias
e seus estabelecimentos anexos:

Estatutos da FEUP (despacho n.o 2016/2001), in Diário
da República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro de 2001;

Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro.

Programa de provas de conhecimentos específicos

Regime administrativo e financeiro do Estado:

Decreto-Lei n.o 155/92, in Diário da República, 1.a série, de 28
de Julho de 1992;

Lei n.o 8/90, in Diário da República, 1.a série, de 20 de Fevereiro
de 1990.
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Revisão anual das remunerações — Portaria n.o 80/2001, Diário da
República, 1.a série, de 8 de Fevereiro de 2001.

Classificador das despesas públicas:

Decreto-Lei n.o 112/88, in Diário da República, 1.a série, de 2
de Abril de 1988, rectificado no Diário da República, 1.a série,
de 10 de Maio de 1988.

Fornecimento e serviços — Decreto-Lei n.o 197/99, in Diário da
República, 1.a série, de 10 de Junho de 1999.

CIME (Cadastro e Inventário dos Móveis do Estado) — Portaria
n.o 378/84, in Diário da República, 1.a série, de 16 de Junho de 1994.

CIBE (Cadastro e Inventário dos Bens do Estado) — Portaria
n.o 671/2000, in Diário da República, 1.a série, de 17 de Abril de
2000.

Aviso n.o 10 750/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para preenchimento de uma vaga de
técnico profissional especialista principal de BD, do quadro desta
Faculdade.

2 — O concurso caduca com o preenchimento da vaga em refe-
rência.

3 — As disposições legais regulamentares do presente concurso são:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional do lugar a preencher — incumbe gene-
ricamente, utilizando sistemas manuais ou automáticos, realizar tarefas
relacionadas com a aquisição, o registo, a catalogação, a cotação,
o armazenamento de espécies documentais, a gestão de catálogos,
os serviços de atendimento, de empréstimo e de pesquisa bibliográfica,
assim como a preparação de instrumentos de difusão, aplicando nor-
mas de funcionamento de bibliotecas e serviços de documentação,
de acordo com métodos e procedimentos previamente estabelecidos.

5 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, sita à Rua do Dr. Roberto Frias,
4200-465 Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado para o escalão
e categoria correspondentes ao anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e as regalias sociais e condições de trabalho
são as genericamente vigentes para a generalidade dos trabalhadores
da Administração Pública.

6 — Requisitos para admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — ao presente concurso podem candi-

datar-se os técnicos profissionais especialistas com pelo menos três
anos na respectiva categoria classificados de Muito bom ou cinco anos
classificados de Bom.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão a avaliação curricular
e a entrevista profissional.

7.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

Classificação de serviço;
Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Presença e forma de estar;
Cultura geral e experiência profissional;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Capacidade de relacionamento;
Sentido crítico.

7.3 — A classificação final será obtida pela aplicação da média arit-
mética simples das classificações obtidas na avaliação curricular e
na entrevista.

8 — A relação de candidatos e lista de classificação final serão
afixadas no Serviço de Recursos Humanos da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos
dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Candidatura :
10.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto,
requerimento dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do
qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do

mesmo, e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Formação profissional complementar (acções de formação,
especializações, etc.);

e) Experiência profissional;
f) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem

susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

g) Classificação de serviço dos anos relevantes para acesso na
carreira ou admissão a concurso.

10.2 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Fotocópias autenticadas das fichas de notação relativas aos

anos exigidos como requisito especial de admissão a concurso;
e) Declaração passada pelos serviços a que se encontrem vin-

culados, da qual conste, de maneira inequívoca, a existência
do vínculo à função pública, a categoria profissional que detêm
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

10.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
na alínea d) do número anterior aos funcionários da Faculdade de
Engenharia, da Universidade do Porto, em que se verifique a existência
de dados nos respectivos processos individuais.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Manuel António Cerqueira da Costa
Matos, professor catedrático da FEUP.

Vogais efectivos:

Mestra Ana Maria Gomes Gonçalves Azevedo, directora
de serviços da FEUP.

Maria Odete Pinto Paiva, directora de serviços da FEUP.

Vogais suplentes:

Engenheira Branca Maria Ribeiro Teixeira Pinheiro Gon-
çalves, directora de serviços da FEUP.

Dr.a Margarida de Sousa Cruz Matias Alves, técnica superior
principal da FEUP.

O presidente será substituído nas suas faltas ou impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

3 de Agosto de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Aviso n.o 10 751/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, no uso de competência delegada por des-
pacho do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se contra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a
partir da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de ingresso para preenchimento de uma vaga de assistente
administrativo do quadro desta Faculdade.
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2 — O concurso caduca com o preenchimento da vaga em refe-
rência.

3 — As disposições legais regulamentares do presente concurso são:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional do lugar a preencher — funções de natu-
reza executiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos
bem definidos, nas áreas de contabilidade, pessoal, economato e patri-
mónio, secretaria, expediente, arquivo e dactilografia.

5 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado para
o escalão e a categoria correspondentes ao anexo do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais e condições
de trabalho são as genericamente vigentes para a generalidade dos
trabalhadores da Administração Pública.

6 — Requisitos para admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos, vinculados à função pública, que satisfaçam, cumu-
lativamente, até ao fim do prazo de entrega das candidaturas, os
seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

para o exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o 11.o ano de
escolaridade ou equivalente.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos gerais;
Prova de conhecimentos específicos;
Entrevista profissional.

8 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional.

9 — O programa das provas de conhecimentos gerais foi aprovado
por despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 145,
de 24 de Junho de 1999, e o de conhecimentos específicos foi aprovado
por despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999.

9.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos são, cada
uma delas, eliminatórias de per si se a classificação obtida for inferior
a 9,5 valores e terão uma duração global de 2 horas e 30 minutos.

9.2 — A legislação necessária à realização das provas consta da
relação em anexo ao presente aviso.

10 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Presença e forma de estar;
Cultura geral e experiência profissional;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Capacidade de relacionamento;
Sentido crítico.

11 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas na avaliação curricular, nas
provas de conhecimentos e na entrevista.

11.1 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Serviço de Recursos Humanos da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos
dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.2 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11.3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-

videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Candidatura:
12.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto,
requerimento dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do
qual constem:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo, e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal.

12.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação — fotocópia do bilhete de iden-

tidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das acções de formação;
e) Declaração, passada pelos serviços a que se encontrem vin-

culados, da qual conste, de maneira inequívoca, a existência
do vínculo à função pública, a categoria profissional que detêm
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

15 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Manuel António Cerqueira da Costa
Matos, professor catedrático da FEUP.

Vogais efectivos:

Mestra Ana Maria Gomes Gonçalves Azevedo, directora
de serviços da FEUP.

Maria Odete Pinto Paiva, directora de serviços da FEUP.

Vogais suplentes:

Engenheira Branca Maria Ribeiro Teixeira Pinheiro Gon-
çalves, directora de serviços da FEUP.

Dr.a Margarida de Sousa Cruz Matias Alves, técnica superior
principal da FEUP.

O presidente será substituído nas suas faltas ou impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

6 de Agosto de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

ANEXO

Legislação para concurso de assistente administrativo

1 — Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho (Estatuto da Carreira Docente
Universitária);

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar,
direitos e deveres dos funcionários públicos;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção
de pessoal na função pública;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho
na função pública;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças na Administração Pública;

Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — altera o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto — maternidade, assistência a
familiares.

2 — Serviços académicos:

Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho — equivalências (habili-
tações nacionais);
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Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho — equivalências (habi-
litações estrangeiras);

Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro — doutoramento;
mestrado.

3 — Orgânica da Universidade — orgânica e administração das uni-
versidades — Despacho Normativo n.o 23/2001, de 17 de Maio de
2001.

4 — Constituição orgânica das faculdades e escolas universitárias
e seus estabelecimentos anexos:

Estatutos da FEUP (despacho n.o 2016/2001 — Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro de 2001);

Quadro da FEUP (resolução n.o 5/95/PL, de 2 de Maio de
1995) — Lei orgânica;

Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Despacho n.o 9526/97, de 21 de Outubro.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Agronomia

Aviso n.o 10 752/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 26 de Julho de 2001, proferido por dele-
gação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do
dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para o preenchimento de 13 lugares
de técnico de 1.a classe do quadro de pessoal não docente do Instituto
Superior de Agronomia, constante do mapa a que se refere o n.o 2.o
da Portaria n.o 143/90, de 21 de Fevereiro, com as alterações intro-
duzidas através do Decreto Regulamentar n.o 35/91, de 20 de Junho,
dos despachos reitorais de 19 de Julho de 1990, 9 de Julho de 1991,
20 de Novembro de 1992 e 25 de Março de 1993, publicados no
Diário da República, 2.a série, n.os 176, 214 (suplemento), 288 e 98,
de 1 de Agosto de 1990, 17 de Setembro de 1991, 15 de Dezembro
de 1992 e 27 de Abril de 1993, respectivamente, e das Portarias
n.os 251/93, de 5 de Março, e 146/95, de 14 de Fevereiro, e do despacho
reitoral n.o 24 365/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 287, de 11 de Dezembro de 1999.

2 — Fixação de quotas — o preenchimento das vagas será feito
segundo as quotas abaixo indicadas:

a) 11 vagas para candidatos aprovados em concurso de habi-
litação de acordo com o artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho;

b) 2 vagas para candidatos que se encontrem na situação referida
na alínea b) do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

Relativamente aos candidatos a que se refere a alínea a) anterior,
se se verificar a inexistência de candidatos aprovados ou se o seu
número for inferior às vagas que integram a quota atribuída, as vagas
sobrantes reverterão para os candidatos previstos na alínea b) do
mesmo número ou vice-versa.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas postas a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são gene-
ricamente as constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico, e especificamente
nas áreas de secretariado, biologia, química e gestão financeira.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — nos
termos do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, os candidatos
devem reunir, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, os requisitos seguintes:

5.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

5.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea b) do n.o 1
e do n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, alterado, por apreciação parlamentar, pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, e demais legislação complementar.

6 — Local de trabalho — situa-se nas instalações do Instituto Supe-
rior de Agronomia, sediado na Tapada da Ajuda, 1349-017 Lisboa.

7 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é a correspondente à categoria em concurso, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

8 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso elaborados nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho directivo
do Instituto Superior de Agronomia, podendo ser entregues na morada
referida no n.o 4 ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado para entrega das candidaturas.

8.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos, devi-
damente actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação e outros);
d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza ine-

quívoca do vínculo, tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública, até ao termo do prazo de admissão;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso;

g) Quaisquer outros elementos que o interessado considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae, pormenorizado, actualizado, devidamente
datado e assinado pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-

tico ou autenticado;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço, con-
tado até ao termo do prazo de admissão, na categoria, na
carreira e na função pública;

e) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidade do candidato e o tempo correspondente ao
seu exercício, com vista à apreciação do conteúdo funcional;

f) Fotocópias das fichas de notação relativas aos anos relevantes
para efeitos de concurso, nos termos do n.o 4 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;

g) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação do período
e de carga horária;

h) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Instituto Supe-
rior de Agronomia ficam dispensados da apresentação dos documentos
que constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente declarado.

9 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

os seguintes:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

12.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados
e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o
concurso é aberto com base na análise do respectivo currículo
profissional.

12.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

13 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro, e pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.
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14 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa a utilizar na graduação dos candidatos,
constam da acta do júri do concurso, tendo em conta o disposto
nos números anteriores e na lei aplicável, a qual será facultada aos
concorrentes sempre que solicitada.

15 — A lista dos candidatos admitidos e ou excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas, para consulta, na Secção de Pessoal
deste Instituto.

16 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação».

17 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado Carlos Manuel Inácio Viçoso, assessor
principal do quadro do Instituto Superior de Agronomia.

Vogais efectivos:

Licenciada Paula Maria Machado George de Vasconcelos
de Azevedo e Castro, assessora principal do quadro do
Instituto Superior de Agronomia.

Licenciado Manuel Pedro Osório Henriques, técnico supe-
rior principal do quadro do Instituto Superior de Agro-
nomia.

Vogais suplentes:

Licenciado Jorge Manuel Barros d’Almeida Gominho, téc-
nico superior de 1.a classe do quadro do Instituto Superior
de Agronomia.

Licenciada Ana Maria Braga de Sousa e Brito Tapada, téc-
nico superior de 2.a classe do quadro do Instituto Superior
de Agronomia.

17.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

30 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Aviso n.o 10 753/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Agronomia,
de 31 de Julho de 2001, no âmbito da delegação de competências
delegadas pelo despacho publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001, faz saber que se encontra aberto
concurso documental, pelo período de 15 dias úteis contados do dia
imediato àquele em que o presente aviso for publicado no Diário
da República, concurso documental para recrutamento de um pro-
fessor auxiliar para o Departamento de Engenharia Rural, na área
de Mecanização e Aplicação de Mecânica em Agricultura/Termo-
dinâmica Aplicada.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para esta vaga, cadu-
cando com o preenchimento da mesma.

Em conformidade com o artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
observar-se-ão as seguintes disposições:

3 — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os assistentes ou assistentes convidados ou professores auxi-
liares convidados habilitados com o grau de doutor ou
equivalente;

b) Outras individualidades habilitadas com o grau de doutor ou
equivalente.

4 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Seis exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas e ou quaisquer outros documentos que facilitem
a formação de um juízo sobre as aptidões dos candidatos
para o exercício do cargo;

b) Bilhete de identidade;
c) Certidão do registo de nascimento;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado, comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez necessária para o exer-
cício do cargo;

f) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

g) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

h) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas
pelo artigo 11.o do Estatuto da Carreira Docente Univer-
sitária.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a g) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência e telefone.

5 — Critérios de selecção e ordenação das candidaturas:

a) Doutoramento em Engenharia Mecânica, Engenharia Agro-
nómica, Engenharia Rural, Engenharia Civil ou áreas afins;

b) Licenciatura em Engenharia Mecânica, Engenharia Agronó-
mica, Engenharia do Ambiente ou áreas afins;

c) Análise curricular, dando particular ênfase a:

Experiência docente no ensino superior universitário;
Outras desenvolvidas no âmbito do ensino superior uni-

versitário;
Trabalhos publicados;

d) Entrevista, caso o júri considere necessário.

6 — O júri poderá exigir aos candidatos a apresentação dos docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Doutora Maria Isabel Freire Ribeiro Ferreira, pro-
fessora catedrática do Departamento de Engenharia Rural,
do Instituto Superior de Agronomia, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Vogais efectivos:

Doutor Jorge Ferro da Silva Meneses, professor catedrático
do Departamento de Engenharia Rural, do Instituto
Superior de Agronomia, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Rui Manuel Marçal Matias, professor associado do
Departamento de Engenharia Rural, do Instituto Supe-
rior de Agronomia, da Universidade Técnica de Lisboa.

Vogais suplentes:

Doutor Manuel António Taboada, professor associado do
Departamento de Engenharia Rural, do Instituto Supe-
rior de Agronomia, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Maria do Rosário da Conceição Cameira, professora
auxiliar do Departamento de Engenharia Rural, do Ins-
tituto Superior de Agronomia, da Universidade Técnica
de Lisboa.

8 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

9 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação».

2 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Manuel Leão Rodrigues de Sousa.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 10 754/2001 (2.a série). — Por meus despachos, ao
abrigo da alínea h) do n.o 1 do artigo 19.o dos Estatutos deste Instituto,
publicados em anexo ao Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de
Agosto, por delegação:

De 30 de Julho de 2001:

Ana Cristina Cordeiro Gomes, assistente neste Instituto — autorizada
a equiparação a bolseiro no estrangeiro, pelo período de um ano,
com início em 1 de Outubro de 2001.
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De 31 de Julho de 2001:

Fátima Suleman e Pedro Miguel Alves Felício Seco da Costa, assistente
deste Instituto — autorizada a equiparação a bolseiro no País, pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

1 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Paquete
de Oliveira.

Despacho n.o 18 201/2001 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 49/2001 do presidente do ISCTE, de acordo com os n.os 7 e 9
do despacho n.o 12 573/98, de 1 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 166, de 21 de Julho de 1998, sob proposta
do conselho científico, é definido o seguinte:

No ano lectivo de 2001-2002 funcionará a 8.a edição do mestrado
em História Social Contemporânea, nas seguintes condições:

a) Limitações quantitativas — o número máximo de inscrições
é de 30 e o mínimo de 15;

b) Prazos e calendários lectivos:

Candidaturas — de 6 de Agosto a 20 de Setembro de 2001;
Inscrições — de 25 de Setembro a 2 de Outubro de 2001;
Início da parte escolar — 11 de Outubro de 2001;
1.o semestre — de 11 de Outubro de 2001 a 14 de Fevereiro

de 2002;
2.o semestre — de 5 de Março a 12 de Julho de 2002;

c) Entrega da dissertação — 11 de Outubro de 2003.

2 de Agosto de 2001. — Pelo Vice-Presidente, José Manuel Paquete
de Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 10 755/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 7 de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de um estagiário para especialista
de informática de grau 1, nível 2, da carreira de especialista de infor-
mática, grupo de pessoal não docente do Instituto Politécnico de
Leiria.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta à
DGAP sobre a existência de pessoal em inactividade, a que se refere
o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas.

2.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
abrange as tarefas inerentes à área de engenharia de infra-estruturas
tecnológicas, a que faz menção o n.o 4, capítulo II, secção I, da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho é na Escola
Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha,
sendo a escala salarial fixada nos termos dos artigos 8.o e 10.o e
do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março. As
condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigen-
tes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

6 — O presente concurso regular-se-á pelo regime de concursos
instituído pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e pelas normas
estabelecidas no Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os indivíduos que estejam ou não vinculados aos ser-
viços e organismos previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, que satisfaçam, até ao fim do prazo das
candidaturas, os requisitos gerais e especiais de admissão.

7.1 — Requisitos gerais — reunir os requisitos referidos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura adequada ao
exercício das respectivas funções, designadamente nos domínios espe-
cíficos da informática, engenharia informática, ciências de computação
e afins.

8 — O estágio terá a duração de seis meses, findo o qual será
atribuída ao estagiário a respectiva classificação. A frequência do está-
gio será feita em comissão de serviço extraordinária ou em regime
de contrato administrativo de provimento, consoante os funcionários
estejam ou não nomeados definitivamente noutra carreira.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) do
número anterior têm carácter eliminatório, desde que o candidato
não obtenha classificação igual ou superior a 10 valores, conside-
rando-se como tal, por arredondamento, as classificações iguais ou
superiores a 9,5 valores.

9.2 — As provas de conhecimentos são escritas, valoradas de 0 a
20 valores, e traduzem-se numa prova de conhecimentos gerais e
específicos, com a duração de duas horas.

9.3 — A prova de conhecimentos gerais tem por base o programa
aprovado superiormente conforme o despacho n.o 13 381/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
e incidirá sobre os seguintes conteúdos:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1) Regime de férias, faltas e licenças;
1.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4) Deontologia do serviço público;
2) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto concurso.
Legislação aconselhada para a prova:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a nova redacção
que lhe foi introduzida pela lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
pelo n.o 2 do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de
5 de Maio, e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com a alteração intro-

duzida pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homologados pelo

Despacho Normativo n.o 37/95, de 2 de Agosto, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, de 2 de Agosto de 1995;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro;
Decreto n.o 45/88, de 14 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 18/99, de 26 de Janeiro.

9.4 — A prova de conhecimentos específicos versa sobre as matérias
definidas no programa aprovado pelo despacho conjunto n.o 765/99,
do presidente do Instituto Politécnico de Leiria e do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 205, de 2 de Setembro de 1999, com a delimitação das áreas
e definição dos seguintes temas:

1) Ergonomia, segurança e ambiente;
2) Análise e concepção de sistemas;
3) Sistemas de operação abertos e plataformas cliente/servidor;
4) Base de dados — criação e gestão;
5) Planeamento e análise de sistemas de informação;
6) Programação e linguagens;
7) Desenvolvimento de sistemas de informação e aplicação;
8) Comunicações e redes;
9) Engenharia de infra-estruturas tecnológicas;

10) Gestão de projectos informáticos;
11) Privacidade e segurança.

9.5 — Serão dadas indicações sobre a data, hora e local de prestação
das provas aquando da notificação/publicação da lista dos candidatos.

10 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, em que serão considerados
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e ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

Habilitações académicas de base — onde se pondera a titula-
ridade de um grau académico ou a sua equiparação, legalmente
reconhecida;

Formação profissional — em que se ponderam acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que é aberto
concurso, bem como outras qualificações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

10.1 — A avaliação curricular é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média ponderada dos factores acima mencionados.

11 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos para o desempenho do lugar posto
a concurso.

11.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão e fluência verbais;
Sentido crítico e clareza de raciocínio;
Motivação e sentido de responsabilidade.

12 — A classificação final dos candidatos é expressa numa escala
de 0 a 20 valores e resulta da média aritmética simples das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos utilizados, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, calculada de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.

13 — O candidato com deficiência tem preferência em igualdade
de classificação nos termos do n.o 3 do Decreto-Lei n.o 29/2001, de
3 de Fevereiro.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

15 — Regime de estágio — o estágio obedece ao disposto no
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, e será regulado
pelo disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho,
conjugado com o regulamento de estágio homologado por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Leiria publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 70, de 22 de Março de 1996.

16 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Leiria, entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, em carta registada e com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado para o Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221 Leiria, solicitando a admissão
ao concurso.

16.1 — Nos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

Nome;
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (morada completa, com código postal e número de

telefone);
Habilitações literárias exigidas por lei;
Categoria, serviço e local onde desempenha funções (se for o

caso);
Identificação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República em que foi publicado o respectivo aviso.

16.2 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação dos seguintes ele-
mentos, para além de outros julgados necessários para melhor
esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(acções de formação, especializações, seminários);
e) Declaração, passada pelos serviços a que se encontrem vin-

culados, da qual constem a existência de vínculo à função
pública, a categoria profissional que detêm e a respectiva
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública (se
for o caso);

f) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou que
possam constituir motivo de preferência legal;

g) É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos gerais de admissão a que alude o artigo 29.o,
com excepção da alínea c), do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, a que se refere o n.o 7.1 do presente aviso,
desde que os candidatos declarem nos respectivos requeri-
mentos, sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontram relativamente aos requisitos gerais de
admissão ao concurso.

17 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
18 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

19 — A lista de admissão, exclusão e a lista de classificação final
do respectivo concurso, bem como quaisquer outros elementos neces-
sários ao esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos Serviços
Centrais do Instituto Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2,
2.o, 2400-221 Leiria, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ou serão notificados por ofício
registado, nos termos do artigo 34.o do referido decreto-lei.

20 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Sérgio Paulo Valentim Ferreira, assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte
e Design das Caldas da Rainha.

Vogais efectivos:

Célia Maria da Conceição Salmim, assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design
das Caldas da Rainha.

Nuno Henrique Picado dos Santos, assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design
das Caldas da Rainha.

Vogais suplentes:

Fernando José Bandeira Carradas, subdirector da Escola
Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das Caldas
da Rainha.

Ana Maria de Sousa Porto Machado Inácio, chefe de repar-
tição da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte
e Design das Caldas da Rainha.

21 — Na ausência ou impedimento, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

22 — O júri acima designado será também o júri do estágio.

7 de Agosto de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão

Contrato (extracto) n.o 1805/2001. — Por despacho de 28 de
Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Albino da Costa Brás — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente, a tempo parcial (20 %),
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000.

15 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1806/2001:

Albino da Costa Brás — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-adjunto, a tempo parcial
(20 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
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pectiva categoria, válido por um ano, com efeitos a partir de 2
de Fevereiro de 2001.

15 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Aviso n.o 10 756/2001 (2.a série). — 1 — Em conformidade com
o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais dis-
posições legais em vigor, o Instituto Politécnico de Tomar torna
público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da
data da publicação do presente aviso de abertura no Diário da Repú-
blica, concurso documental para recrutamento de um assistente do
1.o triénio para a área científica de Contabilidades do Departamento
de Gestão de Empresas da Escola Superior de Gestão de Tomar,
do Instituto Politécnico de Tomar, sita na Quinta do Contador, Estrada
da Serra, 2300-313 Tomar.

2 — Aos candidatos será exigida a licenciatura em Gestão de
Empresas com a classificação mínima de Bom.

3 — O concurso é válido para a vaga mencionada.
4 — O presente concurso decorrerá em duas fases:

Avaliação curricular;
Entrevista.

5 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Comprovada experiência na área para que é aberto o
concurso;

b) Resultado da análise do curriculum vitae;
c) Resultado da entrevista, onde se apreciarão a motivação dos

candidatos e a disponibilidade imediata com dedicação plena
na instituição.

6 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certidão do registo criminal;
c) Atestado médico a que se refere o artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 319/99, de 11 Agosto;
d) Certificado comprovativo das habilitações;
e) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer docu-

mentos que provem as habilitações científicas e as publicações
e documentos que facilitem a formação de um juízo sobre
as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a
concurso.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b) e c) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas bem como procedam às seguintes indicações:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência;
g) Número e data do bilhete de identidade, serviço de iden-

tificação que o emitiu e validade.

8 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o, da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

9 — As candidaturas deverão ser apresentadas na secretaria da
Escola Superior de Gestão de Tomar, Quinta do Contador, Estrada
da Serra, 2300-313 Tomar, devendo os respectivos requerimentos ser
dirigidos ao director da Escola Superior de Gestão de Tomar.

10 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Manuel Borges Henriques Faria Paixão, pro-
fessor-coordenador da Escola Superior de Gestão de Tomar.

Vogais:

Dr. Carlos António Rosa Lopes, professor-adjunto da Escola
Superior de Gestão de Tomar.

Dr. José Manuel Lopes Farinha, assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Gestão de Tomar.

27 de Julho de 2001. — O Presidente, José Bayolo Pacheco de
Amorim.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 1807/2001. — Por despacho de 30 de Março de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado Carlos João da Rocha Teixeira — contratado como equi-
parado a assistente do 1.o triénio, para a Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão deste Instituto, em regime de substituição, a tempo
integral, por urgente conveniência de serviço, por um semestre,
produzindo efeitos a partir de 28 de Fevereiro até 31 de Agosto
de 2001. Vencimento ilíquido de 192 500$. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Agosto de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 18 202/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Agosto de 2001 do vice-presidente do Instituto Politécnico, por
delegação de competências:

Maria do Céu Costa Godinho, assistente do 2.o triénio da Escola
Superior Agrária do Instituto Politécnico de Viseu — autorizada
a recuperação de cinco dias de vencimento de exercício perdido,
referente ao período de 13 a 16 de Fevereiro e ao dia 20 de Fevereiro
de 2001, no montante de 8985$ e 2247$, respectivamente.

30 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho n.o 18 203/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
2 de Agosto de 2001, por delegação de competências:

Engenheiro Francisco Ferreira Francisco, professor-adjunto do Ins-
tituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Tecnologia — auto-
rizada a deslocação ao estrangeiro no período de 1 a 6 de Setembro
de 2001.

3 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho n.o 18 204/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
2 de Agosto de 2001, por delegação de competências:

Engenheiro Paulo Rogério Perfeito Tomé, professor-adjunto do Ins-
tituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Tecnologia — auto-
rizada a deslocação ao estrangeiro, no período de 27 de Outubro
a 1 de Novembro de 2001.

3 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Edital n.o 598/2001 (2.a série). — Encontra-se aberta até ao dia
31 de Agosto de 2001 uma bolsa de candidatura ao Departamento
de Engenharia de Madeiras da Escola Superior de Tecnologia do
Instituto Politécnico de Viseu (ESTV), com vista à eventual posterior
contratação de um licenciado em Engenharia Química ou afim, ao
abrigo do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 185/81. O perfil dos candidatos
deve permitir-lhes leccionar as disciplinas de Química-Física, Química
Aplicada e Matemática Aplicada à Engenharia.

Os interessados deverão entregar os seguintes elementos, em enve-
lope fechado, nos Serviços Administrativos da ESTV, Campus Poli-
técnico, 3504-510 Viseu, endereçados ao director do Departamento
de Engenharia de Madeiras:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Elementos comprovativos das habilitações académicas e

profissionais;
c) Indicação de disponibilidade ou não para uma possível

entrevista.

Analisados os perfis dos candidatos, a ESTV reserva-se o direito
de proceder ou não à contratação.

Nos termos legais, a ESTV garante confidencialidade da documen-
tação pessoal recebida.

2 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


